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. I 
-SENADO FEDERAL 

Faço· saber que o Senado Federal aprovou, nos i.ermos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Humberto Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOUJÇÃO N• 50, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Chopinzinho, Estado do Paraná, a 
contratar operação de crédito no valor de Cz$ 4.256.000,00 (quatro milhões, duzentos 
e' cinqüenta e seis mU cruzados). 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Chopinzinho, Estado do Paraná, nos termos do artigo 2• da Resolução 
n• 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ãmbas do Senado 
Federal, autorizada á contratar operação de crédito no valor de ez$ 4.256.000,00 (quatro milhões, duzentos e cinqüenta 
e seis mil cruzados), junto ao Banco do Estado do Paraná SA, este na qualidade de agente financeiro da operação, 
destinada à execução de obras de pavimentação asfáltica, no Município. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicaçãu. 
Senado Federal, 28 de mala de 1987. -·Senador Humberto Lucena, Presidente. 

F aço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Humberto Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 51, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de ltaquaquecetuba, Estado de São Paulo, 
a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 22.900,06 
Obrigações do Tesouro Nacional - OTN. 

Arl I• É a Prefeitura Municipal de ltaquaquecetuba, Estado de São Paulo, nos termos do artigo 2• da 
Resolução n• 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela de n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 22.900,06 Obrigações 
do Tesouro Nacional - OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento So"ial - FAS, destinada à implantação de guias e 5aljetas, no Município. 

Arl 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 28 de maio de 1987. -Senador Humberto Lucena, Presidente. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Humberto Lucena, Presidente, nos termos do art. 52, 
item 30, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLCIÇÁO N• 52, DE 1987 

Rerratlfica a Resolução n• 397, de 1986. 

Art. 1 • É a Prefeitura Municipal de Novo Hamburgo, EStado do Rio Grande do Sul, nos termos do artigo 
2• da Resolução n• 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, 
ambas do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 
240.000,00 (duzentos e quarenta mil) Obrigações do Tesouro Nacional- OTN, junto à Caixa Econômica Estadual 
do Rio Grande do Sul, esta na qualidade de agente financeiro da operação, destinada a promove'! a execução integrada 
de obras referentes aos projetos específicos de sistema viário, esgoto fluvial, iluminação pública, educação e cultura 
e serviço social, no Munic!pio. 

Art 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 28 de maio de 1987.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Humberto Lucena, !'residente, nos termos do artigo 52, 
item 30, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLCIÇÁO N• 53, DE 1987 

Remttlfica a Resolução n• 346, de 1986. 

Arl 1' O artigo 1 • da Resolução n• 346, de 5 de dezembro de_ 1986, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Arl 1• !!. a Prefeitura Municipal de Gandu, Estado da Bahia, nos termos do artigo 2• dª Resolução n• 
93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 203.114,00 (duzentas 
e três mil, cento e quatorze) Obrigações do Tesouro Nacional - OTN, junto ao Banco de Desenvolvimento do 
Estado da Bahia S/ A, este na qualidade de· agente financeiro da operação,· destinada à implementação do Programa 
de Complementação Urbana, através de Projetos CURA, no Munic!pio." 

Art 2• _ ESta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 28 de maio de 1987.-Senador Humberto Lucena, Presidente. 

/ 
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r------------~-··SOMÁRIO 
1 -ATA DA 3~ SESSÁO, EM 1• DE 

JUNHO DE 1987 

l.1 -ABERTURA 

12- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagens do Senhor Presi­
dente da República 

N•' 90, 91 e 93/87 (n'' 145, 146 e 147/87, 
na origem), restituindo autógrafos de projetos 
de lei sancionados. _ 

N9 94/87 (n9 149/87; na origem), de agrade-
cimento de comunicações. - -

Submetendo à deliberação do Senado a es­
colha de nome indicado para função cujo pro­
vimento depende de sua prévia aquiescência: 

N9 92/87 (n9 148/87, na origem), referente 
à~colh~ do Senhor Enaldo Cainat di Maga­
lhaes, Ministro de Segunda Oasse, da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto à República Popular 
de Bangladesh. 

1-2-2 - Ofido 

N9 231/87, do Presiaente do Tribunal Fede­
ral de Recursos, solicitando a retirada para 
reexame do Projeto de Lei"êto Senado n<:> 254, 
de 1986. Deferido. 

1-23 - Leitura de Projeto 

Projeto de Lei do Senado n9 I 7/87-Comple­
mentar, de autoria do Senador Odacir Soares,­
que autoriza os empregados a utilizar o saldo 
do programa PIS-PASEP para a aquisição de 
casa própria. 

1-2.4 -Discursos do Expediente 

SENADOR JAMIL HADDAD, como Uder­
Trabalhos da Comissão EspeciaJ -do Senado 
destinados a examinar a questão da dívida 
externa brasileira. 

SENADOR IRAPUAN COSTA JÚNIOR -
Os trabalhos desenvolvidos na Subcomissão 
de Princípios Gerais, Intervenção do Estado 
e Regime do Subsolo. 

SENADOR CARLOS AlBERTO, cómo ·u­
der- Comportamento e ação do PMDB junto 
aoGovemo. 

SENADOR FERNANDO HENRIOOE C4R­
OOSO. como üder- Esclarecimentos sobre __ 
o assunto objeto do pronunciamento do Sr. 
Jamil Haddad. Observações de S. Ex' concer~ 
nentes ao discurso do orador ·que o antecedeu 
na tribuna. 

SENADOR C4RLOS CHIAREW, como U­
der -:- Comeritários alusivos ao discurso do -
Sr. Carlos· AJberto. T r_abalhos desenv_olvidos 
pela Comissão Especial do Senado da dívida 
externa brasUeira. 

SENADOR JAMIL HADDAD, pefa ordem­
Reuniões da comissão_ da dívida externa bra~ 
sileira. 

1.3 -ORDEM DO DIA-

-Projeto de Resoluçã-o n~ 16/87, que a1tera 
a Resolução n9 1/87, do SeriadO Fedefai; que -
estabelece normas de elaboração Legislativa 
durante_ o_ período de funCionamento da As­
sembléia Nacional Constituinte. Aprovado 
nos termos-do Substitutivo, ap6s parecer pro­
ferido pelo S_enador Alfredo Campos, tendo 

_ usado. da palavra os Senadores Hugo Napo­
leão, V!fgHio Távora, ltamarFranç-o;Jamil Had­
dad e Antônio Farias. 

- -

- RectaÇã_O -rmar-do Projeto de ReSOJUçã~ 
no 16/87. Aprovada, A promulgação. 

_ . ~-:- ~r~J~to_ge _Re~~çãç p.~_ 4~/~74 _gu~ auto­
nza_o Go~erno_ do Estado de Mato Grosso 
a !~tifi~ar _a _al_ie~ç_ão d~ ~e_rras _de qu~ _trata 

. processo INCRNPF Corumbá ni 763ns: de 
_mteresse do Senhor Horácio Sabino Coimbra. 
Votação adiada por falta de quorum, após 
usarem da palavra os Senadores Mauricio Cor­
rêa, José lgnádo Ferreira, José Richa e Cid 
Sabóia de CarValho. 

- Menst:'gem n9 439/80 (n9 006/86, -ria ori­
gem), relativa a proposta para que s_eja autori­
zada a Prefeitura MunidpaJ de Santa Bárbara 
D'Oeste, Estado de São Paulp, a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, em 
c_r·u_zados,_a_ 15.455,00 OTN. Apreciação 
adiada por falta de quorum. 

-Mensagem no 491/86 (no 698186, na ori­
gem), relativa a proposta para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de Capanema, Es­
tado do Paraná, a contratar operação de cré­
dito no val_or cÇ>rrespondente a Cz$ 
4256.000,00 (quatro mllftões duZentos e cin­
qüenta e seis mü cruzados). Apreciação adia­
da por falta de quorum. 

-Mensagem-o"' 515/86 (n~ 760/86, na ori­
gem); relativa a proposta para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de Anastácio, Esta­
do do Mato Grosso do Sul, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruza~o~ ª.R1 J7 ,74. 0]1'l,_l\p~açá<> aclla-
da por falta de quorum. - - -

. -Oficio n~ S/9 (n9 230187, na origem), rela­
~.'~·o_~ P~~~ ~_r-C! gy~_ ~_eja retificada a Reso­
lução n~ 335/86, que autorizou a Prefeitura 
Municipal de Umuarama, Estado do Paraná, 
_l~ -~~_!ltr~_OE_~ção_ de qédito no valor cor:~ 
re_~e_~m~d~!!!~ 502:026~-UPt:__AP~çJª-çjo 
adiada por falta de quorum. 

--Mensagem n~ 337/86 (n~ 46B/S6, na-on.:. 
gem), relativa à proposta para que seja autori­
zado o governo do Estado de Rondônia a con­
tratar operaçáo de Crédttó no valor correspon­
dente, em cruzados, a 150~000,00 O'Il'i, para 
os fins que espedficã.. Apreciação adiada 
por fel]~ d~ ~~~m, dependendo da votação 

_ do ~equeffiTiento _Oi? _72/87. 

1.3.1.-DiscursOs após a Ordem do Dfa 

SENAiX5R MÀf'/$(/Êj"Q DE LA \oÍJR- Re-
crudesc~~~C?- d~ ç:~~ri;i UI? PaJ~. ______ _ __ 

SENADOR OLAVO PIRES - Atual crise 
econômico-financeira do País. 

Terçá-feiia 2' 1005 

S/;NADÓR LCXiRJVAL BAPTlSIA.......:: Home­
nagens prestadas pela Brazilian-American 
Chamber of Com[nerce, Inc. aos Srs. Ozires 
Silva e Paul F. ôreffice, Presidente da Petro­
brás e da DoW rheriikai comPariY: reSpecti---
vamer 

SENADOR FRANCISCO.ROLLEMBERG- - .·. 
Sisterila de gqverno.-

SENADOR J(JTAHY MA&IL.fVIES-'- Po~-­
tic~ d~_ ~ese~~I'oj!Tl_~nto ur~~o. 

SENNXiRMJI(]RO lfENEV!DES'- befeso -
da localizaÇão da refinada de petróleo no Cea-
rá, - . 

SENADOR LOUREMBERG ffi.JNES RO~ 
CHA -Solidariedade à Campanha Nacional 
Pró-Isonomia Salarial dos Servidores da SU-­
CAM. 

SENADOR MARCO MACIEL- DisCurso âe. 
posse na Presidência do Partido da Frente li­
beral. 

SENADOR AI..BAfro FRANCO__:_ R a do,;,: 
mento· de energia elétrica imposto ao Nor~ 
deste e a adoção de medidas para propiciar 
à Região a auto-suficiência energética. 

SENADOR NELSOIY WEDEKIN- Comi­
nho do diálogo e do entendimento para solu­
ção do movimento re!vindicat6rlo dos servi­
dores públicos catarinenses. 

SENADOR JOSÉ IGNÁOO FERREIRA -
Antecipação do horário de funcionamento dos 
serviços bancários em Vitória. Movimento po­
pular de protesto contra a intensiva remar­
cação dos preços nos produtos alimentares, 
no Espírito Santo. Preservação dos parques 
florestais. Realização, em Vrt6ria, do Seminário 
"Saúde e Previdência no Campo". 

13.2 - Comunicação da Presidência 

ÇQp.Vf>Ç~ção de sessão extraordinária a rea­
lizar-se quarta-feira, dia 3, às 18 horas e 30 

-- ~minutos, com Ordem do Dia que designa . 

~ 1.4-ENCERllAMENTO 

2-ATOS 00 PRESIDEI'ITE DO SE­
NADO FEDERAL 

_-N'> 13Jl el:l9/ª_I __ _ 
3-ATOS DO PRIMEIRO-SECRETA-

RIO 

-N•s 8e 9/87 
4 '-PORTARIA DO DIRETÕR~GERAL- -

-N' 17/8?. 

5 -SECRETAR!A GERAL DA MESA 

....::;; Resenha daS matériaS apreciadas de 1 ~ 
a31 de maio . 

6 -ATA DE COMISSÁO 

.1::-~_DIBETORA ______ _ 

8- LÍDERES E VICE-LiDERES DE 
PAR11DOS 
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Ata da 3Q\' Sessão, em 19 de junho de 1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Senadares José Ignácio Ferreira, Jutahy Magalhães, 

Odacir Soares e Meira Filho. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SE/YADORES; 

Mário Maia - Aluízio Bezerra - Nábor Júnior 
:...... Leopoldo Peres -,..Carlos De'Carli- Odacir 
Soares- Ronaldo Aragão- Olavo Pires -João 
Menezes - Almir Gabriel - Jarbas Pãssarinho 
- Alexaridre Costa - Edisç>n Lobão - Chagas 
Rodrigues - Hugo Napoleão - VLTgilio Távora 
- Cid Sabóia de Carvalho - Mauro Benevides 
-Carlos Alberto --Josê Agripino- Lavoisier 
Maia - Marcondes Gadelha - Raimundo IJra 
-J'o\arco Maciel--:- Antonio Farias - Mansueto 
de Lavor -Guilherme Pafmeira- Divaldo Surua­
gy - Albano Frail.Co ....;..... Francisco Rollemberg 
-Lourival Baptista -Jutahy Magalhães - Ruy 
Bacelar- José Ignácio Ferreira -João Calmon 
-Jamil Haddad - Nelson Carneiro -Itamar 
Franco- Alfredo Canipos -Ronan Trto -Seve­
ro Gomes- Fernando HenriqUe Cardoso-......;.;; Má­
rio Covas - Mauro Borges - lram Saraiva -
Irapuan Costa Júnior - P_ompeu de Sousa -
Maurício Corrêa - Meira Filho - Roberto Cam­
pos- Louremberg Nunes_ Rocha- ~chid Sal-:_· 
danha Derzi - Wilson Martins - Leite Chaves 
-José Richa- Dirceu Carneiro - Nelson We­
dekin - Carlos Chiarelli -'--José Paulo Bisol. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnádo Ferreira) 
-A lista de presença acusa o comparecimento 
de 59 Srs. Senadores. Havendo número ~egimen­
taJ, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção ·de Deus. iniciamos nossos tra~ 
balhos. 

O Sr. 1 ~-Secretário irá proceder a leitura do 
Expediente. 

É lido o _seguinte 

EXPEI)IENTE 

MEI'ISAQENS DO PRESIDENTE! 
DAREPÚBUCA 

Restitulndo autógrafos de Projetos de Lei 
sancionados: 

N• 90/87 (n• 145/87. na origem), de 28 
de maio do corrente ano, referente ao Projeto 
de Lei da Câmara n• 9, de !987 (n• 83/87. 
na Casa de orfgem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que dispõe sobre 
a transferência e moVímen_tação dos servi­
dores da Administração Federal direta e das 
autarquias federais. _ 

(Projeto que se transformou na Lei- n~' 
7.605. de 28 de maio de 1987.) 

N• 91/87 (n• 146/87. na origem). de 28 
de maio do corrente ano, referente ao Projeto 
de Lei de Câmara n• 4, de 1987 (n• 7.133/86, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 

Presidente da_ República, que autoriza o Poder 
~~~() _ ã adQuirir imóvel, nas condições 
que especifica, e dá outras providências. 

(Projeto que- se transformou na Lei n"' 
7.606, de 28 de maio de 1987.) 

N' 93/87 (n" 147/87. na origem). de 28 
de maio do corrente, _referente ao Projeto de 
Lei da Câmara n• 11. de 1987 (n' 61/87. 
na Casa de origem), que faculta às Comis­
sões ExecutivaS Nacionais dos Partidos Políti­
Costieddir sobre a realização çle conVeriçÕes 

-:e d~ o~as pfovidên~as. · 

-(Projeto que se transformou na Lei n~ 
7.607, de 28 de maio de 198i) 

-_ -_ De agr~decimento de comunicações: 
0' ~~- ---=-~-----+ 

- N• 94/87. (n' 149/87. na origem), de 29 
- de maio do oor_rente ano, referente à aprova~ 
~ção" das m-atérias _constarites âas Mensagens 

da Presidência da República n~ 613, 733, 
- 765. 72, 756, 742, 736, 448. 552, 559, 701. 

758,562.746,425,565 e 731, de 1986. 

-MENSAGEM -DO SENHOR PRESJ-
- DENTE DA REPáBUCA. SGBMETENDO À 

DEUBERAÇÃO DO SENADO A ESCOUfA 
DENOMEINDICADOPAJMFUNÇÃOCWO 
PROVIMENTO DEPENDE DE SUA PRÉVIA 
AQUIESCÊNCIA: 

MENSAGEM 
N• 92, de 1987 

(N• 148187, na origem) 

Excelentfssimos Senhores MembrOs do Sena­
do Federal: 

De conformidade com o artigo 4f (item 111) 
da Constituição, tenho a honra de submeter à 
aprovação de Vossas Excelências a escolha que 
d~jo f~~r, do Senhor Enaldo Camaz de Maga­
Jhaes: Mirustro de Segunda Classe, da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República Popular de Ban­
gladesh, nos tennos dos_ artigçs 56 e 58 do Regu­
lament:o de Pessoal do Serviço Exterior, baixado 
pelo Decreto n~> 93325, de 19 de outubro de 1986. 

2. Os méritos do Ministro Enaldo _Camaz de 
Ma_galhãe$, que me_ induziram a escolhê-lo para 
q de~~~enho_ dessa efevada função, constam 
da anexa informação do Ministério das Relações 
Exteriores. 

BrasOia. 29 de maio de 1987.-JOSÉ SAR­
NEY. 

INFORMAÇÃO 

CURR!CULUM WTAE: 

Ministro ENALDO CNA.Al. DE f;IAGAUlÃES. 
Rio de_Janeiro/RJ, 11 de dezembro de 1927. 
F~ho de Herufque de Magalhães e 
Lucinda Camaz Magalháes. . 
Curso -de Preparação à_ Carreira de __ Diplomata, 
IRBr. _ -
Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas, IRBr. 
Bacharel ern_Ci_êndas Econ{)mlcas. CJEG. 
Curso· Superior de Or.ie!Ta, ESG. _ 
Certificado de conclusão do Curso d_e Fundaffien8 

tos ~e Computadores para Executivos -OBM).· 
CurSo de Afualização da Escola Superior de Guet-
ra. ·-
CurSO-de Colégio Interamericano d~ D.;;f~sa, Wa-
shington. -
Cônsul de Teiceira Classe; 30 dejaneirci de 1957. 
Segundo-Secretário, merecim.e:nto, 21 de outubro de1961. ~---. -- -· 

Primeiro-secretário,_ antigüidade 30 de abril de -
1969. . 
COhSelheiró, -mereçimento, 19 de janeiro de_l973. 
Ministro de S~da Oasse, merecimento, 21 de 
junho ·de 1979. _ -
AssiStente do Chefe da Divisão de Comunicações, 
1957. 
ASsistente--do C~fe -da Pi'[i.s_ã.g_ Come~cia_I, 
1958/60. 
Assistente _do Chefe da Divisão Econômica da 
América, 1961. 
Assistente_.do Chefe da Divisão da OEA. 1962/63. 
Sub_ch_efe da Divisão de Transportes e COrnuni-
c•_ções, 1972f74. · 
Na Secretaria de Estado, 1978179. 
Havana, Segundo-Secretário, 1963/64. 
Havana, Encarregado de Neg6cios, 1963_e 1964. 
Nova Yorque, ONU, Segundo-Secretário 1964!67. 
Moscou, Segundo-Secretário. 1967/69. 
Moscou, Primeiro-Secretáiio, 1969n1 
Ottawa, Coilsellieiro. 197 4f78. 
Ottawa, Encarregado de Neg6dos. 1974. i975 
e 1976. 
Antuérpia. Cônsul-Oerai, 1980/86. 
Dhaka, Ministro-Conselheiro, 1986/87. 
[Festival Nacionai de B_anana. 5antos.J959 (re­
presentante do MlU:). - _ 
n Reunião Plenária da Coni.iSsão MiSta BiaSii-Pa­
raguai, Rio de Janeiro, 1961 (membro). 
Grupo de Trabalho sobre o Comércio cOm ó_ Para­
guai, 1961 (re-presentante do MRE}. 
Grupo de Trabalho sobre Fertilizantes._ Ministério 
da Agricultura, 1961 (representante do MRE). 
Reunião da Comissão Mista Permanente BrasiJ-Q. 
ruguai-Montevidéu, 1961 (membro da sessão 
brasileira). 
Missão ao Brasil às solerlldades do Sesquicen­
tenário da Independência do Paraguai, AssUiiÇão, 
1961 (membro). 
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Primeiras Reuniões Ordinárias do CIES, Washing~ 
ton, 1962 (membro). 
Primeiras Reuniões Anuais do CIES, México, 1962 
(membro). 

Comissão Oiganizadora da VIl Conferência Regio­
nal da Organização das Nações Unidas para a 
FAO, Rio de Janeiro, 1962 (membro). 

XIX Sessão da Assembléia Geral da ON<:!,. Nova 
Yorque, 1964 (membro). 
I Sessão da Junta de Comércio e Desenvolvimen­
to, Nova Yorque, 1965 (membro). 
XIll Sessão do Conselho Administrativo do Fundo 
Especial, Nova Yorque, 1965 (delegado suplente). 
Conferência Plenipotenciária sobre Tráfego Co­
mercial de Países sem Litoral, Nova Yorque, 1965 
(delegado suplente). 
Comitê dt Tungstênio da ONU, Nova Yorque, 
1965 (delegado). 
VI Sessão do Cómitê de Desenvolvirhento Indus­
trial, Nova Yorque, 1966 (delegado suplente). 
Conferência da ONU sobre Cacau, Nova Yorque, 
1966 (membro). 
Reunião da Organização Internacional de Estan­
dartização, Moscou, 1967 (representante do 
MRE). 
I SesSão da Junta de Desenvolvimento Industrial, 
Nova Yorque, 1967 (delegado. suplente). 
El<posição Internacional de Calçados (OBUV 69), 
Moscou, 1969 (diretor). 
Negociações Maritimas, Moscou, 1970 (mem­
bro). 
Sessão Espeda1 do SUbcomitê Jurídieo da OAO, 
Washington, 1972 (chefe). 
Reunião de Consulta Aeronáutica, Brasil-Espa­
nha, Madrid, 1972 (delegado). 
Reunião de Consulta Aeronáutica. Brasil-Portugal, 
Usboa, 1972 (delegado). 
Reunião_ de Consulta Aeronáutica, Brasil-Peru, U­
ma, 1972 (delegado). 
Reunião do Cemai, 1972/1974 (representante do 
MRE). . 
XX Período de Sessões_ do _Comitê Jurídicá da 
OAO para a adoção de medidas para a repressão 
do apod.eramento ilfcito de aeronaves, Montreal, 
1973 (delegado). 
Conf~ência para o estabelecimento da Comis­

são . Latino-Americana de Aviação Civil, México, 
1973 (delegado). 
Reunião de Consultas Aeronáuticas entre o Brasil 
e a Grã-Bretanha, Rio de Janeiro, 1973 (dele­
gado). 

Negociações Aeronáuticas com autoridades ve-­
nezuelanas, Rlo de Janeiro, 1973 (delegado). 

Negociações Aeronáuticas entre o Brasil e Israel, 
Rlo de Janeiro, 1973 (delegado). 

O Ministro Ehaldo Camaz de ~ga1hães se encon­
tra nesta data no exercício de suas funções de 
.Ministro-Conselheiro na Embaixada do Srasil em 
Dhaka. 
Secretaria de Estado das Relações Exteriores, em 
de de 1986.._:_.:_ Marco César Meira Naslausky, 
Chefe do Deoartamento do Pessoal. 

(À Comissáo de Relações &ter/ores.) 

O SR. PRESIDENI'E (José Ignácio Ferreira) 
-0 Expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, oficio que vai ser lido pelo Sr. 
1.9 Secretáriá. 

I:: lido o seguinte 
OI. fi' 231/GP 

- _BrãSília, 21 de maio de I 987. 
8enhorSenador: 
Solicito a Vossa ExCelência a retirada do Projeto 

de Lei do Senado Federa1 n\>254, de 1986, oriun­
do deste Tribunal, Mensagem n9 2, de 1986, tendo 
em vista- um reexame da matéria. 

COlhO a óportliliidade pai-a n;novar a Vossa Ex­
celêl1cia-oS piàtestoS -de elevada estima e distinta 
consideraÇãõ: _;--JV\fuistrO Lauro Leitão, Presi­
dente do Tribunal Federal de Recursos. 

O SR. PRESIDENI'E (José Ignácio Ferreira) 
- A PieSidêilCia defere a solicitação. O Projeto 
de Le~ do ~en~do n\> 254/86 vai ao arq~ivo. 

O SR. PRESIDENI'E (José Ignácio Ferreira) 
- Sobre a .Mesa, projeto que será lido pelo Sr. 
J9-Secretád0. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• t7;de 1987 -Complementar 

Autoriza- os empregados a utilizar o­
saldo do Programa PIS - PASEP para 
aqulslçáo de casa própria. 

O CongreSso Na'iciona1 decreta: 
Art I<>- O art. 4 9 da Lei CorriPJenientar n9 26, 

de 11 de _setembro de 1975, fica acrescido do 
seguinte§ 49: --

§ ~9 O titular de c~demeta do Programa PIS 
- ----pASEP poderá dispor 4o seu saldo parcial ou 
total, para aquisição ou construção de casa pró­
pria. 

Art. 29 O Poder Executivo expedirá regula­
mentaÇão à presente lei, no prazo de 60 (sessenta) 
dias. 

Art. 3<> Esta lei entra em vigor na data de 51..1a 
publicação. 

-Art. 49 Revogam-se as disposições _em con-
trário. -

Justiftcação 

A alteração ora proposta vem ao encontro dos 
anseios de iiiilliares de -pãrtlcipes do Progr.:ima 
PJS/PASEP, cuja fina1idade soda] se completará 
com a permissão para o saque, nas hip6teses 
de aquisição ou de construção de casa própria. 

O _sentido humanitário da Proposição, pois, sal­
ta aos olhos e dispensa elastérios. 

·Vemos, assim, de swna utilidade_ a reformu­
lação da Lei Cóinplementar no 26, de- i 975, r1o 
partlcu1ar. 

Sala das Sessô<is, I' de junho de Iil87.-Oda· 
drSoares. 

LEGISlAÇÃO OTADA 

LEI COMPLEMENTAR N• 26, 
-DE 11 DE ·sETEMBRO DE I 975 

Altera dlsposlçóes da legislação que 
regula o Programa de Integração Social 
,(PIS) é o Programa de Fonnação do Pa­
trlmônlo do Senlldor PlíbUco (PASEP). 

Art. 49 As importâncias creditadas nas contas 
individuais dos participantes do PIS - PASEP 
são inalienáveis, impenhoráveis e, ressalvado o 
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disposto nos parágrafos deste artigo; indisponi~ 
veis por seus titulares. 

§ . 19 Ocorren-do casamento, aposentadoria, 
transferência para a rêserva remunerada, reforma 
ou inva1idez do titYiar d,a coota indívld,ual: poderá 
ele receber o respectivo saldo, o qua1, no caso 
de morte, será pago a seus dependentes, de acor­
do com a legislação da Previdência Social e coin 
a legislação especifica de servidores civis e milita­
res ou, na falta daqueles, aos sucessores do titular, 
nos termos da lei civil. 

§ 29 Será facultada, no final de cada exercício 
financeiro posterior ao da abertura da conta indivi­
dual, a retirada das parcelas correspondentes aos 
créditos de que tratam as alíneas "b" e "c" do 
artigo. 3• 

§ -39- Aos participantes cadastrados há pelo 
menos 5 (cinco) anos e que percebam salário 
mensal igual ou Inferior a 5 (cinco) Vezes o respec­
tiVo salário mínimo regional, será facultada, ªo 
final de cada exercício ftnanceiro, retirada comple­
mentar que permita perfazer valor igual ao do 
sa1ário minimo regional mensal vigente, respei­
tadas as disponibilidades_ de suas_ contas indivi-
duais. - - - - --

. O SR. ffli!S_IDI!I'ITE (José Ignácio Ferreira) 
-O projeto lido vai à publicação. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil 
Haddad, como Uder do PSB. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - R.J. Como 
üder.) -Sr. Presidente, Srs_. Senadores: 

Fui surj:lreendtdo, sábadO, no Rio de J8nei(O­
-lá compareci para um seminário da juventude 
SO<:iéillsta - ao ler ria Trtbt,ma • Imprensa. 
em letras garrafais, na primeira página: 

- "Senado Investiga A Dívida Externa." 

DEVASSII NO BANCO CENTRAL 

A Comissão Especial do Senado que 
investiga a dívida externa começa na se­
gunda-feira uma ampla auditoria no Banco 
Central. Além de procurar respostas para 
23 itens sobre endividamento, como a ori­
gem de cada débito e quanto o País de 
fato deve, a Comissão vai apurar a dif~­
rença deUS$ 1 bilhão relativa à balança 
comercial do ano passado. Segundo o Se­
nador Carlos Chiarellí, será a primeira vez 
que se promoverá o inventário da dívida 
externa brasileira. Os trabalhos da ComisM 
são do Senado deverão durar entre 15 e 
20 dias.. 

Página 8 

Esta ~é a ch~ada da-primeira páginá~ E a maté­
ria, na página a. com wna bonita fotografia do 
nobre Seriador Carlos Chiarelli, diz que a Comis­
são da DMcla Extem_a se reUJ)íu e decidiu entregar_ 
essa auditoria a dois nobres membros da Com!S: 
são: o Senadõr,ViglliOTávOra e o Senador ROrum 
Trto. 

Sr. Presidente, a razão da minha estranheza se 
deve ao fato de que sou membro da Comissão, 
não deixei de comparecer a qualquer reunião, 
desde que tenha sido convocado. E, estranha­
m~~. h_ayendo $.c;l.Q __ ÇOflVQÇaQQ para __ llffijl_r_e~­
nião no gabinete do Uder Carlos Chiarelli, telefo­
nei para aquele gabinete e fui informado de que 
a reunião havia sido transferida. Vun a saber, pelo 

' 
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nobre Senador Virgflio Távora, que no dia Ime­
diato telefonou para o gabinete _do Presidente da 
Comissão, Carlos Chiarelli, e perguntou quando 
seria a nova reunião da Comissão e S. Ex' lhe 
declarou: "Estamos reUnidos agora", o que fez 
com que o Senador Vlfgílio Távora comparecesse 
ao gabinete do Senador Carlos Cbíarelli, onde 
foi, então tomada a deliberação, no sentido de 
que os dois mencionados Senadores compareM 
cessem ao Banco Central para fazer um levanta· 
mento a respeito da dívida externa brasileira. 

Quero também, deixar bem claro, que havia 
eu deixado, na última reunião da Comissão a que 
compareci com o nobre Relator, Senador Fernan­
do Henrique Cardoso uma série de quesitos a 
serem respondidos pela direção do Banco Cen­
tral. 

O Sr. Vlrgflio Távora- Permite V. Ex" um 
aparte? 

OSR. JAMIL HADDAD-Com muito prazer, 
ouço V. Exl' 

O Sr. VIrgílio Távora- Eminente Senador, 
de início é para corroborar em gênero, número 
e grau com o que V. Ex' está dizendo quanto 
aos fatos acontecidos. Realmente V. EJt9 e eu fo­
mos convocados para uma reunião no gabinete 
do eminente üder do PFL La_mentavelmente essa 
reunião não se realizou por razões das mais diver­
sas. Parece-nos qUe era dia em· -que se reunia 
a Executiva do PFL, para depois levarem aquele 
caloroso apolo a Sua Excelência o Senhor Presi­
dente da República. No dia seguinte, como me­
dida preliminar, telefonei ao. Sr. Líder Carlos Chia­
relli ind.!lgando - ele Presidente que era da CO­
missão - quando a mesma Comissão iria se 
reunir de novo, já que era assente entre os Mem­
bros da Comissão que deveria haver algumas ses­
sões, não públicas, mas privadas, em que ficas­
sem assentados - assim nos disseram --os 
pontos básicos do que esta Comissão deveria pe­
dir ao Executivo. Muito bem. O atendimento ao 
telefone foi feito gentilmente pelo próprio Líder 
do PFL. que disse: "Não, n6s estamos reunidos 
aqui". Foi a razão a que lá nos dirigíssemos. Mas 
queremos esclarecer a V. Ex" que na reunião, ób­
vio, a inteligência do_ Senador Carlos Chiarelli 
sempre funcionando, ''vamos examinar as contas 
do BACEN", aliás, seguindo meUs ou menos esse 
roteiro a que V. Ex" está se. ref.erindo, por uma 
Subcomissão constitufda por um representante 
da Oposição e um representante do Governo, o 
Vice-Presidente e o Relator adjunto~ por o Sena­
dor Ronan Tito, nosso coleffi1, haver sido desig­
nado pelo Relator, Fernando Henrique CardosO, 
naturalmente assoberbado por trabalhos, como 
Relator auxiliar. Tornamo~ conhecimento do en~­
contro dos dois ilustres representantes da Maioria 
Senadores ·carlos Chiarelli e Fernando Henrique 
Cardoso_ com o Sr. Ministro da Fazenda, com 
o Sr. Presidente do BACEN_ pelos jornais, náo 
pelo jornal que V. Ex-- está lendo, que traz resumi­
damente o _assunto, mas .e_m IJm. outro, ~ não 
me engano, FoUta de S. Paulo. Não nos recor­
damos bem, porque lemos a noticia há dois ou 
três dias, quando soubemos que já tinham enta­
bulado negociações necessáôas com_ essas duas 
autoddades. Hoje, pela manhã, procuramos os 
Sen.a.dore_s_Rp_nan Tito~ Eemandp Henrique_Car­
doso, para nos certificarmos destas novas infor-
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mações e desse infcio de nosso trabalho junto 
ao Banco Central, hoje segunda-feira, do qua1 não 
tínhamos conhecimento. 56 isso. 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Senador 
-Virgílio Távora,-o aparte de V. Er é por demais 
e~rdarecedor da situação real que atravessa a co­
missão que investiga a dívida externa brasileira. 
Sabe V. EX que holNe uma reunião desse tipo, 
logo no inicio dos _trabalhos - para a qual tam~ 
bém não fui convocadO - quando foi tomada 
uma decisão de procurar o Presidente_ da Repú­
blica para converSar com ele sobre a constituição 
da Comissão para apurar a dívida externa. 

Sr. Presidente, o Senado tem, de acordo com 
o seu Regimento, dentre suas atribuições, a de 
constituir comissões especiais, Comissões Parla­
mentares- de Inquérito, autonomamente. É um 
dos deveres d_o Senado; na realidade, co~uir 
com autonomia comíssões para ~clarecer deter­
minados fatos que ocorrem- na vida do nosso 
País. 

Achei esquisito, estranho_ afotografia da Comis­
são junto ao Senhor Presidente da República, e 
o Senhor Presidente dizendo que daria toda a 
ajuda para que a Comissão pudesse chegar a 
um resultado concreto a respeito da dívida externa 
brasileira. Foi a primeira atitude da Comissão que 
me deixou. na realidade, perplexo e me fez ir ao 
encontro do seu ~residente e manifestar a minha 
revolta. Talvez eu seja um elemento pernicioso 
à Comissão, porque sou convocado quando não 
há reunião e quando há, não sou convocado. 
Acho que a Nação e o povo brasileiro esperam 
que esta Comissão n~o tenha sido constituída 
para dar prestigio na imprensa escrita, falada e 
televisada, a qualquer um dos Srs. Senadores; 
a Nação espera, na realidade, que a Comissão 
aja com independência, honestidade e que possa 
entregar à popu1ação brasileira o resu1tado de 
uma apuração franca, honesta, que não seja to! da­
da, que não seja uma apuração fraudulenta. 

Quero· deixar bem claro que os membros que 
compõem essa Comissão são elementos de alto 
gabaritO, contra os quais não tenho absolutamen­
te nacL:t de o($i~m pessoal em termos de dúvidas; 
quanto as suas condutas. Agàra, sob o aspecto 
político, existem, talvez., algumas pessoas interes­
sadas apenas rio jogo de cena e o nobre Senador 
Virgílio Távorif e o Vice-Presidente da Comissão 
têm-se empenhado com perguntas que causam 
da parte das pessoas que são inquiridas até uma 
certa irritação em razão d~ querer ir ao fundo 
do poço, de querer a verdade. Na realidade, estou 
aqui para denunciar se esSa Comissão não cum­
prir o papel para o qual foi designada. É o que 
espera, ta~bém, a população brasileira. 

O Sr. Vlrgillo Távora- Permite V. Er um 
aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - Ouço o Senador 
Virgilio Távora. 

O Sf. Vlrgfllo Távora- Eminente Senador, 
lamentavelmente aqui não estão presentes nem 
o Sr. Presidente. ne_m~o _Relafor da Comissão. Mas 
queremOs aizer a v. Ex-, 'pois algUns-pontOS devem 
ficar b~m claros~ porque quem está ouvindo V. 
Ex' assim Talartem a impressão de ter a ComiSSão, 
agi~ em completa di559nância. Ainda bem que 
V. Ex" fez uma ressalva, não temos feito" outra 
coi~ que procurar cheQar à verdade. E agora 
o Senado que fique atento ao que vamos dizer, 

e que ia ser objeto _de um discurso, mas, agora, 
o faremos. Sabe V._ Er que o ex-Ministro Funaro 
foi à nossa Comissão. Sessão aberta, $. ·~ se 
indignou bastante quando dúvidas foram coloca­
das sobre os números da reserva cambial, das 
nossas divisas, à época em que foi decretada a 
m<?rató~a, e dúvidas, também, quanto ao Balanço 
Comerctal do ano passado. Então, dissemos a 
S. Ex' que estava .depOndo aqui para o Senado, 
qu7 seria na sessão secreta, para não prejudicar 
os mteresses do País que iriarnos discutir a ques­
tão. E na sessão secreta, V. Ex" déve estar lembra­
do: "Min_istro. queremos muitO 6em-ao País por­
que senao teríamos dito de público-que as reser­
vas estavam estimadas como o Balanço- Comer­
cial de 86, e.om 1 bilhão a mais nãS .eStimativas 
oficiais que não respondiam à verdade. Vê V. Ex', 
e é preciso que os nobres membros do Senado 
que aqui estejam presentes fiquem cientes de que 
há esses desajustes, digamos, dentro da Comis­
são, m~s _que a Comis~ão, pai intermédio da 
maioria1 dos seus membros, tem procurado averi­
guar aquilo que seja a verdade. Era essa a inter­
~ção que queríamos fazer no discurso de V. 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Senador 
V"IJ'gilio Távora, mais uma vez V. EJr coloca, no 
pronunciamento qile faço, SJ.Jbsídios de_ ~ma 
utilidade. 

Há um outro fato que me causou estranheza, 
~-também a V. Ex' Segundo noticiário de jornal, 
porque estamos na base do "saber por ouvir dl· 
zer", ou por noticiário da imprensa, o nobre Presi­
dente, Senador Carlos Ch_iarelli - e é pena que 
S. Ex' não esteja presente, fico contristado, porque 
não sou de _ fazer criticas_ pelas costas, quando 
faço gosto que a pessoa esteja presente, inclusive 
. para me refutar- o_ nobre Presidente e o ReJator, 
Senador Fernando Henrique Cãfdoso, estiveram,­
em nome da Comissão, com o Sr. Ministro da 
Fazenda e com o Presidente do Banc:_o _Central, 
e os membros da Comissão contiôuam.sern saber 
do fato, sem saber do que houve, sem saber qUãi 
foi a reunião que tomou tal deliberação no sentido 
de que S. ~ compareCessem representando a 
Coinissã.o. São fatos estranhos._ e~ _quero deixar 
bem claro, não coloco como sendo de interesses 
escusos, interesses de não apurar em profundi­
dade. Mas tais fatos estranhos têm ocorrido, pare­
cendo-me muito ligados a problemas de ordem 
de projeção político-pessoal ExiSte algo de podre 
no Reino da Dinamarca. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre Senador 
Jamü Haddad,_ permite-me V.~ um aparte? 

OSR.JAMJLtfADDAD-Antestereiamaior 
satisfação em ouvir o nobre Sena.d.or João M~ne­
zes, que já havia solicitado um aparte. Logo após, 
ouVirei V. Ex', coni muita satiSfaÇãO:--

O Sr. J~o Menezes -Eminente Senador, 
estou ~sÇutando e verifico qué V. Ex' coloca .sem· 
pre o Senador Carlos Chiarelli como homem de­
grande capacidade, um grande lutador, um pa· 
triota e procura fazer-lhe também algumas restri­
ções na parte política. Não vejo por que. Por outro 
lado, V. Ex" faJa que, convocado para a reunião, 
ela não se realizou. Deve ~r havendo ~QUtn 
mal-entendido aí, porque nenhum membro da 
Comissão iria dispensar a presença de V. Ex' A 
presença de V. Ex" é multo útil, e tQdos 'estão 
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interessados em que V. Ex' compareça. Quem 
sabe, não foi em um fim de semana, quando 
convocaram a reunião, e V. EX' não se encontrava 
em Bra5l1ia por qualquer circunstânda, tenha, por 
exemplo, viajado para o Rio de Janeiro ou o con­
vite n~o éhegou a V. Ext Pode ser que tenha acon­
tecido qualquer coisa assim. Mas não pode haver 
nada de pessoal do Líder Carlos Chiarei!~ que 
tem o maior apreço por V. Ex:, é wn dos entu­
siastas dessa Comissão, como também, todos 
nós conhecemos o que tem feito em matéria eco­
nômica, em matéria financeira. procurando mar­
car sua posição aqui no Senado. E assim será 
nessa Coinissão, que é ela mais alta importância. 
Tenho certeza que V. Ex!' nã"o está atribuindo qual­
quer ato menos, digamos. respeitoso, menos con­
gressual a si próprio porque faz parte da Comis-­
são. Fique certo de que não Irão tomar nenhuma 
deliberação sem a sua presença. O que pode 
acontecer é que estejam tomando dados aqui 
e acolá para trazerem à Comissão a fim de serem 
clscutidos, como V. EX" pOde trazer também, não 
está obrigado a buscar um dado e convidar toda 
a Comissão para apanhá-lo. Isto poderá aconte­
cer, é só uma hipótese. O que quero ressalvar 
aquf é que o nobre Senador Carlos Chiarelli tem 
o maior apreço por v. Ex' e senarncãpaz de fazer 
qualquer ato que prejudicasse a indispensável 
presença de V . .Ex!' na CorriisSão. 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Senador 
Joã.o Menezes, quero deixar bem claro que não 
tenho nada em termos pessoais contra o nobre 
Senador Carlos Chiarelli. Pelo contrário, é uma 
pessoa com quem me relaciono muito bem. 
Quando ocorreu a minha não c~Jnvocação à Co­
missão _que deliberou sobre a ida ao Presidente 
da República, considerei como, talvez, urna falta 
de informação. Mas, o que está ocorrendo são 
coincidências coincidentes. Houve o segundo fato 
e, na realidade, houve o terceiro que foi a ida 
dos nobres presidente e relator ao MirUstro da 
Fazenda e aó Presidente do Banco Central. 

Então, estou aqui, neste momento, fazendo um 
alerta, porque acho que a Nação espera muito 
desta Comissão, porque a Nação procura se apro­
fundar nos dados sobre _a divida externa. A Nação 
não conhecia nada desta dívida externa e a verda~ 
de é que o que ocorre hoje neste País, e ocorre 
já há algum tempo é sempre maquinado. Agora 
mesmo no jornal, n6s vemos: "Balança Comercial 
foi Maquinada", diz Salek, que dizer quer, então, 
nós temos um bilhão a mais colocado como saldo 
da balança comercial em 1986. 

O Sr. Mauro Benevides- V. Ex" permite 
um aparte, nobre Senador. 

O SR. JAMIL HADDAD - É justamente .o 
que o Senador Virgílio Távora declarava que havia 
uma diferença de um bilhão. E o bilhão apareceu. 
Ouço, com muita satisfação, o nobre Senador 
Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre Senador 
Jamil Haddad, eu gostaria naturalmente de utilizar 
argumentos semelhantes àqueles que foram ago­
ra mesmo mencionados pelo nobre Uder João 
Menezes no que tange ao Sena4or Carlos Chia­
relli. E digo a V. EX' que o Senador Fernando 
Henrique Cardoso, também referido por V. Ex' 
no seu pronunciamento na tarde de hoje, jamais 
cometeria, em relação ao Uder do PSB nesta Ca-

' I 
sa, aquele gesto de desconsideração excluindo-o 
de um con~to ela maior relevância p~a a elucida­
ção de um fato d~ extrema w:avidade para a vida 
brasileira. Mas nãO seria simplesmente para fazer 
justiça nest~ caso, esclarecendo o episódio ao 
Senãdor Fernando Henrique Cardoso. É apenas 
pafa chamar a atenção- de V. Ext e da Casa, já 
que agora outro fato se adiciona àquela justifi- • 
cação inicial para a construção de uma CPI, rela­
cionada com a apuração da dívida externa. O 
meu desej() __ é chamar a atenção de V. Ext para 
um instrumento de que dispõe esta Casa e que 
independeria da formalização de uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito, para que todos esses 
fatos fossem apreciados por parte do Senado Fe­
deral. Nós dispomos de uma Com[ssão que, por 
preceltuação legal, funciona independentemente 
daquela resolução que se votou recentemente 
nesta Casa, a Comissão de Controle e Fiscalização 
do Senado~ Poderia V. Ex!' perfeitamente, ou qual­
quer Senador, através desse órgão técnico, buscar 
os esclarecimentos que se tomam indispensáveis, 
diante da veiculação de notícias cçmo esta rela­
cionada com a maquiagern da balança cambial 
do País. Veja V. Ex" que todos esses fatos, agora 
apurados por uma CP1 espeCifica, quem sabe, 
poderiam também ser apurados ~. permanente­
mente, no curso de toda a Sessão Legislativa, 
pot esta ComissãO de Controle-!!! Fiscalkaçã:o. 
E. com isso, o Senado dg;poria de um instrumento 
eficaz que, nas mãos dos Senadores, S!'!ria, sem 
dúvida, de extrema valia para resguardar o inte­
resse público. Daí _o meu dé_sejo de_ aparteá-lo 
neste momento, para realçar a importância dessa 
ComiSSâo, sem ter :sido, até hoje, inexplicavel­
mente, aquela preeminência da estrutura regi~ 
mental da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-A Presidência s_olicita do prezado Senador Ja~ 
mil Haddad que conclua seu pronunciamento, 
uma vez que o seu tempo já ultrapassou em 5 
minutos, 

O SR. J,\MIL HADDAD .,.... Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, deixei bem claro no meu pronun­
ciamento que tenho respeito e admiração pelo 
Presidente e pelo Relator dessa Comissão. Mas 
o andar da carruagem não está me satisfazendo. 
Não sou homem de guardar as coJsas, quando 
acho que elas não estão_ correndo, até vamos 
usar uma linguagem, neste momento, muito de­
batida e muito discutida "ela não está andi:mdo 
nos trilhos". Faz-nos lembrar a Norte-Sol, apenas 
é aJinguagem do momento. Recordo-me de que 
o Senador Meira Filho, que se encontra à Mesa, 
presidindo a sessão, fez um requerimento de in­
formações ao Barico Central, a -iesPeito do mon­
tante da divida externa e ouviu do Chefe do Gabi­
nete_do ex~P.residente do Banco Ceritral a informa­
ção de que haveria necessidade de cerca de 6 
meses; para poder fornecer _o dado real sobre 
a dívida externa do Brasil. Como Sr. Presidente, 
os nobres Senadores Virgílio Táyora e Ronan Tito 
Irão ao Banco Central e têm um prazo, segundo 
informações jomaJisticas, de 20 dias para fazé 
esta auditagern no Banco Central, talvez venham 
de Já com a informa~o que haverá necessidade 
de mais- 5 meses ·e- ro dias, p.;irã- que possam 
na realidade, conseguir do Banco Central os da­
doS referentes à dívida externa. 
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O Sr. Vlrgillo Távora- Antes de V. Ex' tenni­
nar, permita-nos, aduzir, de que este prazo aí dado 
nos jornais é um atentadO a:té à nosSa inteligência, 

'5e o acertássemos, É um f~._ Se ó:I.X'9fui~_o, 
pela maioria dos seus membros, já que V. Ext 
riãO esteve presente, dedâiu qUe O ViCe-PieSi_deli.; 
te e o Relator adju_nto fossem ao Banco Central 
fazer essas cb1igências acompanhados de asses~ 
sares, etc., quer ou não quer a diligência? Se quer, 
não pode haver esta limita_ção de tempo. já que 
nós sabemos.- e desde aquela época tinha sido 
posta em dúvida por um dos membros da Comis­
são, os dados oficiais que não pode ser feita da 
noite para o dia. É a informação que temoS pafã 
dar a V. ~ Não aceitamos limif.ação de tempo, 
pois não sómos crianças. 

O SR. JAMIL HADDAD - Espero na reali­
dade que, como essa informação foi dada pelo 
Ch~fe de Gabinete do antigo Presidente do Banco 
Central, que o atual Presidente forneça esses da­
dos ao nobre Senador Virgílio Távora e ao Sena­
dor Ronan Tito, dentro do prazo estipulado, para 
que seja feita essa_auditoria. E-espero, também, 
que o atual Presidente, Sr. Fernando Milliet de 
Oliveira, receba os membros da Comissão com 
um sorriso aberto, como devem ser recebidos 
os Srs. Senadores, membros de uma Comissão 
da Casa. Não_ sejam os mesmos recebidos, como 
foi recebida a delegação do Estado do Espírito 
Santo, composta de _Senador.es e vários Depu­
tados Federais doJ~SpíritO ·santO, que haviam 
marcado uma audiência com S. Ex' e que lá foram 
tratados como estranhos e pessoas que não me~ 
recessem o respeito e a consideração do Presi­
dente do órgão subOrdiilaOO; na i'eãiídade- e :a 
ser fiScalizado pelo Senado da República. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-A Presidência pondera a V. Ex" que seu tempõ 
há muito esgotou-se. 

O SR. JAMIL HADDAD - Diante da adver­
tência de V. Ex", como sou fiel cumpri dor do Regi­
mento, encerro a minha fala. 

Durante o di$CUJ'$Q do Sr . .)aivif}'Íaçiç/ad,. 
o:Sr._JoSé Ignácio Fefreiil!, "1 p.:_ViC..e-Pre!iiQeri.­
te, deixa a cadeira da presidência, que é o­
cupada pelo Sr. Meira Filho. _ 

Durante o discurso do Sr. JamU Haddad 
o Sr. Meira Fdho -deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. José Ignácio_ 
FerTeira, ]F-Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnâcio Ferreira) 
- Concedo a palavra ao nobre Sen<Jd_or Irapuan 
Costa Júnior. 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR -
(PMDB - GO. Pronuncia o seguinte discurso.) 
....._Sr. Presidente,_Srs. senadores: 

Permito-me prestar breve _depoimento nesta 
Câsá sobre o ocorrido em minha Subcomissão 
da Assembléia Nacional Con~Jruinte_(a_:_d~_p!jncí­
pios Gerais, Intervenção do Estado e Regime do 
Subsolo) em vista da polêmica que se instalou 
com a aprovação de seu anteproejto. Faço-o em 
primeiro lugar por ser esta Casa um subcOnjunto 
ela própria Constituinte e, em segundo, por sentir 
que muitos aqui não se encontram totalmente 
ou foram erronearnel)te esclarecidos, como é o 
caso do Pre~dente Húinberto [ll_i::eri.a -.... :: .. :e aPI-0-
veito a ocasião para reafirmar por S. Ex' minhci 
admiração, meu respeito e minha amizade. 



1010 Terça-feira 2~ _ ~DIÁRIO DO CONGRESSO NAGONAL (Seção D) Junho de 1987 

Tivemos naquela Subcomissão, como de resto 
em quase todas as outras, um relator escolhiçlo 
ideologicamente pelo Uder de meu Partido na 
Constituinte, relator que agindo independente­
mefite e algumas vezes até. prepotentemente: sem 
a tolerância e a _conciliação tão brasil_eira, viria 
a produzir um anteprojeto seu, não da subco­
missão, exageradamente estatizante nem de cen­
tro-esquerda, mas de esquerda mesmo, _esque­
ddo de que sendo o povo brasileiro, de centro, 
assim o é a Assembléia Nacional Constituinte: que 
o representa e, via de regra, cada uma das subco­
missões. 

O resultado não poderia ser OtJtfo, Sr. Presi­
dente: o anteprojeto foi clemocratic:amente esma­
gado pela subc:omissão por dois terços de seus 
votos (e até por maiS, -em Vários momentos) em 
que p~se as ofensas que se tentou perpetrar e 
as pressões de pessoas estranhas à subcomissão, 
que ali foram levadas por extremistas, com o pro­
pósito de intimidação. Derrotados, batidos os exM 
tremistas buscam agora as meias verdades e, ás 
vezes, as completas mentiras para ampliar a cam­
panha de pressão - pois sem pressão onde vão 
chegar? Minúsculos nos VQtos não poderiam ser 
maioria na Constituinte e isto os desespera. Mas 
as pressões não nos intimida_m pois intimidar-se 
não pode quem tem, como respaldo, os desejos 
de um povo e a consciência da face que deve 
ter uma Constituição democrática. 

Errou o Uder do meu Partido no seu crítérlo 
de escolha - não se escolhem homens numa 
Casa de representação popular (a mais impor­
tante delas) para funções importantes ao arrepio 
da própria representatividade. 

Escolhesse S. Ex' não os ideologicamente mais 
à esquerda mas os mais representativos e não 
teríamos tantos problemas e esse inído de cisão 
que depõe contra todos nós, independentemente 
até de nossa participação nos epis6dios. Não te-­
riamos fatos desagradáveis como os_que tivemos 
na Subcomissão da Reforma Agrária (onde, diga­
se de passagem, o relator, que é de meu partido, 
nem titular é, mas suplente, de escassa represen­
tatividade portanto) Fosse na minha subcomissão 
o relator escolhido pela representatividade, pelos 
n<?s de brasileiros que votaram, e seria ele o Depu­
tado Luiz Viana Neto (ou outro, do mesmo partido 
e do mesmo Estado do relator, apenas com uma 
votação bem mais expressiva) e tenho -certeza 
de que não haveria a intolerância que cara~rizou 
os trabalhos. · 

Não haveria a ignorância das propostas apre­
sentadas praticamente In totum. 

Não haveria um anteprojeto repudiado pela 
grande maio_riê.l da subcorn_issão. 

Haveria acatamento de emendas (o relator aca­
tou, de 327, apenas 13 emendas em parte, aque­
las que não alteravam a !'!:ssên_çja <!e_ seu re.latórfo). 

Haveria. ao final, um projeto melhor, pois temos 
que reconhecer, a bem da verdade, que o projeto 
final que confeccionamos deixa a desejar como 
ajuntamento de partes que é, padecendo às vezes 
da falta de burilamento e conexão. _ 

Mas é bom que se diga. Não importando os 
chavões extremistas que se ouvem pelos corre­
dores desta Casa, e bem melhor que o do R.ei<J.tor, 
para quem, por exemplo, todo o potencial de ener­
gia (incluídos af canaviais, florestas. etc.,) deye 
pertencer à União. Para quem tamDém tOdas as 
coleções de águas (ín<!fuídos aí oS açudes, as 

barragens e talvez até as piscinas dos clubes) de­
vem pertencer à União. 

Parece-nos até ter se inspirado S. Ex' no arl 
11 da Constituição da União SoVIética que diz: 

"São propriedades exclusivas do Estado: 
a t~rra, o subsolo, as águas e as flore~." 

!~to para citar apenas um exemplo, sem entrar 
- em outros pontos, como ~buição_ de gás lique­

feito, refino de petróleo, transporte de derivados, 
etc. _ . . _ _ _ _ __ 

Este é o depoimento, Sr. Presidente, Srs. Sena-. 
dores. 
"PãSsareffiOS às fàses SeQUírites deste trabalho 
constituinte C()ffi o_ espiríto democrático e c0ncl­
lia4or que de_V~ Pfe~iCfir_ji_S açóeS_ dos homens 
responsáveis. Vamos dialogar atê com os que não 
têm diálogo na busca da Constituição democrá­
tica ÇjUe o povo bras~_eiro espera, mas sem intimi­
das:ão e sem fraqueza, como não poderia deixar 
de ser. 

Muito obiiQa:Ciq: (MUito bemT) 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-A Presidência concede a palavra ao nobre Se­
nador Carlos Alberto, como Uder do PTB. 

O SR, CJUU.J)$ ALBERTO (PTB - RN. Co­
mo Lider, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

_Há um conserlsõ. em toda Nação, em tomo 
da constatação de que o País marcha, velozmen~. 
para um dos mais dramáticos impasses de sua 
história. Dois anos após a instalação de um regi­
me civil, voltamos a nos defrontar, em escala con­
sideravelmente mais ampla, com todos os ele­
mentos da crise que resuhou no fim do regime 
militar. 

A economfa do País, segund_o economistas da 
direita e da esquerda, está esgarçada pelo vaivém 
dos pacotes, pela falta de credibilidade dos condu­
tores da área econômica e, o que é mais grave 
pEila ausência de um programa para o País com 
um mínlmo de nitidez e coerência doutrinárias. 

No campo p-olítico~ assistimos a uma cena insó­
lita: o Partido que detém o poder, o PMDB, defla~ 
gra, através de uma de suas muitas facções, uma 
campanha nacional por eleições diretas e propõe 
a redução do mandato do Presidente da República 
-que, por sinal, é Presidente de honra do partido 
e filiªdo a seus quadros. Por trás dessa aparente 
contradição, meia~dúzia de candidaturas presi­
denciais do PMDB movimentam-se yelozmente, 
encenando um falso rompimento com o Presi­
dente. Falso porque, se de um lado sugerem con­
trariedade e indignação com os rumos que o Pre­
sidente estaria dando à administração, de outro 
continuam donos dos principais cargos da admi· 
nistração pública - justamente _aqueles incum­
bidos de definir as políticas a serem adotadãs. 

No campo social, desnecessário entrar em de­
talhes. O Presidente da República tem em mãos 
recente relatório, intitulado: "Brasil, Ano 2.000", 
de autoria do eminente professor Hélio Jaguaribe, 
que radiografa, com números atualizados, o qua­
dro de miséria do Brasil. Dos 135 milhões de 
brasileirQ$-'--~-metade está excluída do processo 
de produção e consumo- sendo que 40 milhões 
vivem no que se ~nvencionou chamar de "mis~ 
na absoluta-", ou seja; quase duas Argentinas de 
míseráveís. 

.A crise que aí está não surgiu do dia para a 
noite. Tem_ sua origem na fa1ta de um projeto 
Qlobal para a sociedade tirasileira. O_regime 
pós-64 modernizou o P{lls ~ finc_olJ _as ÚJI).dações 
do Brasilano 2.000. Há, inCOnte-stavelmente, méri­
tos neSsas conquistas oPeradas por aquele gover­
no. Há; contudo, uma enorme dívida_: a ~<:lusão, 
desse processo, da maioria dos bi-asileiros. Fala­
va-se. até h~ um certo tempo, que antes de dMdir 
o .bolo, era necessário que ele crescesse. __ 

__ Pois_ bem: p regime do PMDB não apenas não 
diVidiu o bolo com a massa, conió ·simplesmente 
liquidou com o bolo. Se antes, êramos UllJ_t'áis 
rtco, povoado de pobres por todos os lados, hoje 
o quadro é bem diversq: somos um país pobí-e, 
cercado de miseráveis por tmdos os lados. 

O PMDB, ao longo de sucessivas campanhas 
eleitorais e _em sua atuação neste Parlament9. 
sempre sustentou dispor de um programa que, 
sem abrir mãos das conquistas obtidas no regime 
pós-64 - e que to_maram o Páis a oitava econo­
mia d.o mundo -, resgataria sua população po­
bre. Com essa re_tórlca, 6 PMDB ganhou_ eleiç~ 
cresceu e transfonnou-se no principal partido do 
País, dono das maiores bancadas na Câmara e 
Senado, titular de 22 governos estaduais, de nu­
merosas prefeituras, da maioria dos minl.$térios 
e da própria Presidência da_ República. 

_O êxito inicial do Planp Cruzado parecja a con­
firmaçào dessas promesSas. Foi, de fato, uma 
boa idéia --: atropelada pela cupidez elehoral do 
partido, que não permitiu ajustes na ecOnomia 
em tempo hábil e acabou praticando u_m verçla-
deiro estelionato eleitoral. _ _ _ 

E é justamente esse estelionato que- éStá na 
origem do quadro de ingovem_abi!idade que ai 
está. Jamais, como no Plano Cruzado, a popu­
lação brasileira acreditou tarlto em seus hOmens 
públicos. Mobilizou-~e, exerceu sua cidadania em 
altos padrões de civilidade,-admitiu Saciificios pes­
soais, entregou, enfim, um cheque em branco 
nas mãos do Qovemo. E o cheque, como se veri1;1 
adiante, seria devolvido sem Jundos. 

A decepção oriunda desse episódio-e consta­
tada cinco dias após as eleições de novembro 
passado, com o CrUzado 11 -. está na base de 
revolta que hoje se~ percebe na sociedade bra­
sileira. 

E o Presidente Sarney é a grande vítima de 
todo esse processo. É a vítim<:a de seu próprio 
partido, que jamais lhe devotou lealdad_e2 Senão, 
vejamos: _oPI_;:mo Cruzado foi ~laborado pelos cha­
mados "economistas do PMDB", talentosos rapa­
zes recrutadQS nas univ~rsidades pa_ulistas e: cario­
cas, O_Piano parecia consistente, embora sua ediM _ 
ção exigisse coragem política. Ao Presidente Sar· 

· ney não faltou coragem, que obteve resposta ime­
diata da população. Ao PMDB, porém, faltou cora­
gem para promover os inadiáveis e amargos ajus­
tes no Plano. 

O êxito inicial do empreendimento, sem prece­
dentes em matéria de ato de Governo, foi faturado 
in_tegralmente pelo PMOB. Seu parceiro na: Alian­
ça Democrática. o .PFL. foi inteiramente exduíd.o 
das comemorações do Cruzado e, em C.QllSe­
qüência, não colheu dividendos eleitorais. 

Os que_ acompanharam a última campanha 
eleitoral em todo o País recordam-se, seguramen~ 
.te,_que dois personagens foram o tema __ :Central 
dos discursqs nos palànques peemedebistas: O 
President~ Sarney_ e o_ suposto pai do CrUzado, 
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Dílson flltlaro. Em tomo deles, girou a campanha 
do PMDB - que, para impedir maiores sobres­
saltos, proibiu o presidente de promover os ajus­
tes que o quadro econômico reclaro.,ya (entre 
eles, o descongelamento dos preços). A isso, cha­
ma-se estelionato eleitoral. Serviu-se ao eleitor a 
idéia de que os problemas econômicos do Pais 
estavam definitivamente saneados. E, corno é Ob­
vio, não estavam. O PMDB apenas jogava a cinza 
do cigarro para debaixo do tapete. 

Superado o episódio eleitoral, mergulhou o País 
rapidamente na realidade plantada, por detrás das 
cortinas, pela administração econômica do 
PMDB. 

O Presidente Sarney foi surpreendido pelos 
acontecimentos. Em mais de uma oca~i.ão_ - e, 
numa delas, em encontro com os dirigentes sindi­
cais -, confessou~se "enganado" pela área eco­
nômica. Como não é economista, não dispunha 
dos meios para questionar as afirmações otimis­
tas que lhe eram formuladas pela assessoria pee­
medebfsta, de olho na generosidade das umas. 

A crise que aí está-_ou por outra, a ingovema­
bilidade dessa crise - é resultado 4~s,sa gigan­
tesca farsa eleitoral. E o que faz então o PMDB? 
Simplesmente finge nada ter a ver com o proble­
ma. passa a despejar sobre o Presidente Sarney 
toda a responsabilidade pelo desastrado quadro 
econômfco e, ao invés de lhe oferecer solidarie-­
dade, passa a pedir "Diretas-já". 

O Sr. Nelson Wedekin- V. EX' vai permitir 
o aparte, nobre Senador, ou vai termin~r o seu 
discurso primeiro? 

O SR. CARLOS AlBERTO - Eu darei o 
aparte dentro de mais alguns instantes; deverei 
prolongar um pouco mais, até que V. Ex' possa 
alcançar ... 

O Sr. Nelson Wedeldn -Já alcancei, Ex' 

O SR. CARLOS AlBERTO - Mas quero 
que alcance mais longe. 

O Sr. Nelson Wedekin - A profundidade 
de seu discurso já nos fez, a todos, alcançar. 

OSR. CARLOS AlBERTO-A inflação está 
descontrolada, então o PMDB tem que pedir "Di­
retas, já". V. EX' tem o aparte. 

O Sr. Nelson Wedekin- Agradeço a V. Ex" 
para dizer, em primeiro lugar, que o seu djscwso 
contém uma série multo numerosa, muito exten­
sa, de equívocos a respeito do papel exercido 
pelo meu Partido, 9 PMDB. El)1 primeirO lugar, 
é grosseiro equívoco dizer que o meu Partido está 
a pedir "Diretas, já" neste moffiimtq. Se- V. Ex' 
afirmasse que um ou outro Senador, um ou outro 
Deputado, uma_ ou o1,.1tra Uderança P_o meu Par­
tido estivesse a pedir "Diretas. já", acho, até, que 
podeóamos concordar. Na verdade, o PMPB, co­
mo Partido, em momento ÇI!gum se definiu a favor 
de "Diretas, já", porque o máximo que pode estar 
acontecendo são posições como a minha, que 
defendo eleições em 15 de novembro de 1988. 
Mas não era exatamente sobre isto qu~ _ g_ostaria 
de falar. Acontece que em uma das intervenções 
que V. Ex" fez, V. EX' coloca o PMDB como uma 
espécie de cu1pado por todos os males que ocor­
rem neste País. V. EX' salva, por exemplo, o outro 
Partido da AJiança Democrática, 6 PFL V. Ex', 
também, livra a responsabilidade do Presidente 

DIÁRIO DÓ CONGRESSO NACION!*. (Seção 11). Terça-feira 2 1011 

da República para concluir, de uma forma absolu­
tamente aleatória e arbitrária, que todos os males 
exrstentes neste País_. neste momento, são de res­
ponsabilidade do meu partido. E alude a aJgo 
que é colocado com muita freqüênda, não ape­
nas por V. ~. que chamam de estelionato eleito­
ral. Eu qüeria dizer a V. Ex" que este é um dos 
grandes equívocos em que incorrem os partidos 
que não gostam, que não têm apreço pelo PMDB. 
O PMDB gªnhou a eleição em 1986, verdade, 
sim, que em parte pelo êxito do Plano Cruzado, 
verdade, sim, em parte pelos êxitos do governo 
da Nova República e.do Presfdente Sarney como 
um. todo, mas certamente não é verdade que n6s 
somente ganhamos por isto. Tanto assim que 
o PFL.. que é o outro Partido da A1iança Demo­
crática, deveria ter feito, por exemplo, 12 governa­
dores e que nós também tivés_semos feito 12. 
O certo é ·que O PMDB g_(Ulhou a eleição .ft!elo 
papel que teve ao longo do regime autoritário 
neste Pals: Isto é extraordinariamente comum em 
todos os países que vivem um novo momento 
de liberdade como viveu o nosso País, isto é, o 
partido que fez a resistência democrática, o par­
tido que era a principal força política de Oposição 
ao regime sempre sai vitorioso, é comUIJl que 
saia vitorioso nos momentos de liberdade. Mas 
o que eu quero dizer, ~.apenas para terminar 
agradecendo pe~o aparte o que há de errado, de 
equivocado .no seu discurso, o que há de exage­
rado, é dizer que o PMDB é responsável por tudo 
isto que aí está, quando V. Ex' sabe que muitos 
-dos problemas que hoje estamos vivendo são de­
cOirência.daqwlo que muitos não gostam de fa1ar: 
os Vififé anos de regime autoritário, ·desnaciona-" 
lizante, concentr?ldo.rde renda, um regime, enfim, 
que mais males fez do que bem a este Pais. Muito 
obrigado. _ 

O SR. CARLOS AlBERTO- Meu caro Se­
nador, quarido eu aqui coloco em primeirO plano 
o PMD6, eu o_ çoloco. porque me parece que, 
se não me falha a memória, a área econômtca 
do Governo tem o comando do PMDB; é_o PMDB 
que controla~ área-ecõr]Oin_ic;a e a política econô­
mica do Governo do Presidef'!te José Sarney. E 
foi o próprio PMDB que foi para as ruas com 
uma retórica que empolgou as massas, que levan­
tou as multidões e que galvanizou votos para ele­
ger vinte e dois yovemadores. Mas fo_i esse mes­
mQEMOB. q!,l~- era_s6clo dç_.poder, que ganhava 
eleiç;õ.es porque tinha o comando da política eco­
nômica, que, depois, sócio do Pode~:, não queria 
ser_ s6clo da crise, e a crise ?li está. E o PMDB 
nãO _é sócio desta ~rise. É preCiso que se chegue 
a esta Nação e ~e di_ga: se 9. PMDB .ontem tomou 
posição para levantar as massas e para conquistar 
uma vitória nas umas com o voto do povo, se 
ele _era sócio _de um Podeç que e$va fazen.do 
com que o povo aplaudisse o Governo, que _ele 
venha também, hoje, a se associ~r a esta crise 
que aí está. Mas ele foge da crise. E foge como, 
Sr. Senador? 

·Um segmento do seu Partido foge, _foge, e que~ 
rendo usar o mesmo proselitismo, a mesma retó­
rica demagógica, ele foge dizendo: "se a inflação 
está aha, "diretas já":. se há problemas neste País, 
"diretas já';. E-·pfeciso assumir. Se esse Partido 
tem ônus, tem bônus, ele precisa também pagar 
o bônus .. Ele é o GC'(emO e ele -~e_r:g_ que assumir 
o_ Governo, tem que ser chamado à. responsa-

bilidade; não pode, sim, é um partido que está 
no Poder, ganhando as benesses do Poder e ma­
mando nas teta,s do Poder, estar criticando toda 
a hora e todo instante o Poder, fugindo com V!!rgÔ­
nha de um resultado positivo que teve nas umas 
em 15 de novembro que passou,. quando elegeu 
22 Srs. Governadores e a Maioria deste Senado. 

Esse é O Partido que está no Poder._ mas tem 
vergonha de dizer que está no Poder, porque ele 
está tão-somente servindo~se do poder e com 
vergonha de assumir a crise. · 

O Sr. Nelson Wedekin- V. Ex' está falando 
de tQdo o PM.DB. ou esttdaiando de urft ol.i Õ,Utro . 
Senador ou Deputado? Eu gostarici. cjue V. EJ<. 
fosse muito daro, porque no primeirO momento 
do seu discurso V. Ext f~ou do PMDS co_mo um 
todo. O PMDB é um Partido suficientemente de­
mocrático, V. EX" sabe disto e não mantéffi posi­
ções fechadas. Há· divergências internas no 
PMDB, V. Ex• sabe. 

O SR. CARLOS ALBERTO -Acho que V. 
EX' talvez não tenha ouvido ... 

O Sr. Nelson Wedekin- É necesstirio que 
V, Ext precise a sua crítica, V. Ex' não pode falar 
do PMDB como um todo, V. Ext rião pode nos 
acusar a todos aqui, por exemplo, de ter vergonha 
de pertencer ao Poder, V. Ex" não pode dizer que 
nós não assumimos os ônus porque muitos de 
n6s aqui assumimos os ônus, e às vezes. Senador, 
nenhum dos ônus a que V. ~ se refere. V. ~ 
está muito mal-informado a respeito da situação 
interna do PMDB. O que V. Ex• não pode dizer, 
porque é equivo_cado, porgu~. é erraçi_o, ~ qu~ toçl9 
o PMDB tem essa posição a que V. EX' se refere: 
não é correto, não é verdadeiro, é equivocado, 
insisto nisso. -- -- - · -- -

O SR. CARLOS ALBERTO- Tenho a im­
pressão que- v. Ex' não estaVi ãteriio ao met.C 
discurso, porque na primeira página -do meu dts.:-· 
curso, eu dizia, vou_r~petir para V. Ext: "no campo 
político, assistimos a uma çena íns61ita; o partido 
que detém o Poder, o PMDB, deflagra, através 
de uma de suas rriúitas facções~·- veja lá, senaw 
dor. -

O Sr. Nelson Wedeldn - Lamento Senador, 
em vários momentos V. Ex' se referiu ao PMDB 
como um todo. Nesta parte do seu dis_curso, real­
mente, V. Ex' faz referência a uma das facções. 
Mas em quase todo o seu discurso, o que V. Ex' 
quer passar é que o PMDB, coino um todo,-e 
o responsável por todos os problemas que exis­

, tem neste País; o PMDB, como um todo, não 
defende o Governo; o PMDB, como um todo, 
quer "Diretas-já", e são equfvocos na sua formu· 
lação. 

O SR. CARLOS AlBERTO - V. Exo quer 
"Diretas-já" quando? 

O Sr. Nelson Wedekln - Quero em 15 de 
novembro de 1988. Qual é o problema? 

O SR. CARLOS AlBERTO- Então, V&' 
contraria a posição do Partido de V. Ex' 

O Sr. Nelson Wedekln- Não, de modo cil~ 
gum; ao contrário, acho que a posição de defen­
der diretas em 15-11-88 é a verdadeira posição. 

O SR. CARLOS AlBERTO - V. Exo não 
pertence ao PMDB do Presidente?-
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O Sr. Nelson Wedekln - O PMDB, V. Ex" 
deve saber, não pertence a ninguém em parti­
cular, nem sequer ao Presidente da República 

OSR. CARLOS. ALBERTO -A tese do Pre­
sidente da República ... 

O Sr. Nelson Wedekin - O PMDB é um 
partido grande, é um partido nacional, um partido 
em que as várias facções têm o direito, como 
eu tenho, de defender eleições em 15 de noyem-
bro de 1988. •· 

O SR. CARLOS ALBERTO- Então V. Ex' 
pertence àquela facção que não está satisfelta _ 
com o Presidente José Sarney. 

O Sr. Nelson Wedekin- Defendo eleições 
em 15 de novembro de 1988, só isso. 

O SR. CARLOS ALBERTO -Então V. Ex" 
está naqu~la: se a inflação está descontrolada, 
"Diretas-já". 

O Sr. Nelson Wedekin - "Diretas-já" são 
diretas já; diretas em 15 de novembro de 1988, 
é outra d~ta ... 

Q Sr. Chagas Rodrigues- V. Ex~ permite 
lll1'i aparte? 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferre~a) 
- A Presidência pondera ao nobre orador que 
seu tempo se encontra esgotado. 

O SR. CARLOS ALBERTO -·Vou tentar 
terminar meu discurso, Sr. Presidente, pedindo 
a gentileza de V. ~ •.. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Permitiria V. Ex? 
um rápido aparte? 

O SR. CARLOS ALBERTO - Vindo do 
Piauí, aí é que vou permitir, porque vem da minha 
região, do Nordeste sofredor; permitirei dentro 
de um minuto. 

"O gatilho salarial transformou-se numa metra­
lhadora giratória contra patrões e empregados? 
"Diretas-já!" 

As taxas de jUros estão na estratosfera, inviabili­
zando o capitalismo brasileiro? "Diretas-já!" 

Esta a monumental farsa que o maior partido 
do ocidente busca agora serv:ir à população. 

A esquizofrenia das relações PMDB/Governo 
atingiu tais. níveis que sequer o prazo de duração 
do mandato do Presidente, algo mals que elemen­
tar, o partido majoritário dignava-se a fJXar. 

O Presidente Sarney foi eleito com base na 
Constituição em vigor, que foca em seis anos o 
mandato do Presidente e de seu vice. Foi, porém, 
eleito no bojo de uma ampla aliança política, que 
previa a mudança d'a ordem jurídica vigente. Nes­
tes termos, o Presidente admitia rever o prazo 
de duração de seu mandato. 

Fez mais: coino democrata, transferiu aos parti­
dos que o apóiam a tarefa de decidir a questão. 
Só que tal não ocorreu: o PMDB -o majoritário 
dos partidos da Aliança- transformou a questão 
do mandato em instrUmento de chantagem políti­
ca, cujo objetivo era conservar o Presidente sob 
wn sádico controle, adiando sempre aquela de­
cisão: 

O Presidente, no entanto, reagiu. Foi à TV dedà­
rar a todo o País que, embora a Constituição lhe 
faculte um mandato de seis anos_. eü>ria mão, em 
nome do processo de transição, de um ano desse 
mandato. 
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Com isso, o Presidente obteve algl.D1s trunfos 
preciosos: 

1 °) Pôs fim a uma indefinição -que o impedia 
de governar e o enfraquecia perante os credores 
externos; 

29) Restabeleceu o princípio da autoridade, 
setn o qual não se governa coisa alguma; 

39) Obrigou o PMDB a promover a sua "hora 
da verdade". Isto ê, quem, no Partido, está efetiva­
rile)1te coin-0 Piesidente e_ quem está contra. O 
PreSidente que·r recensear os seus adeptos, .certo 
de que as perdas que terá n~ P.MDB serão ampla­
mente compensadas pelas novas adesões nos 
demais Partidos. 

Sirvo-me de um editorial do Jornal do Brasil, 
de 11 de maio último :__ mas cujo teor já foi 
objeto de editoriais de todos os grande jornais 
da imprensa brasileira -, para ilustrar melhor o 
comportamento arrlbíguo do PMDB. Diz trecho 
desse editorial: 

"À -criSe -de corifiãnça em que a sociedade 
braSJ1eira mergulhOu decorre não apenas da 
frieza dos números e das taxas de juros, mas 
fundamentalmente de um rarefeito ambiente 
pOlítico, em que o partido majoritário, o 
PMDB, assumiu a mais dúbia e descompro­

- missada atitude jamais vista por este País 
em períodos democráticos. A máquina assu­
miU todas as vantagens e mordomias dopo­

, der, sem se comprometer com qualquer es­
tratégia estabilizadora, pois não quer pagar 
o preço da austeridade." 

O Sr. Chagas Rodrigues - Perrnfte-me V. 
Ex" lll1i. aparte, nobre Senador Carlos Alberto? 

O SR. CARLOS ALBERTO - Concedo o 
aparte a V. Ex' 

O Sr. Chagu Rodrigues- Nobre Senador 
Carlos Alberlo, realmente V. EX' vê a realidade 
política nacional sob o prisma de um partido pe­
queno, como é o- de V. Ex' As vitórias do PMDB 
não vieram somente de 1986. Em 1985 elegemos 
os_ prefeitos de quase todas as capitais do Pats. 
EsSas:- vitórias vêm de longe. Eu admiro V. ~. 
su_a inteligência, sua mocidade, mas me surpreén­
do, porque o comum em qualquer parlame,nto, 
típico de um sistema parlamentarista, óu de um 
çongresso em regime presidencial, é o orador 
criticar ou elogiar o Governo. Não sei se V. Ex' 
está apoiando o Governo._ O que sei é que o par­
tido de V. Ex~ tem facções que o apóiam, e outras 
que estão contra o Presidente da República. Mas, 
o que me surpreende mesmo é V. EX' fazer um 
discurso contra um partido, o PMDB, qualido sabe 
que estamos numa fase de transição. O PMDB 
apóia o Governo, mas sabemos que o candidato 
que o PMDB indicou para a Presidência da Repú­
blica teve um fun trágico. Apoiamos o eminente 
Senador José Sarney, que era candidato 21 VIce­
Presidente. E Sua Excelência está numa fase de 
transição; não faz um Governo nem do PMDB 
e nem dp PFL. O Presidente tem uma posição 
que todos respeitamos. De modo que V. EX' está 
sendo injusto com o nosso partido. E seria bom 
que nos esclarecesse qual é a posição do seu 
partido? Se .o PTB apóia o Governo ou se é wn 
partido de oposição? E se V. Ex" está ou não 
de acordo com o seu Partido, para que nós possa­
mos ter u~--~?_mais dar~ -~C) quadre) político? 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
--:__A Presidência pondera ao nobre orador que 

conclua o seu discurso, uma vez que já ultra­
passou em oito minutos. 

- O SR. CARLOS ALBERTO- Vou encerrar, 
Sr. Presidente. 

V. Ex" pede defmição da posição do meu parti­
do, mas, talvez, eu tenha de ser futurologlstasobre 
o seu Partido, porque saber a posição do_ seu 
partido está muito dificü. E V. Ex', então, pede 
a definição do meu ... 

O Sr. Chagas Rodrigues- A nossa posição 
é clara: o nosso partido apóia o Presidente da 
República, mas não é responsável totalmente, 
porque é um Governo que tem o apoio de vários 
partidos, inclusive, ao que parece, o partido de 
V. Ex' também que_~ apoiar, o que é um direito! 

O. SR. CARLOS ALBERTO-aaro, o •paio 
do Partido de V. ~ é dos mais significativos, 
e quer tirar mais dois anos ... Este é um grande 
apoio! 

O Sr. Chagas Rodrigues - Esta é uma tese 
de Direito _COhstitucional. O_ periodo de seis anos 
não resultou sequer de emenda votada pelo Con­
greSsO Nacional. Resultou de uma er'nenda consti­
tucional imposta pelo ditador Geisel. O perfodo 
de seis anos não representa a volltflde do povo 
nem a vontade da Constituição. -

O SR. CARLOS ALBERTO- E V. Ex' jurou 
aquela mesma Constituição. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Jurei sob re­
servas. 

OSR. CARLOS ALBERTO-ComooPresi­
dente Sarney jurou. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Nós não temos 
Constituição: nós temos uma Cartz! Constitucional 
imposta por uma ditadura que está ·morrendo, 
mas que ainda não morreu. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira, 
Fazendo soar a campanhia.) -A Presidência soli­
cita ao nobre Senador aparteante que não faça 
discurso paréllelo. -

OSR. CARLOS ALBERTO -Só que o Pre­
sidente, meu caro Senador, jurou a Constituição. 
Não vamos discutir aquilo que não há co_rno dis­
cutir, pois Sua Excelência jurou a Constituição. 

Para encerrar, Sr. Presidente, porque o nobre 
Senador do PMDB está preocupado em saber 
qual a minha posição. Eu sou Uder de m[m mes~ 
mo, eu sou Lfder do PTB. 

A verdade, Sr. Presidente, é que eu estou aqui 
vivendo o momento de_ tt.Erbulência e querendo 
saber a que caminhos o PMDB quer levar a todos 
n6s? Por isto vim à tribuna do Se_nado Federal 
para fazer este discurso, quem sabe, possamos 
amanhã ter algumas respostas aqui a cerca de 
programa de ação do Governo, aliás do PMDB, 
junto ao Governo. Sr. Presidente, concluindo, ain­
da dentro do editorial _do Jornal do BrasD eu 
diria o seguinte: 

O editorial aborda também a questão que men­
cionei há pouco, sobre as pressões que impe­
diram que a economia recebesse os inadiáveis 
ajustes. E vai adiante, ao advertir contra a repe­
tição dessa di_storção sobre o_ novo Ministro da _ 
F~enda, BreS:Ser Pereira. _ 

Leio novo trecho do mesmo editorial, Sr. Presi­
dente, Srs. Sémidores. Não ê_ palavra minha, não! 
I:: a palavra do editorial do ~Jornal do Br:uD. , 
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Eu estou lendo aqui o editori_al do. Jornal do 
Brasil; depois V. Ex- não vá me ap~rtea~ porque 
em verdade, terá que apartear o edítoríaJista do 
Jornal do Brasil: 

"Para restaurar a credibilidade, é Preciso 
que os Ministérios da F13zenda e do Planeia­
menta se entendam em tomo das metas fac­
tíVeis de crescimento da economia e rejeitem 
o populismo implícito nas propostas símplís­
tas de distribuição de renda via salários, antes 
que a renda real cresça_ via investimentos e 
aumento de produção. O Ministro Clã Fazen­
da, um homem sério e de co!Jlpetência com­
provada, precisa ficar a salvo das pressões 
palacianas e do PMDB para forçarem solu­
ções mi1a,grosas e indolores. Do jeito que 
o País se encontra, não há espaço para solu­
ções indolores. O PMDB, na medida que em­
purrar pela goela do País plataformas popu~ 
listas, irá se distanciando cada vez mais das 
exigências do momento histórico que vive~ 
mos. Esse Partido pode, na verdade, entrar 
para as Anais da nossa vida, democrática co· 
mo a legenda que empurrou o Brasil para 
a hiperinflação e um caos ecpnô.m!co_ ~e res~ 
gate cada vez mais doloroso e dificil." 

Este é um trecho do editorial do Joma1 do 
BrasD. 

O SR. PRESIDEI'!TE (José Ignácio Ferreira) 
-A Presidência volta a soltcitar ao ilustre Senador 
Carios Alberto que conch.Ia o seu pror1unCiamen· 
to. 

O SR. CARLOS AlBERTO- Vou conduir. 
Sr. Presidente. 

São palavras de um eminente e imparcial órgão 
de nossa imprensa, não de um político apaixo· 
nado. E que podem ser resumidas numa única 
frase-apelo aos peemedebistas: desçam dos pa· 
Ianques! Está na hora de assumir não apenas 
os bônus, mas os ônus inerentes aos governantes! 

t: impossfvel, num País em crise e com sua 
economia destroçada, governar de cima dos pa­
lanques; querer conigir distorções sem contrari~ 
ninguém. F ~ Jmo diz o velho chavão: não se 
faz o:-:-,_...:. .. e sem quebrar os ovos. _ _ 

Não é, porém, apenas da volúpia do aplauso- -
que padece o PMDB. O Partido é ~mposto por 
facções· ídeologicamente divei'$as e, até; exclu­
dentes. Há facções que defendem os .cânones 
da economia de mercado e condenam a inteiVEm­
ção do estado na. economia. A essa facção; por 
exemplo, pertence o eminente Deputado CardosO 
Alves. Há outras que defendem justamente o con­
trário: a manutenção da intervenção estatal no 
processo econômico, a pr~exto de evitar a desna­
cionalização de nossa economia. A essa facÇão 
estatiwlte, por sua vez, pertence o_nob.N~.Set~adgi 
Severo Gomes. 

Há, ainda, setores do partido Que reagem à 
reforma agrária e outros simplesmente incum­
bidos no ExecutiVo de comandá-Ia. O resultado 
é simples: não há reforma agrária. 

É: justamente esse o receio que, como polítlc:o, 
tenho do comportamento• contraditório_ do PM.DB: 
sendo vrn partido sem ni!id._~z-aoutrinária, forma­
do por facções· que em comum têm apenas a 
sedução do poder, transmite ao País esse senti­
mento de confusão, sonegando-lhe saídas para 

. os numerosos problemas que o atormentam . 

• 

Não estou aqui afirmando que da pluralidade 
ftâo "j:iõSS~CSurgir um projeto consensual para a 
sociedade. Afirmo, isto sím, que esse caminho 
não está sendo buscado. . 

O Presidente José Sarney tem reiterado, exaUs­
tivamente, que é neCeSSãrio bUSCãr-se um pacto 
social para que o País supere pacificamente o 
prêséi1t€Quadro de dificuldades. Na primeira vez 
em -que o Presidente forrru.ilou essa propoSta, a 
crise era menos aguda. Ela foi reiterada ao tempo 
de sucesso do Plano-Cruzado. E foi novamente 
re'petida há dias. . 

Não apenas o Senhor Presidente tentou, por 
seu lado, dar conse(Jllência prática à idéia. P(imei· 
rárTienté-; eriviõü Corno ·emissário do Execotivo 
o Ministro do Trabalho, que conversou com em­
pregados e patrões. A seguir, foi pessoalmente 
·conversar com esses dois s~men~os. Faltou~Ihe, 
-no entanto, respaldo político. O pacto social, nurrt 
regime democrático e de partidos, só funcionará 
se Intermediado pelos partidos. E o PMDB não 
quis se enVOlver numa empreitada em que, ao 
invés de clichês eleitorais, teria que propor medi~ 
das concretas, que certamente iriam contrariar 
ambas as partes. 

Faltà ·ao- Partido majoritário a corage~ de en· 
lféilfufãS vaias. Numerosas vezes, o interesse pú~ 
_I:? I! co_ tem como paJ!9_ de fundo a incoffipree11são 
e os apUpOS: Muitas veZeS, os aplausos refletem 
equívocos- e aí basta lembrar os "bons tempos" 
do, Cruzado. Os aplausos daquela época são as 
vaia~ de hoje. . . 

Não sendo, pois, o PMDB capaz, apesar de am­
plamente majoritário, de operar um pacto com 
a sociedade, nem _por is_so deve desistir o Presi­
dente Sarney de a1cançar esse propósito. 

Deve. s,irn excluir os partidos que- o apóiam, 
convocar todas as forças polUi cas-em prindj>io, 
sem qua1quer exclusão - para um pacto nos 
moldes do célebre Pacto de Mondoa, da Espanha. 
Esse pacto determinaria a Cota de sacrifício que 
cada Segmento da sociedade estaria disposto a 
dar e fiXaria o prazo para a sucessão presidencial. 
Não basta a Constituinte, de cima para baixo, tra­
tar do_ tema. A sociedade está inquieta e quer 
providêiíctãiUrgentêS. que ·produzam efeitos ime-­
diatos, bem antes da promulgaçã-O da futura Carta 
fJfagna. · · 

O comando de todo esse Processo, como é 
óbvio, deve caber ao chefe da Nação. E deve 
corrieçar íiTiecfiatamente a articulação de uma no­
va pOlítica -para este País. Trata-se de iniciativa 
suprapartidária, de absoluto interesse público. o 
qUe- e~á em jogo não é o Governo do PMDB 
e do PFL. É a prpprio destino do Pais, mergulhado 
na malôi Crise de tOda sua história 

O mOmento ·e de união nacional. E, nesses 
têrinos, teiii.Os o· dever de trocar o partidarismo 
pelo patrk:itisrilo. Insistir no contrârio é trafegar 
na contralnão do bom senso. 

Era o qtie tinha a dizer. (Muito bem!) 

(DOC@1EI'fTOA QUE SE REFERE O SR. 
CARLOS ALBERTO EM SEU DISCURSO.) 

O PREÇO DA 1Nf1AÇAO 
A economia br<isileira caiu em febre alta 

inflaciOilária. Acelerada por urna crise de 
confiariçà que varre· deSde as prateleiras dos 
supermercados - para onde os consumi­
dores- correrarn tentando esto.car o que esti-
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vesse à mão - até as b.ojsas de valores, 
onde os índices das ações passaram pelos 
solavancos da_ mais sc:lvagelll fTJJ~n~nhéHUS­
sa dos últimos Vinte anos. 

O d.Eitç>hador_ da crise foi Uma operação 
·tecnf<:arnente càh-~la. tóm~ftctada_pefó Ban-

. co CeDtral~ _mas politiCáffi-ente- âes8Strosa, ·­
puxari.do as t.áxas de juros no OvemiQht do 
por letras do BC da mé-dia d~ 28~7 por cento 
para 38;70 por cento entre a qoarta e quintã­
feira. Como ªs letras do Banco :Central termi­
riaram·s~ transformando no' grande -indiCa-

: dor oficial da_inflação (e d§l correção mOne­
tária de volta à economia brasileira corri outro 
figurino) cedo as_.ç;_grita~if6réj~ feitaS--e ô de.. 
sastre ficou evide'õte: a infl.aÇão o~cialmente 
reconh~ida pelo Governo Pulou" dê 11,2 por 
_cento par~).~.5_por cento ao mês. Projetados 
para dõze meses, esses Jndítes significam 
uma inflação de 748 por cento. 

_A crise de cói-tfiança em que a sociedade 
mergulhou decorre _não apenas da frieza dos 
números e das taxas de juros, mas funda­
mentalmente de um_ ~arefeito ambiente pO!íti· 
co, em- que o lJartldo_ majo~rio, O PMDB, 
assumiu a mais dúbia e descompromissada 
atitude jamais vista por este_P_~s erri períodos 
democráticOS: 1\ máquina assumiu todas as 
~~ntagens e mOrdomias do poder; sem se 
comprometer- coln qUatque!" estratégia esta-­
bíHzadora, pois não~ quer paQar o preço da 
austeridade. - · -

A ~cri?e -~e CO_l!_fian_ça decorre •. ~ais_ ~e 
isso, da crescente polarização ideológica e 
da politizaÇ:ão ·das -decisões econômicas, 
_com vast~ segiTlen!CJS do paJtido majoritário 
pressionando pcira auirlelltar a eStàôZáÇãO da­
economia, já esmagada pelos déficits públi· 
co~ o empreguismo nos Estados, pilhas de 
subsidies. tarifas desordenadas e bNtal inefi­
ciência de empresas estatais~ 

Fkamos, deplOravelmente, esmagados 
entre um Brasil ·arcaico e um Brasil com uma 
economia ágil, capaz de responder com rapi­
dez na agricultura, no éomérdo, na indústria, 
nos setores financeiros mais delkados, des­
de que a isso estimulada_c;lentro das margens 
da estabilidade e da liberdade iinJ)reScindí-
veis ___ a qualqu~r atividade produtiva. O fruto 
da convivência e do -choque violento entre 
o Velho e o noVo, nu-m àtco Que vai ·aesde 
o apodrecimento das liderançãs fisiológicas 
are- os· interesses mascarados dos sócios do 
poder,- é a ·desordem a que asSi.stirnoS noS 
mercados o desiDvestimento e a ameaça de 
hiperinflação. · 

Correm em paralelo hoje, neste País, a coe­
rênda e a incoerêoda. Qs meç~smos que 
têm Uma melhor base técnica, como os do 
Banco Central, ~o capazes; ainda QUe agin~ 
do em espasmos que poderiam S-er evitadOs, -
como .ocorreu com a ovemlght na semana 
passada, de adotar uma estratégia com um · 
.mínimo de lógica. O preço do d_inheiro sob~. 
porque a inflação sobe, e não para aumentar 
imediatamente o lucro do sistema financeiro. 
O que- pode-estar erradQ na prátiCa -atual é 
tet-se transformado _uni instruJ!lento de polí~ 
tica monetária, como a coloCaçâo de letraS 
do Banco Central, num baliza dor que dispara 

. em todas as direc;.ões sinalizando a alta !;leral 
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dos preços. Eis aí um subproduto da desmo­
ralização dos índlc._es e da herança de descon­
troles que a admirtistração anterior deíxou 
para a atual na área econômica . 

Corrigir tudo isso não é fácil, e irá requerer 
co.esão e consistência nac::ionats. A primeira 
verdade que predsa ser entendida para des­
cartar as propostas_estatizantes é que a eco­
nomia brasileira não é uma economia frágil 
e vulnerável, a despeito de todos os seus 
problemas. O setor privéi.do está aparelhado 
e pode articular suas propostas e alternativas 
para a administração, oçupando os espaços 
que um caótico setor público vai deixando 
vazio. Bastaria, Para conter o _bloco estati­
zante, lembrar que o Pafs colheu umft super­
safra graças ao esforço do agricultor privado, 
mas estam~ am_e_aç_ados _cfe perder os grãos 
pela ineficiência dos armazéns do Estado, 
a falta de estradas, de silos, de portos, de 
infra-estrutura e até mesmo do suporte finan­
ceiro promovido e devido pela administraç~o 
federal. J:: prec:Iso irisistir na reabertura da 
nossa economia para o exteríof, admitindo 
que podemos ter uma nação estável e çom 
preços sob controle, o que até países meno­
res e mais cheios de limitaÇões, como a Bolí­
via e o Uruguai, estão conseguindo. 

Precisamos entender que o Brasil não po­
de fugir a um entendímento com o Fundo 
Monetário lntemacionaLe_ç:_om. os se~_çredo­
res no exterior, para desbloquear não só os 
créditps, mas ainda os investimentos exter­
nos indispensáveis_à_retomada de taxas mais 
altas de crescimento do produto bruto. 

Para restaurar a credlbfl_idade é preciso que 
os Ministérios da FaZenda e do Planejamento 
se entendam em tomo de metas factfveis 
de crescimento da economia, e rejeitem o 
populismo implícito nas propostas simplistas 
de distribuição de renda via salários, antes 
que a renda real cresça Via investimentos e 
aumento da produção. O Ministro da Fazen­
da, w:n homem sério e de competência com­
provada, precisa ficàr a· salvo das pressões 
palacianas e do PMD6 para forçarem solu­
ções milagrosas e indolores. Do jeitó que 
o País se encontra, não bá espaço para solu­
ções indolores. O PM06. na medida que em­
purrar pela goela do País plataformas popu­
listas, irá se distanciando cada ve;;:: mais das 
exigências do momento histórico que vive­
mas. Esse partido pode, na verdade, entrar 
para os anais dan~_vida democr{rtica co­
mo a legenda que empurrou o Brasil para 
a hiperinflação e um Caos econômico de res­
gate cada vez mafs doloroso e difícil. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnádo Ferreira) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Fernando 
Henrique Cardoso, C:omo Líder do PMDB. 

O SR. FERNANDO !!ENRIQUE CARDO­
SO (PMDB- SP. Como.Líder, pronuncia o se-­
guinte discurso. Sem reYisáo do orador) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Como de hábito serei breve na utilização do 
meu tempo de Liderança, mas queria, em primei­
ro lugar, embora não estando presente quando 
o Senador Jamil Hadclad aqui se r~feriu à questão 
da Comissão da Dívida Externa, explicar a este 
Senado e brevemente, porque certamente o Se-

DIÃRIÕI:xú:ÕNGRESSO NACIONAL (Seção 11) Junho <!e 1987 

nadar Carlos Chiarem o fará de uma maneira mais 
aprofundada, de que da parte da Liderança, da 
parte da Presidência da Comissão e da parte do 
Relator da Comissão não houve nenhuma inten­
ção de exc:luir quem quer que seja, da reunião 
havida no Senado, na semana :passada. Quero 
dizer, também, que quanto à afirmação de que 
tivemos com o Ministro Bresser Pereira não proce-­
de, simplesmente o Presidente CÇU"IOS Chiarelli pe­
diu-me que ~ntregasse ao Ministro um ofício pe­
dindo esclarecímentos que foram aprovados pela 
·comissão da Dívida Exteinã.. E nossa visita ao 
Presidente do Banco Cehtral fol uma_ visita emi­
nentemente op~radonal para permitir que agora 
os Senadores Ronan Tito e Virgílio Távora se en­
carreguem juntamente com os asse~res da Co­
rnfssão, de um contrato mais permanente com 
o corpO técnico do Senado, para que possamos 
obter as informações pertinentes e que são do 
interesse da Nação. · 

São estes OS esclarecimentos sobre esta rnaté­
-.ria que queria tr3zer ao Senado, especialmente 
ao nobre Senador .Jamil Haddad pelo respeito 
que me merece, Queria, também, dizer que não 
aparteei o nobre orador Líder do PTB, porque 
preferi ouvir atentamente as palavras de_ S. Ex-' 
a respeito da conjuntura atual. E quero registrar 
a alegria do Governo de_ receber mais uma ade­
-são, a do PTB, pela voz do seu Líder-aqui presente 
-defesa mais "coQtu!).,cJen,te do Preside_nte da Re--
públlca fica difíciJ fazer. 

De modo que, como Uder do PMDB e, portan­
to, membro da Aliança Democrática, agradeço -
o empenho com _que o Uder dç _W defe.ndeu 
o Governo do P~:esidente José Sarney. 

Quanto à _cõhdena.ção dos segmentos do meu 
Partido, o Senador Nelson Wedekin já expôs, em 
linhas gerais, qual a posição do PMDB nesta maté­
ria que não está tomada com relação ao que 
diz respeito à forma de regime e duração de man­
dato, porque o PMDB é um Partido_que, realmen­
te, abriga correntes é\5 mais variadas e pontos 
de vista que são divergentes. 

-T,:ml.bém_queria esclarecer a esta Casa que a 
divergência de opiniões a respeito da forma de 
Governo e da duração do mandato do Presidente 
da República não deve, não pode, e jamais ~ons­
tituiu un? obstáculo para que o PMDB sustentasse 
as posiÇões do-Governo, dentro de uma concep­
ção que tem o PMDB de que urna coisa é o 
Governo e outra coisa o Partido, porque__no mo­
mento em que deixássemos de sustentar o Gover­

_t)O teríamos que ter a hombridade de explicar 
à Nação_ que assim o fazíamcis: Como não õ fize-­
mos,_susteotamos o Governo, mas não nos con­
fundimos com ele. Vindos como estamos, vindos 

-todos_de uma tradição autoritária, custa à opinião 
pública entender essa distinção entre Partido e 
Governo. 

Durante muitos anos fui, em São Paulo, en­
quanto era Governador o Sr. Franco Montara, 
Presidente do Partido, e insisti muito nessa dife-­
renciação _entre Partido .e Ck>vern_p. O Partido sus­
tenta o Governo,_ mas o Governo independe do 
Partido para tomar uma série de decis_ões política 
e administrativa e ao Partido $e reserva o. direito 
de, dentro dos ânimos apropriados, de fazer as 
críticas necessárias, porque quando existe a fusão 
en_tre. o aparelho de Estado e o político marcha­
mos para o regime autoritário e este regime não 
é do agrado do PMDB. É por isso que, muitas 

vezes, a opinião fica confurldida diante de posi­
çõ.es do PMDB_ que são posições que, precisa­
mente, resguardam essa compreensão do me~a­
nismo democrático que deve, ao mesmo tempo, 
obrigar o Partido a sustentar o Governo e não 
fcu.ê-Jo um mero braço do Governo, um mero 
instrumento do Governo. Se asSjm o fosse, o Par­
tido deixaria cte cumprir a função de relê, de ponte 
entre a sociedade e o Governo, para pennitir até 
mesmo correções de rumo no GoVefTlo: Nada 
disso deverá ser feito sem a devida consideração 
ao Governo e- aQ_ PreSidente da _República, que 
a merece por parte de todos nós e continuará 
merecendo. 
-Com~ re1aÇã,ó ã põlítiCa_ ecdnôrfiica--e- especial­

mente ã questão âó Plano Cruzado, os.Srs._Senª-­
dores do PMDB ql,le me antecederam já explica­
ram-suficientemente qual é a nossa posição. Sem 
estarmos aqui ajogartodo o peso das dificuldades 
do presente no passado- o que não seria corre­
to, pois uma parte das dificuldades tem uma con­
tribl!iç;ão ioegável dOs homens da nova Repúblic::a, 
noss.a e minbª -:- eu assumo, na medida em 
qU:e tenho responsabilidade; é verdade, também, 
que herdamos uma situação ·dific:il e estamos 
mefg'ulhadOs·nelã. -

Não Creio que o resultado eleitoral de novembro 
tivesse sido a conseqüência direta do Plano Cruza­
do. Não fui mal voU,_do na eleição passada e, em 
nenhum momento, fiz apelo à questão do Pla_n_o 
Cruzado. Por uma questão' de política interna de 
São Paulo, quem mafs fez esse apelO foi a· candi­
áato a Governador. Os paulistas me honraram 
com mais votos do _que ao próprio Governador. 
Isso mostra que o apoio ao PMDB veio de várias 
raízes, de várias fontes, entre as quafs inegavel­
mente o Plªno Ctu.tado, que beneficiou a todo 
o Brasil. Não há dúvida alguma de que houve 
um aumento quaSe que de euforia nacion~. 11 
partir da decretação do Pla_no CD.~Zac;lo,_ porque 
ele surtiu efeitos que;, irifeliz;mente, não puderam 
ser sustentados posterionnente. 

O Sr. VirgíHo Távora - V. Ex- permite um 
aparte? 

O SR- FERI'IANDO HENRIQUE CARDO­
SO - Pois não, eminente Senadbr, 

O Sr. Virg:Üio Távora --Está evidente que 
V. ~_é possuidor de uma inteligência indiscutível: 
de uma coragem não menor. A uma altura dessas 
ainda tem o destemor cívico, naturalmente escu­
dado por muito cérebro, de dizer.das excelências 
desse Plano Cruzado que, vamos falar claro, des­
montou a economia brasileira- e V. E:xf, como 
estudioso de Economia, não pode ignorar i~, 
s~!TJ embargo de pequenos beneficios colaterais 
que ele teve, porque beneficios reais, o que eJe 
apresentou foi isso, é demais. Outro dia, em um 
prOgrama de televisão, na terra de V. Ex", apertado 
por eminentes representantes do seu Partido, ape­
lei para os telespectadores que seriam juízes. Es­
tão hoje melhores ou piores, em condições de 
vida, do que antes da de~retação do Plano Cruza­
do? Brilhante é a defesa gue V. & faz dos pontos 
de vista de seu Partido. Brilhante ainda mais é 
o argumento de que aquela euforia do Cruzado 
não tenha contribuído, de uma maneira tão deci­
siva, para essa vitória inegável que teve seu Parti­
do._Mas porm_ais bem colocadas que sejam suas 
palavras, a que se referem? Aos beneficios do 



Junho.de 1987 

Piano Cruzado? Com toda franque~t é preciso 
criar outra teoria econômiç:a para justificá~lo. 

O SR. FERI'IANDO HENRIQUE CARDO­
SO - Agradeço o aparte de V. _Ex", mas V. EX' 
notará que me referi ao Plano Cruzado e não 
à administração dele, a partir de certo momento. 
E querO dizer, dizer ao Senado ... 

O SR. VIrgílio Távora - Eminente "Senado!:, 
o Plano não é s6 idéia- o Plano é sua conc;epção, 
é sua execuçã_o, é seu acompanhamento. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO-Perfeito. Peço que V. Ex' me permita termi­
nar a resposta. O Senado se r_ecordará - ou al­
guns dos Srs. Senadores que estiveram presentes 
quando o Sr. Ministro Dilson Funar9 _foi ouvido 
por uma Comissão do Senaao e eu estava pre­
sente - e, naquela época, creio que eu era Uder 
do C-ongresso, uma função espinhosa, vazia -
mas tive a oportunidade ,de apartear o Sr. Ministro 
Dilson Funaropara dizer a & Ex• que eu me rejubi­
lava pelo fato de, ali, estar afirmando que o conge-­
lamento duraria, no máximo, 90 dias. E eu, então, 
congratulei-me com S. Ext -porque eu -entendia, 
como entendo, que a medida não poderia ter 
sido prolongada. Infelizmente. o Sr. Ministro D~­
son Funaro,.depois. mudou de posição. Quero 
só esclarecer que essa mudança de posição se 
deu por pressão nossa. 

O SR. VIrgílio Távora - Eminente Senador, 
V. Ex!' está contando uma novidade para esta Casa 
- desculpe falar com toda a. urbanidade - é 
que, justamente, não foi a pressão do PMDB que 
determinou o prosseguimento do cong:elamento. 

O SR- FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO - Eu não encontrÔ nenhum documento -
e li com atenção, ainda recentemente, o que se 
publicou no Jornal do Brasil, que é uma matéria 
relevante para os que acompanham a vida política 
brasileira .. 
O SR. VirgWo Távora - E que, até agora, 
não teve a contradita que sempre nós solicitamos 
daqui desta Casa, como esclarecimento com mui­
ta clareza. .. _ 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO - Eu a li com multa atenção e conheço 
o autor que trabalhou comigo e, posteriormente, 
foi Assessor do Sr. Ministro João Saya9, e V. Ex!' 
verá, na leitura daquele texto. texto crítico, de que 
não há em nenhum momento qualquer indício 
de que o PMDB, enquanto Partido, ou alguma 
grande liderança do PMDB, tenha sido respon­
sável p_ela extensão do Plano Cruza4o. no primeiro 
semestre do ano passado. Asseguro-lhe que a_ 
minha palavra há de estar registrada nos Anais 
da Casa, foi clara a esse respeito. 

O Sr. VIrgilio Távora- Nobre SenadotFer­
nando Henrique Cardoso, permita-nos inter:rom­
per V. Ex" (Assentimento do orador) - Vamos 
fazer o jogo mais limpo possível. Uma coisé! é _ 
o pensamento de V. Ex', !.!l:n pensamento que 
conhecemos, apesar de adve!fsários somo~ ami­
gos, conhecemo-nos bastante. Outra co_isa _é_ o 
pensamento de quem aparteia V. EX'~ dito publica~ 
mente em nome do seu Partido num programa 
que~ foi tão criticado por afirmar a verdade. E ou-
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traS ~ c:orh tOâa sinceridade - são as declara­
çõe~ didas por.várias -e eminentes J?ersOnalidades 
do Governo que, hoje, dominam este Pafs. Porque 
foíjUstamente a'pre~ão polítiça que naturalmente 
vão dizer; escusas, que não<? ]~vou a b6rn_~~o. 
Mas, pela primeira vez, rejubilamo-nos aqui de 
Ver o homem que foi o delegado maior do Gover­
no-no- Congresso e_ que agora é o intérprete '!,a 
vontade ou da expressão do pensamento do seu 
Partido afirmar, em termos categóricos, de que 
não foi o seu Partido o de"flnidof dessa teimosia 
- porque só podia ser teimoSia - de sustentar 
um congelamento irracional sob o ponto _de vista 
do tempo em que se prolongou. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
so~ Como V. ~ notou, iniciei aqui as minhas 
palavras fazendo uma distinção entre a posição 
do partido e a posiç-ão do Ciov~o. E: essa tracüç_ão 
é- braslleira: a de que o aavemo toma dec~'isões. 
É minha convicção não sei se será do meu Parti­
do, de que um dos problemas que nós atraves­
samos nessa transição democrática é precisa­
mente, o fato de que nós não fo.mos capazes 
-·digo nós todos, não s6 o PMDB - de remo­
delar o Estado e que todos os mecanismos de 
tomada de decisão, que preval.edam no regime 
autoritário, mecanismos, não as pessoas nem as 
intenÇões, se mantêm -sem modificação maior. 
Entãópor Causa deste mesmo processo a autono­
mía-relativá-âo aparelho do Estado, inclusive da 
burocracia, da tecnocracia, é de tal monta que 
dificilmente a liderança política tem condições de 
no momento opOrtuno, alterar os processos de 
decisão do Governo. · 

Q Sr. Virgílio Távora - Quando não quer, 
porque .quando quer, veta Governador de Estado 
para Ministro. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
S() __ - Mesmo quando deseja. Essa "questão do 
GOveri'tãdor do Estado do Ceará não foi vetada 
por ninguém. Essa matériã já esfá suficíentemeO: 
te esclarecida. Não foi Yentaçl_a por ninguém. Aqui 
não eStá presente, neste momento, o Presidente 
do Senado Federal, mas eu já dei o meu testemu­
nho pessoal ao Senado de que eu e o__pr_esid~nte 
nos dirigimos ao Presidente_ da República para 

-saber se havia nomeado ou não, na .certeza de 
CJ!le nã? do Presidente do Senado, a minha, na 
convícção âe_ que tinha sido nomeado o Gover­
nador do Ceará, Ministro da Fazenda; e não fomos 
Já. para vetar. Sirriplesrnente quando lá estive­
mos ... 

O Sr. Virgílio Távora- V. Ex' tem estatura 
moral para não fazer uma coi$:1 des_Sfl, 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO-Exatamente, nem me caberia. Mas quando 
lá chegamos nos informamoS de que o próprio 
G6vemador do Ceará havia chegado ~ conclusão 
de que não Jhe convinha o _Ministério, por razões 
que não-cabe, agora, rememorar. E o Presidente 
da. República nos afirmou, e eu afrrmei isso à 
Nação, que haVia feito apenas uma sondagem. 
Portanto, o veto foi como a 6a1;alha .de Itararé;_ 
não houve. Houve muita repercussão na impren­
sa, mas nãO houve o veto efetivo. Não quero negar . 
que o PMDB e o PFL - soinos companheiros 
nisso...:.._ temos responsabi1idades diretas e indJca­
ção de Ministros, além talvez do conveniente para 

o próprio bem da Re:Pública, para o funcionaw 
mentõ saudável da República. Sou_ daque"Jes -
sabe v.<_Ex' e _saQern os--senadores- que~n_ãq 
uso das minhas prerrogativas para tentar _erii::Uf~ 
ralar quein quer _que seja, rhuitO menos ó Presi­
dente da República, que não deve ser sUbmetido 
a esse tipo de pressão. 

Mas no _plano administrativo, no Plano das deci­
sões d_e !J('\V"',.;;- ._o_País inteiro sabe que o próprio 
SenaG-.~, o próprio CongresSo Nacional, a própria 
Câmara Qos_Deputados, hão dispõem de meca­
nismos mínimos de ac_Omparihamento das··ded­
sões. Freqüentemente soinos surpreendidos, C:ó­
mo ainda há pouco fomos - e V. Ex", melhor 
prevenido do que eu, sabia até qUe havia qualquer 
coisa que não ia muito bern nas_contas da CACEX, 
e nós não tínhamos a mínima idéia 

Isso não ocorre assim porque o Presidente da 
República te[lha vontade. de iJ:nJ2~r ~e~s d~signips. 
Não é i_~. N~m ocorre assim ~rque não tenha~ 
mos empenho em conhecer os processos. Isso 
ocorre porque não completamos a transição polí~ 
tka e não estabelecemos práticas realmente de­
mocráticas de ret~cíon~ento entre_ o Exe_cutivo 
e -o- Legislativo e entre_ os Partidos e o Governo; 
prática essa que não há de ser confundida, como 
muitos confundem, com uma ditadura de 'Parti­
dos ou como um Congresso que eXtáipola sua 
função de ~alização, para imiscuir-se n-o dia-a­
dia da adrriinistração. Não se trata disso. Falta 
esse esforço nosso.- . 

U e reli, nesse fim de semanà, uma série de 
documentos da Constituinte e continuamos todos 
sem saber quais vão ser as competências especí­
ficas. Cria-se um sistema, parece-me, com chifre 
em cabeça de cavalo, esse siste"ma misto, qué 
não é misto de nada, é um misto indigesto. mas 
seja parlamentarista, seja presidencialista, não são 
reformadas as atribuições do Presidente da Repú­
blica nem as especificas do CongreSso NaciOnal. 

Enquanto não houver, com muita "precisão, a 
criação_d~ novO$ mecanismos e mecal)isro_os de­
mocráticos para conf.rolar as decisões, tod.os va­
mos estar, o tempo todo, podendo tirar o corpo, 
como alguns querem e o fazem - não quero 
nem o faço, mas alguns vão sempre poder tirar 
o=s:orpo- e dizer não sei, não fui informado. 
Efetivamente, na condução da política econômi­
ca, até hoje, sabemos muito pouc:a coísa. Repito, 
não estou aqui para acusar ninguém, o que me 
parece urna posição menor, estou aqui para fazer 
uina ahálise da situação, de como _se processa. 
Apesar do que aconteceu em julho do ano passa­
do, V. Er, que é um observador atento da econo­
mia brasileira, sabe que houve uma desavença 
no selo do Go~rno; na reunião de Carajás havia 
mais de uma pQSíção, e Oo País não digo~ porque 
seria pretensioso da _minha parte, Os que rne ccr 
nhecem de mais perto sabem de que lado eu 
estava, -- e sabeni independentemente de posi­
ções pessoais, até porque sou amigo de todas 
que eS~'I{am no Governo,~ naquela época, amigo 
direto e até_alguns sã9 amigos diletos .rneus ~. 
eu não estava d~ acordo e ~lguns MinistrO!> tam­
bém não e_stavam de acordo corn uma séri~ de 
medidas tomada_s.Joi. um çonjuntç d~ desacertos 
- não tenho porque esconder a minha opinião 
- que nos legou o Cruzado li,_ já no desespero. 
E esse Cruzado 11, ãf sim, (oi (:)_responSáVel por 
esse pasmo da Nação, pasmo no qual todos caí­
mos. 
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acorPÇ,_ÇQm o curso que continuavam tendo, co­
mo se nenhuma medida pudesse ser tomada para 
contrn:na_r dificuldades. O resultado das eleições 
foi legítimo. Na mediâa em que o PMDB aCertou 
um conjunto de políticas, as pessoas por elas 
beneficiadas votaram no PMDB. Não é só isso 
que explica a vitória do PMDB. 

E mais - é minha opinião pessoal também 
- se tivb;semos mudado o curso das coisas em 
jUlho, e com mais ênfase mais adiante, não alteraM 
ria o resultado eleitoral. Não alteraria o resultado 
eleitoral, porque o resultado já estava mais ou 
menos inscrito na ordem das coisa$. 

Vtram V. ~. quando aqui esteve o Ministro 
Dílson Funaro, e o Senador Roberto Campos fez 
sua intervenção, com a ironia que o caracteriza, 
e tive que subir à tribuna como Uder, para ajudár 
a defesa do .Ministro FunarO; e-o Senador Roberto 
Cani.pos sabe coin que tortuosidade tive de fazer 
aquela defesa, de maneira que fosse correta para 
a minha consciência, que não deixasse a impres­
são de que eu estava abonando, aquilo que o 
Senador Roberto CampoS sabe que eu não estava 
de acordo, mas, ao mesmo tempo, não deixando 
de prestar a minha solidariedade partidária ao Go­
verno da RepúbHca, ao qual eu tinha, naquele 
momento, obrigação de defender?' 

O Sr. Virgílio Távora- Eminente Senador, O Sr. Virgílio Távora- Permita-me apeftas 
dizer que isso daí era um conceito meramente permite V. Ex• mais um aparte, se não me consi-

dera insistente. opinativo. O ilustre aliado de V. f:xl' teria tido muitO 
mafor chance nas eleições do que teve. 

O SR- FERNANDO HENRJQ(JE CARDO-
SO -A insistência de V. er é sempre boa, por- O SR. F'ERNANDO HENRIQUE CARDO-

SO ...,..... Eu disse que era opinativo. É possível. 
que nos obriga a expor mats o pensamento. Eu não acharia mau. 

O Sr. Virgílio Távora- Acredito que isto O Sr. Virgíli_oTávora-Ccinceltosopinativos. 
daí, sem estar dando regras ao Partido de V. Ex', 
há muito tempo devia ser dito, em letra de fôrma, O SR. FERNANDO HE.NRJQCIE CARDO­
à opinião pública, porque o que nós víamos era SO - Eu não acharia mau, pois V. EX" sabem 
justamente o_ Ministro Funaro apoiado_ em sua que sou, realmente, um democrata _e, se algum 
política cem por cento pelo Presidente do Partido outro_partido tivesse sido beneficiado, e se hou­
de V. Ex'- e dizia representar a opinião evolufda vesse -i.nn-1-esi.iltãdo que não fosse tao esmagadO­
da sua agremiação partidária - mas ainda, 0 ramente favorável ao PMDB, isso não me abalaria. 
que víamos, sem leite derramado, sem aqui cho- Eu nãO acho que a democracia dependa da exis­
rar, é que justamente, numa ocasião excelente tência de um partido quase hefJemônJco. 
como aquela, quando alguma crítica era forrou- O Sr. Virgílio Távora - Talvez até melho-
Jada, as maiores defesas que víamos ao que esta- rasse bastante. 
va, então, se procedendo partiam, eminente Sena-
dor, não de V. Ex', cuja opinião, por sermos amiM O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO· 
gos, sabíamos e, hoje, de público, aqui, v. Ex• 80-Talvezatépermitisseumjogomaisaberto. 
deixa as coisas em pratos limpos, mas a maioria Só quei<:n:leixar bem claro tudo isto aqui, e natu­
das vozes autorizadas do Partido de v. ~ endos- ralmente, ouvindo a tosse do meu câ-Lícler, que 
savam em gênero, em número, em grau 0 que freqüentemente é meu Líder, não quero ir mais 
estava sendo... longe nessa ~nálise e explicar as razões pelas 

quais, apesar de alguma alteração na ordem eco-
O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO- nômica, tenho certeza que os resultados seriam 

80- Mas sabe V. Ex" pOrque-a-írilPi'ensa-riotí- muito favoráveis para o PMDB. 
dou, que nas reuniões da ExecutiVa do PMDB Enfun, para tenni:nar, porque gosto de obede­
não houve opinião unânime, e que, em certos cer a6 Regimento, queria apenas dizer ao Senador 
momentos, foi necessário--até mesmo não trazer Carlos Alberto que ouvi com atenção o que S. 
à Exéctitiva documentos, porque alguns dirígen- Ex' disse, a minha resposta é uma demonstração 
tes do PMDB não estavam de acordo, entre os dessa atenção, e que, em nome do Governo, fico 
quats eu. - . muito feliz de ver mais um adepto, mas, ern nome 

O Sr. VlrgilloTávora-Masera umarpinoria do PMDB, quero ver as coisas repostas às suas 
dentro da Executiva, tanto que a Executiva sempre- corretas perspectivas, e dizer aos companheiros 
deu o maior apoio possível à política do Ministro do Partido que podemos continua~. com toda 
FunMo. tranqüilidade, cozinhando nossas dife'i-enças, por-

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO- que será delas, será a partir do acordo entre nós 
e depois com os outros Partidos que vamos cons­

SO - É- possível que até tivesse sido, e não . truir, realmente, um caminho que possibilitará o 
quero também iludir ninguém, e aqui comecei Brasil sair_ do impasse atual, que é econômico 
dizendo que me pare<:eu que o Plano Cruzado e é polfticõ. 
foi um esforço meritório. Vi de perto o esforço Era o ·que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Palmas.) 
do Ministro Dílson Funaro, em várias circunstân· 
cias, tentar estratégias alternativas para 0 -desen- Durante o discurso do Sr. Fernando Henri-
volvimento do Brasil, e não quero, agora que ele que Cardoso, -o Sr. José Ignácio Ferreira, 
não é mais Ministro, dar a impressão de que o -TP-Vice-PresideJJte, deixa a cadeira da presi· 
estou criticando. Não quero criticá-lo agora, quero dência, que é ocupada pelo Si Jutahy Maga-
apenas <f~rer que, em defesa do PMDB e diante lh6f!S. Jt>..Secretário. 
das ponderações criticas do Senador Carlos AI- O SR. PRESIDENTE {Jutahy Magalhães) -
berto, o que ocorreu nas eleições foi também Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos Chia-
fruto de uma política que atendeu a amplas cama- reli~ como Líder do PFL 
das da população. 

As conseqüências dessa política alguns antevía· 
mos, e nem todos, por antevê-las, estavam de 

O SR. CARLOS CIIIARELU (PFL -· RS. 
Como üder, pronunda O seguinte discurso. Sem 
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revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Sena-
dores: -- ---

Preliminannente, não poderia deixar de fazef 
um registro sobre_ a manifestação c.entral desta 
tarde no_ Senado, através da palavra vigorosa do 
üder do PTB, Senador Carlos Alberto. No que 
tange à sua demonstração reiterada de solidarie­
dade ao Governo do Presidente José Sarney não 
me _surpreende, posto _que tantas vezes já o tern 
feito. Evidentemente, mais n~--estimula e ma.i$ 
nos faz tê-lo permanentemente na guarda dos 
princípios básicos do processo da transição de­
mocrática._ 

Com relação _à análise que S. ~ fez soQre 
a postura do PMDB, s'uas difiCuldades intem1ts, 
as suas diretrizes econôrntc~. evidentemente não 
me atreverei a intrometer-me, até porque se trata 
de uma critica do Líder do PTB dirigida ao PMDB, 
e apenas ouvi, registrei, anotei, procurei com a 
máxima atenção entender a sua manifestação e, 
certamente, levarei na devida conta. 

Neste momento, Sr. Presidente, fundamental­
mente ocupo·a tribuna, para, em decorrência de, 
presidir a Comissão Especial da Casa sobre a 
dívida externa, recordar algumas medidas @e por 
_essa Cornissã_o _ eStij_o sendo tomadas, medl~s _ 
que têm sido resultado_ da decisão da Comissão 
como um tod_o..._ decisões que têm sido feitas no 
decurso_ de reuniões _devidamente convocadas e 
que, ultimamente, nos levaram a um contato, por 
delegação da própria Comissão, de mim, como 
Presidente, e do Senador Fernaodo Henrique Car­
doso,- como Relator, com o Presidente do Banco 
Central, a: quem eritregãhios um rol de perguntas, 
indagações e quesitos, destinadas as perguntas 
e destinado esse. rol a tentar obt~r. para o País, 
as informações qUe o-Pais não tem: quem deve, 
a _quem se deve, quanto se deve, desde quando 
se deve, por que se deve e o que se fez com 
o recurso decorrente daquilo que hoje constitui 
a dívida externa. Por determinação da Presidência, 
em rãião -de ato toffiado a riível de Comissão, 
c:redenciamos-inidalmente os Senadores Ronan 
Tito e Varg_ílio"Távora, para que, no Banco Central, 
dentro das inStalações dessa entidade, acompa­
nhados, por assessores credenciados, e junta­
mente com Diretores e técnicos do Banco Central 
designados pelo Presidente da instituição, eviden­
temente aberta esta tarefa a todos os_ Sena,dores 
que desejarem fazer pessoalmente_esse acompa­
nhamento, para que S. Brs possam colher os 
dados re{er_entes à época das indagações relacio­
nadas e a tantas outras.que surgirem no decurso_ 
dessapnDspeccão. 

É bom salientar que nessas 43 perguntas, se 
não me falha a_ memória, há um rol significativo 
qUe se origina de-pedidOs e de propostas do Sena­
dor Virgmo Távora e do Sr. Senador Uder do PSD. 
Ainda hoje, desdobrand() _esta tarefa e d_ando con­
tinuidade a esta missão e à decisão de ir buscar 
as infol'mações necessárias para que a COmi~o 
possa atuar com maior profundidade e com maior 
presteza, posto esperamos as respostas do Banco 
Central desse inventário, dessa contabilidade da 
dívida externa que hoje não existe no Pais, para 
wn prazo de 15 a 20 dias, ainda hoje estamos 
encamilihando, em nome da comissão, ao Sr. 
Mintstro da Fazenda, Bresser Peréira, em mãos 
do nobre Seriador Pemando Henrique Cardoso, 
na concfi"çã.o de Relator, e porque terá S. Ext-um 
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encontro pessoal com o J'.'\inistro, um_ segundo 
expediente, que visa a obter a sêrie completa de 
dados, referentes aos últimos 24 meses, do mon­
tante real das importações e das exportações bra­
sileiras, inclusive com a chjt_c:._@gem referente à 
CACEX e à Secretaria da Receita Federal, para 
que se verifique, de maneira clara, se há desníveis 
entre ambos, desde quando, em que ocasião e 
em que montante, a fim de que, com essas infor­
mações, e as demais que já estão arroladas e 
encaminhadas, possamos trabcJihar c;:om uma do­
se de s~gurança e confiq.bflldade ~_mais razoável, 
para que não tenhamos apenas uma comissão, 
teórica e formalrriente, buscando aspectos artifi­
ciais sobre a divida externa, e sim para que tenha­
mos uma Comissão que trate realmente de co­
nhecer_ com profundidade problema de tamanha 
magnitude e, em conhecendo a dimensão do 
mesmo, busque encontrar altemativas e soluções. 

Fmalmente, Sr. Presidente, ainda com relação 
a essa Comissão, informo à Ças_~ que em mãos 
do Sr. Ministro Qa Agricultura, se encontra o (e! atá­
rio confidencial, encaminhado pela comissão, de 
intervenção na COTRlSA- Co_operativa Tritícola 
de Santo Ângelo, no Rio Grande do Sul, Coope­
rativa essa que manteve relações comerciais, de 
financiamento, créditos e negócios internacionais 
com o Citibank, justamente o roa(o_r credor brasi­
leir_o, e que, submetida a uma intervenção e a 
uma auditagem por técnicos do Banco Central, 
do BNCC, do Banco do Brasil e do Ministério 
da Agricultura, essas contas e esses números de_s­
sa relação com essa entidade financeira interna­
danai, à luz de informações, sobretudo de entida­
des sindicais, cooperativas e outros órgãos, teriam 
indícios de irregularidades, envolvendo parcela da 
ordem de 28 milhões de dólares. 

Por força dessas denúncias, e para que não 
nos manifestemos sobre elas sem conhecer os 
detalhes, requisitamos à comisJiãO in~erventora 
nos fornecesse a auditagem e o relatório, que, 
na próxima quarta-feira, reservado e preservado 
o caráter sigiloso, nos serão entregues para exame 
da comissão, a fim de que também ela possa 
conhecer, na plenitude, esse aspecto e esse lado 
desse outro ingrediente da composição da dívida 
externa. 

Era o que- me cabia informai, Sr. Presidente, 
à casa-!'los integrantes da Comissàó Especial da 
Dívida Externa, que_taihbéi'ri fazem parte da Casa. 

O Sr-. JamU Haddad- Sr. Presidente, peço 
a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENfE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a palavra, pela ordem, ao nobre Senador 
JamüHaddad 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Quero pedir ao nobre Presidente da Comissão, 
Carlos Chiarelli, verifique o que vem ocorrendo, 
na realidade, a respeito da convocação das reu­
niões da Comissão. 

Fui informado por S. Ex' de que haveria uma 
reunião no seu gabinete na semana próxima pas­
sada; ®pois fui informado de que a reunião não 
se havia realizado, em razão de um compromisso 
anterior que S. Ex' tinha com à Bancada do PFL; 
soube, posteriormente, que se havia reunido a 
Comissão no dia imediato, no Gabinete do Uder 
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do PFL e Presidente da Comissão, Senador Carlos 
Chiarelli. S. ~o nobfe Senador Vkgílio Távora, 
também- declarou que não havia recebido a co­
municação, que havia telefonado para o Gabinete 
do Presidente e formulado uma pergunta a res­
peito da data em que se realizaria a nova reunião, 
tendo §i@ informado que naquele momento esta­
va-se realizando uma reunião da Coffiissão. 

De ino~o que peço as. Ex'... · 

O SR. PRESIDENfE (Jutahy Magalhães. Fa­
zendo sOar a campainha.) - Peço· que V. Ex" 
conclua, n_qf;>re Senador. 

O SR. JAMIL HADDAD - ••• veja junto a 
Secretária da ComisSãO o que: está acontecendo~ 
no sentido de que não haja mais, por parte de 
Membros que fazem parte da Comissão, a neces­
sidade de tomar ciência dos fatos por ouvir dizer, 
e que, na realidade, possam ser comunicCJ.4os 
corrnmtecedência sobre o dia e a hora da reunião 
da Comissão. 

Era_o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENfE (Jutahy Magalhães) -
Como não foi levantada nenhuma questão de or­
dem, a Mesa nada tem a responder. 

O SR. PRESIDENfE (Jutahy Magalhães) -
Esgotado o tempo destinado ao Expediente, pas­
sa-se à 

_-SObre a mesa.· requerimento_ que seráJido pelo 
sr. 19-Secretário. 

i:: lido e aprovado o s.eguinte 

REQUERIMENTO No 81, DE 1987 

Nos termos do art. 198, alínea d, do Regimento 
Interno, requeiro inversão da Ordem do Dia, a 
fun de que a matéria constante do item n'i' 3, 
seja submetida ao Plenário em_ último lugar. 

Sala das Sessões, 1 ~de junho de 1987. Senador 
José Richa. 

~ O SR. ~PRESIDENfE (Jutahy Magalh~ães) -
sem feita.__a_inversão. . 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Item 1: 

DiscusSão, em turrlo único, do Projeto de 
Resolução n9 16, de 1987, de autoria do Se­
. riãdor Louremberg Nunes Rocha, que altera 
a Resolução n~ 1, de 1987, do Senado Fêd.e­
ral, que estabelece normas de elaboração le­
gislativa durante o período de funcionamento 
da Assembléia Nacional Constituinte. (De~ 
pendendo de Parecer.) 

-A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
oidinária de 11 de maio úffiino, tendo sido a dis­
cussão adiada, a requerimento do Senador Fer­
nando Henrique Cardoso, para a presente sessão. 

Nos termos do arf & da R~lU:Ção n~ 1/87, 
designo o nobre Senador Alfredo Campos para 
proferir parecer sobre o Projeto de Resolução n9 

16/87. 
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O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB ~ MG. 
Para emitir parecer)- Sr. Presidente, Srs: Sem~-
dores: - ---

De autoria do ilustre Senador Louremberg Nu­
nes Rocha, vem a Plenário do Senado, para pare­
cer, o Projeto de Resolução em epigrafe, que tem 
por objetivo aherar a Resolução n9 l, de 1987, 
do Senado Federal, qu,_e estabelece normas de 
elaboração legislativa durante o pe_ríodo de fun­
cionamento da Assembléia Nacional Constituínte. 

O Arl 11, da citada Re"Soiução, é objeto--de 
modi!i:caç~~· e diz: 

"Art. 1 1. OS projetos de lei em curso __ e 
os qu_e vi_erem a ser apresen~dos por parla­
mentares, .dur.ç1nte o períOdo de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, 
ficarão sobrestados até a promtif9ação da 
nova Constituis,;ão, ressalvados oS projetos 
de lei previstos no art. 42 da Constituição 
vigente." 

A alteração proposta pelo pre_sente Projeto 
acrescenta, in Hne, do citado artigo, as palavras: 
"e aqueles que versem sobre assunto relevante 
e de inadiável interesse público, quando houver 
acordo das lideranças". 

Com tal adendo, além dos projetos de lei relati­
vos à competência Privativa do Senado Fedefal, 
relacionada no art. 42 da Constituição atual, pas­
sariam a ser objeto_ de deliberação pelo Senado 
Fed_~ral. ainda, durante o periodo de fundonã­
mento da Assembléia Nacional Cqnstitulnte 
"aqueles que versem sobre assunto relevante e 
de inadiável intereS~e público, quando_ houver 
acardo das lideranç.ás'~. - --

0 nobre autor da propositura justifica a medida 
afirmando que, "nãO obstante deva-se recQIJhecer _ 
a necessidade da limitação _operacional do Poder 
Legislativo durante a_ elaboraç~o const!tus.lo_p.~~ 
resulta inquestionável que há matérias _que devem 
ser dedicadas e votadas pelo Legislativo por envol­
verem assuntos cuja s.olução não pod_e aguardar 
longo período de tempo". Há assim, assuntos rele­
vantes e de inadiável interesse público que não 
podem ficar sobrestados. 

A propósito, o art. 84 do Regimento da Assem~ 
bléia Nacional Constituinte estabele<:e que "a par­
tir de ]9 de março de j_987, o Senaà_o Federal, 
a Câmara dos Deputados_e o Congresso Nacional 
adaptarão seus Regimentos Internos para compa­
tibilizar a realização de suas sessões, em c_aráter 
extraordinário e para exame de matéria urgente 
ou de re1evante interesse nacional, ao fundon~ 
menta prioritário da Assembléia Nacional Consti­
tuinte". 

Oaro transparece deste dispositivo que, conw 
quanto a prioridade que merecem os trabalhos 
constituintes, não se devem desamparar as maté­
rias urgentes e de relevante interesse nacional. 

Assim dispôs a Câmara dos D_eputados, por 
seu turno, ao baixar o -Ato da Mesa n9 1, de 1987, 
autorizando a deliberação sobre matéria urgente, 
entendendo-se: como tal a que verse sobre assun­
to releV~te e de-inadiável interesse público. 

Examinando detidamente o assunto, porém, 
parece-nos imprescindível proceder _a algumas 
modificações no projeto original no sentido de 
precisar;-com mais clareza, a origem dos projetos 
e quais as lideranças que tomanfparte no proces-­
so. Entendemos que, à vista da situaçio excep­
cional que estamos vive.ndo, com o fundoriamen~ 
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to paralelo da Assembléia_ Nacional Constituinte, 
os projetos de matéria relevante e de inadiável 
interesse público que devam ser objeto de delibe-­
ração sejam os de iniciativa parlamentar e, as 
lideranças, as que representem dois terços da 
composição da Casa Oportuno- se_ noS parece, 
ainda, que, em respeito à vontade dos parlamen­
tares, faculta-se também a que dois terços dos 
que compõem a Casa_ possam ter igual direito, 
independentemente dos líderes. 

Por outra parte, a fim de adaptar o Regimento 
Interno do Senado à situação_que presentemente 
vivemos, é necessário que nele se consolidem 
outras nonnas relativas à diSCussão e à votação 
das proposições em Plenário. 

Pelo exposto, somos pela aprovação do Projeto 
de Resolução n9 16, de 1987, mediante a seguinte 
emenda substitutiva. 

Altera a Resolução Dl' 1, de 1987, do 
Senádo Federal. 

O Senado federal resolve: 
Art. }9 Os artigos 6~. 79 e 11 ·da Resolução 

n9 1, de 10 de março -de 1987, pasSam a ter 
a seguinte redação, incluindo-se ainda o artigo 
12: 

"Art 6° As matérias incluídas em Ordem 
do Dia dependendo de parecer terão seus 
Relatores designados pelo Presidente, e seus 
pareceres proferidos oralmente em Plenário. 

§ 19 Se a complexidade da matéria difi­
cultar sua instrução em Plenário, a Mesa po­
derá conceder ao Relator prazo não superior 
a 48 {quarenta e oito) horas. 

§ 29 A matéria incluída em Ordem do 
Dia e dependente de parecer poderá ter sua 
apreciação adiada por, no máximo, 72 horas, 
por deliberação do Plenário, a requerimento 
de, no mínimo, 1/3 da composição da Casa 
-ou de Líder que represente este número, res­
salvados os casos de adiamento previstos 
no artigo 310 do Regimento Interno". 

"Art. 7~ Encerrada a discussão da pro­
posição, com -ou sem emenda, a votação 
da matéria far-se-á na sessão seguinte. 

Parágrafo único.- Encerrada a discussão 
da proposição com apresentação de emen­
das, em Plenário, o Relator designado profe­
rirá o parecer sobre as mesmas imediata­
mente, podendo ser concedida, em virtude 
da complexidade da matéria, prazo não exce­
dente a duas horas." 

"Art. 11. Os projetos de lei em curso e 
os que vierem a ser apresentados por parla­
mentares, durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, 
ficarão sobrestados até a promulgação da 
nova ConstitUição, reSS-alvados os projetos 
de lei previstos no art. 42 da Constituição 
vigente. 

Parágrafo único. o.rpi'ojetos de ii1iciativa 
parlamentar que versem sobre assunto rele­
vante e de inadiável ifi:teresse público pode­
rão ser incluídos em Ofdem do Dia por solici­
tação escrita de dois terços da composição 
da Casa ou de Líderes que representem este 
número." 

"Art. I 2. Ficam reduzidos pela m-etade 
todos os prazos referentes _ao uso da palavra, 
COJ11. ~ceção daqu~les dl~ostos nos artigos 
!6-'-'Xlle41!l"J"."' · 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Justificação 

A emenda ÕJ?jetiv?t_ propiciar uma oportunidade 
de negociação quando for identificado problema 
que deva merecer atenção antes da_ votação. 

É o parecer e o substitutivo, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
O j?arecer é favorável ao projeto, nos termos do 
subStitutivo do Relator. 

Passa-se à discussão do projeto e do subs­
titutivo. 

O Sr. Hugo Napoleão -Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir, 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Conc-êâo a palavra ao nobre Senador Hugo Napo­
leão, Para diScutir o projeto. 

O SR. HUGO I'IAPOLEÁO (PFL- Pl. Para 
discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Seriãdores: 

A proposta de alteração da Resolução n9 l, que 
estabeleceu as regras de funcionamento do Sena­
do Federal para o perfodo em que estiver a Consti­
tuinte elaborando o trabalho para o qual foi convo­
cada, parece-me extremamente louvável, porque 
insere-se no_ contexto de viabil~r aquelas maté­
rias de interesse ou de urgência, dando, natural­
mente, maior segurança, maior estabilidade, 
maior vazão e maior importância aos membros 
desta Casa do Poder Legislativo. 

Na realidade, tudo. começou quando houve a 
discussão da tese da Constituinte soberana. Se 
assim entendemos deva prevalecer e já tivemos 
a oportunidade de alegar em discurso nesta Casa, 
não podemos evitar, não podemos obstruir que 
os parlamentares tenham direito e oportunidade 
de ver as matérias de iniciativa. de importância 
fiind~ental, tramitando no Senado Federal. 

No entanto, um aspecto me parece swnamimte 
importante, exatamente o espírito de abertura, 
quando se afirma que as decisões poderão ser 
tomadas mediante iniciativa de 2/3 desta Casa 
ou, então, dos líderes, no plural, porqUe, evidente­
mente, se se tratasse de apenas um líder ou de 
líder, só um partido, ou seja, o PMDB, teria condi­
ções de ver a matéria em tramitação. E, aí,-quafido 
O nobre Senador Alfredo Campos, ao relatar esta 
matéria, leu determinado artigo, afirmando que 
a 2/3 competiria a iniciativa -ou, então, de líder 
que representasse eSse número, cairiam os, exata­
mente, na indicação de apenas um líder, que seria 
o líder do PMDB; mas, depois, mais à frente -

- era o que ei.J iá dizer- no art 11 S. ~esclareceu 
bem e deu um condimento mais democrático 
à iniciativa de valor do Senador Louremberg Nu­
nes Rocha. 

O Sr. Vlrgillo Távora - (PDS - CE) - Sr. 
Presidente, pe.ço a pal~a para discutir a matéria. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a palavra ao nob~ Senador VirgiUo Tá­
vora, para discutir a matéria. 
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O SR. VIRG!Ui:J TAVORA PRONUNCIA 
DISCURSO QfJE. ENJRE(i(JE À REVISÃO 
DO ORADOR, SEI?A PUBUCADO POSTE­
RJORJ.1ENTE. 

O Sr. Itamar Franco- Sr. Presidente, peço 
a palavra. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Com a palavra o Senador Itamar Franco, para 
discutir a matéria_. 

O SR. ITAMAR FRAI'!CO (PL - MG. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, na mesma linha de argumen­
tação do Sr. Senador Virgílio Távora. 

Durante a discussão da Resolução nl' 1/87, nós 
também nos insurgimos contra a disposição que 
não permitiria-aos Srs. Senadores apresentar pro­
jetos ou, apresentando-os, eles estariam sobres­
tados, enquanto durassem os trabalhos da Cons­
tituinte. 
~mbramos, inclusive, Sr. Presidente, que era 

incrível que o Senado âa República aprovasse, 
como aprovou, tal resolução, porque só através 
do Executivo, então, nós passariamos a legislar 
neste País. E-~-~ que tem aContecido_ até agora. 
Só os projetos oriundos do Executivo é que têm 
tramitação no Seruiáo da República. E, Sr. Presi­
dente, durante tantos anos, lutamos contra o arbí­
trio do Executivo em legis1ar, não só nas matérias 
de ordem financeira mas em qualquer campo 
da ordem institucional brasileira. 

Eis, que se pretende, agora, com o arl 111 
ou o art 11 - como querem alguns - dar uma 
abertura, dizendo no seu Parágrafo único: 

"Os projetos de- iniciativa parlamentar que 
versem sobre assunto relevante, e de inadiá­
vel_i_nteresse público, poderão ser incluídos 
em Ordem do Dia por solicitação escrita. de 
213 ou de Líderes." 

Ora, Sr. Presidente, é mais um cen:eamento. 
Então, nós vamos sujeitar uma proposição de 
autoria de qualquer Senador para que 213 da Casa 
possa aprová-la, para que ela tenha curso, para 
que ela tenha andamento, ou, então, de Uderes 
que representem esses 2/3 do Senado da Repú­
blica: A mim me parece que tal abertura está 
longe de corresponder à ação do Parlamento, que 
precisa se fazer pres_ente nesta Nova República, 
neste momento de desgoverno em que se encon­
tra o Pais. Ainda hoje, assistimos ao pronuncia­
mento do nobre Senador Uder do PTB, pratica­
mente .acusando o PMDB e deixando de fora o 
Senhor Presidente da República, como se Sua 
Excelência não fosse responsável pelos atos que 
se processam no nosso País. 

POitan-to, creio que o Senado da RePública não 
deveria aprovar o art 11. Ao contrário, nós deve­
riamos exatamente permitir que os projetos de 
nossa autoria tivessem tramitação normal nesta 
Casa~ E por que, Sr. Presidente? Porque senão, 
nós vamos continuar apenas através das lideran­
ças de 2/3, ou -da composição ae 2/3 do senado 
da República, não permitindo que os nossos pro­
jetos tenham tramitação nesta Casa. Um exemplo, 
Sr. PreSidente: a lei do inquilinato, um projeto 
referente ao inquilinato; nós teremos que ter a 
anuência de 213 da composiÇão da Casa, ou de 
lidetes que ~presentem esses 2/3, pãra que esse 
projetO lenha a"" sua traffifuição hÓfrrfal. A não ser 
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que se queira dar, como se tem dado, exatamente 
ao Senhor Presidente da República o único a ter 
o direito de legislar neste País. 

Razão pela qual, Sr. Presidente, vou votar contra 
esta emenda, contra esse substitutivo, rião só em 
relação ao art. 11, mas também entendendo, par­
ticularmente nós da minoria, o art 12, quando 
diz o seguinte: 

"Ficam reduzidos pela metade todos os 
prazos referentes ao uso_ da palavra, com ex­
ceção daqueles expostos no a,rt. 16/12, e 
419-J'" 

Veja, Sr. Presidente, que quando as Uderanças 
da maioria nesta Case) pedirem um regime de 
urgência urgentíssima, nós teremos os nossos _ 
prazos reduzidos para apenas 5 niinutos. "é: isSo 
que os Srs. Senadores terão que atentar, apeft?~s 
durante 5 minutos, já no regime de urgência ur~­
gentissim_a, que é um regime drêiconiãrió, e que 
a maioria normalmente utiliza esse poder; porque 
através do PMDB e do Partido da Frente Ub~ral, 
eles ?OOerão ter o regime de urgência urgentís­
sima, é claro que também _não poderíamos c::on­
c::ordar com o art. 12 deste projeto. 

Sr. Presidente, V. Ex• já me _avisa de que meu 
prazo está terminado, mas eu precisava fazer es­
sas observações. Veja que isso ainda está em vigor 
e o melJ. prazo já está term_inado. Imaginem a 
hora em que entrar em vigOr. Na hora em que 
o Senador levantar e pedir a palavra, o Sr. Presi­
dente já a cassou._ Creio que ·o Senado da Repú­
blica deveria, ao <:ontrá_rio, revogar a Resolução 
n0? 1m. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
A Mesa esclarece ao Senador l:tam_ar Franco que, 
neste perfodo, quando há s_ol_idtações para entrar 
um projeto na Ordem do Dia, já é praticamente 
em regime de urgência. Portanto, não teríamos 
mais a divisão pela metade do regime, porque 
o projeto entra de ime_diato e o parecer é _conçe-_ 
dido ora1mente, não havendo, então, necessida~ 
de regime de urgência. 

O Sr. Jamil Haddad-. Sr. Presidente, peço 
a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a palavra a V. Ex', para discutir a matéria. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Para 
discutir a matéria. Sem revisão do orador.) --
Sr. Presidente, Srs. Senadores: _ 

Quando se discutia o Projeto de Resolução n" 
1 do Senado Federal do corrente ano, eu alertava 
a Casa - e o passar do te_mpo demonstrõu a 
justeza das nossas posições - que seria impos· 
sível a Casa não ter Comissões essenciais funcio­
nando, como a Comissão de Constituição e Justi· 
ça, Comtssão de Relações Exteriores, Comissão 
do Distrito Federal e outras, para que tivéssemos 
wna tramitação mais ou menos normal das men· 
sagens e dos projetos _em curso nesta Casa. 

E. Sf. Presidente, considerei l,Hlla verc;ladeira 
aberração, já que nós do Poder Legislativo sempre 
criticam-os a castração dos poderes do Legislativo, 
nós mesmos estarmos naquele momento retiran­
do a nossa função de legisladores. Pois s6 pode­
riam tramitar, até que fosse aprovada a nova Carta 
Magna, mens<l9ens -do Poder Executivo. 

Sr. Presidente, agora, o nobre Senador Lourem· 
berg opresenta uma modificaçilo. dentro daquela 

resoluç_ão, mas comç bem sªlientou o nob~ Se­
nador Itamar Franco, só terão condições de trami· 
tar, se assirri o desejarerl), as proposições apoia­
das pelo PMDB, que tem p~aticamente 2/3 do 
Senado, ou então proposições em que haja o 
PMDB sempre apoiando, sejam elas de outros 
Sr_s. Senadores. 

Pãrece·Ole que isso diminui,· veda, e na reali­
dade -é_üniã Censura ao poder de legislar" de qual­
quér um dos Srs. S~riadores corif assento ne$ 
Casa. -

Na época normal de funcionamento, qualquér 
um dos Srs. Senadores que apresente seus proje­
tos, estes são colocados na Ordem do Dia, após 
irem às Corriissõe"S. -- -

_Sr. Presidente, agora, tomando ciência de que 
para que haja tramitaÇão de projetos dos Srs. 
Senadores·- feiá qUe- haVer_ o apoio de 2!3 dos 
Membros destã Casa, prefirO- esta' do que a situa­
ção anterior, na qual era proibida totalmente; mas 
quero deixar .Pem <:_!aro que continua a ser urna 
castração-de nossos pOde_res-de legisladores. Dei­
xo bem clara esta posição nesta hora que voto 
favorav"elm~nte, porque é melhor do que (mha­
mos, mas também continua a ser um processo 
de castra~_O e de mirliini_~ção do trabalho dos 
nobres Senadores com asseiitQ nesta Casa. 

Era o qtie tinha a di~er. Sr. Presid~nte, (Muito 
bem! Palma5:) 

-õSf:J\DtOOio Farias- Sr. Presidente, peço 
a palavr~ para ~iscutir. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) ~ 
Coiõ_ a Palavra o Senador AntOnio -Fãrias, para: 
discutir: a matéria. -

O SR. ANTONIO FARIAS (PMB- PE. Para 
discutir. Sem revisão do orado~:.) -Sr. Presiden~, 
Srs. Senadores. 

Na mesma linha de posicionamento doS Sena~ 
dores Itamai ffinC:õ-eJamU Haddad, quero tam­
bém me pronunk:ar, dizendo que votarei favOra­
velmente ao _substitutivo, maS ~chando que conti­
nuamos cassados por n6s mesmos, Porque não 
querem nos dar, pelo menos, o poder e a iniciativa 
de apresentarmos projetos nesta Casa. As maio­
rias devem aprovar ou rejeitar, mas devem conce­
der·nos, pelo menos, a iniciativa de discutir proje-­
tos e os problemas maiores da Nação brasileira. 

Quero, aqUi, deixar o meu posicionamento de 
que -aprovarei o substitutivo por não ter uma alter· 
nativa mais democrática. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Multo 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Em votação o substitutivo qu~ tem preferência 
regirriental. · 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) _ 

Aprovado. 
Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o pro­

jeto. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Sobre a mesa, redação fina] da matéria elaborada 
pelo Relator AJfredo Carripos, que será lida pelo 
Sr: 1 '...Secretmio. 

É lida • seguinte 
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REDAÇÃO FINAL DO 
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N• 16, de 1987 

O Relato_r apresenta a redação fmal do Projeto 
de Resolução n" 16, de 1987, que altera a _Resolu_­
ção no 1, de 1987, do Senâdo Federal,_ 

Sala das Sessões, 1~ de junho de 1987. -~: 
fredo Campos, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos do art. 
52, iterri 30, do Regimento Interno, promulgo a 

-seguinte 

RESOLUÇÃO N• , QE J 987 

Altera a Resolução n9 1, de 1987, do 
Senado Federal. 

O Semido Federal resolve-: 

Art. 19 Os artigos 6~. 79 e 11 da Resolução 
n"' l, de 19 de março -de 1987, passam a ~er 
a seguinte 'redação, incluindo-se ainda o artigo 
12: -

"Art 6~ As matérias incluídas em Ordem do 
Dia dependendo de parecer terão seus Relatores 
designados pelo Presidente e seus pireceres prO..­
feridos oralmente em Plenário. 

§ }9 Se a complexidade da matéria difi­
cultar sua inst_ru_Ção em Plenário.aMesapoderá 
conceder ao- ReJa.tor prazo não sUPerior a 48 
(quarenta e ciítórhoras~ -

§ 29 A matéria incluída em Oi'd.em do Dia 
e dependente de parecer poderá ter sua apre­
ciação adiada pai', no máximo, 72 horas~por 
deliberaçãq do Plenário, a requerimento de, no 
mínimo, 1/3 áa c:om"po_sição- da casa ou- de 
lider que represente este número, ressa1vados 
os casos de acüamento previstos no artigo 31 O 
do Regimento Interno." 

'"Art. 79 Encerrada a discussão __ da prop_osi· 
ção, com ou sem emenda, a votação da matéria 
far-se-á na sessão seguinte. 

Parágrafo únicO. _ Errcen:ada a discussão da 
proposição com apresentação de emendas em 
Pfenárlo, o Relator designa.do proferlrá _o pare­
cer sobre as mesmas imediatamente, podendo 
ser concedido, em virtude da complexidade 
da matéria, prazo não excedente a duas horas." 

"Art. -j 1. OS Pràjetos de Lei em cursO e os 
que vierem a ser apresentados por parlamentares, 
durante o período de fundonamento da Assem­
bléia Nacionar Constítu1nte, ficarão sobrestados 
até a promulgação da nova Constituição, ressaJ. 
vades os Projetos de Lei previstos_ no artigo 42 
da Constituição vigente. · _ 

Parágrafo único. Os Projetos de iniciativa 
parlamentar que versem sobre assunto rele­
vante e de inadiável interesse público pode­
rão ser incluídos em Ordem do Dia por solici­
tação escrita de dois terços da composição 
da Casa ou de líderes que representem este 
número." 

"Art 12. Ficam reduzidos pela metade, todos 
oo prazos ~fetentes OC>USO da paiawa, cem exce-
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ção daqueles dispostos nos artigos 16 - XII e 
419 J." ~ 

Art 2'" Esta Resolução entra em vigor na d.3ta 
de sua publicação~~_ 

Art 39 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Em discussão a redação finaL (Paus8.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A matéria é dada como definitivamente apro­
vada, nos termos do Regimento. 

O projeto vai à promu1gação. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
ltem2: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n"' 42, de 1987, que autoriza o 
Governo do Estado de Mato Grosso a ratificar 
a alienação de terras_ de que trata processo 
INCRA/PF Corumbá n~ 763(l5, de interesse 
do Senhor Horácio Sabino Coimbra, tendo 

Parecer oral favorável, proferido em Ple­
nário. 

(Dependendo da votação do Re<:Juerimen­
to n 01 71, de 1987, do Senador Leite Chaves, 
de adiamento da votação por 30 dias). 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 19-Secretário. 

É ~do o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 82, de 1987 

Nos termos do art. 280 do Regimento Interno, 
requeiro a retirada do Requerimento n" 71, de 
1987, de minha autoria. 

SaJa das Sessões, 19 de junho de 1987 . ........,... LeJte 
Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
O requerimento lido é deferido pela Presidência. 

Emvatação o projeto. 

O Sr. Maurício Corrêa-Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Maurício 
Corrêa, pãra encanlinhar a votação. 

O SR. MACIRÍCIO CORI!&- (PDT- DF. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, .Srs. Senaâ:oi'es: 

Vários expedientes dessa natureza Foram trazi­
dos ao conhecimento do Senado e todos esses 
requerimentos foram adiados, inclusive, um do 
P~ que já está aqui há anos para ser votado. 
Conheço a opinião de vários Sei! adores com fela­
ção ao problema de alienação de terras. trata-se, 
neste caso, da ratificação de alienação de 
13.665,77 hectares situado no munidplo_de Co­
rumbá, no Estado de Mato Grosso. 

Em razão disso, constrangedoramente,_ peço 
a V. EX' que detennine a verificaçãO~ dos S_ena­
dores presentes. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Primeiro, é necessário haver a votação, para, pos­
teriormente, V. EX' solicitar verificação. 

Concedo a palavra ao nobre Senador José Igná­
cio Ferreira _ 
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O SR. JOSÉ IGNACIO FERREIRA (PMDB 
- ES. Para encaminhar a votaçao. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
- -Lembro-me que na Comissão de Legislação 

_Social, há 1 ano e meio o~2 anos, eu pedi que _ 
este processo fosse baixado em diligência, para 
a adoção de algumas providências. E, agora, 
compulsando ligeiramente- o processo, tiVe a 
oportunidade de examinar_ o que me parecia ter 
sido a remessa das peças dando conta do cumpri­
mento daquela diligência que eu havia solicitado. 
Etf não tenhQ toda a situação assim de pronto 
ria cabeça, inclusive porque o processo, minutos 
após ter ficado em meu pOder, foi devolvido à 
Mesa, porque ele se encontrava em pauta, em 
segundo lugar. Mas a situ.,ção, parece~me, tem 
uma singularidade que é inquestionável. A Consti_~ 
tuição de 1937 dispunha, no art. 155, que "nenhu­
ma concessão de terra de área superior a 1 O mil 
hectares deverá ser feita sem que, em cada caso, 
preceda a autor=.zação do Conselho Federal", 

Muito bem. A Constltujç_ão que está a viger, 
no seu art. 171, parágrafo único, dispõ_e: "salvo 
para a execução de planos de Reforma Agrária, 
não se fará sem prévia aprovação do Senado Fe~ 
deral, a alienaç&o ou concessão de terras públicas 
com área superior a 3 mil hectares". 

Sr. Presidente, anteriormente, em 1975, veio 
à luz _yma Lei, que é o Decreto~lei n9 1.414, de 
18 de agosto de 75, que dispõe sobre o processo 
de ratificação das concessões e alienação de ter~ 
ras devolutas na faixa de fronteira, e dá outras 
providências". E lá no art 79, diz o decreto-lei: 
"No processo de ratificação de que trata o pre­
sente decreto-lei, serão observadas as limitações 
cons_titudonais vigentes". O restante do texto não 
é importante - serão observadas as ~mttações 
CC?!!~tucionais vigerites. Portanto, vigentes, no 
texto da COnstituição que então estava em vigor, 
e continua até hoje. Posteriormente, seis anos de­
pois, veio a Lei n"' 6.925, de 19 de junho de 1981, 
que altera dispositivos no Decreto·lei n9 1.414, 
d~ 18 de agosto de 1975, e dá outras providências. 
Então, essa lei, no seu art. ~. diz o seguinte: "o 
art. 7? do Decreto~lei IT' 1Al4, de 18 de agosto 
de_]._975, passa a vigorar acrescido do seguinte 
parágrafO: 

~W.áQrafo único: dependerá de PréVia 
aprovação do Senado Federal a ratificação 
das alienações ou concessões de terras pú­
blicas com área superior às limitações consti­
tucionais a que se refere este artigo." 

Então, Sr. Presidente, examinando o parecer 
do eminente Relator, o Senador José Richa, eu 
que tive pouco tempo de conversar com S. Ex" 
agora, porque estava muito preso ao texto do 
seu parecer, e imediatamente emergiu o momen­
to do encaminhamento de votação, então diz S. 
Ex', no seu parecer, que o empresário Horácio 
Sabino Coimbra, Presidente do Grupo Cacique, 
na qualidade de pessoa fisica, adquiriu essa área 
e já est.5"âe posse_dela, já tendo título defmitivo 
há maiS de 25 anos. Nas mãos de Horácio Sabino 

-Coimbra está há mais de 25 anos, que adquiriU 
çle uma outra pessoa que já era a quarta a ter 
o titi.Jio definitivo que se inicioU a 1937, portanto, 
há 50 anós. -

S. Ex' não informa o que signifiCári~ier -o titulo 
definitivo se iniciado em 1 937; então, fiquei em 

Junho de 1987 

dúvida, porque-na verdade o título definitiVo emer-­
ge em determinado momento, é ou não é, há 
wn momento em que ele nasce. 

Então, quatro antecessores dO Sr. Horácio 
Coimbra, Segundo a informação do Relator que 
estavam na posse dessa propriedade·, nãO sei tam­
bém se:_notodo de 13 mil hectares, mas, a verdade 
é que em 1937, diz S. EX': se inicioU O título defmí­
tivo para os proprietários antecessores_ ao Sr. Hcr 
rácio Coimbra e, depois, há mais ou menos 25 
anos, para o Sr. Horácio Coimbra. 

o que me parece; Si-~- ?reSiâEmte, claro, ciaifs· 
simo, chegando a quase queimar os olhos de 
tão claro, é que há uma disposiçãO constitucional 
qu~ é a do art. 161, que hoje está a viger. 

Anteriormente, ·havia uma disposição constitu­
cional, da Constituição de 1937, que inclusive exi­
giª prévio parecer desse conselho a ciue ela se 
refere, Conselho Federal, para concessão de ter­
ras em áreas superiores a 1 O mil hect?res. hoje 
a Constituição fala em 3 mll hectares. Mas,_ a ver~ 
dade, é que lá havia um pálio constitucional, a-gora 
há um pálio constltuclpna1 sob cujo pálio estamos 
todos nós, e sob cuja abóbada constituciona1 vie~ 
ram_ a lume estas duas normas legais, que são 
o Decreto-lei n9 1.414, de agosto de 1975, e de­
pois a Lei n"' 6.925, de junho de 1981, que o 
alterou. Então há, portanto, disposições de norma 
hierarquicamente inferior ao texto constitucional, 
que não tem_como aJterar o texto constitucional 
O texto coristituclonal é clarissimo, qUando exige 
prévia aprovação do Senado Fedefai para essas 
alienações. Neste caso, não há prévia autorização 
do Senado Federal, não se cogita de obtê~la pre­
viamente porque a alienação já foi feita; e não 
há como se ínvocat essas duas normas que dis­
põem sobre a permissão, a que o.Senado Federal 
autorize a ratificáção de alienações já feitas, por· 
que elas são normas legais, hierarquicamente co­
locadas abaixo da COnStituição Federal, Não há 
como se pretender por vias de normas hierarqui­
camente inferiores à norma Constitucional que 
está a viger, a irradiar os seus efeitos, não há 
como- se pretender ba1izar, de outra forma que 
não aquela_ prevista na Constituição Federal em 
vigor, o comportamento do Senado Federal. 

De maneira, Sr. Presidente, que coloco a ques~ 
tão quase que inkia1mente em termos de indaga­
ção a quem tenha melhor examinado os autos 
do que eu. Examinei-os superficialmente agora. 
Anteriormente, fiz um exame um pouco mais pro­
fundo, porque dependia da o~nção de docu­
mentos que solicitei e que aparentemente se en­
contram agora nós autOs. Mas a verdade é que 
necessito de alguma informação suplementar. O 
que me parece, em termos juridicos, é que não 
há como se invocar, embora o eminente Relator 
o tenha feito, essas duas normas hierarquicamen­
te inferiores à norma constitucional, como altera­
deras élas linhas constitucionais, porque eJas não 
têm condição de o fazer, não têm nível hierárquico 
para alcançar o texto constitucional, que continua 
íntegro, não tocado por elas. 

Sr. Presjdente, coloc:o estas questõ_es porque 
elas me parecem assunto de extrema gravidade, 
de importância muito grande, porque são 13 mil 
e pouCos hectares que estarão sendo definltivaw 
mente allenados, porque não o foram ainda; o 
título existente ainda não se complementou com· 
a autorização do Senado Federal. Estarão send'?· 
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13 mil e poucos hectares passados para a titulari­
dade de domínio de um particular, com autori­
zação do Senado Federal, dada. ao que me pare-­
ce, ao arrepio flagrante do texto da Constituição 
em vigor. 

O Sr. José Richa- Peço a palavra para enca­
minhar a votaç_ão, Sr. Presidente, 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a palavra, ao nobre Senador José Richa, 
para encaminhar a votação. 

OSR.JOSÉRICHA(PMDB-PR.Paraenca­
minhar a votação. Sem revisáo do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Senador José Ignácio Ferreira tem toda a 
razão. Acontece que foi expedido um titulo defini­
tivo, mas o foi por equívoco e, exatamente por 
isso, por se reconhecer o equívoco, 50 _anos de­
pois, é que estamos examinando a matéria para 
fazer valer o dispositivo constitucional que, d~ro, 
tem precedência sobre qualquer outra norma. En­
tão, na verdade, o título definitivo for expedido 
alguns dias depois de promulgada a Constituição 
de 1937. Não havia na Constituição anteriOr à 
de 1937, a- obrigatoriedade de passar pe1a-h0n1o~ 
legação-do Senado_ autorizações de alienàção de 
terras. Havia, até 1 O mil hectares, se não me falha 
a memória, e ~a Constituição de -37 é que essas 
áreas passaram a ser obrígatoriamenre homolo-­
gadas pelo Senado·, mas o título haVIa -sido, por 
equívocO, exarado em definitiVõ,·o fffulõ de domí­
nio pleno desSa área Depois da Constlfuição de 
37, a de 46 manteVe o dispositivo da autOrização 
do Senado, a de 67 também, -~ _estamos aqui, 
exatamente, para isso. Quahâo dto essas normas 
complementares no parecer - foi apenas para 
ilustrar a matéria, mas se essas normas tivessem, 
como_ alega S. Ex", o poder de passar pur cima 
de um texto constitucional, não estaríamos aqui, 
exatamente, reunidos apreciando este item para 
dar autorização. 

Parece-me· que não há nenhum incoveniente, 
pelo contrário, para manter o dispositivo constitu­
ciona1 em plena vigência, intacto preCisamos-dar 
autorização. Agora, vamos ao mérito, por qae não 
dar autorização a uma alienação já procedida há 
mais de_ 50 anos? Vamos inclusive criar üm pro­
blema administrativo, porque quer me parecer 
que o_ título definitivo, se for inconstitucional ou 
não, a responsabilldade é do Poder público que 
o expediu. 

Ora, foi o Mato Grosso que expediu o títUlo 
defmitivo, hoje com a divisão do Estado, há uns 
anos, o _Mato Grosso do Sul é que ficou com 
esta responsabllidade. 

Ora, não Vejo razão nerihwna pãra o-Senado 
perder tanto tempo discutindo uma matéria que 
trata apenas de reconhecer o óbvio, reconhecer 
wn fato consumado. O proprietário em ·quéStão 
não tem, absolutamente, nenhwna responsabi­
lidade da inct1ria do Poder _Público, e o ·que esta­
mos a fazer é_exatamente dar essa autorização 
para cumprir um dispositivo constitucional. 

Por esta razão é que, inclusive, invoquei à Mesa 
que tirasse esta matéria do rol das demais maté­
rias que, todos os dias, pratic~ente em todas 
as sessões ordinárias do Senado, se aprecia, que 
é a de dar autorização para a alienação de terras. 
Esta não é uma matéria desse mesmo gênero. 
Aqui trata-se apenas de autorizar uma alienação 

. já ocorrida há 50 anos. 
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Acho que eram estes os esclare_clmentos que 
me cabia como relator fazer, neste instante. 

O Sr. Cid Sábóia de Carvalho- Sr. Presi­
dente, peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Concédo a palavra ao nobre Senador _ad Sabóia 
de Carvalho, para encaminhar a votação. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Para-encaminhar a votação. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. sena-
dores: _ . 

Estoú-pie5ta:tidci--ãtefiçãO~a t!-ido que se tem 
discutidO-aq-ui a respeito desta matéria, e estamos 
diante,- exatamente, daquele fenômeno muitO es­
tudado no Direito: a Lei e o tempo ou a lei no 
tempo. E issO é muito frriportante. 

Na verdade, estamos diante de um ato jurídico 
que se consumou e a legislação veio se alterando 
sem que ele, no entanto, se consumasse de direi­
to. Ele se con_s_umou de fato, m115 não de direito. 
Há de se verificar que não podemos ter o ato 
- e esse é O grãtlde ponto ·para o qual chamo 
a 1ltt;nção do_ Senador J_osé Richa. e do Senad~_r 
Jçs_é Ignácio Ferriéira, que_ me __ antecederam -
que não podemos ter o negÇ!ció como consu­
mado - $6 após autorizaÇã:õ -do senado. Não 
há, portanto, apenas o aspecto de ratificação, há 
um duplo.aspecto no ato .(Jue o Sena.do poderá 
praticar nesta sessão: autorizar, ratifi,Ç~do. Não 
se _trata de_ uma i"atifiCação pura e simples, porque 
essa ngura da ratificação nem existe constitucio­
nalmente. Mas quem pode o mais pode_o menos, 
ou seja; se 9 SenaQQ pode aUtorizar, pod~ ratificar. 
lsso é_ uma evidência. . . 

Há de se Corivír cj-Ue, Pelo lado histórico da 
questão, já se passaram_ to_d9-s aqueles prazos de 
decadênciêl, de prescrição, indusíve _o de prescri­
ção aquisitiva, e inuito embora não seja caso de 
usucapião, não __ sejêl o caso de aplicação dessas 
regras de decad~":~ia o~ de prescrição para resol­
ver o problema, sob o ~specto legal, são esses 
prazos, no entanto, de grande va1or ético, no exa­
me dessa: questão, _no exame moral da_ questão. 
Estamos exarl}fOaT)do aqUilo que,_ na verdade, já 
está consuma_do. Portanto, o~o há neQhuma infra­
ção ética, e ilef!l __ podemos pôr emjulgame~o. 
aqui, aqueles que, participando desse ato, o fize­
ram há decênios. Seria-retroce_Qer no espaço e 
no tempo, e talvez issQ não_ seja possível nesta 
hora. A não autorizar essa operação, para que 
ela se tome_ de direito._ um_ ato perfeitamente aça­
bado; a não se _a_utorizar .. há. Qe se:_soiwfr que _o 
ato do Senado estará levando à declaração de 
nulidade e abrindo, também, al_gwn espaço para 
o eXame de anulabilidade. Nulidade no ato forma1 
do QoVemo do Estado e anulabilidade em todas 
aquelas transações o·corridas entre.as pessoas pri­
vadas que-atitecederari1 o interessado no preces~ 
so, afê-este presente momento, exatamente a pes­
soa que solicita essa providência à Administração 
Pública e, conseqüentemente, ao Seriãdo Federal. 

Acho que a autorização_ deV~. o_correr, p_orque 
é um fato consumado. Se iSso lesionasse o País 
de algum modo, essa lesão já estaria consumada 
de modo irremed,iável. O meu processo parece­
impraticável. É apenas uma questão de autoriza­
ção, de ratificar o que já ocorreu, QS fatos consu­
mados, e tomar tudo de direito perfeito e acabado, 
daqui para a frente. 
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Por isso, Sr. Presidente, encarnín1lando a vota­
ção, eu estou com o parecer do Relator, Senador 
José Richa, apenas discordando da figura de ratifi­
cação, porque acho que há mesmo é uma autori­
zação, porque o ato não está perfeito, acabado 
e precisa dessa autorização para que, ao longo 
de 50 anos, esse ato jurídico tão extenSo p6ssa, 
afmal de contas, terminar. (Muito Dem!) 

- O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Ein votação ·o projeto. - -- -

Os Srs. Seii8aõres que o aprovam queiram p-e-r­
manecer sentados. (Pausa.) 

.Aprovado. 

O Sr. Mauricio Corrêa:..._ Sr. PréSfdente, peçO 
verificação.-

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Será feita a verificação sOlicitada pelo nobre Sena­
dcl Maurício Corrêa. · 

A Presidência vai suspender a sessão por 1 O 
minutos, acionando as campainhas para chama­
da_dps _Srs. _Senadores ao plenário; 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa âs-17:34 mln, a Sessão é rell­
_berta its 17:38_min.) 

.. O SR. PRESIDEriTE (Jutahy Magalhães) -
E$ta reaJ::tertçJ. a sessão_.,___ . , __ -_ 

Persistindo a falta de quoruJQ, fica adiada a 
votação da matéria_ _ _ , _ 

Igualmente, os demal_s ítens da Ordein do_Oia 
da presente sessão, constituída pelas Mensagens 
ÍJ'S ~37, 439,491 .e ;'HS/86; e c<~fído n' S-9/87, 
fic_am todos com a apreCiação 'adiada 

o SR. PRESIDOOE(Ju,.;hyMagalhães) ,-
Voltamos à list;a de Oradores. _ 

Concedo a pa1avra: ao nobre Sr. Seriado( Man-
sueto de Lavor;___~- - - --

O SR. MA/"'Sf.IEIO PE V, VORPRONaN­
CV\ DJSCaRSO QUE, ENTREGUE), REVI­
s-i O DO' ORADOR. SERÁ PUBUC4,[)6 PQS· 
7ERIORMENTE. 

Durante o discurso do Sr. MansUeto __ de 
Lavor, o· Sr. JutahY Mag.illiães, fP-Se_cretáiio., __ 
deixa a cadeira dei _prf:gidência, que- é o~ 
cu;iiida "pelo Sr. Odacir S_Õ§lrés, Z:-5ec_r~o. - --

O SR. PRESIDENTE (Odacir $oares) ::_ A 
Mesa prorroga a sessão por iriais 3U nlinutos, 
para usar da palavi-a o riõbre Senador Olavo Pires_. 

COncedo a· palavra ao nobre Senador Olavo 
Pires. 

OSR.OLAVÓPlRES(PMDB-RO.Pronun~ 
da o seguinte discurso.) - Sr- Presidente, Srs~-
Senadores~- ___ ___ _- _ .. . ... - _ . 

Nós, parlamentares, quando eleitos, assumi­
mOs; éõm o póvo·-que nos elegeu ·a solene com­
promissO de defendê-lo, defenden_do s_~ ec_pn_o-_ 
mia, defendendo sua democrada, defendendo O 
regime, def~ndendo o Oçv~rno~ defendendo_, en­
fim, dos mais elementares aos mais importantes 
interess_es dessa gente. 

E, infelizmente, ante o_ quadro e a situação atual 
do País. chegamos à Conclusão de_ que estamos 
falhando, porque a fiação enconttã:-&e muna Si­
tuação de total penúria, com o nosso povo total­
mente sacrificado, excetuando-se apenas uma 
pequena parcela de privilegiados. E nós, paria-
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mentares, ficamos como que imobilizados assis­
tindo ao aprofundamento de uma das plores cri­
ses financeiras já vistas, sem torri<iimos uma atitu­
de, uma providência direta, objetiva, que possa 
contribuir para sOlucionar essa difícil situação que 
a todos aflige. 

Fui eleito pelo valoroso povo de Rondônia e, 
em nome desse povo, quero lançar o meu mais 
veemente protesto a esta situação tão deplorável! 
O brasileiro, este povo crédulo, tolerante, paciente, 
ante _este desfde de absurdos que têm acontecido 
no País, já não suporta maist Não suporta a falta 
de uma definição na polftica econômica, não su­
porta a elevação da inflação que está crescendo 
a cada dia, como se fosse uma bola-de--neve. Não 
suporta a alta taxa dé"juros. não suporta a reces­
são, o desemprego, não suporta a onda de c-orrup­
ção que.vem desde a Velha República e continua 
na Nova, não suporta tennos que exportar produ­
tos de primeiríssima qualidade, que, dado a sua 
excepcional categoria, não estão ao aJcance do 
brasileiro. Enquanto isso, continuamos importao~ 
do arroz da Tailândia, carne dos EUA, França 
e Uruguai, milho da Argentina e EUA, todos po. 
dres ou deteriorados, e ninguém é responsabi­
lizado. A nossa agricultura e a nossa pecuária 
ainda existem graças a Deus e ao valor do peso 
moral dos nossos agricultores e pecuaristas. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores: a imprensa 
tem estampado o quadro catastrófico que esta­
mos vivendo, as suas manchetes são as mais 
assustadoras e nós não apresentamos uma solu­
ção ou não exigimos do GOverno Centr~l e de 
seus Ministros, sejam eles do PMDB, do PFL, ou 
de qualquer outro partido, a solução que o povo 
espera. 

O País caminha a passos largos para ingressar 
numa das piores recessões de sua história, e o 
Governo Central e os Ministros da área econômica 
continuam dizendo que a Nação não terá reces­
são, o que considero, até um desrespeito ao nosso 
povo, pois, com esta prática, tentam subestimar 
não só a nossa inteligência, como chega a ser 
até um desrespeito ao nosso sofrimento. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Permite V. Ex' 
um aparte? 

O SR. OLAVO PIRES- Concederei o aparte 
a V. Ex• dentro de alguns momentos. 

Qual pais, que convivendo com a nossa \ntaxa 
de juros, com a média de 30% ao mês co a 
nossa inflação idêntica e com a captação desen­
freada e absurda de dinheiro no mercado fman­
ceiro, opem market, over-nlght e caderneta de 
poupança, que atinge, o patamar astronômico de 
47% ao dia, consegue s-e-livrar da _re_cessão? 
Quando o Ministro Funaro feritava-e O Minls_tro 
Bresser tenta enganar o povo diz.endo que o País 
não irá con viver com a receSsão, chego a admitir 
que no dicionário destes ministros, recessão tem 
outro significado. 

A nossa dívida pública interna deve ser paga 
mas de outra maneira, por outros meios, e não 
com a captação de dinheiro no mercado finan­
ceiro, que é, na prática, o caminho mais curto 
e mais direto para a recessão qUe, continuando 
como está indo, levará o País além da recessão, 
para a depressão, clepressão esta que, talvez, dada 
as suas proporções, ar seja tarde para a tomada 
de providências. 

Cotfcedo o aparte ao nobre Senador Mansueto 
de Lavor. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Senador Olavo 
Pires, ouço com a maior atenção o seu pronuncia­

. menta que, por sinal, vai na mesma linha do meu 
· prohUnciamento anterior, de uma análise ~a situa­
ção por que passa, no momento, o Pws, uma 
situaçãó nada confortável; todos nós devemos 
procurar contribuir para superá-la, para que che­
guemos o quanto antes a uma estabilidade para 
uma maior tranqüilidade do nosso povo. Real­
mente, como bem analisa V. Ex', há uma lingua­
gem que é oficial e há outra que é a do povo, 
em geral, dos que sentem a situação.~ lingu~gem 
oficial vem sempre carregada de um mexpltcável 
otimismo diante desse quadro. Só houve uma 
exceção: ontem, num dos canais de televisão, vi­
mos e ouvimos o Ministro do Planejamento, Aní­
bal Teixeira, declarar com todas as letras que a 
inflação estava incontrolável no momento. E se 
o próprio Ministro do Planejamento chega a fazer 
uma afirmação desse porte, de tanta gravidade, 
pod~mos saber que real~ente a situaçã~ está 
muito grave. Dias antes atribuíram ao Pres1dente 
do Banco Central uma declaração de que a infla­
ção chegaria a 30%; ele negou depois. Mas, como 
estamos vendo, as taxas dos juros e do ovemight 
já ultrapassaram de muit<? os 2~%, e até por U:J11a 
tendência ascendente da mflaçao, como as COISaS 

andam sem um tratamento de choque, parece 
que de~tro em breve teremo_s ~-inflação ~e 
30%. Acredito que o seu pronunciamento é ma1s 
wna contribuição a nós, que somos do Partido 
do PMDB, para que haja um alerta ge~al, um esfor­
ço geral, um plano geral, uma medtda .geral. no 
sentido de que possamos superar esta cnse. Aliás, 
a minha sugestão, já apresentada ao üder Sena­
dor Mário Cov~. da Constituinte, e ao próprio 
Presidente do PMDB, é que essa próxima conven­
ção; que se for adiada deve ser somente por moti­
voS- técnicos, mas jamais cancelada, e que na 
convençãq do PMOB ~ ~beleça uma equipe 
pilra elaborar um programa mínimo de Governo, 
qUe sefá apresentado ao Presidente José Sarney 
como CondiÇão sine qua non para o apoio do 
PMDB ao Governo. Isto sjgnifica que queremos 
apoiar o Governo, nãO porque tem este ou aquele 
Ministério, este ou_ aquele _cargo, ma_s porque o 
GÕvemó, através de um programa claro,_ d~finido, 
explícitO, qúer -re-cupe"r'ãr a eco~omia do PaEs. 
Obrigado pelo seu tempo, e acredJto que seu pro­
iü.mciai'nento é uma valiosa contribuição a todos 
aqueles que estão interessados na superação des­
Sa-Crise~ Muit~ obrigado_. 

O SR~ OlAVO PIRES- Agradeço ao nobre 
Seriador Mansueto de lavor pelo seu aparte bri­
lhante, que veio, obviame~te, enriquecer o meu 
pronunciamento. Concordo plenamente quando 
o senador faz as suas colocações, no tocante 
a-vários temas da nossa economia. 

Continuando, esclareço ao Sr. Presidente e aos 
Srs->--cSenadores que tenho pelo Presidente José 
Sarney um grande respeito. 

Apoiá: lo. nessa transição é até nosso dever, mas 
vamos apoiá-lo no que é possível, porque apoiar 
esta polrtica econômica é faltar com a nossa res~ 
ponsabilidade para com a Nação, é faltar com 
a responsabilidade para c:om a nossa gente e para 
conosco mesmos. 
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Reconheço que pela lógica, Sr. Presidente, Srs. 
Sénadores, não seria próprio a um médico, a um 
químico ou a um sacerdote resolver a nossa pro­
blemática ecQnômica. As pessoas indicadas para 
aJjnharem nossa economia são os economistas. 
Mas que me perdoem os economistas brasileiros, 
chega de tanta teoria bonita e errada, chega de 
brincar com coisa séria, chega de incompetência, 
nós todos não agüentamos mais continuar fazen~ 
do o papel de cobaias neste imenso laboratório 
da Nação. Vamos praticar uma economia mais 
simples, menos sofisticada, que seja séria, respon­
sável, que seja patriótica, nacionalista e compe­
tente. De nada vale a teoria de Harvard, quandp 
a dura realidade do Norte e do Nordeste brasileirõ 
é a fome mesmo! 

O_ grande empresário, o médico, o pequeno 
ou mJcro,-ou o micróbio, como disse um empre­
sário aqui em Brasília, há pouco tempo, em uma 
reunião dos microempresários, o povo de um mo. 
do geral precisa de uma política econômica defi­
nida e estável, para programar sua empresa ou 
sua vida particular. E eu pergunto, quem pode 
se basear em nossa política econômica? 

Há dias, estupefato. ouvi o Ministro Bresser Pe­
reira dizer que iria fazer o possível para c~nseguir 
manter a inflação no patamar de 20%, diga-se 
de passagem, o humilhante e vergonhoso pata~ 
mar de 20% ; e que iria realinhar os preços. Ora, 
bastavam essas infelizes colocações do Sr. Minis­
tro para provocar uma elevação da inflação acima 
da existente. Depois o governo, através da impren­
sa, atacou a classe empresarial dizendo que os 
empresários brasileiros eram oportunistas e não 
contribuíam para a solução dos problemas nacio­
nais. Mas recentemente, o Sr. Milliet- Presidente 
do Banco Central -, em mais uma infelicidade, 
declarou pela imprensa que a inflação iria a 30%, 
o que a elevou de imediato para mais de 60%, 
fatos que prejudicaram mais ainda o povo e a 
Nação e ao nosso MiniStro nada aconteceu! En­
quanto isso acontece no_ Brasil, a Rússia demite 
a cúpula do seu mecanismo de_ defesa, apenas 
porque um inofensivo avião monomotor, trazendo 
a bordo um romântico casal de namorados da 
Alemanha, invade o espaço aéreo russo e pousa 
em plena Praça Vermelha. O Governo da União 
Soviética demitiu sumariamente o Ministro e abriu 
inquérito para apurar o fato, e tenho certeza, vai 
apurar mesmo! 

Atentem bem, Sr. Presidente, Si's. senadores, 
se essa o!lda per;~a no Brasil! 

O Sr. Ruy Bacelar- Permite V. E;r um apar­
te? 

O SR. OLAVO PIRES - Concluindo, wn 
minutinho, por favõr. vamos ter muitos Ministros 
demitidos no dia em que se apurar responsa­
bilidades_administrativas no Brasil. Vai sobrar mui­
to_ emprego. Com muito prazer, ouço V. Ex• 

O Sr. Ruy Bacelar- Senador Olavo PireS. 
seu pronunciamento é muito importante nesta 
tarde, aqui em Brasí1ia. V. Ex!' faz um relato da 
situação econômica do País, diz claramente, expli­
citamente, qUe há uma concentração, que a situa­
ção do Nordeste e do Norte é difícil, que a situação 
do povo é dificü, que a situação do empresário 
é diffcil e que não há uma política definida do 
Governo. Narra esse fato, acontecido na RU:ssia, 
da demissão do Ministro da DefeSa e do Submi~ 
nistro, me parece. Entretanto, aqui no ErãSil, ãl-
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guns ministros fazem aquilo que bem querem 
e continuam mais ministros do que antes. 

O SR. OLAVO PIRES- Aqui no Brasil, infe~ 
lizmente, essa moda não pega. 

O Sr. Ruy Bacelar- Assistimos, há pouco; 
o Ministro dos Transportes cometer uma aberra­
ção qua~_ à licitação da concorrência daFerrovía 
Norte-Sul. F continua Ministro. O Presidente da 
Valec, que patrocinou essa co-ncorrência, conti­
nua Presidente, e mais prestigiado ainda, e, agora, 
o nosso Presidente da República entra numa luta 
contra a corrupção. É louvável essa iniciativa do 
Presidente. T odes nós desejamos que a conup­
çilo não exista no País, que o dinheiro do povo 
não pode ser desviado para ninguém. Entretanto, 
é precis-o que o Presidente tome atitudes; contra 
a situação do Ministério dos Transportes, contra 
a Valec, para que o povo possa ter confiabilidade 
no que _o Presidente diz. Louvamos essa iniciativa 
do Presidente da Repúbltca, todos nós aqui do 
Senado, todo o povo brasileiro apóia essa sua 
decisão. Agora é preciso que antes de mais nada 
o Presidente dê provas dessa: sua vontade, não 
premiando aqueles que, de fato, não estão louvan­
do _o- seu Qovémo. Por isso eu o parabenizo e 
acredito_ no País, acredito que o Ministro da Fazen­
da irâ encontrar o rumo certo para que possamos 
ter um Brasil melhor e um povo maís feliz. Eu 
o parabenizo pelo seu grande pronunciamento. 

O SR. OLAVO PIRES- Agradeço ao Sena­
dor Ruy Bacelar, pelo seu valoroso aparte. Em 
aditamento a esse aparte, eu quero dizer o seguin­
te: que eu sou um homem, respeitando as minhas 
modestas proporções, sou um homem também 
realizador, e admiro inclusive esse objetivo do Pre­
sidente Sarney em realizar uma obra de vuJto, 
ou algumas obras de vulto que venham a a,tew;;ler 
às necessidades de nossa Nação. 

Mas acho-que chegou a hora também de dar 
um basta a este festiva] de absu_rdos, esse festival 
de corrupção que vem denegrindo a imagem do 
homem público, e o pior é que denigre mais a 
imagem nossa, dos parlamentares, como V. Ex"" 
são conhecedores desse desfilar de absurdos que 
tem havido no País. O País tem sido achacado, 
quase que constantemente, e nada acontece com 
esse pessqal. 

Vejam, por exemplo, o que mencionei aqui no 
meu pronunciamento, essa importação de gêne­
ros alimentícios, isso eu conside:ro um dos absur­
dos, uma atitude que vem agredir o brasileiro, 
que vem nos reduzir a zero à esquerda e vem 
dílapidar o nosso já enfraquecido e debilitado cru­
zado e agredir diretamente não só a.nossa brasili­
dade, como a nossa pecuária, a nossa agricultura, 
a nossa nacionalidade, e o que acontece? N~o 
acontece nada. 

Então, chega-se à conclusão de que o Brasil 
é o País das impunidades. Com relação à ferrovia 
Norte-sul, que fui convidado e aceitei integrar a 
CPL acho o seguinte: o Presiden~e Samey.deveria 
até construir esta ferrovia, mas não da maneira 
como está sendo feita. Ele poderia, por exemplo, 
se valer dos batalhões ferroviários. Ele poderia 
inclusive fazer __ um pool de batalhões. Poderia con­
gregar os batalhões ferroviários, com os .backs, 
e construir esta ferrovia. Ela_ CU$ªri_a, tenho a cer­
teza, para a Nação, 20 a 30% do que estaria cus­
tando através desta licitação que foi cancelada 

há poucos dias. Ele poderia também, aprovei­
tando esta sugestão que e:U estou apresentando 
aqui em plenário, ou seja, reunir os back& dos 
batalhões ferroviários e recuperar a nossa ferrovia 
Madeira-Marnoré, em Rondôrlia. que é uma ferro­
viã âe real importância para o nosso Estado, que 
é uma fe_rrovia histórica, que está hoje_ abando­
nada, jogada às traças. Ele poderia muito bem, 
usando esta_ minha sugestão, asfaltar o trecho 
que vai de Porto Velho a Rio Branco, no Acre, 
lig-ar estes do!s Estados. Ligar Buabunã até Guaja­
rá-Mirim, que é também no meu Estado de Ron­
dônia, regiões que na época do inverno, na época 
das chuvas, todo ano se repete aquela calamidade 
pública, aquela irresponsabilidade pública que 
nos dói, nos afeta, nos agride, vivemos isolados, 
O_h~_dos do resto do País, em função da irresponsa­
bilidade dos nossos homens públicos. 

Conduindo, Sr. Presidente, adianto que sou p~­
ticulannente contrário às greves, mas é neces­
sário· que entendamos que um povo decepcio­
nado e insatisfeito busca nessas- greves a tentativa 
de saída para seus problemas, e um povo que 
enfrenta a nossa política econômica, que enfrenta 
a nossa recessão, a nossa inflação que corrói o 
seu bolso, um povo que vê cres<;er a cada dia 
o fantasma da dificuldade e da fom~. provocados 
pela alta taxa de juros, pela inflação e pela reces­
são, que, Corno já disse, continuando, passará 
a -ser urna depressão, só pode apelar para greve. 
É óbvio, Sr. Presidente desta Casa, Srs. Senado­
res, Senhor Presidente da República, Sr. Presi­
dente da_Mesa, Senhores Ministros, que um povo 
satisfeito e que confia em seu governo não pro­
move greves. 

_Muito obrigado. (Palmas,) 

O SR. PRE8lQ.ENTE (ÇldaCir Soares)- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Lourival Bap­
tista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL -SE. 
Pronurlcia o seguinte discurso.) -Sr. Pres_idente, 
Srs. SenadoreS: 

No últiino día 22 de rrfalO,-participe L em Nova 
Iorque, do 18"" jantar anual promovido pela Brasi­
lian - American Chamber of Commerce, lflc. 
- com a finalidade de_ homenagear duas das 
mais dinâmicas e eminentes personalidades do 
Hemisfério, Ozires-Silva, Presidente da ~O­
BRÁS-Petróleo Brasileiro S/ A, e Paul F._Oreffice, 
Presidente da Dow Chemical Çompany. 

A_ homenagem consistiu, especificamente, _na 
outorga do titulo de "Homem do Ano de 1987" 
(Man of the year Award) a esses dois adminis­
tradores exponenc:-iais que dignificam o empre-
sariado brasileiro e norte-americano. _ 

Omendonado jantar reuniu, nos salões do PJã­
za Hotel de_ Nova Iorque, cerca de 800 convidados 
espedãis. 

Convém esclarecer_ que os encontros anuais 
levados a_ efeito pela Câritara Brasileira-Norte-A­
mericana de Comércio, à medida que os anos 
vão pasSando, crescem- de importância, em virtu­
de da imensa ressonância política e social, d~or­
rente da participação, cada vez maior,_ dos mais 
expressivos segmentos do empresariado brasi­
leiro e· norte=:;amertcano. 

lehdõ partkipado de vários encontros, corno 
convidado, nesta oportunidade representei tam-
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bém o ilustre Presidente do Senado Federal, Se-­
nador Humberto Lucena. 

O brilhantismo da reunião evidenciou rn~ais 
uma vez o prestígio das duas personalidades enal­
tecidas pelo titulo de "Homem do Ano - 1987 ... 

Os títulos "J'.r\an of the year/1987" foram entre­
gues aos ilustres agraciados, durante solenidade 
presidida pelo Presidente da Brazilian-American 
Otamber of Coinme:t:ce, hi.c., Harry B. Heneb~rger 
Jr., depois de lidas as mensagens de congratu· 
lações dirigidas pelos Presidentes Ronal_d Reagan 
e. José Sarney aos "Homens do Ano/1987'', Paul 
F. Oreffice, dos Estados Unidos, e OzireS Silva, 
do Brasil. 

Coube ao ex-Ministro da Indústria e do COmér­
cio, e atual Presidente do B.anco Econômico do 
Brasil, Angelo Calmon de Sá, saudar o Otawnan 
da Dow Chemical Company,-Paul Oreffice, e en­
tregar-lhe o título, ao passo que o Presidente da 
PETROBRÁS, Ozires Silva, foi saudado pelo Em­
baixador dos Estados Unidos no Brasil, Hany Sh­
Iaudeman, que lhe entregou o diploma de "Man 
of the year/1987". 

Seria demasiado longo enumerar todas as per­
sonalidades convidadaS- para· o 189 encontrO- da 
Câmara Brasileiro-Norte Americana de Comérdo. 
Desejaria destacar os que trabalharam para o êxito 
do evento: Harry Heneberger Jr.- Presidente da 
Câmara de Comércio, Vicente Bonnard, Uno 0tto 
Bohn, Sérgio Pereira e MarcusAlbuquerque Melo, 
bem como o ex-Ministro Angelo Ca1mon de Sá, 
Presidente do Banco Econômico, Luiz Eduardo 
Carnpello, Presidente da ELUMA, e Carlos Alberto 
Vteira, Presidente do Banco Safra, que se assoc':ia­
ram, através de outras manifestaçõeS e eventos, 
à homenagem prestada a Ozires Silva. 

Dentre as personalidades presentes o Embai­
xador do Brasil, nos Estados Unidos da América 
do Norte, Marcilio Marques Moreira; o Embaixador 
Harry Shlaudeman, dos Estados Unidos da Amé­
riCa do Norte; no Brasil, Embaix?!dor George Ma~_ 
del, Embaixador -do Brasil, na ONU; Doutores 
Paulo Belotti, CarlOS Sãiitana, Diretores da Petro­
brás, Márcio Fortes, Presidente do BNDES, Eliseu 
Rezende, ex-Ministro dos Transportes, ex-Gover­
nador_ Paulo_M_çUyf, Empresário Luiz Eduardo 
Campello; Hélio Smidt. Presidente _da VARIG; Ma,­
rio Bering, Presidéhte-da Eletrobrás, Olavo Bru­
mond, Conselheiro do Tribuna] de Contas de Sáo 
Paulo, Luiz Eulalio Vidigal, Vice-Presidente da 
Confederação Nacional da Indústria, Pnpresá_rios 
Flávio Musa de Freitas Gurrn~rães; Ney Lima Fi­
gueiredo e muitas outras personalidades que fo­
ram do Brasil prestigiar o jãntar do Homem do 
Ano em New York. o ,_ __ __ _ -· • 

Finalmente, requeiro a incorporação ao texto 
destes susdntos comentários das Mensagens dos 
Presidentes José Sarney e Ronald Reagan e o 
discurso proferido pelo Presidente da _petroQ_r_á~ 
Ozires Silva, que pela sua extraordinária categoria 
e importãncfã do_ seu conteúdo foi_ entusiasticá­
ffiente- a"plaLididO e obteve excepc_ion~l repercus­
são. (Muito bem! Palmas.) 

DOCfJMEI'ITOA QUE SERE~ OSR. 
LCKII?IVAL BAPTISTA eM SEU DfSCfJ.RSO: 

Brasília, 19 de maio de 1987 
senhor Presidente Vicente J. Bonnard, 

- Peço-lhe -~ceber e traOsrn.itfr aos demais Dire"­
tores e Me_rn.bros da C~ara·e do Comércio Brasil! 
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EOA os meus mais sinceros _cumprimentos pela 
escolha do Engenheiro Ozieres ~ilva: para "Ho~ 
mem do Ano" de 1987. 

Dificilmente poderia a Câmarã ter feito escolha 
mais feliz, neste momento. Ozires Silya (;_por to­
dos os títulos, digno da !áurea que vaj recePer 
no dia 22 de maio corrente. 

Sua dedicação pessoal à causa pública é um 
exemplo vivo do que podem realizar a compe­
tência e o destemor. 0?-!res Silva e sua eqUipe 
fizeram a Embraer levantar vôo e ir disputar e 
ganhar parcelas importantes e significativas do 
mercado internacional de aeronaves civis e mili­
tares. 

Agora, ''pilotando" a Petrobrás, saberá conquis­
tar para a empresa novos e grandes espaços no 
mundo do petróleo. 

Solicito-lhe também transm_itir minhas congra­
tulações ão Senhor Payl Ore.ff!ce pela honrosa 
e merecida distinção com que foi agraciado pela 
Câmara de Comércio Brasil!EUA. 

Desejo, assim, associar-me à hoffienagem que 
lhes presta a Câmara de Comércio_ Brasii/EUA. 

Cordialmente, José Sarney,- Presidente da 
República Federativa do Brasil. 

THE WHITE HOUSE, Washington - May !8, 
!987 

It is a pleasure to congratulate Paul Oreffice 
and Ozires Silva on their selection as Men of the 
Year by the Brazilian-Am'ªriçan Chamber of Com~ 
merce. __ ~ _ 

These awards are richJy dese[Ved. Both rnen 
have contributed substantially to the ties betwe_en _ 
the Brazilian and Americali business communi­
ties, tieS tha:neflect Ameriça's wartrt relatlonship 
with Brazil and the Brazilian people.l am confidentt 
that the efforts of Paul Oreffice and Ozires Silva, 
along with those o f the entire Chamber member­
ship, will continue to strengthen and deepen our 
already important commercial relations, and will 
reinforce the bonds of understandjng and mutual 
respe.ct between the United States and Brazil. 

God bless you. - RqpaJd Reagan. 

D/SC(JRSO DO PRESIDENTE OZIRES SILVA: 

BRAZIUAN-AMERICAN 
CHAMBER OF COMMERCE, INC. 

18Th Annual Awards Dinner 
Plaza Hotel. New Yod< Clty 

May22,1987 

18• Jantar Anual 
Hotel Plaza, Nova Iorque 

22 de maio de 1987 

No ano passado, nesta mesma época, aqui estive 
para aplaudir os Homens do Ano, Mr._ Roger B. 
Smith e o meu amigo Luiz Eulá1io Bueno_ Vidigal 
Filho. 

Para mim, era uma noite diferente. Acabava 
de ser nomeado para dirigir a Petrobrás - Petró­
leo Brasileiro SA e começava a me conscientizar 
de que estava deixando uma __ organização - a 
Embraer -,sonho de infância, que presidia desde 
sua fundação, há 16 anos. 

Compreendia o salto que estava dando, a pa:rtir 
de uma empresa, sem dúvida de sucesso, para 
uma gigantesca holding, com mais de 100 s_ubsi-

diárias e coligadas no Brasil e no mundo, capaz 
de fatUrar Cerca deUS$ 17 bilhões anuais e gerar 
mãis de oo;ooo empregos diretos. 

Sabia_ que minha vida iria mudar, cõmo de fato 
mudou._E .esta mudança que me traz aqui, nesta 
IJ.Oite, pelas generosas mãos da Brazilian-Arne­
rican Chamb~r of Commerce, que decidiu, com 
muira hOnra para mim, apontar-me como Ho­
mem do Ano, ao lado de Paul Oreffice, o que 
constitui um grande privilégio pess·oal. 

Neste ano de 1987, o mundo, cada vez mais 
caPãCitado p-elo impresSiorl"ãnte fenômeno da dis­
seminação e processamento das informações, 
apresenta-se pressionado por disputaS significa­
tivas, mais à base de discussõeS em tomo de 
mesas e de pressões políticas do que nos campos 
de batalha, felizmente~ 

Se eSfe clima_ de paz generalizada prevalece 
(em que pese a existência de áreas em conflito), 
temos de noS -congratufar por isso, mas Ji.ão pode­
mos deixar de_ nos preocupar com os contrastes 
intensamente obse[Vados nesta espaçonave Ter­
ra, cada vez menor para o animal-homem que 
a·âominou. 

Muitos estudos e ensaios têm sido produzidos 
sobre o tema, com muito mais competência do 
que poderia eu_aqui fazer. 

Estes estudos, na maioria das vezes, criticam 
e poucas vezeS produzem sugestões para a solu­
ção _dos problemas, cada vez mais velozmente 
gerados. 

'Como- _fato: Observa:-se "CJue só--um- punhado 
qe países está se mostrando capaz de usufr'll:~ 
a revoluç~o da inteligênciª. Esta segregação, cau­
sada pela insuficiência da maioria doS--Estados 
em preparar seus cérebros e moldar suas socie­
dades, abre perspectivas que são, pelo menos, 
sombrias. Se, de um lado, o homem moderno 
tem todas as razões par_a se orgulhar do que con­
seguiu, em termos de progresso e de bem-estar 
material, tem também motivos para se preocupar 
cOm os_ desequilíbrios regionais que geroU. 
Ess~s desequilíbrios criaram problemas, cuja 

listagem, numa tentativa de selecionar os de 
maior importância, entre muitos, ressalta; 
-a disputa do poder militar entre as superpo-

tências; 
-os déficiiS de comérCio; 
-as dívidas internas e externas dos países; 
-o protecionismo comercial; 
-a pobreza endêmica da maioria da popu-

lação da Terra. 
· Por trás da grande imensidão de dificuldades 

com que se debate a humanidade está a Econo­
mia, como ciência ou como técnica, mal-com­
preendida e, o que é pior, deformadamente utili­
zada. 

É muito claro que enquanto uma política eco­
nômica é aplicada, possivelmente objetivando be­
neficiar a todos, uma outra beneficiaria apenas 
um grupo, em prejuizo dos demais. Por outro 
lado, é igualmente nítida a tendência perslstente 
dOs hOmens de verem somente os efeitos imediaR 
tos de determinada política os seus resultados 
em .apenas um grupo particular. Para completar, 
somente predsariamos dizer que cad~ grupo está 
preparãdo para d!s<:utir as correções que lhe afe­
tam favoravelmente, dificilmente concordando 
com prejuízos pessoais em faVOr de outros grupos 
ou_ mesmo da coletiviciade~ 
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Como coroamento destes penSamentos, ex­
traio do notável livro de Barba_ra Tuchman, "A 
Marcha da lnsensat~z" (do original iOglês 'The 
March of _Folly"), o seguinte treCho; 

"Uma visão bitolada, levando a se auto-en-
-- ganar, é fator que desempenha grande signi­

ficado nos governOs. Faz: com que as deci­
Sôés ·sejam apenas obedientes aos desejos 
e às aspirações pessoais, sem -que o gover­
nante aja em acordo com os fatos." 

-Esta Soma-de Ideia:S parece-me espelhar e ca­
racterizar a raiz dos problemas, conflitos e contras­
tes que vivemOs hoje. 

Não desejando me alongar nesses conceitos, 
e tentando_ ser mai& específico, aqui estamos nos 
Estados Unidos, sem dúvida a nação mais bem­
sucedida da Terra-= hoje enfrentando problemas 
sérios, corno o déficit de comércio, cuja origem, 
sem dúvida, está no surgimento de competidores 
competentes fora das fronteiras norte-america­
nas. Não se pode esquecer que os Estados Unidos 
f12:eram crescer sua indústria e comércio à custa 
de práticas protecionistas, que ensejaram· a cons­
trução-de um formidável império industrial, forta­
lecido pela 11 Guerra Mundial, que se encarregou 
de aniquilar a competição européia e japonesa. 
Isto; dito desta mane!ra rude, pode parecer des­
merecimento à inegável criatividade e competên­
cia do trabalhador povo-americano. Efeti\rãlnente, 
não tenho esta intenção. 

Hoje, com -o ressurgimento d-os __ Competid0res.­
cujas forças foram renovadas por investiméntos 
recentes. portanto beneficiados pela moderna tec­
nologia, a competição bate às portas da grande 
nação americana, que reage bravamente, mas 
bastante perplexa, pois não pode compreender 
como "estrangeiros" estão sendo_capazes de fa­
bricar, a menores custos e melhor qualidade, pro­
dutos que anteriormente dominavam o mercado 
sob_ a expressão "Made in USA". :É claro que neste 
clima sempre surgem aqueles que buscam nas 
barreiras comerciais promovidas pelos Governos 
a prote_ção que não conseguem dentrO do sistema 
de livre mercado. Efetivamente, não tem sentido 
pagar mais caro por um produto feito nos Estados 
Unidos, quando seria mais barato importá-lo. se-­
ria o mesmo que solicitar à maioria de americanos 
que sacrificáss_e seus erripregOs e suas possibi­
lidades de progredir em benefício de um limitado 
grupo de pessoas. 

TUdo isto é decorrência direta .Qa_ .sofisticação 
do pensamento humario, que "leva_ a sociedade 
a uma posição no mínimo curiosa. Refiro-me à 
tendência crescente de se adjetivar a liberdade 
e de colocá-la a serviço de grupos e de interesses 
próprios, como se ela pudesse ser segmentada 
ou limitada. Fala-se aho e duramente em liber­
dade individual, mas se procura impor restrições 
às liberdades econômicas, de comércio, de em­
preender e de investir. Tudo isto sob o pretexto 
de beneficiar a comunidade. Esta tendência leva 
à insuficiência generalizada, bloqueando a n~ces­
sidade permanente de se buscar aumentos signifi­
cativos da eficiência do sistema. 

CreiO firmemente que, a longo prazo, não pode­
remos-escapar da liberdade plena, na qual a única 
adjetivação aceitável seria o limite imposto pelo 
direito do próximo ou o de terceiros. 
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Neste edifício complexo da moderna sociedade 
humana ressaltam hoje, com clareza, as diferen­
ças marcantes entre os países desenvolvidos e_ __ 

ve~mestra da capacidade de honrar os débitos 
acumulados. · 

as outras nações do chamado Terceiro Mundo Por putro lado, aqui nos Estados Unidos já se 
(LDC) .que, com suas populações insuficiente- reconhece que as exportações norte-americanas __ 
mente educadas e treinadas,_c;hegaram atrasadas para os países em desenvolvimento (LDC) têm_ 
à revolução industrial e que nela buscam espaço sido prejudicadas, náo somente pela interferência 
para sua sobrevivência, seguindo padrões míni- goVernamental, mas também pela pequena dis­
mos de dignidade, pon!bilidade- de diviSãS desses próprios países, 

Encontram-se elas hoje_ - entre as quais o desviadas para cobrir o serviço de s_uas respec­
Brasil - num círculo vicioso. que as mantém Uvas dívidas. Na maiOria-dos paíSes \atino-ame­
na incômoda posição de sociedades periféricas, ricanOS"-a rehda per caplta caiu nos anos recen­
de dificil possibilidade de ser rompido. E quais tes. A "performanCe" dos Estados Unidos em suas 
as causas disso? Certamente elas se_rão encon- exportações para o continente, de US$ 5 bilhões 
tradas na própria história desses países. de superávit, em 1981, caiu para ÇJS$ 1_6 bil~ôes 

Vejamos 0 Brasil, por exemplo. COmeçamos de déficit, em 84. Este é um preço alto para a 
realmente a nos industrializar em 1960 --cerca indústria norte-a~merkana, que vê seu mercado 
de cem anos depois da EurOpa e mesmo dos diminuir. O que -é mais penoso :obseJVa_rê o-tipo 
Estados Unidos .. O processo foi centrado em dois da ·reaÇão nos Estados Unidos: a indústria passa 
parâmetros básicos: 0 ingresso de capitais estran- a -pressioanr: córi.tta as -medidas governamentais 
geiros de ns-co e recursos de _empréstimos. Na- das LDC, qüebuScam discipllnar o dispêndio de 
quela época, a exportação global brasileira era dólares e-as classificam de práticas prote~i~!_l~stas, 
de US$ 1.3 bilhão/ano e prevaleciam na pauta co10Cã11:â0-o USTR (.'Jnited States Trade Repre-
0 café e produtos primariamente processados. sentative) a abrir-pr6ce5SCIS, oS hlais.vartados! am­
O que aconteceu todos conhecem. Os produtos PáfãdOS peJa legisl~çaO dos Estados Unidos. 
industrializados cr_esÇe~m_em preço. no mercado O problema é claro! Não se <:orripra m-ais pe!a 
internacional, a uma taxa média de 4% ao ano, razão m~s simples do mundo: o_dinheiro é OJrto! 
enquanto que as "commodities" e os primários, _ E 0 pouco eXistente sai djretam.ente j::~atã o siSte-­
se não ficaram estagnados, tiveram seus preços ma financeiro iritemacional. Daí por que nos pare­
de mercado reduzidos. Se o índice em 1960 era ... ce-da malqr importância a recente atitude do Ja­
cem, para as exportações brasileiras, hoje ê 330, pão, ·de buscar investir noS países eç>rn_ débitos 
enquanto as importações passaram também de elevados cerca deUS$ 30 bilhões, com o evidente 
cempara420.Istosignificaqueopreçoespecífico objetivo de estimular ~uas respectivas capacida­
de nossas exportações perdeu quase 30% em des de compra. O recentememe criado Su.bco­
relação às nossas necessidades de importações. mitê do Senado Americano sobre _a Dívida. (Inter­
É _claro que estes números precisam ser enten- national Deb) colocou:_õ dedo na ferida: 
didos como relativos, pois, submetidos a outros "Precisamos conceder ao Terceiro Mundo 
critérios de cálculo, darão resultados diferentes. - d - as •·~·s de J'uros e nos seus -- uma re uçao n I,.QACI 

O que mais aconteceu no período? O petróleo _ débitos, a fim de gerar empregos nos Esta~ 
subiu de US$ 1,80 por barril para U~$ 37,00 ~e, dos Unidos". 
apesar de ter apresentad~ subst:n~1al reduça~ Aliás, istO foi feito via Plano Marshall para a 
em 1986, o decréscimo sazonal nao c:ompensou Europa. ao término da 11 Guerra Mundial, e com 
as perdas históricas. O mesmo ocorreu com os grande suces_so. DurantE;! pelo menos 20 anos, 
juros que, de 5% ao ano, no início do período, após a ·guerra, a indústria norte-americana teve 
chegaram a exceder os 20%_: Tudo ,isto fez com índices de prosperidade inéditos. 
que a famosa dívida externa brasileira chegasse No caso atuá!, sabemos que_ o clima financeiro 
hoje a mais deUS$ 110 bilhões. - internacional é essencia\mepte diferente daquel_e 

Desejo acentuar e afirmar- _e isto é muito. que--prevalecia na década de 40 e que é difícil 
importante- que a maioria da sociedade brasi- explicar à opinião pública dos países creOores 
!eira tem perfeita consciência sobre onde este~ porque se de_ve ajudar o Terceiro Mundo, enquan-
recursos foram aplicados. O País progrediu, as to essas mesmas nações se mostram relutantes 
comunicações se modernizaram e as infra-est:ru- para conceder financiamentos favorecidos para 
turas energética e industrial se. expandirafl"!_ d~a- promover 0 desenvolvimento 4e atividades inter-
maticamente. Fabricamos aço, automóveiS, nas essenciais- agftc_ultura, por exemplo. 
aviões, navios e uma miríade de outros produtos 
crescentemente capazes de conquistar parcelas Em qtie pesem os o&stáculos, é difícil a identifi-
signiflcativas do mercado interno e mesmo do cação de outras alternativas, pois, ao se manter 
externo. Mas, ao mesmo tempo, somos forçados o impasse atual, é forçosO:- adni.itir que se terá 

d milhões, talv:ez bilhões de consumidores virtual-a reconhecer que o custo do __ serviço atual essa - -
dívida, calculada aos juros eç>I;J:entes c;Ie mercado mente à margem do Inercado de consumo. Ape-
(hoje certamente cotados a níveis razoáveis), ab- sar"-de tudo, é muito provável que _a introdução 
sorve grande da parcela receita brasileira de ex- de fatores político-econômicos no equaciona-

mento das dívidas extem~ dos países do T erc.eiro 
po~;:,- em que pese a consdênçia nacional Mundo poderia alterar signifiCativamente O qua-

dro corrente, o qual, sem dúvida, experimentou 
de que somos devedores e de que vamos pagar -retrocesso nos últimos cinco anos de discussô~s 
as quantias devidas, um equadonamento mais 

exclusivamente financeiras. E parece que não 
J'usto desse débito toma-s_e_ vital. A razão nos pare-

d I · 1 houve falta de empenho. ce clara, pois, se o processo de esenvo Vlfl1en _o 
da nossa economia fosse interrompido, estaria A pergunta lógica· e conSéqUente que se coloc.a 
sendo condenada a própria liquidez do país, cha- seria~ o. que a comunidade politico-econômico-

fmanceira internaciorial poderia aspirar cómo 
contrapartida soberana a ser oferedâa Pelos paí­
ses devedores? Seni dúvida, uma política ecor1~ 
m!ca austera,_ um esforço para cOnter os 9éficits 
públicos e a prátiCa de liberdade -plena, tantO a 
nível individual cpmo a nível das organizações, 
associações e empresas, e, sóbrefudõ", de comér­
cio e de investimento. Tudo isso so_b um clima 
democrático, onde prevalecesse o espírito inova­
tive e empreendedor do cidadão sob as regras 
que o Estado possa estabelecer com amplitude 
para governar a vida da sociedade. 

Minhas senhoras e meUS: senhores, prpmeti não 
me alongar e fico por aqui. Não sem antes agra­
de~r de_~fÇ!_Ç~_o a honrosa atenção -da Brazilian­
American Chamber of Commerce, indicando-me-­
para este titulo que espero honrar e merecer. 
Agradeço ao Governo norte-americano ter indica­
do para entrega do prêmio- o. Embaixador Harry 
Shlaudeman, o-que dá ao mesmo-um contorno 
de apreço e mostra o alto nfvel de relacionamento 
entre os nossos dois países. 

Agrãdeço a presença das inúmeras autoridades 
e- ã"ffii$_05 dos doíS _ paíse"s, que tomaram muito 
do -seu precioso t€mpo para estar aqui ConoSCO,--
nesta noite. _ 

Peço-lhes permissão para compartilhar este ga­
lardão com minha família, aqui representada pela 
minha querida esposa, que; com pãciência e dedi­
cação, tem-me acompanhado nesta jornada, que 
me traz a New York nesta noite inesquecível. 

Vocês-são-muito generosos. 
Muito obrigado por tudo. 

O SR. PRESIDENTE (Odac~ Soares)- Con­
cedo a palavra ao- nobre Senador Francisco Ro­
llemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB - SE. Pronuncia o seguinte cl.iscurs().) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadore_s: . ~ ~ 

O primeiro roundjá superado da reforma cons­
titucional, no excelente trabalho das Subçomis­
sões, deicou, ainda, muitas matérias em ~berto, 
como: por exemplo: a duração dÕ atual mandato 
do Presidente da República será objeto das Dispo­
sições Finais e Transitórias, já concedidos cinco 
anos aos seus sucessores. . . 

Abandonamos, aSsim, a trã.dição da primeira 
República, encerrada em 1930, desd_e _qUe, após 
o interregnO ditatorial de Vargas, a p~rtli" da Consti­
tuição de 1946, adotamos o mandato quinqüenal. 

AdotOU-se, _até -ãgora, a constataÇão que s_e vi~ 
nha fazendo há muil:6 terrij)O:· quátrO é -pÕU.Co, 
seis- é demais. - . _ .. : 

ConhecendQ ~-JnclimiÇão deste Plenário e a 
capacidade de aglutinação-dos partidos que ele­
geram o Presidente José Sarney, não temos·çtyvi­
da de que Sua Excelência _comanda_rá as .cQ!Ile_­
mOraÇóes do centenário da República, como ou­
tro nordestino dirigiu a.s c:omemorações do cente­
nário da Independência: 

Se, quanto a esse ponto, parece marcharmos 
para Uma solução pacifica, o mesmo não ocorre, 
no entanto, quanto à esdolha do sistema de Gq­
vemo, proclamadas, aparentemente pela maioria, 
as excelências do parlamentarismo. 

RecOnhecemos _que; na Primeira República, em 
quase todos oS cjtiadriênios presidenciais- com 
exceção daqueles de Campos Sales e Venceslau 
Braz - atravessamos sérias crises tanto fimm­
ceiras como de sefiurança, bastando citar a Re-
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volta da Armada, a Revolução do Contestado, o 
sacrifício cruento dos beatos de Antônio Conse­
lheiro e as revoluções militard. de 1922, 1924 
e 1930. - --- ~ 

Mas quem pode afirmar que rião teria sido pior, 
se vivêssemos o parlamentaris;.b-;,? 

Os que defendem esse siste~a se impressio­
nam pela paz havida no ImpériO, quando Caxias 
jugulou revoltas populares em tbd.o o Pafs e tive~ 
mos de enfrentar uma guerra ~ema, que nos 
aVJ1tou a moeda e degradou a economia. 

Não foi o Parlamentarismo cjuem pacificou a 
política nacional, durante cinqüenta e cinco anos, 
ou seja, a partir do Ato Adidonal de 183~. Foi 
o uso consciencioso, por D. Pedro 11, do famoso 
Poder Moderador, que confiava exclusivamente 
ao Imperador a condução da pO!Itica nacional. 

Graças ao exercício simultâneo dos poderes 
Execütivo-·e Moderador, podia 6 soberano con­
trolar os polítiCos eleitos e_ compor, ao seu talante, 
os gabinetes. l 

Além disso, havia um Senad~ vita1ício, conSti­
tuído de provectas figuras, heróls:nadonais e "pais 
da pátria", que podiam ficar acima dos partidos 
por independerem, depois da esColha fmal do Im-
perador, do voto popular. _ i , 

Tivemos, no Império, muita paz política e pouco 
desenvolvimento econômico, coino nação primá~ 
rio-exportadora, governada, nas províncias, pelos 
mais poderosos proprietários rprais, graças às 
monocolturas da cana-de-açúcar, do café, ou do 
cacau, em Pernambuco, AJagoa:s, Minas Gerais, 
Rio de Janeiro e S_ão Paulo. ', ' 

Essas oligarquias principais P,erman_~ce~am, 
nos Estados, na primeira fase republicana, no 
tempo do café com leite, quando políticos minei­
ros e paulistas se revezavam na Presidência da 
Repúbltca, sem chances para nordestinos, gaú­
chos e baianos. 

Epitácio Pessoa, Café Filho, CãSlelló Branco 
eJosé Sarney, além de quatro gaúchoS, só chega­
ram à Presidência por circunstâncias aleatórias, 
na crista de uma revolução, como- sucessores 
eventuais, ou por cisão da frente sulista. __ 

Foi nesse regime republicano que iniciamos 
a industrialização, a partir da I Guerra Mundial, 
impulsionada pela segunda, incrementad~~e_artir 
de 1950. -

Argumentam os parlamentaristas que a Repú­
blica brasileira foi mal-nascida, porque copiou as 
instituições norte-americanas, que sustentam, ho­
je, a nação mais poderosa do mundo, sabendo 
usar o impeachment com a união do Judiciário 
e do Congresso, contra-o Executivo. 

Apesar. de_ seis Constituições em cem anos -
enquanto os Estados Unidos fizeram uma durar 
duzentos -, conservamos a unidade nacional, 
sem verificar-se, aqui, o quisto racial que a negri­
tude representa na página de Ll"hcoln e dos gran­
des pastores negros. 

Nosso defeito não está nas instituições políticas 
-postas de lado as aventuras totalitárias - mas 
na falta de maturidade do nosso sincretismo ra­
cial, religioso, político e social. 

Não se pode negar que o brasileiro médio tem 
singular estima pelos tiranos, como aconteceu 
com Ao ri ano Peixoto, o- "Marechal de Ferro", e 
Getúlio Vargas, o ''Pai dos Pobres" -

Muitos oligarcas nos Estados gozaram da sim~ 
patia popular, como o creneial Dantas Barreto, 
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em Pernambuco, J.J. Seabra, na Bahia, Graco 
Cardo-so, -em Sergipe, Antônio CarlOs, em Minas 
Gerars:· No Rio de Janeiro, em Santa Catarina, 
no Rio Grande do Norte, no Piauí, tivemos exem­
plos recentes dessa idolatria por certos "clãs" polí­
ticos, representantes de um nepotismo mitigado. 

Mas o povo _sempre votou nos candidatos que 
indicavam esses chefes e só neste último pleito 
é que vemos, nas duas Casas do Congresso, a 
juventude ingressar no Senado, muito menor o 
número de doutores na Câmara Federal. 

Tivemos e tereffios de. agOra -em diante um 
Parlamento cada vez mais representantivo, com 
produto fmal de quase um século de vida republi~ 
cana e federativa. _ 

O voto do analfabeto será o melhor instrumento 
dessa representatividade autêntica. 

Aumentará o número dos parlamentares que 
naõ Sa1iem colocar os pronomes nem se envergo­
nham dos solecismos, mas conhecem, muito de 
perto, as legítimas aspirações populares. 

Esse povo é pftsidendalista, como os profes­
sores, os juristas, a minoria intelectual e artística 
revela predominância parlamentarista, desteme­
rosa de uma ditadura congressual, que não é me­
nos perigosa do que uma ditadura presidencial. 
Antes de encerrar estas considerações, quere-

nlOS lemDr:ar o fracassO do parlamentarismo re­
publicano, que ó povo repeliu num plebiscito, no­
venta por cento preferindo o presidencialismo. 

Se isso aconteceu há vinte e cinco anos, o povo 
não mudot..~ tanto, politicamente, em tão pouco 
tempo. 

Sua indio_ação quase racial pela figura do chefe 
supremo ~-SeJa o soba africano ou o tu.chaua 
inàf9ena _::::.: nã_o se acomoda com a figura de 
um Presidente da República que reina mas não 
governa. 

Dizem que Rui Barbosa se converteu ao parla­
mentarismo. 

Mas se_ere fosse vivo em 1962, também apos­
taria novamente, talvez inventando outra forma 
de governo híbrida, como se pretende fazer agora. 

Que~temos_!embrar, no entanto, aos parlamen­
tares larvados e _ao_s presidencialistas concessivos, 
que, geralmente, os híbridos são estéreis. 

E o que ocorre na biologia pode, também, 
acontecer na política. _ 

-Era Ciqüe-fínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Mui­
to bem_!) 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)-Con· 
cedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Maga­
lhães. 

OSR. JOTAHY MAGALHÃES (PMDB -BA. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente 
e Srs. Senadores: 

REFORMA URBANA 

''-A aceitação passiva da irievitabilidade e a mera 
extrapolação linear de tendências, através de mo­
deJos e casuísmos controladores, a isso tem-se 
chamado reforma urbana." 

A centralizaçãq_~~atal_ e a concentração de re­
cifrSos -e de poder decisório ao nível federal têm 
levado a questão urbana a um estrabismo deplo­
fável. E falar em refomia urbana, a partir dessas 
condições, nem sequer pode fazer sentido._ -

É preciso descartar esses conceitos restritos 
e passar -a enCarar a cidade, o espaço urbano, 
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em suas reais dimensões. Um conceito de espaço 
muito mais abrangente precisa ser compreendido 
e aplicado na compreensão do fenômeno urbano. 

Em -prfnleirb lugar, o espaço urbano é o espaço 
humano, onde moram hoje 1/3 da população bra­
sileira. A cidade é a capital do Município, é o lugar 
central de recursos (equipamentos, serviços, im­
portação, exportação, ... ). Ela interage com seu es­
paço rural, com sua área de influência, com outras 
cidades menores e maiores. 
- O espaço urbano é um espaço econômico, no 

sentido que lhe atribuem as mais modernas con­
cepções do planejamento regional. Sob este enfo­
que, o espaço regional e o espaço nacional se 
estruturam, se orgànizam a partir de uma rede 
urbana nacional bem equilibrada. 

Esta rede urbaria, constituída pelas cidãâes (os 
nós da rede) .e pelo sistema de vias (rodovias, 
ferrovias, hidrovias, aerovias e outros canais de 
interligação) são os macroelementos estrutura­
dores do espaço hacional. É este espaço real, 
concreto, sobre o qual se devem debruçar os pla­
nejadores e administradores. Sem isso, estarão 
fazendo especulações' vazias, tal como o fazem 
hoje os economistas-monetaristas e outros ba­
charéis em menor voga, que tentam interpretar 
(e pior ainda, tentam administrar) o espaço nacio­
nal a partir da visão restrita de suas reluzef~:tes 
especializações e pós-gradu.:lÇões. 

Na realidade, o plaÍ1ejamento regional e o pla­
nejamento nacional não são praticados no Brasil. 
Planeja-se a partir da jUstaposição de abordagens 
setoriais específicas (saúde, educação, seguran­
ça, transportes ... ) e, quando multo, aparecem al­
guns -programas integrados de governo. 

Quando se fala ~m desenvolvimento regional 
no Brasil, só se pensa nos problemas do Nordeste. 

A escala regional é a escala adequada para 
o planejamento riacional. Nesta escala, gs proble­
mas e os potenciais das diversas regiões do País 
constituem grandes agregados. Com esses gtan.:­
des agregados é possível trabalh<'~r a escala na­
cional. 

Os problemas urbãõos _que~ ii níVel local não 
têm soluç_ão, quando enfocados sob o ponto de 
vista regional encontram fácil equadonamento. 
Por exemplo: qual a possibilidade que uma cidade 
tem de encarar os problemas de imigração explo­
siva? Mesmo uma grande metrópole como São 
Paulo, assiste perplexa e passiva a avalancha de 
populações novas que todo ano chega, O que 
pode fazer um governo municipal, como é'! caso, 
diante dos problemas estaduais e federais? E claro 
que um problema deste tipo, ao nível regional 
e ao nível nacional encontra solução. 

Existe um verdadeiro conflito entre as esferas 
municipal, estadual e federal de governo. É im­
possível compatibilizar interesses não explícitos, 
e progçamas aleatórios, sem wn referencial maior, 
sem, portanto, o planejamento regional e o plane~ 
jamento nacronal. 

E nesse turbilhão de conflitos é o município 
e principalmente a cidade, o espaço urbano, que 
recebe. a arrebentação das contradições. Desta 
forma, podemos ver a qualquer hora, em qualquer 
cidade brasileira, as fraturas expostas, oriundas 
dos desastres federais e estaduais. É na periferia 
urbana que se acumulam os desempregados; é 
dentro do tecido urbano que se manifestam as 
pessoas marginalizadas por um sistema econô-
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mico-perverso: marginais da economia. párias da 
sociedade; ê nas terras urbanas que se manifesta 
da forma mais voraz a especulação imobiliária, 
fmbatível porque acobertada por dispositivos bem 
claros da Constitulç:ão federal. 

Enr síntese: a cidade espelha a organização 
nacíonal. As nossas cidades, ao mesmo tempo 
gigantescas (muitas delas), estão perplexas, ora 
ufanistas, ora apavoradas, algumas crianças per­
didas, outras, velhas desenganadas, todas, entre­
tanto, muito amadas e queridas, espelham com 
urna triste fidelidade o nosso BrasíJ. 

Falar, portanto, em refonna urbana. sem tocar 
no planejamento nacional ~ no planejamento re­
gional é incorrer no velho erro de querer combater 
os problemas pelos s~~us efeitos. 

A reforma urbana necessária virá naturalmente, 
a bordo de qualquer nave que traga a moder­
nização do planejamento e da administração do 
Brasil .. 

HABITAÇÃO 

O. conceito de habitação, em suas raízes _J:listó­
rlcas, tem uma acepção de abrigo. O homem 
pré-histórico habitava cavernas, isto é, sua habita­
ção em quase nada excedia . .:,. função abrigo. Pas­
sava o dia todo ao ar livre, e só se recolhia para 
dormir~ protegido dos animais predadores e das 
intempéries.f\r\ais tarde, o homem adquire hábitos 
sedentários, organiza-se em tribos e famíllas e 
a sua habitação se toma um pouco mais com-_ 
plexa: agOra os alimentos já são preparados em 
casa, há uma incipiente divisão do trabalho, arma­
zenam-se os excedentes da caçu. A permanência 
da casa/abrigo é maior. 

Desde que a família foi constituída e passou 
a célula básica da organização social, a ha_bitação, 
agora no conceito de casa, residência ou lar, é 
a base física sobre a qual· se assenta esta organi­
zação. Este tipo de organização social alcança 
nossos dias. Em sociedades mais desenvolvidas, 
onde a moderna divisão do trabalho produziu es­
pecializações muito diversificadas, parece_ haver 
um refluxo da casa, do lar, para o conceito estrito 
de habitação, sendo as demais funções familiares 
assumidas pela sociedade (Estado), esvazian4c;> 
a família das obrigações c:om seus memb~:_os 
(educação, saúde, alimentação, infância, velhi-
ce. .. )._ - . ---. -

Tais experiências, entretanto, são recentes, es­
tão em fase de desenvolvimento e se restringem 
a segmentos muito restritos .dst humanidade. 

Predomina fortemente no Brasil, por exemplo, 
a habitação como lugar básico da famüia, ánde 
se educam ~ crianças na primeira idade, onde 
ficam os dependentes inválidos ou aposentados, 
representando uma instância última e freqüente­
mente única de segurança para o indivíduo. No 
nosso meio rural, a habitação cohfunde-se muito 
com o esquema de produção. Convivem, no m~s­
mo espaço, patrão, empregados, animais e coisas 
de produção agrária. 

De qualquer forma, em nosso meio, a habitação 
confunde-se com a organização social e econô­
mica da família. A habitação é a bãse da formação 
e do desenvolvimfmtO da familia, e conseqüente­
mente, da sociedade. 

No Brasil, principalmente a partir do ad~ento 
do BNH, produziu-se uma involução no conceito 
de habitação, voltando-se à pré-histórica concep­
~ de habitação como abrigo. E não é por outra 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAGONAL (Seção 11) 

razão que O País está povoado de "conjwttos habi­
taciOnais," verdadeiros depósitos humanos, que 
são esses conjuntos populares, construidos a par­
tir da miop~ iristituc;ional. 

Mas não se restringem somente aos conjuntos 
habitacionais do BNH estas condições de subabi­
taÇ_âo. Mesmo as moradias construídas a partir 
da iniciativa privada, atendendo à demanda das • 
classes com renda superior a 5 (cinco) sa1ãrios 
mínimos, .apresentam condições bastante precá~ 
rias. 

A _e.§cassez e os elev~dos preços de habitação 
fazem com _que verdadeiras miniaturas residen­
ciais alojem famílias nuni.erosas. como é o cáso 
de certos apartamentos, em que a área "per capi­
ta" não alcança .4 metros quadrados. Para que 
se tenjla lJI"(la ldéi~, numa casa modesta e_ tradi­
~IQoaL -_e_sta área aJCança 30 metros quadrãdos. 

Não é difícil imaginar os desdobramentos nega­
tivos dessas limitações: a desagregação familiar, 
as neuroses, as doenças rispiratórias e cardíacas. 
Os prejuízos sociais acumularil-se pela desagre­
gação da família; a baixa produtividade nas esco­
las pela falta de formação psJcossomática ade­
quada da criança; a carência de mão-de-obra es­
pecializada, com seus reflexos na economia na­
dona!; a· marginalidade social, c1;mseqüência da 
marginalidade econômica e mais um sem-fim de 
desdobramentos s6cio-econôrnfcos .negativos. 

A reversão desse processo só poderá se dar 
pela compatibilização dos modelos habitacionais 
com nossos hábitos culturais familiares. É preciso 
levar em conta a construção de. uma sociedade 
justa e urna visão consciente de economia. 

O transporte coletivo _é, provavelmente, o único 
setor wbano que atende a totalidade da dem!2fl4a. 
Toda cidade brasileira, a partir de um certo porte 
(aprOximadamente 5().000 habitantes),já começa 
a viabilizar o surgimento de ônibus coletivos. Po­
de-se m~smo arumar que, na medida do neces­
sário, o transporte coletivo aparece. 

Normalmente, empresas particulares, a partir 
de concessão de Prefeitura Municipal, exploram 
linhas.com trajetos. mais pu menos coerentes com 
a demanda, desde a existência de apenas um 
veículo até a operacionalização de imensas frotas 
que_atendem a milhões de usuários por clia. 

Desta forma, sobre transporte coletivo, pode-se 
discutir a qualidade ou o preço do existente, mas, 
ao contrário dos outros serviços ~Q$ (água, 
esgoto, educação, saúde ... ), sempre carentes de 
recursos e _atendendo _somente a frações da de­
manda, o transporte coletivo Viabiliza,se d.e algu­
ma forma e sempre. 

O transporte cOletivo, modemamenle chamado 
de transporte de massa. é, tanto ao nível intra-w­
bano como interurbano, um dos setores _mais dí­
nàmlcos e estratégicos da cidade, t: ele que mate­
rializa o acesso das imensas massas ao trabalho, 
aos -~quipamentos urbanos de educação, saúde, 
lazer _etc~ É o transporte de massa que acena 
com a substituição progressiva do transporte indi­
vidual {automóvel), salvando a cidade do conges­
tionamento; da poluiç_ão {do ar, sonora, visual) 
e promete trazer a cidade de .volta à- escala_ do 
homem._ 

-Parece lícito conjeturar que, se o Governo subsi­
diasse cem por cento o transporte de massa _e 
retirasse da malha urbana os_ v_eículos individuais, 
poderia viaJ?ilií:ar totalr:nente um paraíso Urbano: 
com a plena liberdade de ir e vir; sem poluiÇão; 
com redução substancial no sistema viário; com 
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a criação d_e um meip ambiente seguro _e até 
cgm a multipliCação de ptstas e autódromos, onde 
o homem poderia cavalgar seus instintos sobre 
os mais modernos bólidos. 

SEGUllANÇA 

Ern: hõSSO Emterillirnento, a se-gUrança deve ser 
t6rriadã fla 8Cf'...,.~O ampla de bem-estar do indM­
duo e c:~ ....... _uedade~ O_ey_emos distanciar-nos cada 
vez mais da acepção restrita de segurança como 
defesa do hornem contra o próprio homem. Abo­
lir, pelo menos no plano teórico, o conceito poli­
cialesco de segurança, deixando-a somente para 
análises restritas de- desvio de personalidade e-
Ccimportamentó -Social. - -

Ao nível urbano, por exemplo, a segurança tem 
muito a ver com um sistema viário racional (tráfe­
go e trfuisTto faciorializados, e'quipamentos-·eletrô­
nicos de controle), tem a ver Com ~P. código_ de 
edificações (estabilidade das construções, aera­
ção; insolação, drcuJação vertical,,.),_ tem a ver 
com o ~neamento e uso do solo (distç!nciamento 
de equipamel)tos poluentes, proteção de manan­
ciais hidricos,-confinamento de atividades de risco 
etc.). · . · . 

O controle do crescimerito urbano, subm~en­
do o desenvolvimento da cidade principalmente 
aos interesses da comunidade que nela habita, 
é fator indispensável de segUrança. 

Do ponto de vista ec_Qnômk;:oJ a.._qjortunidade 
de trabalho, seja no emprego ou como ~mpre­
sário, a estabilidade cfus instituições e das oportu­
nidades de trabalho" -São fatOres de stijurança. 
'Por outro lado, a competição acirrada e o consu­
mismo, molas mestras do desenvolvimento capi­
talista,- têm sido causa de insegurança sridaf e­
indiviôual, sendo nec:_e~sária, nO mínimo, uma re­
visão de conceitos e de procecllmentos nesse se­
tor. 

Do ponto de vista social, a garantia d~ é!cesso 
às oporttinidades de educação, saóde: e lazer, Pem 
coma o livre exercido da fé, das artes, do ~e. 
através de mecanismos de organização _e de -de­
senvolvimento do espírito comunitário, parece ser 
Cl única forma de Investir a médio e longo prazOs 
na segurança ffsíca dos indivíduos. 

SANEAMENTO 

Co~deraremos o sanearnehto_C:omo teOUca­
mente .se conceitua o saneamentO básico rio eS­
paço urbano: abastecimento de água potável e 
o esgoto sanitário para as cidades. 

O abastecimento de água compreende a identi­
ficação e preservação -dos_- man~n,ciais híº~c~. 
a captação, o tratamento e a distribuição domi­
ciliar de água pOtáVel. Atualmente, este conjunto 
constitui_ um sístéma, operado por có'mpànhia'S 
estaduais, ao nível de cada município. 

Em pequenas cidades, o sistema é sim-plificado, 
a partir da identifiCaçãO de mananciais elevados, 
com ac:eitávelgrau de pureza da água, permitind_o 
assim um abastecimento satisfatório se,n ;;idução 
e sem tr~am~q-. tfatu.ralmente, es~~- sistemas 
altem~t,ivos deverão c:eder lugar a novos sistemas, 
a partir do crescimento da c:idad~~ 

A adoção desses sistemas alternativOs simplifi­
cados te111 permitido estender o abastecimento 
de água a mais de 3 mil ni.unicípios, _atendendo 
cerca_~de 85% da população urbana no Brasil. 
No melõ rural, o abastecimento de água também 
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encontra fácil solução, uma vez que predominam 
as habitações localizadas junto a mananciais acei­
táveis e a construção de-poços (cisternas, cacim­
bas) domésticos é bastante viável. 

Com refei'ência'aos sistemas de e;;gotos sanitá­
rios, entretanto, as soluções técnicãs -exiStentes 
só têm encontrado viabilização nos grandes cen­
tros urbanos. Mesmo assim são soluções parciais, 
uma vez que a maior parte dos esgotos urbanos 
são lançados aos rios "in natura", sem qualquer 
tratamento prévio, criando problemas ecológicos 
de suma gravidade para os rfos e ó litoral. 

Sem soluções alternativas e com elevados cus­
tos de implantação, o sistema de esgotos sanitá­
rios tem consumido recursos elevadíssimos do 
poder público, com pduca eficácia em beneficios 
à população. Basta refletir sobre dados que apon­
tam um gasto de cerca de _5 bilhões de dólares 
em 15 anos de ação do Planasa, sem conseguir, 
entretanto, acompanhar sequer o crescimento_da 
demanda, permanecendo um déficit de cerca de 
80% da população urbana do Brasil sem acesso­
aos beneficios do esgosto sanitário. 

Acreditamos que a iniciativa privada teria condi­
ções e criatividade suficientes para encarar o pro­
blema de esgotos santários na maioria das nossas 
cidades de médio e grande porte. 

A devolução aos municípios da competência 
para administrar o saneamento básico e a adoção 
de concessões às empresas privadas para explo­
rar esses serviços, tal como· se faz com o trans­
porte urb~no atualmente, poderia viabilizar econo­
micamente grande parte, senão a totalidade dos 
sistemas necessários para as cidades brasileiras. 

O PROCESSO URBANO 

Modemamente, o emprego é o parâmetro bási­
co do urbanismo. I:: a partir da oferta e localização 
do emprego que se podem condicionar 'de forma 
racional os demais setores _urbanos (habitação, 
educação ... ). -- , 

É a partir do emprego que se_organiza a cidade 
e o governo. :._-

Sem a oferta de emprego, para que população 
iremos dimensionar a cidade? · 

Felizes já foram as nossas cidades históricas, 
em que, primeiro, se definia uma vocaçã"o-econô­
mica (mineração, pecuária, agricUltura), depois 
e_aos poucos a cidade se equipava para d4!' su­
porte à sua envolvência econômica. Pelo rrienos 
enquanto durava o dela econômico que as origi­
naram, essas cidades não conheciam o desem­
prego. Possufam uma identidãde muito clara e 
uma personaJidade definida. 

A cidade era assim um suporte para uma ativi­
dade econômica regionaJ. Era um melo, não um 
fim. Era um centro exportador e importador. Era 
rica, generosa. e convivia nas mais completa har­
monia com sua área de influência. 

A partir da industrialização brasileira, feita atra­
vés de um processo predominantemente alheio 
aos reais interesses naciolii:l~. a cidade vai transM_ 
formando-se num entreposto do imperialismo in­
temo e externo. E agora eStamos diarlle de uma 
geração bastarda de cid~de$ _no Brasil. São as 
cidades que nascem nu.ri1-Çletermin~do lyga_r, 
obedec;endo impulsos de lugares completamente 
remotos. São pontas de tentáculos gigan~escos 
e desumanos. 

Essa geração de cidades pouco ou quase nada 
tem a ver com o seu contexto regional. São agen­
tes fOrtemente indutores de um "processo de de­
senvolvimento". CreScem, aumentam de tama­
nho. Mas, quanto mais se distanciam de suas 
~alidades regionais, são artefatos urbanos. 

-É de tai forma complexo o universo urbano, 
que os planejadores e os administradores deixam­
se levar pelos aspectos setorias. Enganam-se ao 
aprofundarem-se em aspectos _setoriais isolados 
(iluminação pública, saneamento, transporte co­
letivo, pavi_mentação), E a cidade é povoada tam­
bém de especialistas que se embrenham por sen­
das estreitas das abordagens setoriais e se deixam 
levar pelo resto de suas vidas em aprofundamen­
tos altamente técnicos e específicos. 

E quanto mais técnicas e -qUanto maiS ·especí­
ficas as abordagens, tanto mais distantes da com­
preensão do processo global que envolve o uni­
verso urbano. E quanto mais distantes desta com­
preensão, tanto mais impotentes são os homens 
para controlar o processo urbano. Assistem per­
pléXós o inexorável processo de crescimento da 
dd_ade. SuCumbem, ãssini, todos os eSfOrços de 
controle urbano diante de forças altamente dinà-_ 
micas, as maiores delas situadas fora da cidade, 
às -vezes a- milhares de quilômetros de diStância. 

O PLANEJAMENTO ~URBANO E O PlANEJA­
MENTO REGIONAL 

Para- analisar a cidade deve-se partir de suas 
áreas de influência; do espaço· rural em qae está 
inserida, verificando quais são os problemas mais 
sentidos pelas populações, quais são os poten­
ciaiS, as riQUezas e a vocaçãO econômica dessas 
áreas; verificandO os valores culturais que·se desM 
tacam; verificaf!_do o_s __ el~rrientos da organização 
sodal capazes de estruturar uma comunidade ou 
comunidaçles de interesses_ e de pre~rên_cias; veri­
ficando as características homogêneas do solo, 
do clima, da vegetação. Quando assim procede­
J!IOSy_~~~os encarando o espaço urbano regio­
nal. _8_~u)ã_Q, para que população iremos conceber 
a ddade? Como localizar nesse espaço as pessoas 
desempregadas, sem aptidão- para o trabalho, 
sem renda? Coino admitir a marginalidade eco­
nômica e a marginalidade social num espaço que 
se pretende organizado? 

A QUESTÃO URBANA X A QUESTÃ'ó RURAL: 
DUAS FACES DA MESMA MOEDA 

Os bóias-frias ilustram, através de um doloroso 
paradoxo, esta situação: eles são expulsos do 
campo, onde a economia rural não consegue 
cumprir os direitos consignados pelo governo ao 
trabalhador (leis trabalhistas, Estatuto da Terra 
etc.)_e,_ ao meSmo tempo, teme o crescimento 
de um passivo insuperável. 

Paradoxalmente, portanto, o trabalhador rural 
ê ·expulso do campo exatamente pela ameaça 
que representa a empresa rural os seus direitos. 
Direitos que, muito antes de o beneficiarem, o 
prejudicaram_. 

No lugar do homem do campo, entrou a má­
quina ou entrou o gado. Tanto a máquina quanto 
o gado dispensam a mão-de-obra. 
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Ocorre também que a organização econômica 
do_ meio_ rural (setor primário) não acompanhou 
o ritmo de crescimento dos setores secundário 
e terciário. Há, por sinaJ, fortes indícios de que 
o setor primário sustentou o dinamismo dos seto­
res seamdário e terciário, essencialmente urba­
nos, às custas de sua própria estagnação. 

Isolada, descapitalizada, atrasada, desorganiza­
da, a empresa rural só pode remunerar as horas 
trabalhadas pelo bóia-fria e, mesmo assim, a pre­
ços aviltados. Tem sido esta a fórmula _da compe­
titividade da nossa empresa agrícola. 

Como pensar que esta economia rural poderia 
sustentar uma sociedade desenvolvida, ofereceo-~ 
do oportunidades locais de habilação, saúde, edu­
cação e lazer? 

No _nosso C@.SQ, somente com investimentos_ 
governamentais. E o governo fez pouco. E o pou­
co que fez, fez de forma errada. 

Em busca da maximização dos impactos popu­
listas e a partir de um sistema centralizador de 
recursos e poderes, o governo concentrou seus 
investimentos nos espaços urbanos das grandes 
cidades. 

InaUgurou-se-ãSsim o ciclo désé'riffeãdo da mi­
gração rural-urbana, ou melhor, migração rural­
cidãde grande. 

As cidades passaram a rec_eber abruptamente 
populações adultas, verdadeiras avalanchas de fa­
rriíliaS Já cónStíftiídas, com uri'l p-erfil de demanda 
(equiPamentos; serviços~-empregos) que nada 
tem a ver com um processo natural de desenvol­
vimento. 

Em qualquer processo urbano natural, o cresci· 
mente da população, essencialmente vegetativo, 
dá tempo para planejar e acUmular os recursos 
necessários e dá tempo para executar as obras 
necessárlas para atender ao incremento da de­
manda. 

Tempo, recUisOS,-equ,pamentõS:- ã Cãiência é 
total em nossas grandes cidades. Os govemos 
mUrlTc\páiS; perplexos, são arrastados a reboque 
dos problemas que se acumulam. A deterioração 
da qUalidade de vida, dos recursos naturais e dos 
esforços administrativos são evidentes, gritantes, 
alarma dores. 

Assim, com as cidades grandes em decadência 
e cOm as cidades pequei-las maJ- encamli1hadas, 
o Brasil carece de um modelo de desenvolvimen­
to urbano capaz de condl!zir esse processo. 

Mas, as nossas ddades nada mais são do que 
o reflexo do processo de planejamento e adminis­
tração do País: casuístico, parcial, descOrifífiu_o, 
descontrolado, ilusionista... _ ~ 

E 6 que tem()S a_lamentar pai-ece ser bem mais 
do que a perdição de nossas cidades.- (Muito 
be_m!) 

Q SR. PRESIPENI"E (Odacir Soares)-Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Mauro Bene­
vides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

A comunidade cearense tem-se movimentado, 
através de seus mais importantes segmentos, 
com o objetivo de assegurar a lcx:aJização, em 
nosso Estado, da projetada refinaria de petróleo, 
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de que cogita- já' há algum tempo- o Governo 
Federal. • 

Nos plenários da Assembl_éi_a Nadonal_ Consti­
tuinte, da Câmara dos Deputados e do Senado 
FederaJ, o tema tem sido exaustivamente debatido 
pela nossa representação política, sequiosa de 
wna urgente definição por parte dos órgãos técni­
cos incumbidos de aprectar a oportuna reivin~ 
dicação. 

É certo que outras unidades federativas, por 
seu turno, empenham-se, de idêntica forma~ para 
obter aquele portentoso empreendimentQ, capaz 
de contribuir significativamente para a aceleração 
do desenvolvimento regional. 

Na última terça-feira, em nome de Séiladores 
e Deputados Federais do Ceará, fli--chegar ao 
Presidente José SarneY- numa audiência de 
que participou também o ilustre Governador Tas­
so Jereissati - urna_ exposição de motivos, na 
qual foram alinhadas as razões pelas quais defen­
demos aquela iniciativa, sediando-a em nossa ca­
pital, 

Gerou-se, assim, uma inusitada ~pectativa em 
tomo da deliberação governamental, dando lugar 
a que entidades de classe se dirigissem, através 
de oficios e_ telex, ao primeiro mandatário do País, 
estimulando-o a ac_olhe_r o nosso plei!o, sem 
maiores protelações. ~ . _ . _ _ 

A imprensa de Fortaleza, em bem fundamen­
tados Editoriais, tem sintonizado com a magna 
pretensã.o, conforme se infere do que foi publi­
cado, s_exta-feira, pelo jornal O Povo, à página 
6: 

"REFINARIA POR MERECIMENTO 

Ganha novo impulso a campanha pela refi­
naria de petróleo no Ceará. Governo do Esta­
do, Universidade Federal e entidades de clas­
se movimentam-se, mais uma vez, ante o_ 
presságlo de que estaria prestes uma defini­
ção do Planalto sobre a lo_c;ª]_ii;a_ção dessa 
nova unidade da Petrobrás, projetada para 
o Nordeste. ___ _ _ _ 

Na UFC, o Reitor José Anchieta, o pró­
Reitor de Extensão, Marcondes Rosa, e o Asr 
sessor para Ciência e Tecnologia, Sílvio Ro­
berto Barreto, enviaram mensagens ao Presi­
dente José Sarney e. ao Ministro Aureliano 
Chaves, das Minas e Energia, onde se refe­
rem a estudos técnicos recentemente ~on­
cluídos pela Petrobrás, reconhecendo que o 
C'eãiá apresenta- as-- cClridições mais propí­
cias, e pedem gestões no sentido de que 
eles recomendem a instalação- da ~e finaria 
em nosso Estado. 

A Universidade procura envolver toda a 
dasse política e empresarial do_Es_tado nessa 
luta, certa de que os beneficios se farão sentir 
não somente sobre a economia cearense, 
mais também na área; sodal. No momento, 
a UFC prepara um encontro de técnicos da 
Petrobrás com deputados, vereadores e os 
empresários reunidos na Federação das In­
dústrias e Clube dos Diretores Lojistas, visan­
do a uma ampla discussão em tomo dos _ 
aspectos técnicos e sociais da implantação 
daquele complexo petroquímíco-. -

Em Brasília, o encaminhamerito do pleito 
também foi P<J:Sitivo esta semana e revelou 

• 

o·_quahto a idéia~ aglutinado_ra. Em pr~sença 
do Governador Tasso Jereissati, fez entrega 
ao Presidente Sarney de ~m documento 
subsCfito por todos os representantes do 
Ceará na Constituinte, relvindicando para nós 
a refinaria. 

O qUe se destaca em toda essa campanha 
é que ~os argumentos dos cearenses são os 
mais técnicos e isentos possíveis. Colocam­
se sobre. a mesa raciocíniOs indiscutíveis, co­
mo aqueles enumerados pelo Governador 
Jereissati: QUem tem· petróleo é _o Ceará, ao 
lado do Rio Grande do Norte. Somos um 
grande centro consumidor mas, ao mesmo 
tempo, estamos distanciados da Bahia, onde 
funciona a ún1ca refinaria nordestina. Somos 
ainda riiuito b_em posicionados para abas­
tecer os Estados do Norte. 

EstãO _esperançosas as lideranças cearen' 
ses de que a localização da refinâria seja defi­
nida por critériOs racionais. Argumentos do 
tipo "quero porque quero" não devem pesar 

- no momento_ da decisão. Da mesma forma, 
considera-se impossível que um empreen~ 

-dimento de tal monta tenha seu destino tra­
çado a partir de interesses políticos circuns-­
tanciais. Ninguém acredita, por exemplo, no 
sucesso-~ barganhas. Mesmó porque não 
se entrega uma refinaria como prêmio de 
consolação pela perda de um Ministério, ou 
em troca do apolo de uma bancada estadual. 

A ref"llla_ria virá porque as coordenadas de 
todos os critérios técnicos se cruzam sobre 
o mapa do Ceará. E virá em boa hora, tendo 
em vista que o nosso Estado necessita de 
um empreendimento como aquele para su­
perar ó marasmo atual. No Nordeste, as ativi­
dades industrie1isjã se concentram-de forma 
multo ampla em Pernambuco. Agora, pode 
_o Governo lançar mão de sua nova unidade 
de refino para dinamizar este setor ·em outro 
Estado. E. necessário, é urgente, descentra­
lizar o desenvolvimento, para que o Brasil 
possa __ ~pagar a impressão que hoje deixa 
de-um incrivel arquipélago,_ onde as ilhas de 
riqueza e fausto se alternam acintosamente 
com_as_de pobreza extrema." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

~ Aartegtmentação de todas as correntes de pen­
samento do Estado em tomo da Refinaria de 
Petróleo assume, a cada momento, contornos 
os niais gratificantes, alcançando a população do 
interior, igualmente indentificadá com tão justa­
e nobre causa. 

Convicto estou de que, ao ensejo da esper~da 
decisão presidencial, o Ceará será privilegiado 
com a escolha, recebendo, desta forma, um vigO­
roso inc~ntiv_o para impulsionar o seu crescimen­
to econômico. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Odacir Soares)- Con· 
cedo a palavra ao nobre Senador Louremberg 
Nunes Rocha. 

~~ O -SR. LOUREMBERQ NÓNES ROCHA 
(~MDB,- MT. Proauncfa o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Digníssimos Pares! 

Ocupo esta trip_una no a~ de, hoje, prestar a 
minha solidariedade à campanha Nacional Pró-I­
sonomia Salarial dos servidores da SUCAM, camw 

--panha esta com vistas à equiparação com a Furl-:­
dação SESP aprovada em Assembléia Geral reali­
zada em Salvador, com a presença das associa­
ções fi1iadas, entre os dias 30-4 a :?-5-87. 

Assim como nesta fase de- nova roup~gem 
consb"tucional, a sociedade brasileira para novos 
arrebóis, via de todos os seu~ segmentos, procu­
rando se atualizar e se ajustar em ·cada setor de: 
seus anseios ~ necessidades, também os. recla­
mos de eqüidade e justiça partem de todas as 
classes e direções. 

É o que assistimos nesta questão salarial, em 
--que a Federação Nacional das Ass_ociaçõ_es dos 

Servidores da S(JCAM - FENASES, em II!Jiuti· 
nando suas federadas, realizou aquele encontro 
para discutir a defasaQem dos salários da classe. 

Aqueles abnegados servidores, em face dos 
reajustes salariais ·estavam Com percentuais abai­
xo da inflação real, em épocas desencontradas, 
irmanam-se co~os e decididos a alcançar -o. 
apoio de todos nós para a- iegularização ou justa 
reposição salarial, o que, sem dúvida, enxotará 
o espectro- de miserabilidade que já ronda o lar 
de cada servidOr dacjUEila prejudicada classe. 

Por arilóstr_agem da tese de insuficiê:ncia sala­
rial, basta _dizer que em março próximo passado, 
o servidor/SUCAJ\'\ que se encontrava na ·refetêri­
cia NM-03, percebia um salário de Cz$ 1.202,31 -
(hum mil, duzentos_ e dois_ crw;_;;,:dos e trinta e 
um centavos),_ sendo que o salário mínimo era 
de Cz_$ 1.368,00- (hwTI mil, trezentos e sessenta 
e oito cruzados). _Nota-se ªi,_ portanto, a evidente 
desvantagem. 

Naquela ocasião, confessa_ram-s_e perplexos os 
servidores não entendenào o porquê da injustiça 
quando, na verdade, a Fundação Serviços Saúde 
Pública- _Fundação SESP e Supe_rint~mdência 
da Campanha de Saúde Pública apresentam car~ 
gos, ftihções e e_mpregos c_om atividadeS igUais 
ou correJatas e que na prática _são confifroad8$, 
mediante documentos ilustrativos, e são regidos 
pelos mesmos regimentos Jllrídicos - tanto a 
SUCAM como a Fundação SESP. 

Ora, o art. 19do Decr_eto n"'67.561, de 12-11~70, 
publicado no DO de 13-11-70 e o art. 5~ e 451 
da CLT dispõem sobre o princ:ípio igualitário dos 
salários, bem como o principio da isonomia é 
matéria de todas as ConStftuições hodiernas, sem 
se invocar a opulência preceituai da Carta dos 
Direitos Humanos da _ONU, 

Naquele encontro foram apresentadas duas ta­
belas para melhor visualização da _dis_çrepância 
salarial abordada: uma estabelecendo paralelo en­
tre_SUCAM e Fundação SESP; e qutra 1-e_fletindo 
a real ciecessidade d~.servidores da SQCAM. (Cõ-­
pias respectivas anexas.) 

SrS. Congressistas. é_justo que voltemos nossa 
atenção e interesse a9 brado daquela labo~osa 
classe, ou seja_._ mais de 40.000 (quarenta mil)_ 
servidores do Ministério da Saúde à espera de 
que seja imediatamente cumprido o Decreto n? 
67.561 de 1970, calcado abundante e insofisma­
velmente pelo espírito constitudon'âl da isonomia 
salarial. 

Conclamo, pois, o apoio de todos os meus cole.:. 
g_!lS de Congre-sso -a esta reivindicação justa e 
por demais equânime. 

Obrigado! 
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DOCGMENTO A Q(fE SE REFERE O SR. 
LOOREMBERG NUNES ROCHA EM SEU 
D$CURS~ - . 

ENCONTRO DA fi;DERAÇÃO NACIO­
NAL DAS ASSOCIA-=OES' DOS SERVIDO­
RESDASUCAM-FENASESESliASFiúA­
ÇÓES EM SALVADOR - BA. ENTRE 
OS DIAS 30,4 A 2-5.,1987. 

CAMPANHA DE.SAIÁRIO 

CAMPANHA NAOONAL PRó-ISONOMIA 
SALARIAL COM YISTAS A EOOIPARAÇÃO 
COM A FUNDAÇAO SESP. APROVADA EM 
ASSEMBLÉIA GERAL REAUZADA EM SAL­
VADOR COM A PRESENÇA DAS ASSOCIA­
ÇÕES FILIADAS ENTRE OS DIAS 30-4 A 
2-5'1987. 

Nos dias 30 de abril, e 1 o e 2 de maio de 1987, 
realizou~se em Salvador-BA, na sede provisória 
da Federação Nacional das Associações dos Ser­
vidores da SUCAM - FENASES, um encontro -
de Presidente e Repres_entantes das Associações 
dos Servidores da SUCA.M sob a coordenação 
do Sr. Presidente da FENASES, Sr. Frandsco Ba­
tista dos Santos. O presente enCOntro fez-se ne­
cessário para que fosse discutido a "Questão Sa~ 
larial" de todos os servidores da SGCAM que se 
encontram com seus respectivos salários defa­
sados. 

Em virtude dos reajustes salariais virem com 
percentuais abaixo da inflação real, em épocas 
desencontradas, resolvemos tomar umQ posição 
frente a situação em que nos encontramos, como 
"servidores púbUcos", sendo que a situação vigen­
te predsa ser estudada e refletida pelas autori­
dades competentes. 

Assit:n sendo, gostaríamos que olhasse d_e perto 
o servidor público da SUCAM. pois se encontra_ 
desmotivado pelo misero salário que percebe nos 
seus vencimentos. 

Como exemplo, temos: em- março próximo 
passado, o servidor que se encontrava na refe­
rência NM-03, percebia um salário de Cz$ 
1202,31 (hum mil, duzentos e dois cruzados e 
trinta e hum centavos), sendo que o salário míni­
mo era de Cz$ 13.68,00 (hum mil e trezentos 
e sessenta e oito cruzados). 

Diante do exposto acima, esclarecemos os pon­
tos primordiais que justificarão nossas reivindi­
cações. Levando-se em con.:;;ideraçãQ ~~ que a 
Fundação Serviços Saúde Públiça ~ Fundação 
SESP e Superintendência de Campanhas de Saú­
de Pública, apresentam cargos, funções e empre­
gos com atividades iguais oiJ cqrrelatas e que 
na prática são confirmados, mediante documen­
tação exposta, através dos mesmos Regimentos 
Juócücos, não entendemos porque acontecem di­
ferenciação com relação a desigualdade salarial 

âasTabelas de ambos os órgãOs (SG_CAM e Fun­
dação SESP). 

Considerando-se que o artigo J9 do Decreto 
n"6756l,de 12-11-70, publicado no Diário Ofi­
cial de 13-11-70 e árlíQó 59 e _451 da CLT que 
rezam o princípio igualitário dos salários, enfatiza­
mos que a eqüidade do salário e preceitos univer­
salmente aceitos, constando na Carta dos Direitos 
Humanos - Organização das Nações Unidas 
(ONU). · 

Outrosslm, esclarecemos que recentemente foi 
instituída a nova tabela da F. SESP, com autori­
zação para alterar o Plano de Cargos e Salários, 
objetivando- estabelecer a nova Tabela Salarial, 
aprovada conforme Resolução_ n9 PRE-036, de 
9 de fevereiro. de 1987. 

Justificando o motivo de nossa reinvindicação, 
voltamos a afimiar que a_ situação em que se 
encontra os sérvidores da SQCAM é agravante 
e que perdura desde tempos passados. 

A presente reivindicação não invalida aquelas 
que já foram enviadas através da FENASES e 
suas filiadas. Continuamos esperando uma res~ 
posta das_ reivindicações por já terem sido estuda­
das_ anteriormente, não foram retomadas neste 
encontro. 

Para melhor visualização da discrepância sala­
rial entre duas Instituições (SUCAM e F. SESP), 
segue ane_~_s_ duas tabelas: a primeira estabele-­
cendo paralelo entre SUCAM e F. SESP, a segun­
da tabe]t;! referenciada e elaborada neste encontro 
que reflet~ a real necessidade dos servidores da 
SUCAM. 

Portanto, esperamos ·dentro de um prazo_ de 
30 (trinta) dias contados a partir da data de entre­
ga do mesmo, Isto para que tenhamos uma res­
posta de fato, que venha atender nossas neces-
sidades. - --

Mediante documento, nós, Presidentes das As­
sociações filiadas e Presidente da FENASES, re­
p~sentando mais de 40.000-(quarentã: mil) servi­
dores do Ministério da Saúde, solicitamos o geiie­
roso apoio no sentido de_ observar através das 
tabelas anexas de cargos entre os servidores da 
F. SESP e da SUCAM. Com espírito de justiça · 
que seja determinado o imediato cumprimento 
do Decreto n~ 67 561 de 1970 em concordância 
com o que é sagrado pela Lei das Leis -- de 
acordo com o princípio de isonomia salarial que 
é outorgado na atual Carta Magna do País. 

Confiantes, esperamos e contamos com voss_o 
pronunciamento. - Francisco Batista dos 
Santos, Presidente da FENASES- Associações 
filiadas: Associação dos Servidores_ da SUCAM­
RN. -Associação dos Servidores da SUCAM-AL 
- Associação dos _Se!VIdores da SUCAM-Gn­
Associação dos ServidOres da SUCAM-SE -As- -
sociação dos Servidores da SUCA.M-PE -Asso­
ciação dos SerVidores da SITCAM-MG- Associa­
ção dos SeiVidores da SUCAM-ES- Associação-
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dos Servidores da SUCAM.-PA- Associação dos 
Servidores ~a SUCAM.-CE -Associação dos Ser­
vidores da SUCAM-MS - t\ssociação dos Servi­
dores da SUCAM-RO - Associação dos Servi­
dores da SOCAM-RS - AssociaçãQ dos Se.rvi­
dores da SUCAM-MA - Associação do_s Servi­
dores da SUCAM-BA - Associação dos servi­
dqres d~_SUCAM-MT -AssociaÇão dos Servi­
dores da SUCA!v\-Montes Oaros-MG -Associa­
ção dos SeiVidorei da SUCAM- Uberaba - MG. 

Salvador, 2 de maio de 1987 _ 

TABELA REFERENOADA E EUIBORADA NO 
ENCONTRO DA FENASES E SUAS FILIADAS 
NO PERfODO DE 30-4- A 2-5-87.. · 

NM (Nível Médio) rtS (Nível Superior) 

NM-03 - I 0.944,00 NS-05 - 20.520,00 

NM-04 11.49120 NS-06 - 21.546,00 

NM.o5 - 12.065,76 NS-07 - 22:623,30 

NM-06. 12.669,05 NS-08 - 23.754,47 

NM-07 13.302,50 NS-09 = 26.942,19 

NM-08 - 13.967,63 NS-10 - 26.189,30 

NM-09 14.666,01 NS-11 - 27.496,77 

NM-10 - 15.399,31 NS-12 = 28.873,71 

NM-11 - 16.169,28 NS-IJ- 30.317,40 

NM-12 16.977,74 NS-14 - 31.833,27 

NM-13 17.826,63 NS-15 - 33.424,93 

NM-14 - 18.717,96 NS-16 - 35.096,18 

NM-15 - 19.653,86 NS-17 - 36.850,99 

NM-16 20.636,55 NS-18 - 38.693,54 

NM-17 - 21.668,38 NS-19 = 40.628,22 

NM-18 22.751,80 NS-20 - 42.659,63 

NM-19 23.889,39 NS-21 - 44.792,61 

NM-20 25.083,86 NS-22 - 47.032,24 

NM-21 - 26.338,05 NS-23 = 49.383,85 

NM-22 27.654,95 NS-24 - 51.853,04 

NM-23 - 29.037,70 NS-25 - 54.445,69 

NM-24 30.489,59 

NM-25 32.0!4,07 

NM-26 - 33.6!4,77 

NM-27 35.295,51 

NM-28 -' 37.080,29 

NM-29 - 38.9!3,30 

NM-30 - 40.858,97 

NM-31 42.901,92 

NM-32 = 45.047,02. 

• 
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GRCIPOS 

SUCAM 

CATI!GORIAS 
FUNCIONAIS E FUNÇÕES 

PESQ(]]SA OENTfFICA E TECNOLÓGICA 
Pesquisador 
Pesquisador Assistente 

ARTESANATO . 
AR1ÍFICE DE ESTRUT. DE OBRAS E METAL. 

Contra~Mestre 

Artífice 
AR1ÍFICE DE MECÂNICA 

Mestre 
Contra-Mestre 
Artífice -especializado 
Artífice 

AR1ÍF. DE ELETR. E COMUNICAÇÓES 
Artífice 

AR1ÍF. DE MARCENARIA E CARPINTARIA 
Contra-Mestre 

AR1Íf. DE ARTES GRÁFICAS 
Artífice especializado 
Artífice _ _ 

AUXILIAR DE AR1ÍFICE 
A'4X- de Artifice 

SERVIÇOS AuxiLIARES 
1\ge:nte Administrativo 
Datilógrafo 
Educador em Saúde de Nível Médio 

OUTRAS ATMDADES DE NfvEL SUPERIOR 
Médico de Saúde Pública 
Administrador 
Tê<:. de Assuntos Educacionais 

"'Contador 
Farmacêutico 
Téc::. em Comunicação Social 

• Biólogo 
• Enfermeiro 
• Sociólogo 

OUTRAS ATMDADES DE NfvEL MÉDIO 
Agente de Saúde Pública 
Têcnico de Laboratório 
Laboratarista 
Auxiliar de Laboratório 
Aux. Operac. de Serv. DiversOs 
Desenhista 
Técnico d~ Cartografia · 
Técnie,_o de COntabilidade 
Agente de Vigilância 

SERV. DE TRANSP. OFIOAL E PORTARIA 
Moiorlsta Oficial 
Agente de P~rtaria 

SAÚDE PÚBUCA 
A) .SANITARISTA 

Assistência SoCial 
Agro.nomia 
Estalística 
Farmácia 
(Análises Clínica e loxicológica e Bioquimica 
Médico 
Pedagogia 

PlANOS DE CARGOS E SALÁRIOS 

SALÁRIOS 

3236,59 

1.349,13 

2.328,99 
!.792,33 
!.587,61 
1.349,13 

!.792,33 

1202,31 

1.792,33 
1.543,99 
1.792,33 

5.525,58 
3236,59 
3236,59 
3236,59 
3236,59 
3.236,59 
3236,5L 
3236,59 
3236,59 

1202,31 
2.566,17 
1.792,33 
1.202,31 
1.202,31 
1.792,33 
1.792,33 
1.792,33 
1.543,99 

1.345,13 
1202,31 

3236,59 
3236,59 
3236,59 
3236,59 

3236,59 
3236,59 

FSESP 

CARGOS 
CATI!GORIAS SALÁRIOS 

FUNCIONAIS E FIJNCÓES 

Pesquisador Tit~Jiar-A 19.641,79 

Artífice-S 3.715,42 

Mestre-B 7.562,95 
Mestre-A 5.977,11 
Artífice Especializado-S 4.723,80 
Artífice-S 3.715,42 

Mestre-A 5.977,11 

Artífice-A 2.853,06 

Assistente de Administração-A 7.562,95 
Auxiliar de Administração-A 4.723,80 
Assistente de Administração-A 7.562,95 

Médico-A 16.449,69 
Administrador~A 13.776,36 
Pedagogo-A 13.776,36 
Contador-A 13.776,36 
Farmacêutico Bioquímic9-A 13.776,36 
Comunicador Social-A 13.776,36 
Enfermeiro-A 13.776,36 
Enfermeiro-A 13.776,36 
Enfermeiro-A 13.77?,36 

• li'"' 

Visitador Sanitário 4.723,80 
Técnico de Laboratório-S 9.569,55 
Técnico de Labora_tórlo-A 7.562,95 
Laboratorls\a-A 4.723,80 
Aux. de Serviços Gerais-A 3.715,42 
Téc. de Artes Gráficas-A 7.562,95 
Téc. de Artes Gráficas-A 7.562,95 
Técnico de ContabUidade-A . 7.562,95 
Vigia-B 3.715,42 

Motorista-S 4.723,80 
• Agente de Portaria-S 3.715,42 

Sanitarista-A 23.453,32 
Sanitarista-A 23.453,32-
Sanitarista-A 23.453,32 

· Sanltarista-A 23.453,32 

Sanitarista-A 23A53,32 
Sanitarista-A 23.453.32 

-
·' 
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PLANOS DE CARGOS E SA!J\RJOS 

SUCAM FSESP 

CARGOS 
CAre<lORIAS 

f(JI'fCJOI'IAI8 E f(JI'fÇÓES 
8AI.ÁRI08 CAre<lORIAS SALÁRIOS 

f(JI'fCJOI'IAI8 E FaNCOES 

B) AGEt'ITE DE SAÚDE PÚBUCA 
Inspetor-Geral 
Inspetor de Endemias 
Chefe de Turma 
Guarda 

O SR. PRESIDENTE (Odacir SOares)- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Marco Maci~l.. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL-PE. Pronun­
cia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. 

· Senadores: 
Para conhecimento da casa, passo à leitura de 

meu discurso de posse na presidência do Partido 
de Frente Uberal: 

Convocado à missão de conduzir o Partido da 
Frente Uberal em tão grave e importante mo­
mento da vida brasileira, aceito o desafio cons­
ciente de que a exístência de partidos sólidos e 
atuantes é indispensável à consolidaçãO da nossa 
experiência democrática, e que a militância parti­
dária é o mais relevante dos deveres do homem 
público. 

Aos que percebem as inquietações dos dias 
que vivemos, recordo que a frente liberal nasceu 
do sentimento dos que ftzeram as aspirações do 
País acima de todos os demais interesses - e 
é com essa disposição que pretendo, com o inestiw 
mável auxílio de todos os companheiros, presidir 
oPFL 

Mais do que agregar interesses e do que dispuw 
tar o poder, os partidos políticos têm a tarefa de 
operar com competência e racionalidade os con­
flitos da sociedade democrática. Como instituição _ 
imprescindível à administração dos antagonis­
mos dentro do estado, o partido deve ser a conver~ 
gência possivel dentro da diversidade e do plura­
lismo que marcam o moderno liberalismo, 

A sociedade complexa que somos hoje, num 
país da expressão do Brasil, exige das agremia~ 
ções políticas uma atividade constante e mobili­
zação permanente, única forma de assegurar os 
laços de identidade que podem evitar o divórcio 
entre o poder político e a Nação. Se fomos capa­
zes de entender essa realidade, no crucial mo­
mento ell) que instituímos a aliança democrática, 
a mais ampla das coligações do Brasil contempow 
râneo, não temos por que não persistir na busca 
desse ideal, sobre o qual repousa o êxito do pro­
cesso de transição democrátidl: entregue à res­
ponsabilidade dos políticos. 

Neste momento, portanto, dirijo-me, sem qual­
quer restrição, a todos os integrantes de todas 
as legendas partidárias, na certeza de que as diver­
gências- políticas ou doutrinárias- não devem 
obstruir as convergências em tomo das quais te­
mos que consolidar o processo democrático. 

Sabemos todos que concordamos com alguns 
princípios vitais que devem orientar nossa con­
duta e na busca dos quais poderrios somar em 
vez de dividir esforços. Se em alguns casos pode~ 

1202,31 
1202,31 
1202,31 
1202,31 

Inspetor de Saneamento·B 
Inspetor de SaneamentowA 
Visitador Sanitário-S 
Visitador Sanitário-A 

9.569,55 
7.562,95 
5.977,11 
4.72380 

mos divergfr nóS melas, isso nao nos deve impedir 
de concordar com os fms. · 
· Graças aOS CõmprOmissos qué Constituem a 

ai!~!1Ça d~mosrática, é que nélo _ _f~tou o apoio 
de muitos partidos, consumamos a transição pa­
cífica do poder político da Nação e avançamos 
substancialmente no plano da restauração do es­
tado de direito e da democracia. A classe política, 
que demonstrou lucídez, maturidade, capacidade 
de entendimento e poder de negociação em be­
neficio do País, nào tem por que viver em tomo 
de divergências, se pode buscar o entendimento 
em tomo de convergências. 

N;. crise_s políticas brasileiras foram sempre ven­
cidas pe1o diálogo, sem o qual não se avança 
politicamente na direção de todo e qualquer obje­
tivo. Não basta, portanto, que tenhamos a demo­
ceada. É preciso saber exercê· la, calcada em prin­
cípios éticos, em todos os instantes. 

A classe política brasileira, que foi capaz de 
mydar, sob o signo da esperança que renasceu 
com Tacredo Neves,~ rumos do País, sem ruptu­
ras, sem agravos entre as classes sociais, sem 
qu§!lquer forma de violência, tem, por isso mes­
mo, insuperáveis compromissos com a consoli­
dação ·das novas bases do Estado brasileiro -
objetivo maior da Assembléia Nacional Consti­
tuinte- e com a busca de instituições democrá­
ticas, estáveis _e ágeis, instituições sociais, justas 
e igualitárias e instituições econômicas modernas 
e competitivas. 

Não se pode, assim, depois de tantas conquis­
tâS ·e tantos-e significativos avanços no carTtinho 
democrático, negar os créditos a que, por tais 
vitórias, faz jus o Presic;lenteJosé_Sarney. Em ne-­
nhum gesto ou ato $eu s~ pode apontar, em seu 
governo, uma palavra que não seja de reaftrrnação 
de nossos compromissos que ele, com dignidade, 
transformou em co'mpromiSsos pessoais como 
Chefe de E$tado e como homem público, como 
estadista e como cidadão. Considero, por isso, 
que não há divergência que justifique deixar de 
reconhecer esse mérito, que, sem dúvida, lhe ga­
rante, desde logo, um lugar na história política 
deste País. 

Companheiros do partido da fr.ente liberal: nós 
temos árdua missão a cumprir! Reassumo a presi­
dência do partido consciente dos claros objetivos 
a atingir, com vistas a estruturá-lo defmitivamente, 
mobil[zá:olo em caráter permanente e empolgar 
a_Nação com base na expressão dos nossos qua­
dros, na flarna dos nossos objetivos e na força 
do nQSSO programa. 

O liberalismo, que tem tão fundas raízes na 
almaJm~s_ü_eira. redefine-se, agora na semântica 
dos novos tempos, como uma proposta que busw 

ca assegurar a tódos liberdade e igualdade -
objetivos maiores de uma socied~cle verdadei~ 
ramente democrática. O que pretendemos é a 
liberdade _como fundam_e_nto. a igualdade como 
fim e a participação cOmo meio. 

Não posso deixar de agradecer a dedicação, 
o empenho e a permanente atenção com- que 
em todos os momenlos de nossa curta, mas já 
densa trajetória política, contamos com os canse· 
lhos e o auxílio de_ nosso presidente de honra 
-o eminente Ministro Aureliano Chaves, permaw 
nente inspirador de nossa orientação. Manifesto, 
de igual forma, o meu reconhedmento a outros 
companheiros que, r1o Ministério do Presidente 
Sarney, têm sido fiéis e autorizados intérpretes 
das diretrizes partidárias - Jorge Bornhausen, 
Antônio Carlos Magalhães, Olavo Setúbal, Paulo 
Lustosa, Ab_reu So_dré e Joaquim Francisco. 

Externo também aos presidentes que me ante­
cederam os agradectimentos - que sei de todos 
os companheiros - pela forma segura com que 
conduziram o partido, Conciliando, com descorw 

·tino e espírito público, as naturais divergências 
da vida política. Ao ,Ministro Jorge Bornhausen, 
ao Senador Guilherme Palmeira e _ao Deputado 
Maurício Campos, posso asSegurar que, ao reter-· 
nar à Presidência do Partido, vou persistir nos 
esforços que todos envidaram para fazer do PFL. 
mais do que um Partido Político, uma ÚlStituição 
respeitada, pela altivez e coerência de atitudes 
e pela _a_mpla participação em suas decisões. 

Aos companheiros da Comissão Executiva -
a quem devo, de modo especial, tão desvane­
cedora convocação -- e do Diretório Nacional, 
aos correligionários dos Órgãos Regionais e Muni­
cipais e todas as unidades da fedE!ração, aos üde­
res e Bancadas Parlamentares, e aos Membros 
do Instituto Tancredo Neves. a todos enfim, peço, 
não apenas constante i:olaDoiaçã_o e aconselha­
mento, mas, por antecipação, tolerância para com 
as falhas qi.Je IO.volUnfurlamente cometer. 

Pretendo- e Deus há de me inspirar coerente 
com os: princípios que têm caracterizado minha 
vida política, manter, mais do que um fecundo, 
permanente e intimo relacionamento com as ins­
tâncias partidárias, um dinâmico intercâmbio 
com todos os companheiros, ouvindo sugestões 
e críticas,. que são indispensáveis à vitalidade de 
um partido que é democrático por formação, plu­
ralista por opção e liberal por convicção. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador. Albano Franco. 
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O SJL AlBi\.1'10 FRANCO (PMDB - SE. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs.. Senadores: 

Ocupo esta tribuna para tratar de uma questão 
que Considero de suma importância para o País 
e,.particularmente, para o Nordeste. Trata~se do 
racionamento de energia elétrica imposto à Re~ 
gião, como fonna de compensar as díficuJdades 
de geração de eletricida$ie, sobretudo pelo com~ 
plexo de Paulo· Afonso; tendo em vista o b~o 
nível de acumulação de água como conseqüência 
da prolongada estiagem nas cabeceiras do rio 
São Francisco. 

Este racionamentO, estabeiecido enl ·15%, pela 
comissão instituída para este fim, vem provocan­
do a redução das atividades industriais nesta mes­
ma proporção e, com isto, causando sérios prejuí­
zos à economia nordestina. 

Sabemos, Sr. Presidente, Srs.. SenadOres, que 
o r:iordeste, Região pobre e depauperada, deVe 
crescer mais que à média nactonaJ a fim de elevar 
com __ maior rapidez os padrões sociais e econô­
micos de seus habitantes, hqje, com UJt:~a popu­
lação próxima aos 40 milhões çle pessoas e U!T!a 
renda "per capita" inferior a US$ 700 dólares, 
o Nordeste, excetua:ndo-se o México, é, demogm­
ficarnente, mais populoso que qualquer outro país 
latina..ameôcano e. face às S)Jas precárias condi­
ções sócio-econômicas, é, seguramente, a Região 
que exibe os mais baíxos níveis de vida de todo 
htmiisfério ocidental. 

Portanto, é fundamental ciu-e _o ~resCirõento 
econômico doJiordeste seja não apenas assegu­
rado, mas principalmente estimulado, de fOima 
que o produto regional se elásteça as taxas_ mais 
elevadas que o PIB do P-ªis corno wn todo. E 
para que isto aconteça, Si-. Presidente, Srs. Sena­
dores, é decisivo que o setor industrial, pólo dinâ­
mico da econornia nordestina, mantenha um rit­
mo de expansão compatível com as necessi~des 
de crescimento da região. .. 

Desta fonna, o racionamento de enetgia elétri­
ca que atualmente penaliza a produção industrial 
da Região, além de se constituir num forte obstá­
culo ao desenvolvimento, poderá vir a se constituir 
em fator de recessão econômica, podendo oca­
sionar desemprego com trágicas conseqüências 
sociais. 

O Nordeste não pode ser mais preterido nas 
suas aspirações desenvolvimentistas. Região eco­
nomicamente viável, que tem demonstrado sobe­
jamente a sua c:apacidade de responder e corres­
ponder aos estímulos públicos e privados, o 
Nordste tem efetivamente conconido para o de­
senvolvimento nacional, sobretudo para o pro­
gresso das regiões mais prósperas, através da 
exportação de cap[taís, da transferência de divísas 
dos sa1dos comerciais de sua balança supera­
vitária e da exploração dos seus imensos recursos 
minerais, destacando-se o petróleo. gás natural, 
potássio, sal gema, cobre e tantos out:cos minerais 
estratégicos. 

Mas. em que pese esta importante participação 
no processo de desenvolvimento nacional, o Nor­
deste não tern recebido um tratamento compen­
satório e diferenciado da União qLte lhe permita 
acelerar o seu cresdmentOi' econ9mico._ Ocorre 
exatamente o contrário. A RegiãO vem se ressen­
tindo dos investimentos infra-estruturais neces-. 
sários à sua expansão econômica, valendo neste­
ensejo destacar o estrangulamento que já se veri-
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fica no setor-energético, principalmente quanto 
à geração de eletricidade. . . . _ 

Assim. Sr. Presidente, Srs. Senadores, indepen­
dentemente -dà baixa vazão Gio rio São Francisco, 
o Nordeste i!ja padecer, eJT! futuro próximo, da 
escassez d~ eryergia pois, que, a capacidade atual­
mente instalada do -siStema Chesf, em torno de 
3.800 rnegawatts, ficasá insuficiente para aten~er 
ao consumo regional comp~!flet~ndo, desta for­
ma, a industrialização e o progresso nordestino. 

Urge, portanto, a curtíssimo prazo, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, _que o Oovemo, através 
do Ministério das Mínas e Energia, promova a 
elevação da capacidade geracional de energia in­
tensificando a con~ç_ãQ da Hidrelétrica de {tapa­
rica, na Bahia, de forma-a assegurar, no próximo 
ano, o funcionamento de peJo menos duas das 
quatro turbinas de 250 megawatts cada uma. 

É também fundamental que sejam instaladas 
a nona e a décima turbinas de Tucuruí, cada uma 
com_.:i:iO r:negawa~.<3: .ey~_ ~e que o_ fornecimento 
a empreSa, Afumar, grande consumídora de alta 
ten$._ã_Q~ s~a feito unicamente_ pela Eletronorte, 
deixando a Chesf de !ransmítír 290 tnegawatts 
a esta multinadonal do alumfnio. 

Ainda como providência de curto prazo é iguaJ­
mente importante a construção da segunda linha 
de transmissão de 500 .quilowatts, de Tucuruí a 
Presidente Dutra e_a Sobradinho e a Paulo Afonso, 
pennftindo que a Efetronorte aumerite a potênCia 
transmitida à Chesf de 300 megawatts para 750 
megawatts. 

finalmente, como provtdênc.ia de média prazo, 
concluir a construç~o da hidr_elétrica. de_ Xingó, 
no rio São Francisco, entre Ala_goas e SergiPe. 

As citadas providências, Sr. Presidente,.Srs. ·Se-­
nadores, proporcionarão ao Nordeste a auto-sufi~ 
ciência en~gêtica por um r&oável período de 
tempo, afastando o racionamento, ao tempo em 
que propiciará a indispensâvel oferta de eletrici­
dade l).ecessária ao desenvolvimento regional. 

Por último, apelo pi!!r8 o hOnrado e digno Minis­
tro_ Aure{iªno Chaves, das Minas e Energia, no 
sentido de providenciar a execução das obras 
mencionadas, sob pena de comprometer irreme-­
diavelmente o futuro do Nordeste. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

OSR. PRESIDEI'ITE (Odacir Soares) -Con· 
cedo a palavra ao nobre Senador Nelson Wedekin. 

O SR. NEtsol'l WÉDEKII'I (PMDB - SC 
Pronuncia O $-~guinte discurso.)- Sr. P_~sidente, 
Srs. Senadores: 

o- Estado de Santa Catarina, à Governo do 
PMOB e a sociedade catarlnense Vivem momen~ 
tos de extremas dificuldades e de geral perple~ 
xidade. 

O GOverria"dor Pedro Ivo Campos assumiu a 
administração estaduaJ com a força e o respaJdo 
de uma vit6ria incontestável nas-umas. Mal passa­
dos 70 djas, sofre o novo Governo e o PMDB 
tnegáVeJ desgaste juÔtO à qpiniâo pública. 

O _que aconteç_eu7_ Corno Q9de um governo 
assumir cercado de todas as esperanças _e depois 
se esfacelar diante dDs oJhos da sodedade, ver 
seu prestígio declinar em ritmo aiucinante? 

A primeira raião está. na dimensão das dificul­
dadeS eConÕmicas, financeiras e administrativas 
do Estado. Que a herariÇa deixada peJos governos 
anteríores riâo seria de flo~ era de se esperar. 
Mas não era de se esperar que a administração 
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estaduaJ fosse recebidá. pelo novo governo co"mo 
se urn furacão tiVesse varrido a terra catarinense. 

A ARENA, o PDS, sempre reproduziram o dis­
curso d~ competência, nas suas campanhas. 
Quando se vê o resultado de tantos an~$ de gover­
no, ·chega-se à conclusão elemen~r de que a 
tal capacidade administrativa de Bornha_l,lSen, 
Amin, etc. se cOnstituíam na Il).ais grosseira das 
farsas. 

O Sr. Amin foi mais-longe: deu aos servidores 
da administração direta e indireta, e no final de 
seu governo, todaS as vantagenS possíveis de se­
rem suportadas·pelãs finanças pUblicas. mas tam­
bém as impossíveis. _ _ 

Nenhwn _governador foi _tãQ_ genet:aso com o 
seu p~soal, mas toda a conta_ foi remetida pãra­
o governo seguinte, o de Pedro Ivo, para_ paga-
mento. -

Armou o Sr. Amin incontáveis bombas de efeito 
·retardado, que agora eJQ)lodem no interior dO no­
vo g-overno, em todos os setores. 

Hâ uma seQunda rãiãO, ria atual crise cat.ari­
nense, que é.- o ~c_erbamento das demandas 
populares, principalmente elos servldofe!S j>U­
blfcos. 

Os setvidores catarlnenses, durante longos 
anos, foram oprimidos por governos autoritários. 
Nunca puderam fazer ouvir sua voz, nern preva­
lecer seus direitoS. __ __ .. - __ . _ . . 

Aproveitam agora, no cfíma de amplas liberda_­
des que vigora. para sintonizar e ajustar no tempo 
as suas demandas. É um~ espécie de recupe-­
ração do tempo perdido. Daí a intensidade do 
movírilento, a sua força, o seu· poder de ag]uti~ 
nação. 

Para eles, o patrão é o Governo, e_ não _importa 
que partido esteja governando, ou quem seja. o 
governador, ou se este tem culpa e responsa­
bílidade_na- sltuaç:ão. Não lhes_ convenc.e o argu~ 
mentó de que não foi o atual govemo o_ respon­
sável pelo caos fmanceiro e administrativo do Es--­
tado. 

É importante também iessaJ.tar que o PMOB 
sempre estimulou, no seu discurso e_na sua práti­
ca, os movimentos dos funcionários públicos e­
sempre apoiou as suas reivindicações. 

E mais importante atnda é que o PMOB, ao 
apoiar os servidores n~ s~ _movimer.:t~~ ant<t -· 
riores, fzxava uma conduta;- _e Um ponto de sua­
política. A vitória do PMDB em Florianópo)i~ _em _ 
85 e _86 está em grande parte ligada ao posiciona­
mentO partidário face aoS movimentos do fUncio-­
nalismo. 

Ê absoluiamente n,on:Tlal qu~ o- -funciorWísmoA 
poís, ~sperasse do PMDB um co"mportamento 
coerente com o diséurso e prática anteriores do 
partido. quando na oposição. .. . 

E riao é desprezlvel o- ponto em que os servi­
dores reclamem o gatilho salarial, que ê uma lei 
do PMOB. que o PMDB usou largamente na cam­
panha eleitoral 

E aqui entra uma terceir,:i razão: o PMDB, logo 
nos seus primeiros dias de governo, sem ter se­
quer constituído inteiramente a nova estrutura de 
poder, sem preparo adequado, sem experiência 
anterior, teve que enfrentar_ u.ma prova; um batis­
mo de fogo, no qual encaminhou extremélJllente 
ma1 a sua posíção. 

Ao caminho do di~logo e do entendimento, 
preferiu um confronto para o qúal decididamente, 
não estava preparado nem estruturado, e que era 
(é) um Caminho de incontornáveis incoerência_s. 
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Tentar explicar o caminho escolhido pelo 
PMDB é tentar explicar o inexplicável. A greve 
é ilegal? Ora, mas Çl PMDB sempre recusou o 
conceito de ilegalidade das greves, argüindo a 
sua legitimidade. I:: ilegal? Mesmo admitindo a 
suposta ilegalidade, esquecendo o cUscurso ante­
rior, se impõe outra pergurita: e é legal não pag<ir: 
o gatilho? 

E pior de tudo: a experiência mostra, à evidên­
cia, que em movimento de rua não se põe a polí­
cia, a menos que se queira a perturbação da or­
dem. É elementar: as manifestações de rua são, 
na grande regra, ordeiros, pacíficos, e totalmente 
compatíveis com o regime democrático. 

Quando se põe a polícia, não se deseja a mani­
festação ordeira, mas se supõem conflitos e turbu­
lências inevitávefs~olocar a polícia na rua, para 
reprimir manifestantes, é mais do que autoritário, 
ineficaz e complicador. 

Tanto isto é_ verdade que no dia em que o apa~ 
rato policial nas ruas e nas praças de Florianópolis 
era o mais ostensivo, se sucederam incidentes. 
Quando a polícia se retirou ou diminuiu sua pre­
sença, tudo foi calmo e tranqüilo. 

Quero reconhecer, em outras palavras, que 
uma das razões da crise hoJe existente em se, 
é da responsabflidade do meu partido, e do gover-
no que ajudei a eleger. _ _ _ _ 

E pelo menos nesta terceira razão, é perfeita­
mente possível divisar novas alternativas de con~ 
duta do governo. 

Estou convencido de qUe se, desde o corrieço, 
o governo do meu partido preferisse o caminho 
da dissuasão pelo argumento, maior seria o con­
tingente de funcionários que seriam capazes de 
compreender as razões governamentais - que 
são verdadeiras. 

Sim, porque é verdadeiro que o Estado não 
disp6e de recursos para pagar a folha, até mesmo 
sem gatilho. Há uma contradição que precisa ser 
superada: o governo não tem dinheiro, e o funcio-­
nalismo tem direito ao- gatilho. Não sei qual a 
forma de resolvê-la, mas sei que o confronto é 
a forma de não resolvê-la e agravá-la e radica~ 
lizá-la. 

Sou solidário com o governo que ajudei a ele­
ger, com o meu governador Pedro Ivo, mas sou 
igualmente solidário com o funciona1ismo esta­
dual. E esta não é uma postura hábil de quem 
não quer tomar posição. E: o sentimento real que 
tenho face ao problema. 

Por isso, s6 vejo Um caminho, que é ab~ nego­
ciações, num clima de respeito comum e 'recípro-­
co, que leve a uma fórmula capaz de superar 
o impasse. E a iniciativa tem-que ser do governo 
estadual. (Muíto bem!) 

O SR. PRESIDCI'ITE (Odacir Soares) ~C:On- · 
cedo_ a palavra ao nobre Senador José Ignácio 
Ferreira. 

O SR- JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PMoB 
- ES. Pronuncia o seguinte discurso, sem reVi­
são do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a ãntecipaç!o do horário de "fUhdona­
mento dos serviços bancários das 11:30 horas 
para as 1 O horas- por força de lei há dias sancio­
nada pelo Prefeito Hermes Laranja no interesse 
da comunidade_..,...., cerca de 1.400-oportunidades 
de emprego poderão abrir-se no setor bancário 
de Vitória, capital espírito-santense. 

Este é o cálculo feito pelo Sindicato dos Bancá­
rios do Espírito Santo, onde se demonstra que 
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o -quantitativo-Cfessas nõva-S oportunidades corres-­
pontes a 20 por cento do total de bancários hoje 
em atividade no Estado. 

Isto demonstra o acerto da medida adotada 
pelo Prefeíto de Vitória com apoio da Câmara 
MunicipaJ e justifica a solidariedade imediatamen­
te Cãryquistada pela categoria dos bancários, com 
ampla receptividade da população. 

No en~anto, os bancários do Espírito Santo, 
que desejam que as demais municipalidades do 
Estado adotem legislação idêntica, temem a rea­
ção dos empresários do setor, os quais estão re­
correndo ao Judidário contra lei recém-adotada 
e all)~açam os funcionárlõs com o aumento de 
sõ_a c~rga hor~fla de trabalho, a fim de não contra­
tarem outros trabalhadores. 

A1iás, a reação dos banqueiros, segundo indica­
ção- feita pelo segtiDdo-secretário do Síndicato, 
Robson Neves, já é fato_ concreto~ através das 
agências dos bancos Frailcês e Brasileiro,? .Bem­
ge, Merc~til de São Paulo e Bandeirantes, todos 
desrespeitando a jornada de seis horas diárias, 
exigindO de seus funcionários o cumprimento de 
horas ~~:'"· sem o pagamento correspondente. 

Jais frregularidades já sã_o do conhecimento 
da Delegacia Regional do TrabaJho; órgão do qual 
os bancários esperam uma ação mais objetiva 
~ar": que ~s bancos sejam impedidos de explorar 
a força de trabalho de seus funcionários, sob 
ameaças de desemprego. 

Senhor_ Presidente, não mais existem motivos 
hem justificativas para que a classe patronal do 
setor financeirO se mantenha irredutível quanto 
à extensão dos horários de funcionamento de 
suas -instituições. Com o desabamento do Piemo 
Cruzado_ e a volta dos altos juros cobrados pelo 
rnerº'--do_jj_nanceiro, o que se está praticando no 
setor é a injustiça social contra os trabalhadores 
e também contra os interesses das comunidades. 

Entendo, pois,_ ser chegado o momento de o 
Governo - através- dO Ministério do Trabalho 
do Ministério da Fazenda e dos seus demais 6r: 
g~os .re~acionados com a questão- adotar provi­
dencias saneadoras para a crise artificialmente 
recrudescida no setor financeiro do Pafs, onde 
a voracidade em busca dos lucros contribui para 
agravar, visivelmente, as questões sociais hoje ob­
servadas em todo o País. 

Muito obrigado. 

Fonte:AG,_18 de maio de 1987 

sr. PreSidente, Srs. Senadores, a exasperação no 
mercado interno, que praticamente inviabiliza a par­
ticipação dos consumidores no processo éconô­
mico, já está se refletindo nos setores de comercia­
lização mais organizados, aos quais a retração nas 
vendas em face dos preços insuportáveis impõe 
perplexidade e insegurança. 

O-fenômeno na-o surpreende. Se o consumidor 
perde o poder de compra, é 6bvfo que a venda 
das mercadorias se traduz em prejulzo para o 
comérci9. Daí em diante, como em efeito cascata, 
passa a atingii a indústria e o setor primário, sem 
deixar de alcançar os interesses do poder público, 
cuja sustentação defende de crescentes volumes 
de tributação. 

lnstalawse, então, o drclllo vicioso da interde­
pendência, estabele~ndo--se a espiral inflacioná-

ria -:- razãO em SI mesma de todas as qUestões 
sócio-econômicas e políticas que caracterizam o 
momento de crise nacional. 

E a partir daí o prejuízo é_ de todos, indistin­
tamente. 

Sr. Presidente, levanto nestas expressões de 
conc-eito-genérico a oportunidade de expor ao 
Senado Federal um fato airida inédito no campo 
da economia interna do Pais no Espírito Santo, 
consumidores e comerciantes já estão se unindo 
no combate às pressões altistas dos preços prati­
cados nas áreas primária e secundária. 

Refletindo em tomQ do movimento estabele­
cido pelas Associações das Donas-de-Casa e__dQs 
Consumidores do Espírito Santo, que delibe(.ey-am 
suspender as compras para o abastedmentõ fa­
miliar a partir do último fim de semana como 
protesto à intensiva remarCação d()s preços nos 
produtos alimentares, os superrnercadistas resol­
veram aderir à mobilização. 

Adotando diretriz posta em prática pela Acaps 
- Associação CapiXaba de Supermercados, os 
membros dessa entidade passaram a apoiar as 
donas-de-casa e os consumidores em geral, dec_i~ 
dindo boicotar os produtos sujeitos a majorações 
constantes, aJém de oferecerem a cada final de 
semana, uma cesta básica de a1imentos a preços 
mais baixos. 

A população, Senhores Senadores, não mais 
acredita na possibilidade de que sua atuação fis­
calizadora possa contribuir para a manutenção 
dos preços no varejo, e, em face disto, não acre­
dita na eficácia da campanha de orientação da 
Sunab para que todos exijam as notas fiscais de 
suas compras. · 

Segundo a disposição consensual estabelecida 
entre as associações de __ consumidores e a entida­
de dos supermercadistas, ficou acertado que es­
tes deixarão de adquirir os produtos que silo cons­
tantemente remarcados e divulgarão, nas tabelas, 
a -aa~ em que forem fixadqs- os preços, a fim 
de que as associações comunitárias possam exer­
cer maior controle sobre os preços. 

At:J trazer ao conhecimento desta Casa fato tão 
sinffu1ã.r espero nãO apenas estar oferecendo meu 
apoio à iniciativa, mas também, e prindpalmente, 
que frutifique em todo o territ6rio"naciOi1al. A orga­
nização popular; neste como em casos seme­
lhantes, pode ser mais eficiente do Cjue a ação 
governamental. 

Fonte: 1\G, 20 de maio de 1987 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, diversos parques 
florestais do País estão na iminência de serem fe­
chados pelo instituto Brasileiro de DesenvoJvimento 
Aorestal ()BDF), em face da absoluta falta de recur­
sos humanos para a guarda, f~calização e preser­
vação das reservas naturais. O primeiro parque na­
cional do gênero a ser fechado é o da serra da 
Canastra (MG), gerando um grave clima de preocu­
pações entre as comunidades preservadonistas, 
principalmente no Espírito Santo e em Minas Gerais, 
que já vivem momentos de expectativa quanto ao 
possível fechamento do parque do Caparaó, na dM­
sa dos dois Estados. 

O Parque Nacional do Caparaó, embora tenha 
sido um dos primeiros a serem instltucionalizados 
pelo Governo, até hoje está eJwOho por Problemas 
fundiários, uma vez que grande parte de sua área 
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continua ocupada por particulares - isto é, nem 
mesmo os limites da reserva foram estabele<:idos 
pelo órgão. • 

Enquanto a pregàçã:o das comunidades de pre­
servacionlstas faz alimentar na população o dese­
jo de visitar e percorrer as reservas naturais, o 
IBDF amplia as restrições aos turis~s e demais 
visitantes das reservas. Medidas dessa natureza 
já foram postas em prática em Capàraó desde 

· a última Semana Santa, quando centenas-de pes­
soas não conseguiram autorização do órgão para 
visitar as resetva.s locais. Tal procedimento, de 
acordo com ·declarações feitas à imprensa capi­
xaba pelo Diretor-Oeral do Parque Nacional do 
Capara6, José _Olímpio Vargas, deverá ser dora­
vante posta em prática durante os feriados de 
duração prolongada, pelos fins de semana e ao 
longo das férias escolares, notadamente nos me­
ses de junho e julho, época mais apropriada para 
a subida ao Pico da Bandeira. 

Repercutindo em Minas e insatisfação dos eco­
logistas, uma representante dél Associação Minei­
ra de Defesa do Ambiente, Maria Dulce Ricas, 
criticou o IBDF por ter "relegado sempre a segun­
do plano a conse~ação do meio ambiente, utili· 
zando a maior parte _de suas verbas em custos 
administrativos e em projetos de reflorestamento, 
ao mesmo tempo em que toda a sua receita ope­
racional é transferida para sua sede, em Brasflia". 

"Se os parques nacionais não estão sendo utili­
zados como instrumentos de educação ambien­
tal", observa ela com acerto, "e se o lBDF não 
consegue transmitir aos seus freqüentadores a 
necessidade de criação e de preservação desses 
parques, nós realmente não vemos motivo para 
que continuem abertos." 

De outro lad.o. ante as circunstâncias negativas, 
o engenheiro florestal Marco Aurélio, funcionário 
da regional do IBDF em Minas, procura justificar 
as restrições do IBOF com a "necessidade de 
garantir a integridade das áreas e para alertar as 
autoridades ·sobre o grave problema da falta de 
pessoal nas delegacias do órgão". No parque do 
Capara6, por exemplo, a maioria dos funcionários 
destinados à guarda e manutenção dos reCW"Sos 
naturais, já de si em nóme_!:_9 __ insuficiente para 
a tarefa (só ali há necessidade de contratação 
de 1200 guardas), percebe apenas o saJárlo mí­
nimo. 

Sr. Presidente, 
A preservação de nossas res~s flore~tais, por 

via de ações objetivas de manutenção, e de fiscali­
zação, inclusive com vistas ao desenvolvimento 
de um trabalho adequado à educação ambiental 
da sociedade, não pode ser simplesmente wna 
ficção. - ._ 

Além dos dois parques já por mim dtados, ha­
verá no País outras reservas naturais sob as mes­
mas dificuldades. Como é o caso,---por exemplo, 
dos parques de Rio Doce e de 1b!tipoca, onde 
freqUentemente são fe~ queimadas, gravfssima 
ameaça às florestas naturais. 

Uma tal situação não pode ser acalentada pelo 
mau desempenho Olt pelo desinteresse das auto­
ridades federais responsáveis portão valí_oso patri­
mônio. Devo acrescentar, por senso de oportu­
nidade, que o mesmo não. acontece com rel_ação 
às reservas estaduais. onde as comunidades dedi· 
cadas à preservação dos rec_ursos naturais são 
mais ouvidas pelos adminis_tradQres públicos, 
com os quais podem dialogar, o que não ocorre 

em relação. às autoridades federais aqui sediadas 
e, portanto, muito distanciadas das comunidades 
anível regio!'lal __ e/ou municipal. 

Muito obrigado. -

F"ont,e: AG_-~o.J ~~C? d~ 1987 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, os trabalhadores 
rurais devem ter acesso a todoS Os benefícios 
atualmente concedidos pela Previdência Social 
(inclusive assistência médica e hospitalar) aos tra­
balhadores urbanos. Eis o ponto de Convergência 
a que chegaram lideranças patronais e trabalhis­
tas do setor das atividades rurais e representantes 
dos órgãOs preVidenciários, durante o Seminário 
''Saúde e Previdência no Campo .. , realizado na 
úl~ma segunda-feira em V"rtória (ES), sob os a_us­
picios da Rede_ Ciazeta de COmunicações, e ®s 
Federaç~e_~_ da Agricultura e dos'Trabalhadora 
na _Agric!,!lW,r~ dq_ gs_R~rito Santo. 

O eventO, promovido com o Sentido de "eviden­
ciar as discrepâncias existentes entre o atendi­
mento médico para os trabalhadores e empre­
sários do setor urbano e os da á.rea rural",_ segun­
do o Diretor ExecUtivo da Rede Gazeta de Comu­
nicações, Carlos Fernando Undenberg Filllo, ·de­
monstrou que atualmente o meio urbano conta 
com cerca de 23 benefícios e Vi!rltagens em reJa­
ção aos agentes produtivos do meio rural. 

Rara manifestação de consenso entre aconteci­
mentos c:jo gênero, o_ refe_rido Seminário poderá, 
em suas conclusões, ser de singular valia para 
o desempenho da Assembléia Nacional Consti­
tuinte, quanto à abordagem do próximo texto 
constitucional soPre os direitos da cidadania e 
deveres do Estc!do e as questões sociais embu­
tidas nas relações da produção e do trabalho. 

O Seminário "Saúde e Previdência no Campo" 
contou com a participação de expressivas figuras 
do setor rural, como o Presidente da Fede~ção 
da Agricultura do Espirito Santo, Pedro Bumier, 
e o Pre_side_nte do Sindicato Rural de Juiz de Fora 
e membro do Conselho Superior d_o Ministério 
da Previdência Social como representante da 
Confeclera~o Nacional d~ Agricultura, Francisco 
da Cn.!~ fied_érjco,_.Q_S_uperintendente Regional 
do lnampS e o Superintendente Regional do INPS. 
Nilton Gomes de Oliveira e Alcides Pereira da 
Silva, estes últimos representando, respectiva­
mente, _os Presidentes _do lncunps, Hésio Cordeiro, 

_ e do lNPS, Ney Gebran Pereira. · 
Das exposições, aná1ises e manifestações ob­

servadas durante o evento, todas pronunciadas 
com forte_ espírito crítico, sem perda de mede-: 
ração ~ ~:~sponsabilidade, _surgiram apontamen­
tos segundo os .quais_ há flagrantes desníveis no 
tratamento da Previdência Soçial para com a área 
urbana em-relação à ~rea_rural, em desfavor da 
segunda: 

-na aposentadoria. onde o trabalhador rural 
só recebe o beneficio por velhice, e não pcir tempo 
de serviço; 

-quanto ao auxílio-doenç_a, não concedido ao 
homem do campo; . _ 

-na prestação de asslstênda médica, cuja co­
bertura financeira oferecida pela Previdência é in­
suficiente; 
~na exCeSsiva burocracia dos órgãos da Previ­

dênc_i~ qUe há ce!'Ca de 40 anOs atrasa as conquis.: 
tas ao frãbálhadõr-niral, inclusive por desconhe­
cim~to da realklade social do setor; 
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-na necessidade de melhoria dos programas 
de Ações Integradas de Saúde, cuja eficiência difi­
cilmente será alcançada em face das dlficqldades 
CCo~ômico-f'inariceirãS dos Estados~-~~ ~~ict­
pios; e 

...:..miS notórias ·carências-dos próprios órgãos 
prevfderlciáriôs, incapacitados -pela fal_ta de recur­
sos hwnanos, materiais e fmanceiros; de atende­
rem às necessidades dos trabalhadores rurais no 
campo da assistência médica e dos benefícios 
previdenciários. _ 

Senhor Presidente, a socieêlade brasileira - e 
isto ficou daramente demonstrado no evento, pe­
Ja discl,.lssão dos problemas pre\>idendáôOs -e de 
saúde no campo - e~ _consciente de que gran­
de parie de, doS problemas que enfrentei pode 
ser alcançada na justiça social. 

Isto significa que ela está atenta _quando e_m 
relação ao nosso desempenho CO~?O Consti:tum­
tes. Tanto assim que 'não nos tem faltado com 
sua participaÇão - o que nõSimpõe o -severo 
compromisso de não faltar às suas esperanças. 

Muito obrigado. 

Fonte: A Gazeta. 19 de maiO de 1987 

O SR- PRESIDENTE (Odadr Soares)- Na­
da mais havendo que tratar, vo_!l errcerrar a pre­
sente sessão, antes porém, convoco os Srs. Sena­
dores para uma sessão extraordinária a realizar-se 
quarta-feira próxima, às 18 horas e 30 minutos, 
com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação~ em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n" 42, de 1987, que autoriza o Governo do 
Estado de Mato Grosso a ratificar a alienação de 
terr_a_s de que trata o Proces_so lncra!PF Corumbá 
n9 763fl5, de interesse do Senhor Horácio Sabino 
Coinibra, tendo_ _- -

PARECER ORAL FAVORÁVEL, proferido em 
Plenário .. 

2 

Mensagem n9 337, de 1987 (rt' 468/86, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizado 
o Governo do _Estc~'ldo de Rondônia a contratar 
operação de crédito no valor correspondente em 
cruzados, a 150,000,00 Obrigações do Te~o Na­
cional- OTN, para os fins que especifica. (Depen­
dendo de parecer.) 

(Dependendo da votação do Requeririlento n9 

72, de -1987, do Senador Odacir Soares, (;{e~ adia­
mento da apreciação da mensagem por 28 dias.} 

3 

Mensagem n9 439,-de 1986 (n" 606/86, na orl­
gem)1 relativa à proposta Para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Santa Bárbara d'Oeste, 
Estado de São P"'ulo, a contratar operação de 
crédito no valor CQt:respondente, em cruzados, 
a 15.455,QO_Obrigações do Tesouro Naci.oi141-
0TN. . 

(Dependendo de parecer.) 
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4 

Mensagem n~ 491, de 1986 (n~ 698/86, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Capanema, Estado do­
Paraná, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente a Cz$ 4.256.000,00 (quatro mi-­
lhões, duzentos e cinqOenta e seis mjl cruzados). 

(Dependendo de parecer.) 

5 

Mensagem n\' 515, de 1986 (n9 760/Sõ, nã. Ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefejtura Municipal de Anastádo, Estado do 
Mato Grosso do Sul, a contratar operação de cr~­
dito no valor correspondente, em c~uzado~_ a 
9.117,74 Obrigações do_ Tesouro Nacional -
OTN. 

(DePendendO de parecer.) 

6 

Ofic!o n9 S/9, de 1987 (n~ 230/87, na origem), 
relativo à proposta pru:a que seja retificada a Reso­
luçflo n~ 335, de 1986, qüe autorizou a Prefeitura 
Municipal de Umuarama, Estado do Paraná, a 
contratar operação de crédito no ~alar correspon­
dente a 502.056 UPC. 

Dependendo de parecer.) 

Discussão, em turno único, do parecer da Co­
missão de R_elações_Exteriores sobre a Mensagem 
n' 33, de 1987 (n' 828/86, na origem), de 24 
de dezembro de 1986, pela qual ·a- Senhor Presi­
dente da Repóblica submete à deliber~o do Se­
nado a escolha do Senhor Jayme Villa-Lobos, Mi­
nistro de Segunda tlasse, na carreira de Diplo­
mata, para exercer a função de Embaixador dO 
Brasil junto à República gál;>onesa. 

l 8 - o 

Discussão, em tuino únlcá, do parecer da Co­
miss~ de Relações §Xteriores sobre a Mensa9e.t:n 
~51, de 1987 (n~ 61/87, na origem), de 17 de 
março do corrente ano, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Se-. 
nado a escolha do Senhor Moacyr Morejra Martins . 
Ferreira, Ministro de Seguflda Oasse, da carreira­
de Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República da Coréia. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -Na­
da mais havendo a tratar, declaro encerrada a 
sessão. 

(Lewmta-se a sessAo 8s 18 horl15 e 50 mi­
nutos.) 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 138, de 1987 

O Presidente do Senado Federal, rio uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, -e 97, inciso IV, do RegimentO Jil.temo, e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato n'~ 2, de 1973, 
e revigorada pelo Ato da Comlssão Diretora n<~ 
12, de 1983, e de acordo com o disposto na 

Resolução n? 130,. de 1980, e tendo em vista o 
que consta no Processo n9 009095/87-0, resolve 
autorizar a contratação, sob o regime jurídico da 
COnsolidação das Leis do Tiabalho e do Fundo 
de Garantia por, Tempo de Serviço, do Senhor 
José Antonio Mansur para o emprego de Assessor 
Técnico, com o salário mensal equivalente ao ven­
cimento do cargo DAS-3, a partir de J 9 de fevereiro 
de 1987, com lotação e exercício no Gabinete 
do Piimeíro-Vice-Presldente. 

SenadoFedera1,28demaiode 1987.-Hum­
berto Lucena, Presidente. 

ATO Do PRESIDENTE 
N' 139, de 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que !he conferem os artigos 52, item 
38, e -97, incjsO IV, do Regimento Interno, e de 
conformidade coin a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Dire­
tora n9 2, de 1973, e tendo em vista o que consta 
no Processo n? 009485/87-2, reSolve designar Ro­
gério Costa Rodrigues, Técnicq Legi~lativo, Oasse 
"Espeda1", Referêrlcia NS-25, do Quadro Perma­
nente do Senado Federal, para exercer, em substi~ 
tuição, o cargo em comissão de Diretor da Subse­
cretaria de Análise, Código SF-DAS-1 01.4, no pe­
riodo de __ 31 de_ maio a 16 de junho de 1987, 
no impedimento do titular. 

Senado Federal, 28 de maio de 1987. Hum­
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRIMEIRO-SECRETARIO 
N•8, de 1987 

O Primeiro-Secretário do Senado Federal, no 
uso_ de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, resolve: 

-Art. 1? A lotação dos gabinetes dos líderes 
e Yice-Jíderes de partidos políticos, dos presiden­
tes das comissões permanentes e dos gabinetes 
dos Senadores, fica aumentada em 1 (um) dare, 
a ser preenchido por servidor ocupante de cargo 
ou emprego de Inspetor de Segurança Legislativa, 
Agente_ de Segurança Legislativa çu Guaroa de 
Segurança. 

Art 29 _Este ato entra em vigor na data de 
sua-publicação. 

Art. 3~ Revogam-se o Ato n9 5, -de 1987, do" 
Primeiro-Secretário e demais disposições em 
contrário. 

Senado Federal, 28 de meDo de 1987. --Juta­
hy MagaUtães, Primeiro-Secretário. 

ATO DO PRIMEIRO-SECRETARIO 
1'1• 9, de 1987 

Institui Grupo de Trabalho para Im­
plantar a Central de ~ução de Vídeo 

- - CPV, do Senado Federal. 

O Primeiro-Secretário do Senado Federal, no 
uso de sua competênda regimental e à vista do 
qi.te foi_ deliberado pela Comissã-o na Diretora 7' 
Reunlão Ordinária, realizada em_ 5 d~ j~.mho dL_ 
1986, resOJYe: - _ -

Art. 1 Q É instituído Grupo de Trabalho, iiite­
grado pelos seJVidores citados no· § 29 para, no 
prazo de 90 dias, apresentar estudo conclusivo · 
com projeto de implantação da Central de Produ~ 
ção de Video do Senado Federal- CPV, indicao-

do cronogrãma Pã.ra funcionamento do órgão em 
3 (trés) fases, ao longo de _3 (três) anos. 

§ ]9 ACentraldeProduçãodeVídeoserávin­
culada à Comissãó Diretora e sup~rvfsiohada pelo 
PrirriefrO.:-Secretário. 

§ 2.9 O Grupo de TrabalhO de que trata este 
artigo é constituido pelos_ seguintes servidores:_ 

a)_ diretor da Secretariã de _Divulgação e de 
Relações Públicas, na condição de p~esidente; 

b) representante do Primeiro-Secretário; 
c) representante da Diretoría- Geral; -
d) representante da Subsecretaria Técnica de 

Operações e Manutenção Eletrônica- SUSTEL. 
na condição de secretário-executivo; 

e) representante da Consultoria Geral; 
f) presidente do Comitê de Imprensa. 
Art 2~ O Grupo de Trabalho, findo o prazo 

de que trata o art. 1•, encaminhará ao Primeiro­
Secretário relatório cujas conclusões serão sub­
metidas à Comissão Diretora para decisão sobre 
a implementação do projeto e início imediato das 
atividades da Central. 

Art. 39 Este ato entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

BrasJ1ia, 28 de maio de 1987.-Jutahy Maga­
lhães, Primeiro-Secretário. 

PORTARIA 
N•017,de 1987 

O Diietor-Geral do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições e de acordo com o que dispõe 
o artigo 215 do Regulamento Administrativo do 
Senado Federal, resolve designar_ os servidores 
José Evandro Carneiro Godin, Dja1ma Pereira da 
COsta ~i.Amalâo Vieira da Silva parã, sob a presi­
dência do primeiro; constituírem Uma comissão 
espedal incumbida de estudar a implantação da 
Cõri'tissão Interna de Prevenção de Acidente -
CIPA, no Senado'Federal. 

Senado, Federal. 28 de maio de 1987.- José 
Passos Pôrto, Diretor-Geral. 

SECRETARIA GERAL DA MESA 

(Resenha das matérias _apreciadas de }9 a 31 
de maio de 1987 - artigo 298, JI, do Regimento 
Interno.} 

Projetos aprovados e enviados à sanção 

--Projeto de Lei da Câmara n9 5, de 1987 
· (n? 78187, na Casa de origem), de iniciatiVa do 
Senhor Presidente da Repóblka, que dispõe sobre 
gratificação a ser concedida a ergenheiros agrô­
nomos e dá outras providências. 

Sessão: 8-5-87 (extraordinária) 

- Projeto de Lei da Câmara n" 6, de 1987 
(n? 82/87, nã:-Cà.sa de origem), de Iniciativa do 
Senhor Presidente da República, que altera a reda­
ção do art. 49 da Lei n" 6.93.2, _d_e 1_ çle julho de 
1981,-que dispõe sobre as atividades do médico 
residente e dá outras providêndas. 

Ses_são: 8_-5-87 (extraordinária) 

- Projeto de Lei da Câmara n~ 7, de 1987 _ 
(n9 79/â7, na Casa c:lé- origem), de i!Jiciativã do 
Senhor Presidente da República, que altera dispo­
sitivo da Lei n9 7 .194, de 11 dé junho de 1984, 
que autoriza a inclusão de recurso da União e 
dá outras providências. 

Sessâo: 8-5-87 (extraordinária} 
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Projeto de Lei do Senado n" 11, de_1987-DF, 
que dispõe sobre o aproveitamento de funcio­
nários, em cargos da carreira pblic:ial civil do Dis­
trito Federal, e dá outras providências. 

Sessão: 13-5-87 (extraordinária) 

-Projeto de Lei da Câmara n9 8, de 1987 (no 
124/87, na Casa de origem), de iniciativa do Se­
nhor Presidente da República, que autoriza o Po­
der Executivo a abrlr créditos adicionais até o 
limite de Cz$ 380,393.034.000,00 (trezentos e oi­
tenta bilhões, trezentos e noventa e três n:~ilhões 
e trinta e quatro mij c['lJZados) e d~ outras provi­
dências. 

Sessão: 15-5-87 (extraordinária) 

-Projeto de Lei da Câm_a_ra n" 9, de 1987 (no 
83/87, na Casa de origem), de inici;;rtiva do Senhor 
Presidente da República, que dispõe s_obre a trans­
ferência e movimentação dos servidores da admi­
nistração federal direta e d~- autarquias federais. 

Sessão: 15-5-87 (extraordinária) 

-Projeto de Lei da Câmara- n9 _11, de ~ 987 
(n9 61/87, na Casa de origem), de iniciativa do 
Senhor Presidente da República, que faculta às 
comissões executivas nacionais dos partidos polí­
ticos decidir sobre a realização de convenções 
e dâ outras providências. 

Sessão: 15-5-87 (extraordináJial. _ 

-Projeto de Lei da Câmara n9 12. de 1987 
(n9 60/87, na Casa de ortgem}, de iniciativa do 
Senhor Presidente da República, que dispõe sobre 
a atualízação de benefícios da Previdência Social, 
e dá outras providências. 

Sessão: 15-5-87 (extraordinária} 

-Projeto de Lei da Lamara n9 4, de 1987 (h9 
7.133/86, na CaSa de origem), de iniciativa do 
Senhor Presidente da República, que autoriza o 
Poder Executivo a adquirir imóvel nas condições 
que especifica, e dá outras providências. 

Sessão: 20-5-87 (extraordinária) 

Projetos aprovados e enviados à promuJ­
gação 

-Projeto de Resolução no 32~ de 1987, que 
autoriza o Governo do Estado do Paraná a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em c:ruzados, a 409.754,86 Obrigações do 
Tesouro Nacional. 

Sessão: 4-5-87 

-Projeto de Resolução n9 33, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Pato Branco, 
Estado do Paraná, a contratar operação de crédJto 
no valor de Cz$ _8.512AOOO,OO (oito milhões, qui­
nhentos e doze mil cruzados). 

Sessão: 4-5-87 

-Projeto de Resolução n' 34, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Barbosa Ferraz,. 
Estado do Paraná, a contratar operação de créditO 
no valor de Cz$ 3.721,576,00 (três mUhões, sete­
centos e vinte e um mil, quinhentos e setenta 
e seis cruzados). 

Sessão: 4-5-87 

-Projeto de Resolução n' 35, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municípal de São Bento do 
Sul, Estado de Santa Catarina, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente a Cz$ 
8.512.000,00 (oito milhões, quinhentos e doze 
mü cruzados). 

Sessão: 4-5-87 
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- . .Projeto de R~solução no-36, de ~~87, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Grande da 
Serra, Estado de São Paulo, a contratar operação 
de crédito no-valor corre_spondente, em cr.ll,Zados, 
a 280.Q96,80 Q~Jjgaç_ões do Tesouro Nacional. 

Sessão: 4-5-87 

-Pr-ojeto de Resolução n<:> _37, de 1987, que­
autoriza a Prefeitura Municipal de Arapongas, Es­
tado do P~r_çmá, a contratar operação de crédito 
nÔ valOr de Cz$ 8.512.000,QO (oito ·milhões, qui­
nhentos e doze mil Cl'l,lzados). 

Sessão: 6-5-8i'.(extraordinária). 

- Projeto de Resolução no 38, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Ribeirão Pires, 
Est!!-do 4e São J~aJ,J_Io, _a co~trata~ operação de 
crédito no v~or corresporideOte, em cruzados, 
a 152.916,76 Obrigações do TesOuro Nacional 

Sessão: 6->-87 

- Projeto de Resolução n9 39, de 1987. que 
autoriza a Prefeitur<) Municipal de Dourados, Esta­
do do Mato Qrosso do SuL a ~ontratar operação 
de créditO_ no valor -corrêsponderite;-éin Cruzados 
a 103.322,63-0briQaçõeS Clõ-iesouro Nacionã:l. 

Sessão: 7-5-87 (extraordinária) . 

- Projeto de ResOlução n9 40, de 1987, que 
autoriza a PrefeitUra Municipal de Cãinpo Mourão, 
&taâo do Paraná, a contratar operação de crédj_to 
no valor de Cz$ 8.512.000,00 (oito milhões, qui­
nhentos e doze mü cruzados). 

S~ss.ão: 7-~-87 {extraordinária) 

.-....- ProjetO de Resolução nç 41 , de 1987, que 
autoriza à Prefeitura Municipal de Adamantina, Es­
tado de-são Pa_ulo,_ a_ contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
33363.7~ Obrigações do Tesouro Nacional. -

Sessão:' 7-5-87 (extraordinária) 

.:.._ ]'r6jet6 de Résofução nç. 43, de 1987,, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Coronel Vw:ida, 
Estado do Paraná, a contratar operação de crédito 
no valor de Cz$ 8.512.000,00 (oito. ml1hões, qui­
nhentos e doze m_il cruzados). 

Sessão: 13-5-87 (extraordinária} 

-PrOjeto de ResolUçãO n~ 44, de 1987, que 
autoriza o Governo do Estado da Bahia a contratar 
opefação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 72.161,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional. -

Sessão: 13-5-87 {extraordinári~) 

- Projeto de Resolução n~ 45, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de São Joaquim 
da Barra, Estado de São Paul(), a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 44230,77 Obrigé.\çôes· do Tesouro Nacio-
nal.·- -

Sessão: 13-5-87 (extraordinária) 

- Projeto de Resolução n~ 46, de 1987, que 
retifica a Resolução n9 19, de 1987, que autorizou 
a Prefeitura Muriicipal de São Leopoldo, Estado 
do Rio G_raride do Sul, a contratar operação de 
crédito no ·valor de Cz$ 25.536.000,00- (vinte e 
Cinco milhões, quinhentos ·e tiintae Seis mü cruza­
dos) .. · .. , 

sessão: )3-5-87 (extraordinária) 

-Projeto d~ Resoluç~o n9 4 7, de f987, que 
retifica a Resolução nç 319, de 1986, que autorizou 
a Prefeitura Municipal de Presidente Prudente, Es­
tado de São_f'aulo, a contratar operação de cré'dito 
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no valor de Cz$ 31.920.000,00 (trinta e um mi­
lhões, novecentOS e\'inte mll cruzados). 

Sessão: 13-5-87 (extraordinária) 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 1, de 1987 
(n9 2[8]1 _na ~a cj.e origem}, que _al:ltori~_o Se­
nhor Presidente da República--a aUsentar-Sé ao 
País no período compreendido entre maio de 
1987 e fevereiro de 1988. _ 

Sessão: 14-5-87 (eitraçrdirlária) 

- Projeto de Resolus:bo~_no 48, de 1987.-t}u~ 
autoriza a Prefeitura Municipa1 de Monte Alegre 
de Sergipe, EStadO de sergipe, a contratar Opera­
ção no valor correspondente, em cruzados, a 
23.528,43. Obrigações do T ~uro Nacio_na1. 

SessãO: 20·5-87 (extraordinária) 

~ Pr-Õjeto de ReSQlução 1).9 49, de 1987, que 
autoriza_ a Prefeitura _Municipal de Palmas, Estado 
do Paraná, a contratar operação de crédito no 
valor de Cz$ 3.721.576,00 (três milhões, se~en­
tos_ e vinte e um mil, quinhentos e setenta e seis 
cruzados). 

Sessão: 20-5-87 (extraordinária) 

- Projeto de Resolução n" 50, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Mauá, Estado 
de São Paulo, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
180.677,83 Obrigações do Tesouro Nacional. 

Sessão: 20-5-87 (extraordinária) 

-Projeto de Reso1ução- n9 51, _de 1987, que 
autoritã a Prefeitura Mypicipal de Born J~ _da 
Lapa, Estado da Bahia, a contratar operação de 
crédito no valor de Cz$ 7.443.152,00 (sete mi­
lhões, quatroceritos e quar~nta e três mil, cento 
e cinqüenta e dois cruzados). 

Sessão: 20-5-87 (extraordinária) 

-?r-ejeto de Resolução n9 52, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Munk:ipal de Chopinzinho, 
Estado de Paraná, a contratar operação de crédito 
no valor de Cz$ 4.256.000,00 (quatro milhões, 
duzentos e_ cinqüenta e seis mü cruzados}. 

Se$são: 25-5-87 

-Projeto de Resolução n9 53, _de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Ttaquaquece­
tuba, Estado de São Paulo, a contratar_operaçã() 
de crédito no valor correspondente, em cruzado_s, 
a 22.900,06 ObrigaçQes do Teso_uro Nacional. -

Sessão: 27-5-87 (extraordinária) 

-Projeto de Resolução n~ 54, ae 1987, que 
retifica_a Resoluçã-o n~ 397, de 1986, que autorizou 
a Prefeitura Municipal de Novo Hamburgo, Estado 
do Rio Gr8l')de do Sul, a ~ontratar operação de 
crédito no ~or çte Cz$ 25.536.000,00 (vinte e 
cinco milhões, quinhentos e trinta e seis mil c;ruza-
dos). . 

Sessão: 27-5-87, (extraordínâria) 

-Projeto de Resolução no 55, de 1987, que 
retifica a Resolução n9346, de 198Ç. que autorizou 
a Prefeitura Municipal de Gandu, Estado da Bahia, 
a contratar __ operação de crédi_to no vator .de Cz$ _ 
21.611.285,00 (vinte e um milhões, seiscentos 
e onze__rnil, duzentos e oitenta e cinco cruzados). 

Sessão: 27-5-87 (extraordinária) -

PrOjeto aprovado e enviado à Câmara dos 
Deputados 

--Pfojeto de Lei do Seilcido ri~ 255, de 1985, 
de autoria da Comlssãp Diretora, que altera a es­
trutura da categoria funcional de Bibliotecário, do 
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Grupo-Outras Atividades de Nível Superior, do 
Quadro Permanente do Senado Federal, e dá ou­
tras providências. 

Sessão: 13-5-87 (extraordinária) 

Proposições retiradas e encanünhadaa ao 
arquivo 

-Projeto de Lei do Sena® n" 1, de 1987 -DF, 
que ahera a legislação do Imposto SC?bre aProprie­
dade Territorial Urbana do Dlstrito Federal, cons­
tante do Decreto-Lei n9 82, de 26 de dezembro 

. de 1966, e dá outras providêriciaS. - --
Sessão: 7-5-87 (extraordinária) 

-Mensagem n<?45, de 1987 (n9 42/87, Iia ori­
gem), de 27 de fevereiro do corrente, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete à deli­
beração do Senado a escolha do Senhor Rubens 
Antonio Barbosa,.Ministro de Primeira Oasse, da 
carreira de diplomata, para exercer a função de 
Embaixador Chere da Delegação do Brasil para 
o Desarmamento e os Direitos Humanos. 

Sessão: !8-5'87 

Mensagens aprovadas relativas à escolha 
de autoridades 

-Mensagem n9 37, de 1987 (n9 22/87, na ori­
gem), de 28 de janeiro do corrente, Pela qual 
o Senhor Pr~sidente da República submete à deli­
beração do Senado a escolha do Senhor Aloysio 
Mares Dias Gomide, Ministro de Segunda Oasse, 
da carreira de diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República do 
Haiti. 

Sessão: 27-5-87 (extraordinária) 

-Mensagem n9 40, de 1987 (n9 26/87, na ori­
gem}, de 29 de janeiro do corrente, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete à deli­
beração do Senado a escolha do Senhor Cláudio 
Garcia de Souza, MiniStro de Primeira Oasse, da 
carreira de diplomata, para exercer a função de 
pnbaixadqr do Brasil junto à Confederação Hel­
vética. 

Sessão: 27-5-87 (extraordinária) 

-Mensagem n~ 50, de 1987 (n9 60/87, na ori­
gem), de 17 de rnarço do corrente, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete à deli­
beração do Senado a escoU,a do Senhor Fernan­
do Silva Alves, Ministro de Segunda Classe, da 
carreira de diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República de Trini­
dad e Tobago. 

Sessão: 27-5-87 (extraordinária) 

-Men'sagem n~' 56, de 1987 (n'l" 70/87, na ori­
gem), de 31 de março de corrente, pela qual o 
Senhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado a escolha do.Senhor Asdrubal 
Pinto de Ulyssêa, Ministro de Primeirà Classe, da 
carreira de diplomata. para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto ao Estado de Israel. 

Sessio: 27-5-87 (extraordinária) 

-Mensagem n9 80, de 1987 (n? -123/87, na 
origem), de 12 de maio do corrente, pela qual 
o SenhotPresidente da República submete à deli­
beração do Senado a escolha do Sr. Marcos Cas­
trioto de Azambuja, Ministro de Primeira Oasse, 
da carreira de diplomata, para exercer a função 
de Embaixador Chefe da Delegação do Brasil para 

DlÃRIO DO CONÓRESSO NÁCIONAL (Seçã~ Il) Junho de 1987 

o Desarmamento e os Direitos Humanos, com 
sede em Genebra. 

Sessão: 27-5-87 (extraordinária) 

_.;_Mensagem n~' 81, de 1987 (n" 125/87, na 
origem}, de 12 de maio do corrente, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete à deli­
beração do Senado a escolha do Senhor Rubens 
~icupero, Ministro de Primeira Oasse, da carreira 
de diplomata, para exercer a função de Embal­
xador junto à Delegação Permanente do Brasil 
em Genebra. 

Sessi!io: 27-5-87 (extrao,dinária) 

~equerlmentos aprovados 

-Requerimento n? 50~ de 1987,'de autoria do 
Senador_JutahY-MaQãlhães, so6citando, nos ter­
mos regimentais, informações junto ao Poder 
ExeCUtivo, através do Ministério da Irrigação,, a­
fim de instruir a tramitação do Projeto de Lei do 
Senado n9 153, de 1986. 

Sessão:-6-.5--87 (extraordinária) 

--Requerimento no 66, de 1987, de autoria do 
Senadores Carlos Oliarelli e Fernando Henrique 
Cardoso, solicitando, nos termos do art. 418, inci­
so I, do Regimento Interno, a convocação do Se­
nhor Ministro de Estado dos Transportes, Dr.José 
Reinaldo Carneiro Tavares, a fim de, perante- o 
Plenário do Senado Federal, prestar esclareci­
mentos relativos àquela Pasta. 

Sessão: 13-5~87 (extraordinária) 

-Requerimento n~ 13, de -1987, de autoria do 
Senador Saldanha Derzi, soUcitàndo, nos termos 
do art 239, item I, letra B, do Regimento Interno, 
ao Instituto Nacional de Reforma Agrária (INCRA), 
através do Ministério da Reforma e Desenvolvi­
mentoAgrário, informações acerca de noticia Vei­
culada pelo Jornal do BrasU, edição de 16 de 
março de 1987, relativa à pretensão de r~sarci­
mento da _con~ora Andrade Gutierrez e à posi-
ção do INCRA. · 

Sessá~: 14-5-87 (extraordinária) 

..,.,....Rêquerimento n~' 31, de 1987, de autoria do 
Senador Josê Ignácio Ferreira, solicitando infor­
mações ao Ministério da Saúde sobre a liberação 
para consumo do público dos_sucos Jandaia, Ma­
cambaia e outros. 

Sessão: 14-5-87 (extraordinária) 

-Requerimento n~' 49, de 1987, de autoria do 
Senador _Jutahy Magalhães, solicitando, nos ter­
mos regimentais, informações- junto ao Poder 
ExeCutivo, através do Ministêrlo da Reforma e De­
senvolvimento Agrário. a fim de instruir a trami­
tação do Projeto de Lej da Câmara n~' 81, de 1984. 

Sessão: 14-5-87 (extraordinária) 

-Requerimento ú?45, de 1987, de autoria do 
Senador Jutahy Magalhães, solicitando, nos ter­
mos do art 367 do Regimento Interno, o desarqui­
vamento do Projeto de Resolução n9 17, de 1985, 
de sua autoria, que dispõe sobre o uso da palavra, 
e dá outras providências. 

Sessão: 25-5-87 

-Réquerimento n?_73, de 1987, de autoria do 
Senador Irapuan Costa. Júnior e outros Senhores 
Senadores. solicitando, nos tenTiOS regimerltais, 
a criação de Comissão Especial, composta de 
7 (sete) membros, para no prazo de 90 (noventa) 
dias levantar o grau de estatização da economia 

brasileira e a participação das empresas estatais 
no .endividamento externo e interno do País. 

Sessão: 25-5-87 

&IBSECRETARIA DE COMISSÕES 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 

3• Reunião Ordinária, realizada em 28 de 
abril de 1987 

As dezenove horas do dia vinte e oito de abril 
de mil novecentos e oitenta e sete, na sala de 
reWllões da ·ComiSsão, Ala Senador Alexandre 
Costa,· presentes os Senhores Senadores Meira 
Filho, Presidente, ~exandre Costa, lram Saraiva, 
Saldãnha Derzi, Pompeu de Souza, Chagas Rodri­
gues, Maurício Corr~a e Mauro Benevides, reúne­
se; extraordinariamente, a Comissão do Distrito 
Federal 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, . 
.os Senhores Senadores Albano Franco, Edison 
Lobão e Mauro Borges 

Comparecem, tamb~m. a corlvite, os Senhores 
Deputados Francisco Carneiro, Augusto Carva~ 
lho; .Márcia Kubitschek e Maria de Lourdes Abadia. 

Havendo número regimental, o Senhor Presi~ 
dente, Senador Meira Filho, declara abertos os 
trabalhos e dispensa ~ leitura da ata da reunião 
anterior, que é dada corno aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Senador Mauro Benevides, que emite 
parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado 
n9 1, de 1987-DF, "altera a legislação do Impos­
to sobre a Propriedade Territorial Urbana do Dis­
trito Federal, constélflte do Decreto-Lei n9 82. de 
26 de dezembro de lJ. 9~6. e dá outras providên­
cias", de autQria do Poder Executivo, colocado 
em disCussão, o Senhor Presidente no direito_ que 
lhe concede o Regimento Interno do Senado Fe­
deral, pede vista do 'projeta:. 

Dando continuidade, o Senhor Presidente, Se­
nador Meira Filho, convida o Secretário de Senri­
ços Públicos do Distrito Federal, Dr. Josê_Roberto 
Arruda e o Diretor-EXecutivo da EBTU, Dr. Antô­
nio Augusto Rubel Rebelo, para fazerem parte da 
Mesa e iniciar os- debates sobre _os· aumentos das_ 
tarifas de ônibus, 110 Distrito Federal · 

Preliminarmente, o Secretáriq c!e Sérviços- PU­
blicas, Dr .. José Roberto Arruda,' usa da palavra 
para expor os fatos $0b a ótica gové:tnainental; 
mediante a cOlocação~ o Senador Mauricio Corrêa 

_solicita a_o Senhor Presidente, que'!ie convide para 
os próximos debates' os Se~ores Presidente do 
Sindicato dos Empregados das Empresas de. 
Transportes Coletivos e Urbanos do Distrito Fede­
ral e o Presldente dO Sindicato da Categot:ia Patro­
nal, sugestão plenamente aceita pelo Senhor Pre­
sidente. 

Em seguida o Sr. Presidente concede a palavra 
ao Dirétor-Executivo da EBTU, Dr. Antônio Au­
gusto Rubel Rebelo, para expof oS fatos como 
representante da área federal, resultando três itens 
para discussão: Estatlzação das Empresas, 
Caixa-Único, e utilizaçãQ do Vale Transporte, 
usando da palavra os Senhores Deputados Au­
gusto Carvalho,- FraridsCo Carneiro e Maria de 
Lourdes Abadia, e os Senhores empresários Wag~ 
ner Canhedo (Viplan), Eder Augusto Pinheiro (Al­
vorada), Lawindo Souza (Pioneira), representan~ 
tes dos usuários, Sr. Pedro Celso - Presidente 
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do Sindicato dos Rodoviários de Brasma, Sr. Oce.;. 
ro Pereira Neto - Presidente da Assodação dos 
Usuários de Transportes Coletivos no Distrito Fe­
deral e Sr. Mariano Aguiar (CBTBQ, cujos Pl"9"' 
nunciamentos são publicados na fntegra, em ane­
xo a·esta Ata, por determinação do Senhor Presi­
dente. 

Para terminar o Senhor Presidente usou da pa­
lavra se comprometendo a solicitar uma aucfiên­
cia ao Presidente José Sainey, juntamente com 
a bancada do Distrito Federal, para pedir a lnstl­
tudonallzação do Vale Transporte obrlgató· 
do, solicitando ao Secretário qe Serviços Públicos 
que coloque as condusões_ chegadas ~º final do 
debate e seus compromissos com a Çom.l.ssão 
e demais presentes, que sã~ m~lhor:ia .. da quali­
dade do transporte, diminuição do preço da pasM 
sagem, defesa ao subsídio, lk:.ttação pública para 
entrada de novas empresas, rrielhores patamares 
sala~is pará os rodoviárioS, ôl)ibus e:letrificados. 
e metrô de superfície e reunião· com rodpviário.s,. 
urgente, para discussão das «:ivindicações da caM 
tegoria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reu­
nião, lavrando eu, Kleber Alcoforado Lacerda, Se­
cretário da ComisSão, a presente Ata' qUe, lida 
e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 
-Meira Filho. 

Anexo à Ata da 3' Reunlão Ordinária da ComisM 
são do Distrito Federal, realizada em 28 de abril 
de 1987, referente aos pronunciamentos dos Se-­
nhores Senadores Meira FilhoLMaurício Corrêa 
e os Deputados Augusto Carvalho, Francisco CarM 
neiro, .Maria de Lourdes Abadiar.. o Senhor SecreM 
tário de Serviços Públicos do Dis.trito Federal, Dr. 
José Roberto Arruda, Dr. Antônio Augusto Rubel 
Rebelo, Diretor-Exe<:;utivo da EBTU, os Senhores 
EmpreSários Wagner Canhedo (Viplan), Eder Au­
gusto PinheirO (Alvorada). Laurindo Souza (PfoM 
neira), Sr. Pedro Celso- Pr~sidente do Sindic~ 
dos RodoViários de Brasíliél_, Sr. Gcero Pereira Ne .. 
to - Presidente da Assoc:;iaçao dos UsUários de 
Transportes Coletivos no Distrito Federal e Sr. 
Mariano de Aguiar (CBTBC), feitos durante a reu­
nião, que se publica devidamente a.utoriza_do pelo 
Senhor Presidente. 

Presidente: Senador Meira FilhO 
Vice-Presidente: Senador Edison Lobão 

fntegra do apanhamento taquigráfic:-o da reu-
nião. 

Executivo çla. EBTq. ÜostaóamoS também que 
o Dr. Antôni_o f_!zesSe _l?!l~e dã-M~; · 

Estamos diarite áe uma realidade que é de to­
dos nós, a ~:ealidãd_"ê da lnaiOI- -crisé econômica 
acontecida e_m nosso Pafs, e não há como se 
tapar o sol desta realidade. E:, por .:issim dlzer, 

__ um soll?_astante gue!lte, quente de greves, quente 
de pedidos de aUffiE.mtos, taflto_depreçOs quantõ 
de salários, só que com ufn.a __ djfer~_n_ç_a. No que 
diz reSpeito ao aumento ·de preç_os, as providên­
cias têm qui-ser para-Já-.- Para on-tem. QUàndo 
se trata de aumento de sa1á_rio,. aí a coisa emperra 
de tal modo que é preCiso-que veriha uma greve. 
Acho que isso pode ser até_ um defeito da socie­
daçie brasU~r~ ~m _tqg~_ C?§_,.~eu~ __ segmentos. É 
~d~nte que estamos em tempos novos, e haverá, 
sem d.úvida, e está havendo, uma necessidade 
de corrigirmos ·essas nossas próprias falhas. A 
Comissão ç:io Distrito Fedeial, hOje, premida pelas 
circunstâncias d.~. UJJJ aiJQJ.~n~~:;Lc;l_e passagem de 
ônibl!S, achou por b_em convidar o Secretário de 
ServiÇQs.Púb1icos,_ o Dr. José Roberto Arruda, que 
vai, preliminarmente, e:lCpor, para os que aqui 
comparecem e hqr;t!arri e~ _ÇºJni~são, os proble­
mas que dizem respeito ao assunto que vamos 
trata{ãgora: 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA ~ Exm• Sr .. 
Senac::toc~ira Filho, P~sidente d.a Comissão do 
Distrito Federal; Srs. Membros da Comissão do 
Distrito Federal; Srs. Senadores; Srs. Deputados; · 
demais _autoridades _aqui presentes; Srs. -empre­
sários.do transporte urbano de Brasilia aqui repre­
sentados por sua associação; Sr. ·representante 
da Empresa Brasileira de_Transportes Urbanos, 
EBTU, atravês de cujo órgão o Governo do Distrito 
Federal tem recebido uma sensível colaboração 
do Governo Federal, nesta área; Srs. rodoviários 
do Siodicat_p dos RodQYiários de Brasília, aqui re­
presentados pelo Sr. Pedro Celso, Isaías, Edson, 
Malaquias, Ferreira e tantos outros; meu prezado 
antecessor na Sec_retaria de Serviços Públicos, Dr. 
Carlos Murilo F'elíc:;ito dos Santos;_meus compa­
nheiros de Secretaria; Técnicos; Srs. rej?résen­
tantes da sociedade de Brasma. 

Em primeiro lugar, em meu nome e em nome 
do Governo do Ois_trito Fede@], desejo agradecer 
a honra deste convite e a oportunidade _de um 
debate como este. A nossa presença nesta Comis­
são e o _dinarn1smo e abertura que esta Comissão 
dá neste momento ao. trato dos problemas da 
sociedade br;-asileira e, principalmente, aos proble-

0 SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Declaro mas da Capitar da República refletem o momento 
abertos os nossos trabalhos. de liberdade, esperança e democracifJ _que vive 

Primeiramente, temos o projeto-de lei. do SeD~- este País. Si. Presidente do PMDB do Distrito Fe-
do, que altera a legislação do lmposto sobre a . dera!, Dr. Milton s·eliQma, ql!e me hon.ra neste 
PropriedadeTerritoriaUlrb__anadoDistrito_Federal,. momento com a sua presença aqui neste local, 
constante do Decr~to-lei n9 82, de 26 de dezembro e que tem acompanftado o· esforço do Governo 
de 1966, e dá outras providências. do DistritO Federal e c;la Secretaria de Serviços 

EmVirtudedaausênciadoRelator,aComlssão, Públkos em tentar solucionar os problemas de 
dentro do que lhe dá direito o Regimento tntem9, transporte urbano. 
pede vistas do referido projeto. . Eu desejo1 _neste· momento que me conceâe 

Vamos dar ·seqüência aos nossos trabalhos e. o Sena_dor Meira Filho,_ dar uma rápidã Visão dos 
passar, logo de imediato, à segunda parte, em problemas do transporte urbano de Brasília para, 
que vamos ter aqui debates 59~re os ~um~ntos depois, me· colocar à disposição de V. EX'* para 
de passagens no Distrito Federal, com a presença a parte que julgó mais importante, que é a de 
do Secretário de Serviços .Públicos, () Dr. José responder perguntas e de participar deste debate 
Roberto Arruda, e técnicos envoMÇ_ps no assunt~. em tofno de· Problemã: tão impoit.ante· Para a s~ 

Gostaria de chamar, para fazer parte da Mesa, ciedade de Brasilia. - · · 

0 Dr. José Roberto Arruda, já mencionadO _aqu~ Antes de mais _nada, gostaria de declarar aqui, 
Secretário de Serviços Públicos qo Distrítç Fede~ desde já, que conlo membro· da sociedade de 
ral, e o Dr .. Antônio Au_gusto Rubel R:ebelo, Dir~tor Bra~ília; que sou, :eu te~o. neste momento, que 
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declarar a minha humildade e o peque~o tamã­
~nho da nossa estrutura govenian\en_tal aõ~nfvel 
inclusive de idéias, para resolver problemas tão 
grandes e tão graves por qüe passa· a sociedade 
brasileira. O problema do transporte urbano em 
Brasília te.m três características l;lásicas que tor:­
nam mais grave e mais problemático qu_e o trans~ 
porte urbano das _grandes capitais brasileiras, já 
também b<;!stante grave. A primeira caracteristica 
importante que eu gostaria de destacar a todos 
é o problerria da distribuição geográfica do Dis­
trito Federal. Como todos sabem, as cid~des saté­
lites estão distante do Plano Piloto,_d~ até QO. 15m. 
e.omo é: o caso d.e. BraZlânctiã:. E ts.so dificultao 
transporte urbano, porque muitas das Vezes éle_ 
adquire, aPesar de transporte urbano, tendo que 
ter tarifas de transporte urbano, caracteristlcas de 
transporte interurbaho. Um exemplo que eu cito 
bastante freqüentemente des.ta primeira caracte-­
ristica é o fato da minha mãe, por exemplo, que 
mora em Itajubá, e que para ir a Santa Rita do 
·SapuC:aí, que fica distante 30 km, ela vai um vez 
por ano, e depois de consu1tar o médico_ e tomw 
aquele comprimidinho para não enjoar no ônibus. 
Aqui em Brasília, o cidadão que mora em Braz~ 
làndia tem que vir ao Plano Piloto e voltar todo 
dia para trabalhar e, portanto, sobreviverr. 

A segunda característica é que entre Bradândia 
e o Plano Piloto, ou entre T~.91Jatinta e o Plano 
PilOto, ou entre Gama. e o Plano Piloto, não há 
renovação de passageiros. Por que isso é ruim? 
Ora, se você toma um ônibus em Belo Horizonte, 
-na Aoresta, e vai até o Centr:o, e se na Floresta 
entram 100 passageiros, ese_chegam lOOpassa .. 
geiros na Praça Sete, entre a Flore$ e a Praça 
Sete subiram e desceram outros 3_00. Então, este 
percurso da Floresta à Praça Sete, de' aproximaM 
damente 5km, 500 pessoas pagaram passagem. 
E o cUsto d~sa viagem de 5km será rateado, 
teoricamente, por 500 pessoas, apesar de terem 
tntrado apenas 100, e ter chegado apenas 100, 
porque toda esquina de Belo Horizonte sobe gerrte 
e desce gente. Ocorre que em BrasUia, se entram 
200 pãSS<tQl~iros no Gama. tem que chegar 200 
passageiros no Plano Piloto, porque neste perM 
curso não há renovação de. passageiros, e não 
havendo renovação de passageiros, obviamente, 
o preço de viagem fica mais caro. Essâ é a segun­
da caracteristica que dificulta. o equacionamento 
do transporte em Brasília. 

O SR. PRESIDENTE (Meira F~ho)- Estamos 
recebendo, honrosamente, a participação do ilus-
tre Senador ~llfQ .Benevides. _o 

O SR. JOSÉ_ ROSERTO ARRUDA - Já citei 
duas caracteristi.cas que dificultam o trãrisJ)orte 
em Brasília: a distância das cidades satélites e 
a falta de renOvação de pasSageirOS. Mas há umà 
terceira caracter{stlca da m~or dificuldade,· que 
é a concentração_ de demanda nqs horários de 
pico. No Distrito Federal, as pessoas que vivem 
nas ddades satélites e trabalham no Plano Piloto 
têm que saii- _das ddadeS satéliteS e v:lr pãr8 ~O 
Plano Piloto de m~nhã e_ vohar à tarde, todas nO· 
mesmo horário. Então, se eu tenho 1500_ ônibus 
para fazer esse trã.nsporte de manhã ..::.... Cidades 
satélites - Plano Piloto - e à tarde - Plano 
Piloto.-. s;:idades satélites-:-: flO~~eio dia, ~u não 
tenho demanda suficiente para fazer com que 
essa frota fique sendo usada, porque, obviamente, 
onera o investimento, porque ele é usado em pou­
cas horas do dia. Essas são as três caracterfsticas 
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básicas que diferenciam o transporte urbano de 
Brasma de outras cidades e que o toma proble­
mátiCo. 

O Governo do Distrito Federal assumiu esse 
problema de transporte como uma de suas priori­
dades. Vamos fazer um rápido raciocínio - eu 
vou fazer uma inversão de raciocínio para verificar 
como é que estaria o transporte de Brasl1ia, se 
não tivéssemos implantado o caixa único, se n!o 
tivéssemos entrado com subsidio, com a auditoria 
nas empresas e com a concorrência pública para 
entrada de novas empresas no sistema, cuja pri­
meira proposta foi aberta hoJe pela manhã. Muito 
bem. A passagem em Brasflia, historicainente, 
sempre foi o dobro do preço da passagem em 
São Paulo. Só para V. &s terem uma Idéia, à 
época em que a páSsagem ein Brasília teve o 
menor valor em relação à passagem de São Paulo, 
foi em ·novembro de 1985 - a passagem em 
São Paulo custava 1 mil e 500 cruzeirOs, na época, 
hoje, 1 cruzado e 50 centavos, e em Brasília, 2 
cruzados e 30 centavos . .Mas, por que a: passagem, 
em Brasília, hiStoricamente, foi sempre o dobro 
da de São Paulo? Porque OIPK- fndice Passagei­
ros/Quilômetros de Brasília --é a metade da de 
São Paulo. 

Enquanto esse índice -em Brasília mal atinge 
a 2, em_ São Paulo esse índice é superior a 4. 
Então, como índice passageiros/quilômetros de 
São Paulo é 4, a passagem era 1 cruzado e 50 
centavos- como o índice passageiro/quilômetro 
em Bra~ma era 2, a passagem era 2 cruzados 
e 30 centavos - sempre mais ou menos nessa 
proporção. A passagem_em São Paulo, hoje está 
em 5 cruzados e deverá ser aumentada, no dia 
r·. para Cz$ 7,50 -cruzados. Se não tivéssemos 
o subsídio _em BrasJ1ia, fazendo a mesma regra 
de três invertida, a passagem de ônibus de Brasma 
deveria custar 15 cruzados. E foi assim ao longo 
dos anos. Sempre que havia a alta da gasolina 
ou havia o aumento de salários dos rodoviários, 
havia aumento de passagem; e sempre as passa­
gens de Brasília são absurdamente caras. _O Go- _ 
vemo instituiu o caixa-único e entrou Com o subsí­
dio. O que aconteceu com isto? Em novembro 
de 1985, um trabalhador de salário mínimo no 
Distrito Federal gastava 3 I% da sua renda só 
com transporte. A partir do momento em que 
o Governo do Distrito Federal congelou as passa­
gens por 16 meses nos I 1 meses de vigência 
do Plano Cruzado - por 16 meses - e não 
só este custo com ·a transporte reduzíu de .31% 
do salário mínimo para 14,6% do salário mínimo, 
Mas, como o Governo do Distrito Federal conse­
guiu congelar as passagens em Brasília por 16 
meses, se a remuner~ção das empresas que ope­
ram o transporte não ficaram congeladas nesse 
período? Resposta: o Goverri.o uSou -subsídios. 
Mas o Governo pode usar subsídios, repassando 
recursos seus para os empresários apenas porque 
os empresários dizem que o seu custo é mais 
alto do que recebem nas passagens? Resposta: 
não. Então, tinha que se fazer alguma coisa e, 
o que se fez? Fez-se auditoria nas empresas de­
ônibus. O Governo do Distrito Federal, a pa-rtir 
do instante que implantou o caixa-único, a partir 
do instante_ em que o caixakúnico entrou em fun­
cionamento - em 13 de junho de 1986 - S. 
Ex' Contratou a BRACKEL-Auditores, Uma em­
presa especializada em auditoria na área de trans­
porte, entrou em todas as empresas de transporte 

de Brasília, inclusive na do Governo e foi verificar 
quanto era o custo real para que essas empresas 
operassem e, resumindo; simplificando o que 
aconteceu, _é que nós passamos, a partir de 13 
de junho, a remunerar as empresas de transportes 
a valores inferiores aos que, ao longo do tempo, 
elas eram remuneradas pelas passagens. Fize­
mos, _il!_~~sive, wn levantamento, feito pelo então 
Superintendente da TCB, Gene:ral José Antônio 
ae Alencastro e Silva, homem com mais de 20 
anos de experiência na admiriistração pública, e, 
inclusive, conhecido internacionalmente pela sua 
capaddade administr~a. que demonstra que as 
empresas de transporte de BraS11ia, nesse período 
de 1 O anos analisados, tiveram ganhos superiores 
aos awnentos da inflação e aos aumentos dos 
salários dos rodoviários. Mas, a partir do instante 
em que o caixa-único_ foi implantado_, cumpria 
ao Governo pagar tão-somente os valores levan­
tados pela auditoria. O primeiro_ valor pago em 
13 de junho de 1986 - que era 4 cruzados e 
88 centavos por quilômetro _- era o valor que 
as empresas reclamaram ser inferior ao seu custo 
e nós implantamos, então, a auditoria. Quando 
chegou em 19 de nOYembro, essa auditoria verifi­
C9U que neste segundo semestre de vigência do 
Plano Cruzado, efetivamente, alguns insumos que 
geravam o custo de transporte haviam sido au­
mentado$. como era o caso, inclusive, do com­
bustível e o caso das peças de automóvel. Então, 
fez com que o custo/quilômetro, a partir de I o 

de novembro, fosse reajustado de_ acordo com 
o valor da auditoria, mas não aumentou a passaM 
gem --Iãnçou ·m--ao do subsídio que é,justamente 
o dinheiro do_ IPVA que é a antiga TRU. A TRU 
é o imposto que pagamos, os que temos auto­
móvel. Esse Imposto-da TRU gera ao Governo 
do Distrito Federal- deve gerar este ano""""" uma 
quantia total da ordem de 245 milhões de cruza­
dos. Então, nós pe"gamos esses 245 milhões de 
cruzados e passamos, dMdidos por I 2 meses, 
a subsidiar a passagem, de tal sorte que, naquela 
época, a passagem era Cz$ 2,30 e teria que subir 
parà Cz$ 4,00, não SUbil!:- esperou até 19 de 
m_a_rço,_ fazendo com que o sistema fosse subsi­
diado. Isto Significa, em 19 de março, que o siste­
ma de transporte c_oletlvo do Distrito Federal cus­
ta, neste momento, 100 milhões de cruzados/ 
mês, mas a receita das passagens gera apenas 
60 milhões/mês. Os outros 40 milhões de cruza­
dos/mês estão sendo subsidiados pelo Governo. 

Aqui, eu-quero fazer um parêntese, com a per­
missão dos Senhores, para dizer o seguinte: eu, 
particularmente, sou contra o subsídio 'ho serviço 
público -sou contra o subsídio na energia elétri­
ca, sou contra o subsídio na água, sou contra 
o _subsidio no telefone. Eu penso que todas as 
tarifas de servjço póblico devem ser tarifas reais, 
de tal sorte que o Pais pOssa reinvestir nesses 
serviços públicos e prestar um bom serviço à po­
pulação. É a única forma, na minha visão, do 
serviço público manter um certo nível de eficiên­
cia~_Mas eu faço uma exceção nessa regra geral. 
Eu penso- que o transporte urbano das grandes 
cidades tem que ser sUbsidiado, porque o trans~ 
porte urbano é o único desses serviços públicos 
usado apenas pela população mais pobre. E, se 
nós tivermos que praticar tarifas reais para o trans­
porte urbano, o preço a essas tarifas será absoluta­
mente incompatível com a qualidade de vida da 
população. A população não terá condições de 
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pagar passagem, e [sto é para todas as grandes 
cidades brasileiras, s_em-exceção. _ 

Co~tinuando o raciocínio; __ ness.e período em 
que as passagens em Brasília ficaram congeladas, 
além do custo quilômetro que as empresas rece· 
bem não ficarem congeladas. também não pude­
ram ficar congelados os salários dos rodoviários. 
Eles tiveram aumento. Primeiro, tiveram aumento 
eni 19 de_outubro e 1 o de novembro do ano passa­
do, pórque era a data·base, de acordo com a 
categoria, e, naquela oportunidade, como resul­
tado do acordo coletivo, tiveram um aumento, 
o Segundo aumento, que é um aumento indireto, 
é que os rodoviários de Brasil ia tinham um regime 
de trabalho que eu, particularmente, considero 
desumano e usei a expressão pública de farnige. 
rado inteiValo, porque julgo cfue era a exploração 
do capital, o capital explorando o homem, e que 
era o seguinte: o motorista levantava às 4 horas 
da manhã, ia para a empresa de ôrUbus, traba­
lhava das 5 da manhã até_ às 9_ horas, depois 
ó-·cartão dele era encerrado. Se a empresa preci­
sasse dele às 11 da manhã, ele trabalhava mais 
das 1 I ao meio-dia, o cartão _era encerrado 'outra 
vez e, se a empresa precisasse dele às 5 horas 
da tarde, ele voltava a trabalhar <ias 5 _horas da 
tarde até àS 9 horas da noite e chegava em casa 
às 11 horas da noite. Isto significava, em resUmo, 
o seguinte: que ele saía de casa às 4 da manhã, 
voltava à meia-noite, trabalhava das 5 horas até 
às 1 I horas, mas só recebia 8 horas de trabalho 
e as duas de_ inteiValo de almoço remunerado. 
Então, o Governo do DiStrito Federal concluiu 
que deveria terminar com esse inteiValo e, a partir 
do momento em que terminou com esse inter­
va_lo! __ C?S !Odoviários tiveram um grande ganho,_ 
porque passaram, como todos os trabalhadores 
e como rege a CLT, a trabalhar 8 horas por dia 
com duas horas de inteiValo e, eventualmente, 
duas horas extras, como prevê a legislação. Mas. 
é claro que istc:> custou dinheiro para os empre­
sários, para as empresas de _ônibus, porque tive­
ram que contratar, só por causa do fim do inter­
valo, aproximadamente mil motoristas e, com a 
contratação desses mil motoristas, inclusive não 
havia motáiistas suficientes no Distrito Federal 
e_ algumas em_pr_e_saS, c~~ O:- é_ o- _caso eSpecifico, -
se não me falha a memória, da Ptoneira ou da 
Alvorada, não sei bem ao certo, mas creio -que 
da viplan, a viplan mandou, um ônibus seu buscar 
motoristas em Sergipe, se não me falha a rri"emér 
ria, ou em Maceió, trazendo, Inclusive, alguns mo­
toristas de Maceió, porque não havia, na época, 
o suficiente em Brasília para aquele aumento de 
mil motoristas. 

Agora, abrindo um parêntese nisto tudo, por 
que foi importante _o Governo exigir a contrataÇão 
de mais mil motoristas? Primeiro, porque era de­
sumano; segundo, porque mais mil motoristas 
no sistema geravam, a partir-do momento em 
que o motorista tinha o seu descanso, como pre­
via a CLT, uma prestação do serviço melhor. Mas 
acontece que isto custou dinheiro para as empre­
sas. E, a partir do momento em que custou para 
as empresas, refletiu diretamente no custo/qui­
lômetro. E como refletiu no custo/quilômetro, o 
Governo passou, a partir do resultado da auditoria, 
a pagar esse custo/quilômetro. Um outro parên­
tese é que, com o caixa único, -as empresas que 
antes eram remuneradas exatamente pelo preço 
da passagem, hoje já não o são mais. São remu­
neradas pelos quilômetros que percorrem. E".:iqui 
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ê importante explicar isto. Antigamente, no siste­
ma anterior, se o ôrubus saia de um ponto "A" 
e vinha a um ponto ''B", e trazia 300 p~ssageiros 
nesse percurso, essas 300 passagens eram pagas 
na roleta e esse dinheiro da roleta era do empre­
sário, independente se vinham 30 ou300. A partir 
da instalação do caixa único, não é mais assim. 
Se desse ponto "A" a um ponto "B" há uma 
distância de 1 O quilômetros, ele, o empresárlo, 
recebe pelos 1 O quilômetros que percorreu, ou 
seja, lO vezes o custo/quilômetro. rndependen­
temente se neste percurso houve 30 ou 300 pas­
sageiros. 

Agora um detalhe importante, por um sistema 
de computação que implantamos na TCB, essa 
viagem é fiscalizada e os Srs. empresários só rece­
bem essa viagem, se saírem no horário certo, 
se chegarem no horário certo e se pararem_ nos 
pontos certos. 

Aqui abro outro pal-êntesis; uma grande reCia­
maç:ão dos empresários, que também procede. 
Eles não tinham habitualidade com este sistema 
fiscalizado e tiveram que adaptar o sistema opera­
c:ional, das suas empresas para funcionarem bem. 
E não conseguiram, ainda há falhas de horário, 
ainda há ônibus que não param nos -pontos áe 
ônibus. E o que que isto gera? Mu1tas. Há uma 
só empresa no Distrito Federal, hoje, que tem 
quase 20 milhões de cruzados de d_imiouição da 
sua receita, _em função do computador ter mos­
trado essas falhas, o_u s_eja, n;;io saiu ou não che­
gou no horário certo ou não preencheu os formu­
lários corretamente, para provar esse cumprimen­
to de horário, de acor .:o com a exigência compu­
tacionaL 

f\t\as, o que aconteceu_ em seguida? Veio o 1 ~ 
de março, a economia brasileira começou a des­
congelar, e o GOverno do Distrito Federal fez o 
primeiro reajuste tarifário. Aí, para V. Ex'" terem 
uma idéia, a tarifa de Brasma foi para 4 cruz_ados 
e a de São Pâulo para 5 cruzados. Nós que, histori­
camente, tínhamos o dobro da tarifa de São Paulo 
e portanto, já em 19 de· março, a tarifa real de 
Brasil ta deveria cuStar 1 O cruzados, passou a cus­
tar 4 cruzados, e a de São Paulo passou_a custar 
5 cruzados. Continuamos a subsidiar o sisteroa, 
só que ainda em lQ março, ou antes, no mês 
de fevereiro, o Sindicato dos Rodoviários nos pro­
curou, através do seu Presidente Pedi-O Celso, di­
zendo que não _era mais possível que um rodo­
viário de Brasma ganhasse menos que um rodo­
viário de São Paulo. E ele pedia, num documento 
oficial ao Governo, que o_salário do rodoviário 
de Brasma fosse igualado ao rodoviário d~ São 
Paulo e que isso fosse retto, ·a partir do dia 9 
de fevereiro deste ano. NegociamoS com o Sindi­
cato dos Rodoviários, apesar de não ser data base 
e chegamos à conclusão óbvia cjue o estômago 
do rodoviário de Brasília é do mesmo tamanho 
do rodoviário de São Paulo. E se queremos prestar 
um bom serviço de transporte em Brasília, seria 
preciso remunerá-lo bem. E fiZemos um acordo, 
agora, em 1 ~ de março, há apenas 50 dias, igua­
lando os salários do motorista de Brasília ao do 
motorista de São Paulo. O motorista de_ São Paulo, 
naquela oportunidade, ganhava 5 mfl157 cruza­
dos. Nós assinamos um acordo -com o Sindicato 
dos Rodoviários de Brasília, pagando ao motorista 
de Brasí1ia, exatos 5 mil 157 cruzados, nem um 
cruzado a menos. Só que o Sindicato dos Rodo-
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viários de Brasília pedia que esse aumento fosse 
desde 9 de fevereiro e nós dissemos que não. 
Q!Je só pode riamos dar a partir de 19 de março, 
qUando teria o aumento aa pãSsagem, senão não 
conseguiríamos remune_rá-los. Por que o Sindi­
cato dos Rodoviários, na semana Passada, voltou 
a ped[r um· ãumento?- Por uma razão, porque, 
como os rodoviários de São Paulo tiveram um 
aumento pata 5 mil 157 cruzados em janeiro, 
o gatilho deles já estourou, já está estourando 
o segundo. E em Brasllia, que foi a partir de 19 
de marçO, o gatilho só estoura em r de maio. 
E, -dependeiido da inflação de maio, com o resí­
duo de abril, estouraria o segundo gab1ho a partir 
de 19 de junho. O que os rodoviários de Brasi1ia, 
neste momento, portanto, chegaram a solicitar, 
e o Govem9 declarou, publicamente, a total im­
possibilidade de atender, é que, além de igualar 
os_nú:meroS, igualássemos as dàtas._Porque, ila 
verdàde, hOje os s·aJárioS de BrasíJia são iguais 
ó qUe com datas diferentes, porque São Paulo 
está sempre 45 dias antes de nós. Porque os au­
mentos lá. tanto de passagem, como de rodoviá­
rios, foi anterior ao nosso. OU seja, o que há neste 
moti1ento é uma defasagem _de gatilt'lo ~alaria!. 
E um defasagem de gatilho salaríaJ, que o Gover­
no não pode cobdr por uma razão multo simples, 
porque Dona Maria da Conceição, que andou de 
ônibus ontem, que pegou o ônibus da Ceilândia 
para vir para o Plano Piloto, ja pagou a sua passa­
gem, não há como eu' ir à casa dela pedir um 
aumento de passagem. Só posso ·cobrar a passa­
gem daqui para a frente. Obviamente, não é a 
Tavares. (Risos.) 

Então, em resumo, este era o problema dos 
rodoviários, mas acontece que os empresários, 
neste peOoda de dois meses, a partir de 1 ~ de 

- março, entraram com uma reclamação ao Gover­
no, dizendo o seguinte: "Este <::usto/quilômetro 
que eu estou fec_ebendo, não é real. Mandamos 
a auditoria às empresas outra vez, e resposta da 
auditoria:" Efetivamente, o custo_ quilômetro que 
os empresários de transporte estão recebendo 
hoje não é o co~o real". Por que não é? Porque 
houve aumento do diesel de_37%, dos veículos 
72%, de peças de mais de 100%, e é claro que 
Isto defasou _o _custo das empresas, em relação 
ao <::usto rea1. Isto gera o quê? A partir do mo­
mento em que nós temos de remunerar as empre­
sas, adequadamente, pelo custo/quilôriletro, nós 
temos que aumentar a receita. Há duas maneiras 
de aumentar a receita, ou aumentar o subsídio, 
ou aumentar a passagem. O subsícUo nós já che­
gamos ao teto dos 245 rru1hões de cruzados do 
IPVA;_só há a oportunidade de aumentar a passa­
gem ou uma transferêrida do Governo Federal. 

Terminando esta minha explanação, eu gosta­
ria só de colcx:ar o seguinte: os_ônibus em Brasí1ia 
estão superlotados, e este talvez seja o problema 
mais grave. Aliás, como estão nas outras cidades 
brasileiras, também. Como resolver este proble­
ma? O Governo s6- tinha duas alternativas. Ou 
autorizava as empresas que já operam no sistema 
a comprarem mais ônibus, como foi feito durante 
o todo o período passado, ou fazíamos uma con­
corrência pública para que a empresa vencedora 
da <:oncorrência, seja ela qual for, pudesse com­
prar os ônibus. FIZemos a primeira concorrência, 
foi aberta a primeira licitação hoje e já vamos 
publicar a segunda concorrência. A de hoje para 
70 ônibus e a seguinte para mais 70 ônibus, para 
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através da concorrência pública, sem favorect­
mento e sem prejuizo de ninguém, outras empre­
sas possam chegar ao slstema e assim melhorar 
o transporte de Brasília. 

Deixo para as perguntas, a última parte que 
seria da minha explanaç_ão, que seria a solução 
do transporte em Brãsília, a longo pi-azo, corri 
uma das opções aventad.~ do transporte de mas­
sa. Muito obrlgcido. 

O SR. PRESIDENTE (Meifa FilhQ) - Agrade­
c:emos a explanação do_ Dr. Arruda. 

Gostaria de fazer uma consulta aos Srs. Sena­
dores, sei que muitos têm suas obri_gações com 
relação _às comissões, se ªlgum dos Sen~dores 
presentes gostaria de formu1ar,_já de início, uma 
pergunta aqui ao nosso querido José Roberto. 

CoiÍ.cedo_-a palavia ao nobre Seri.ador Mauricio 
Cori'êa. ' ,-

0 SR. MAURÍCIO CORR~ ~-Sr. p;esldente, 
não é propri_amente uma· pergunta, ê mais uma 
questão de ordem, para o fundonamento de_ nos­
sos trabalhos, 

Ouvi, atentamente, a exposição do Secretárlo, 
o comentário que ele fez sobre o problema do 
tempo, do intervalo, e outras providências que 
se constituíam na mais justa reivindicação da ca­
tegoria dos trabalhadores. Acho-que foi o coroa­
mento de uma batalha levada a efeito pelo Sindi­
cato dos RodoyjáJios. sol? a Presidênciê! d~s~jo- _ 
vem entusiasmado e sempre atento às questões 
das categorias, que é o Pedro Celso, E, aliás, em 
ct.Ya luta eu sempre me incorporei, na condição 
de Presidente da Qrdem__dos AdYogados. De mo­
do que, realmente, foi o extermínio, foi a extinçõo 
de um ri!gime de escravatura que _existia, no que 
tange aos -sagrados e fundamentais direito$ dos 
rriotoiíStàs e até trocadore_~ das empresas de ôni­
bus. 

Mas a minha preocupação, Sr. Presidente, res­
tringe-se apenas em saber se também não seria 
possível estender a prerrogativa desta exposição 
ao Presidente dos Sindicatos. elos Empregados 
das Empresas dos Transporte Cole_tivo~ e _Od:;la­
nOs da Distrito Fl!deral e, do mesmo modo, 8$e­
gurar ao Presidente do Sindicato da CategOria 
Patronal o direito de expor, para nós, alguma das 
sUãs idéias. Assim nós teremos visão mais ampla, 
e poderemos, com mais propriedade, estabele­
cermos os preâmbulos para as nossas decisões 
e nossos estudos. Não é um~ pergunta exata­
mente ao ilustre ~sitor, por cuja d.issertaçiio, 
eu cumprimento. É apenas uma solicitação que 
faço a V. Ex' e, já pedindo escusas, como já havia 
antecipado a V. ~. em face do compromisso 
que euJenbo Jâ OS! minha Subcomissã9 c;l_e Poder 
Judiciário, onde estará presente, agora, o Ministro 
da Justiça, tenho que me deslocar para lá, assim 
que o relógio bater 20 horas. 

O SR. PRESIDENTE (/1\eka Filho) -Sua su­
gestão será plenamente aceita,_ 

Agora, vamos para o âmbitO federal, eu não 
precisaria pedir ao Tom- eu o-chamo de Tom, 
porque o conheço -desde o tempo em que ele 
era menino, com os meus filhos, aqui na 305 
Sul. Nós estamos aqui não é de hoje. Eu- pediria 
ao Tom; que é da área federal. que dissesse algu­
ma coisa a respeito e que também fosse breve, 
não que não diga tudo, mas que, dentro dessa 
brevidade, diga o máximo que puder. 
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O SR ANTONIO AUGUSTO RUBEL REBELo 
- Sr. Senador Meira Filho, Srs. Senadores. Srs. 
Deputados. Sr.- Secretário Arruda, coinpanheiro 
Milton Seligam Presidente do PMDB de Brasllia, 
colegas técnicos aqui presentes, usuários dos 
transportes urbanos, empresários e funcionários 
das empresas operadoras do sistema. 

Dentro desta brevidade que o Presidente me 
pediu. vou procurar não me alongar muito até 
porque o colega Arruda já caracterizou bastante 
o problema de transporte em Brasília e, também, 
porque a EBTU, por ser uma empresa que se 
situa no plano nacional, evidentemente, ela tem 
uma visão do problema em sua dimensão nado­
na] e não só local. No caso específico de Brasília, 
a EBTU vem, nos últimos anos, na Administração 
da Nova República, investindo um volume signifiM 
cativo de recursos no transporte urbano de Brasí­
lia. Para qye V. Ex' renham uma idéia, os investi­
mentos da EBTU em Brasüia, nos dois últimos 
anos, fizeram com que a ddade foss·e a segunda 
beneficiária ao orçêirrientci da ESTq. Esses inves­
timentos, só para se ter ma idéia, que até 1984 
chegavam a 3 milhões e 100 mil dólares, dentro 
do Programa Aglurb que era o principal problema 
da empresa; em 1985, subiu para 5,2 milhões 
de dólares; e em 1986, foi a 11 milhões de dólares. 
Foi um inV~stimento significativO na infra-estru­
tura de transportes urbanos e na parte institu­
cional, que é uma parte fundamental e com reper­
cussão significativa na questão tarifária. O reforço 
que a EBTU vem dando~ participação de organis­
mos locais e a estrutura de transportes urbanos 
da cidade, principalmente das ddades-satélites, 
tem uma repercussão signficativa no custo opera­
dona] das empresas e, por via de conseqüência, 
isto deve ser rebatido também no custo da tarifa, 
razão por que nós entendemos que parte destas 
colocações que o Arruda fez em relação ao custo 
de tarifa em São Paulo e em Brasília, se devem 
também a esses investimentos que foram feitOs 
em transporte. Foram investimentos significativos 
e fundamentalmente nas vias por onde trafegam 
os transportes coletivos. Esse programa deve ter 
continuidade ainda este ano e já estão sendo ne­
gociados recursos ainda mais siQniflcativOs- para 
Brasília, no contexto de tranSportes urbanos. 

Vale dizer que esta questão da tarifa, nao que 
nós fujamos ao debate, pelo contrário, a EBTO, 
vem-se preocupando, como já falei, e acampa~ 
nhando a questão tarifária no âmbito nacional, 
mas nós reconhecemos como uma questão de 
caráter local. Dentro dessa perspectiva, a EBTU 
vem procurando apoiar a formação de equipes 
técnicas qualificadas, para a gerência desses siste­
mas e, também a formação de pessoal qualificado 
para a operação dos mesmos. Nos últimos dois 
anos, foram treinados, a nível de Brasil, 29 mil 
técnicos e motoristas envolvidos com operação 
de slstema. Vale dizer, também, que esta questão 
da tarifa, como eu comentava, há pouco, com 
o Senador Meira Filho, no caso do Brasil é uma 
questão muito'grave, porque nós temos uma po­
pulação que, em 30 anos se transformou de rural 
em urbana, de uma maneira muito violenta, as 
cidades foram o_cupadas de uma manelra mais 
violenta, ainda, concentrações de pessoas sem 
muito controle em termos, da sua ocupaçáo e 
da sua distribuição no espaço, Ao mesmo tempo, 
os salártos não evoluíram da mesma forma. En­
tão, o -que_ acontece com o caso brasileiro, nesse 
setor de transporte urbano, que é preciso se co-
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nhecer, ~ que_ o prOblema tarifa não é só um 
problema de melhoria de gerenciamento ou· da 
operação de sistema. É: támbém um problema 
de salário, é -Um proklema estrotural. Por mais 
que se mclhore _o sistema e que se invista ·na 
infra-estrutura, a repercussão sobre a tarifa vai 
ser mínima. porque continUa a permanecer o pro­
blema da estrutura salarial brasileira. Acho que 
isso é um dado fundamental para que se possa 
entender este problema da tarifa de uma maneira 
mais profunda. 
_ De modo que nós entendemos, hoje, que a 

questão_ dos transportes coletivos, e dentro desta 
questão o problema tarifário, deve ser repensado, 
é preciso repensar, o próprio mode1o de operação 
desse_ sistema. t predso um envolvimento maior 
da sociedade nas decisões concernentes à opera­
ção deste sistema e concernente, sobretudo, ao 
seU gerenciamento e sua fiscalização. É preciso 
que_ o us~rio pa~cipe no processo de decisão 
e no processo de discussão da tarifa de trans­
portes_urbanos. É preciso que ele conheça melhor 
isto e __ que ele tenha poder de participação, de 
fato, pas desdsões que concemem ao modelo 
de operaçao. Sabemos que o Brasil, em matéria 
de transporte urbano, pode ser considerado um 
país bastante evoluído, já domina a tecnologia 
significativa capaz de implantar os níveis mafs so-­
fisticados de transporte. Para que V. Ex~'" tenham 
uma idéia, no metrô de São Paulo nós já_ ternos 
hoje capacidade de implantar 98% do equipa~ 
menta a nível nacional, mas, ao mesmo tempo, 
em termos da operação de sistema, estamos ain­
da bastante atrasados em relação a outros paises, 
da Europa, onde o transporte público é tratado 
com muito empenho pelas municipalidades, pe­
las prefeituras, pelos governos locais. 

A questão do subsídio é uma questão que tem 
que ser encarada, de fato, isto acontece nesses 
países, mas também a questão da propriedade 
do sistema, é uma questão que tem que ser revis­
ta. Acho que diante dessa constatação de que, 
por mais melhorias que se façam na estrutura 
de transporte e nas condições institucionais de 
gerenciamento de slstema, nós não consigamos 
um rebatimento significativo na tarifa, nos Permite 
colocar hQje, com toda segurança, porque é pre­
ciso ser maJs ousado e ter mais coragem no trata­
mento deste problema. Está-se chegando, real­
inente, ã uma situação dramática, é uma situação 
explosiva, as populações não podem mais arcar 
com os custos a que elas estão sujeitas, hoje, 
em termos do que ganham, não existe solução 
de curto prazo para isto, pelo menos dentro das 
condi_ções atuais, e, portanto, a solução tem que 
se dar dentro do sist!?ma no curto prazo, com 
a participação maior dos setores envolvidos e com 
uma atitude mais corajosa, em relação a novas 
fórmulas de _gerençja_mento e operação de siste­
ma. 

No caso de Brasília, eu _gostaria apenas de refor­
çar a posição inicialmente colocada pelo colega 
Arruda, em relação à tipicidade da ocupação do 
espaço de Brasília. Realmente, esse um fato que 
dificulta muitO uma solução mais rápida para o 
problema do transporte de Brasília. 

Agora, entendemos, também, que neste mo­
mento se faz necessário e _é_ fundamental urna 
discussão sobre a questão da ocupação do espa­
ço de Brasilia. É preciso também que, da mesma 
maneira que SE; repense a questão do modelo 

de operaçã-o-do transporte urbano, se repense 
também a questão da o_cupaÇáo do espaço de 
Brasília, para que possamos ter uma realidade 
mais racional em termos da ocupação/solo e que 
isso permita, também, o rebàtimento s-obre a 
questão dos transportes coletivos e, portanto, das 
tarifas. 

Para não prolongar o debate, eu sei que todos 
estão esperando, eu meses erva para as perguntas 
que vierem depois. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Como 
brasiliens_e, tenho vivido muito o problema do nos~ 
so transporte. Tanto é que na campanha eleitoral 
nós falamos, em matéria de plataforma eleitora, 
nesse problema do transporte aqui no Distrito 
Federal e em toda a Nação. Eu dizia, na oportu­
nidade, que o transporte é um direito do cidadão 
e um dever do Estado. Tudo bonitinho, arruma­
dinho, na televisão, bacana, e na verdade eu entrei 
no mérito da questão e ela foi discutida em várias 
reun"iões. Mas_eu digo aos senhores que eu, como 
brasiliense, tenho vivido muito esse problema do 
transporte, vivido e agoniado, e vou explicar o 
por quê. Eu, por obra do destino e por uma ques~ 
tão de vocação, sou wn homem do rádio, e meu 
programa aqui nesta cidade se credenciou a tal 
ponto de o Governador telefonar para a minha 
casa e pedir a solldariedade do programa. Para 
quê? A fim de que eu conscientiZasse o povo 
para não quebrar os ônibus, porque iria aumentar 
o preço da passagem no dia seguinte. Vocês já 
imaginaram a agonia que eu sofria? Quer diter, 
eu sentia que o Governador estava apertado. Aper­
tado porque há um sistema que é errado, no meu 
entender. Parece que o governante tem medo 
de chegar perto do povo, de contar para o povo 
a realidade, e isso precisa acabar. O povo, agora, 
que o processo democrático foi restaurado no 
País, elege os seus candidatos, os seus preferidos. 
E, a pattir daf, é preciso acabar com essa história 
de ter medo do povo, contar para o povo a realida­
de. E nós estamos na iminência de viver uma 
realidade terrível do transporte em nossa capital. 
Eu estoU dizendo isso, porque a coisa aqui vai 
ter uma seqüência e vocês vão me dar razão de­
pois. 

Eu gostaria de pedir ao presidente do Sindicato 
dos Rodoviários, o Pedro Celso; que perguntasSe 
alguma coisa ao nosso _secretário. 

.O SR. PEDRO CELSO --Senador; éu góstària, 
inclusive, de agradecer ao convite que nos foi 
feito para estarmos aqui presentes e, também, 
se fosse permitido pela Mesa, de seguir ali a solici­
tação feita pelo Senador .w\a.Uficio Córi"êa, porqu~ 
foi feita toda uma ar_gumentãçào por parte do 
Sr. secretário dos ServiçoS Públicos, e nós, -tam­
bém, temos uma série de argumentações a serem 
feitas, poi'que nós nos sentimos prejudicados-na 
explanação do Sr. Secretário dos ServíçOs Públi~ 
cos. Se nos fosse possivel, gostaríamos de fazer 
uma explanação sobre a nossa situação. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Eu só 
pediria ao companheiro que procurasse ser breve 
e sucinta, para que nós aproveitemos bem o tem­
po e que não fiquemos aqui apenas na discussão 
e no_ debate, ria discordância, com raiva um do 
outro,_ E vamos até pedir a Deus que daqui, hoje, 
saia uma solução para esse problema da passa­
gem. 
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O SR PEDRO CELSO - Quero agradecer e 
dizer que nós estamos aqui na melhor das inten­
ções, estamos dispostos a resolver o problema 
dos transportes coletivos de Brasjlia, que, hoje, 
é muito grave. 

O Sr. Secretário falou sobre os aumentos sala­
riais concedidos à nosSa categoria: Para esclare­
cer, em 19 de outubro, nós tivemos uma i'eposlçªo 
salarial da ordem de 8.19, que significou apenas 
a reposição do IPC para o mesm:o período. O 
Secretário, também, disse que os nossos salários 
estão equiparados com os outros centros, apenas 
com uma dtferença de gatilho. Isso não reflete 
exatamente a realidade. Para informe aos presen­
tes, queremos dizer que o salário de um motorista, 
hoje, no Rio de Janeiro, está em tomo de Cz$ 
6.600,00, e eJes vão ter um novo gatilho salarial 
a partir de 1" de maio. O salário de um cobrador, 
na mesma cidade, Rio de Janeiro, está na faixa 
Cz$ 3.573,00. Em São Paulo, o salário de um 
motorista está na ordem de Cz$ 7.753,00, de um 
cobrador, Cz$ 4.128,00. Em Belo Horizonte, o 
saláriQ de um motorista está na ordem de Cz$ 
7.000,00.0 do cobrador, Cz$ 2.800,00. Erfi Bras[­
lia, aqut na nossa Capital, wn motorista está ga­
nhando atualmente Cz$ 5.161 ,oo, e um cobrador, 
nas empresas particulares, Cz$ 2.300,00, e na 
empresa do Governo, a TCB, Cz$ 2J500,00. O 
gatilho vai disparar para nós em 1 ~ de maio, que 
elevará os nossos salários para Cz$ 6.183,00, uma 
bruta] diferença com os grandes centros, 

Queremos colocar, também, que roi feita uma 
auditoria na~ empresas e chegou~se à conclusão 
que se_ tem que aumentar _as tarifas. Eu quero 
fazer urna solicitação, também, que se faça uma 
auditoria na casa de um rodoviário, pai de 5 filhos, 
que ganha bruto por mês Cz$ 5.161,00 e verifique 
se tem que aumentar o saJário dele ou não. Tam-­
bém nos estranha, o GDF negocia com os empre­
sários, neste momento, o ~l!mento das tarifas e 
se recusa a negociar a nossa reivindicação salarial. 

Quando o Sr. Secretário diz que nós tivemos 
um aumento salarial de 63% ern 1 e de março, 
não reflete, também, claramente a realidade. O 
que nós tivemos foi, pura e simplesmente, uma 
antecipação dos gatilhos que já tínhamos direito 
por lei, que deixa os_ nossos salários em Cz$ 
5.161,00. A nossa estranheza passa, porque a 
grande maioria da categoria teve, em 19 de março, 
63% de reajuste sa1arial, enquanto os empresários 
tiveram um aumento médio das tarifas da ordem 
de 106%. Estão reivindicando novo at.~mento de 
tarifas, no qúe estão sendo atendidos pelo GDF. 
Então, a nossa sltuação está bastante. _ruim, .nós 
estamos com a categoria bastante radicaflZ8da, 
porque efa sabe dos safáríds de outros centros, 
ela sabe dos aumentos das tarifas. Nós tivemos 
uma assembléia no domingo passadO muito difí­
cil para nós, tivemos muito controle para conven­
cer os comp"anheiros rodoviários, para que des· 
sem novo prazo às negociações, mostrando ai 
nossa flexibilidade, a boa vontade em levar adiante 
as negodações. 

Dessa assembléia foram tiradas algumas posi­
ções, que eu gostaria de passar aos presentes. 
Trata-~. no dia 7 de maío, nós vamos realizar 
uma operação cienominada "Segurança". Dei­
xando daro que essa decisão, onde vai ser colocé!Í· 
do, se o veículo tem c;:on_dlções de rodar, vai ficar 
a cargo do empregado, do motorista, que é_ o 
responsável pelo veículo. Portanto, ele tem condi-

ções de dize:r se o ônib1,.1s tem ou não condiç~s 
de rodar. Porque hoje nós enfrentamos problemas 
seriíssimOs tio transporte coletivo, como: a super­
lotação dos veiculas, a precária condição de ma­
nutenção da frota, a superjomada de trabalho dos 
rodoviários, que se falou aqui em 8 horas. mas 
normalmente_ pasSa das 10 horas diárias. Tam· 
bém o problema da frota, que está com -a idade 
vencida. -

Os recentes e graves acidentes que ocorreram 
na nossa c_idade comprovam a precária c:ondição 
de manutenção dessa frota, que está colocando 
em risco não só a ncis~ cat~g~. cc;>mO ~ém 
a segurança da própria população. 

Erttào, nesse sentido colocamos, também, que 
no dia 7 vai ser feita essa operação. E queremos 
convidar os Constituintes do Distrito Federal, de 
outros partidos também, convi_ dar a todos .os pre~ 
sentes, _neSSe seritido nós vamos enviar uma cor~ 
respondência _oficial, para que no dia 8 de maio 
os Constituintes do Distrito Federal, não só os 
ConstituínfeS, mas o Secretário d0-5 serviços públi~ 
cos, o Diretor do Depê3rtamento de Transportes 
Urbanos e as demais autoridades, para irem co~ 
noSCO fazer L(Oia verificação in loco das condi~ 
ções de __ trans_porte, hoje, no Distrito Federal, indo 
c0tiósc_Õ_às_7:30 da -m_;:mhã_apanhar um ônibus 

- na cidade-satélife e vE:rifkar como estão as nossas 
condições -de trabalhO e Cõmo_está sendo trans~ 
po~da a população hoje. 

Então, temos ainda a dizer que teremos uma 
assembléia, no próximo dia 1 O de maio, quando 
esperamos -ver atendidas as nossas reivindica-
ções. -

Agora, queria deixar daro que a categoria não 
hesitará em Utilizar o seu legítimo instrumento 
de luta, que é a greve, para ver conquistadas as 
suaS reivind_icaçQes. E, tradicionalmente, nesses 
momentos de luta da categoria nós temos enfren-. 
tado uma fortíssima repressão policial. Estamos 
ainda hoje com uni companheiro cobrador grave­
mente enfermo, por uma bala que ele levou nas 
cos@s, enfrentando a céiva!aria, os cães da PM. 
sendo tratados como rriarginais, em nossO movi­
mento de luta. Estamos dispostos ao diálogo, 
mostramos isso na nossa última assembléia e 
esperamos ver atendida a nossa reivindicação. 
Essa assembléia do dia 1 O será uma assembléia 
decisiva, já nos foi dificil conter a categoria na 
última assembléia e esperamos ver atendidas as 
nossas reivindicações. Muito obrigado. 

O SR-PRESIDE"NTE (Meira F~ho) - Muito 
bem. Sr. Secretário, o Sr. responderia ao proble­
ma-salarial citado por ele. 

O SR JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Vou res­
ponder bem rapidamente as 5 questões básicas 
que eu ac;ho que o Pedro Celso, colocou. Primeiro, 
o de aumentos de salários. Enquanto ele falava 
os números, eu fiz uma conta simples. Repito 
- os salários dos rodoviários de Brasilia, no que 
conceme a motoristas, são exatamente iguais aos 
de S&o P&ulo que_ é o luaior do País. Enquant~ 
lã era de ez$ 5.157,00 que foi o valor qUe o sindi­
cato pediu,_ porque se .ele tivesse pedido Cz$ 
5.157,00 e· a gente tiveSse dado ez$ 5.156,00 
eles iam dU:er: agora estão brigando pelo cruzado 
que faltou. Não, mas fot de Cz$_5.157,00. Bom, 
acontece -que lá o gatllho está estourando antes. 
Então, Varriós admitir, Pedro Celso, que haja um 
gatilho em 1~ de maio de 20%, os 5.157,00 _vai 
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para 6.188,00 e, suponhamos que a tnflação de 
maio, acumulada ao resíduo inflacionário, gere 
o gatilho em 19 de junho Como gerou em sao 
Paulo, o salário vai para 7 .425,00, que é exata-
mente o valor que Você colocou. _ . 

A segunda colocação, que os empresários_ es­
tão tendo aumentos maiores do que os empre­
gados. Bom, essa questão é muito simples. Não 
é só o sálarlo de rodoviários que está a.umentando, 
infelizmente. O diesel também aumentou, as pe­
ças aumentaram, o preço do veiculo mais que­
dobrou, e obviamente que nós temos que remu­
nerar o empresário adequadamente. Ou seja, 
além do aumento do rõdoviário tivemos que_ re­
passar o aumento dessas coisas. 

Tercetro, manutenção da frota. Em primeiro 
lugar, os graves acidentes que ocorreram no Dis­
trito Federal pelo menos os mais graves, não foi 
na frota urbana, mas foi na frota interurbana O 
índice de acidentes no Distrito Federal diminL:~i~ 
violentamente. E por que diminuiu? Porque nun~a 
em Brasília havia sido fe(to vistoria mec;::ânic~ nos 
ônibus. E, desde o dia 17 de março de la86. 
que o Departamento de Transportes Urbanos fis­
caliza a parte mecânica dos ônibus, todos os dias.~ 
Pelo m~nos 20 ônibus por dia são recolhidos obri-' 
gatoriamente pela cidade. Mas a frota está uma 
beleza? Não, não está. é: preciso renová-la, é pre-­
ciso melhorar as condições de manutenção. E 
é só verificar, ness~ livros "dõ DTG, _o tanto de 
multas que os empresários têm Jeva4o. que vOcês 
vão chegar à conclu_~o de que estamos tomando 
as providências que nos cabem. 
Qua~o, a_ viagem que llOCê me Convlda para· 

fazer num ônibus, Pedro Celso, eu aceito O con­
vite. Passo na sua c~a se você estiver de acordo, 
depois de amanhã, às -sets e meia da manhã, 
eu até diria um pouquinho mais cedo. Sugiro 
todos os dias, inclusive, até porque eu tao"tbérn 
ando de ônibus- você sabe disso _:_e eu t~nho 
ido às cidades~satélites o que é da mintta obriga­
ção. E é o maior prazer ir com voc:ê até que 
a nossa convivência, apesar das nos@S cti~­
dâncias, tem sido educada-e demcX:iátlca COmo 
deve ser. Então, se você aceita o COnvite, e:l,l PaSSo 
na sua casa, depois de amanhã, entre 5 e meia 
e 6 horas da manhã. A única diferença é tl!Je 
eu acho que devo passar um pouco ma.is cedo 
para pegar horário de pique. 

E o último item, que vpcê fala,_ da agressão 
aos rodoviários em época de greVe. Eu diria a 
você o__s.eguinte: estamos tentando res_o(ver todos 
os problemas dos rodoviários, as justas reivindi­
cações_ dos rodoviários,_tão b~m representados 
por esse Líder que é o Pedro Celso, através da 
mesa de negociação. Porque eu sou daqueles 
que _acreditam e este Governo acredita, que é 
na mesa de negqciação que estão as grandes 
vitórias trabalhistas. Terminamos o interva1o sem 
greve, demos uma alUllento de 1 o de março sem 
greve, e o .aumento de 1 ~ de març_o foi de 63% 
para os motoristas. Mas hoi.Ne categorias, como 
os de:spachantes, que chegaram a ganhar 132% 
e na mesa de negociação. E:SSa é a -vitória da 
liberdade, da democracia, da mesa de negoCia­
ção, é a vitória do dlálogo. Inrelizmente, na única 
greve que howe neste período, realmente foram 
depredados 132 ônibus. Com pedras, com Jarcm­
jas mecânicas, que são laranjas cheias de pregos 
e jogadas nos pneus, foram furados pneus nas 
garagens e, efetiyamerite, a depredação de ônibus , 
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gera prejuizo à população. Eu tenho o infeliz en~ 
cargo de anunciar aos Senhores que o carro do 
Diretor do Departamento de Transportes Urba­
nos, Dr. Wilson /V\aciel Gomes, na última sexta­
feira, foi alvejado por um tiro, quando o motorista 
o havia deixado em sua residência e voltava para 
a garagem, disparado de um pass'at amarelo. A 
parte está dada na Delegacia de Polida, para verifi­
car as razões. 

Agora, Pedro Celso, desculpe o momento de 
descontração. Quando o rodoviário é atingido, 
imediatamente se diz: foi a Polícia. O pior é quan­
do o Diretor do DTU é atingido, porque a gente 
nem pode falar de que lado é que veio o tiro. 

O SR. PRESIDENTE (Meira F~ho)- Muiio bem, 
agora vamos ouvir a parte dos concessionários. 
Quem falaria em nome dos empresários? 

O SR. (Fora do microfone, lnaudível.) 

O SR PRESIDEN1E-(Meira Filli6) ~ PoTs.não. 
Sr. Wagner Canhedo. 

O SR. WAGNER CANHalC- Sr. Presidente 
da Comissão do Distrito Federal, Senador Meira 
Filho, Srs. Senadores, Srs~ Deputados, Sras Depu­
tadas, Sr. Secretário do Serviço Público, Dr. José 
Roberto Arruda, companheiros de trabalho, em­
presários e amigos: 

A verdade é que o transporte coletivo do Distrito 
Federal tem vivido um drama que o empresário 
está no meio de quatro fogos cerrados. De um 
lado está o Governo que procura controlar o preço 
das passagens, com justa razão, é óbvio, neces­
sário. Por outro lado, está a empresa que precisa 
sobreviver, tem necessidade de sobreviver. Do ou­
tro lado, estão os rodoviários e achamos as suas 
reivindicações P1Uito justaS, e com elas concor.; 
damos. Porque, apesar do salário estar equipa­
rado com o de outras capitais, é muito baixo. 
Do outro lado, estão os usuários, que nós acha­
mos que estão muito sacrificados pela qualidade 
dos serviços e pela quantidade de seiViço ofere­
cido. 

Quando o Secretário do Serviço Público, Dr. 
José Roberto Arruda, disse, que se não houvesse 
o caixa-único teria sido muito pior. Eu também 
concordo. Realmente, se não houvesse o caixa-ú­
nico a situação do transporte coletivO no Distrito 
Federal teria sido muito pior. Porque, se não hou­
vesse o caiKa-única, as empresas operadoras não 
teriam agüentado operar até esta data. A situação 
é muito grave. 

O que o Secretário não disse e que nós acha­
mos muito grave, é que todos os custos aprova­
dos pelo caixa-único, até esta data, nunca ·roram 
reais. E, na minha opinião, ninQuéin faz milagre. 
Acho que para se colocar um carro rodando tem 
que botai' óleo diesel no tanque, pneus e o moto­
rista para dirigir o carro e, ter alguém que possa 
controlar esse ve(culo, e com a sua receita pagar 
as suas despesas, que é, no ca;o, a empresa. 

Assim, quando o Governador José Aparecido 
assumiu o Governo do Distrito Federal, fomos 
ao Governador e colocamos a gravidade do pro­
blema do transporte coletivo no Distrito Federal. 
O Governador nOs pediu- um prazo de 90 dias 
para resolver o problema. Nos deu, na época, 
um aumento de tarifa que ficou longe da realidade 
e nos pediu 90 dias para resolver o problema. 
E nós nem Poderíamos deixar de aceitar. Só 
que esses 90 dias se transformaram em 21 O dfas, 
quando realmente, houve a implantação do caixa­
único. 
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O caixa-úniCo criou para as empresas uma 
grande expectativa. Uma expectativa de poder, 
realmente, receber os seus custos reais, de poder 
oferecer à população um melhor serviço. Porque 
nós reconhecemos especia1mente eu que já estou 
nesse serviço há mais de 20 anos, aqui em Brasí­
lia, reconheço que o serviço está, neste momento, 
com a pior qualidade de toda a sua história: ôni­
bus, frota totalmente envelhecida, frota totalmente 
desgastada. · 

-OSR. PRESlOE-NTE (Meira Filhu) ~Aliás, com 
relação à VIPLAN, as reclamações no rádio são 
constantes. Terríveis, tão terrtve.is quanto essãs 
que o Senhor mencionou aí. 

O SR. WAGNER CANHEDO - .Eu acredito; 
Senador, que não é só contra a VIPLAN, acredito 
que seja contra todas as empresas. Porque o 
transporte está ruim n.o Distrito Federal. Não é 
só na \llPL.AN. Eu acho que a VIPLAN, a Pioneira, 
a Alvorada, a TCB, todas as empresas estão total­
mente- descapittilizadas, sem poder dar uma ma­
nutenção à altura nos seus ônJbus e s'em poder 
fazer renovação de frota, já há algum tempo, que 
eu considero de uma gravidade muito alta. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -O que 
é pior, a empresa do Govemo está praticamente, 
em estado de inadimplência. 

O SR. WAGNER CANHEDO- Essa parte eu 
não posso falar, porque não conheço. fv"\as posso 
dizer sobre a nossa empresa, sobre a VIPLAN. 
A situação da VIPLAN, hoje, é a situação de uma 
empresa fa1ida, uma empresa que não tem mais 
créditos nos bancos, porque não cumpre com 
os seus compromissos, não tem como pagar os 
seus compromissos, não tem arrecadação sufi­
ciente para cumprir os seus compromissos, não 
tem mais crédito, com o usuário, para quem pres­
ta um mau serviço, por falta de manutenção e 
por falta de renovação da frota. 

Este é O estado de calamidade pública em que 
se encontra o transporte coletivo no D!strito Fede· 
raL Na. minha opinião, precisamos, urgente, me­
lhorãi ã qUalidade dos serviços e melhorar a quan­
tidade dos serviços. 

Hoje, fui a um programa de televisão, Brasília 
Urgente, e disse que para melhorar a qualidade 
do servlço e a quantidade do serviço, que na nossa 
opinião, terá que ser aumentado em 30% todos 
os horários em todas as linhas. O Secretário"bem 
sabe que as tabelas de horário que estamos cum· 
prindo hoje são tabelas de dois anos atrás e os 
ônibus estão andando superlotados. Daí a razão 
das grandes reclamações. Para melhorar 30% na 
quantidade e 70% na qualidade, precisaríamos 
hoje, se não houvesse o caixa-único, de uma tarifa 
de 2,50 para 9,40 de 3,50 pãra 13,16, e de 4,0 
para 15,04. 
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tendo neste momento, no subsídio, porque dessa 
forma o próprio Governo não terá condições de 
continuar com esse volume de subsídios. Daí ter-. 
mos_sugerido ao Governo um valor tarifário. Com­
preendemos, achamos, que o Governo, o caixa-ú· 
nico não tem condições de suportar esse volume 
de sub.sJdios que vem tendo até o momento. 

Para podermos, assim que se instalou o caixa­
único~ ·consegUir lirli cUsto/quilômetro mais apro­
ximado, foi necessário fazer uma auditoria nas 
empresas para que se levantasse a verdadeira si­
tuação de todas as empresas. Reclamamos, e co­
mo s_e isso não bastasse, o Governo fez uma se­
gunda auditoria, constatando novamente os mes· 
moc prejuízOs. Ora, se os empresários, nós que 
somos homens experientes no ramo de trans­
porte coletivo, chegamos ao Governo e mostra­
mos que não há condições de continuidade, acho 
que nós, empresários, Governo e povo estamos 
na mesma canoa, portanto, temos que resolver 
juntos esse problema. Acho que se não sentarmos 
na mesma mesa e resolvermos os problemas co-;; 
mo devem ser res_olvidos, alguém fica prejudi­
cado, ou sem_ concordar com aquilo que está 
sendo concedido. Daí a razão de acharmos que 
os custos devem ser discutidos com os empre­
sários de forma democrática, aberta, de forma 
que se se discorde de um item, a pessoa deve 
provar porque discordou desse ou daquele item, 
e não simplesmente discorda, porque é Governo, 
discordar, e não aceita nossos números de forma 
nenhuma. Isso é um absurdo. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)-Devo dizer 
que a Comissão do Distrito Federal providenciou 
esta reunião, n!o foi para defender o Governo 
José Aparecido, não. Também não foi para acusar 
o Governador. A Comissão não está ãqui para 
acusar os empresários e_ nem para defendê-los. 
A Comissão está aqui, não para defender ou acu­
sar os usuários. Para fugirmos ao ·comum, sair· 
mos_ de um debate que não leva a nada, e cami­
nharmos para uma solução. Porque o problema 
dos transportes nesta cidade é di'amático. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA- Vou tentar 
ser ráptdo nas respostas às considerações dos 
representantes das empresaS:. Em primeiro lugar, 
o Sr. Wagner Cánhe(b coloca qtie a quantidade 
de serviço é menor que a desejada, ou seja, há 
supetlOtação nos ônibus. Isso é verdade. A de­
manda, no período dos últimos 12 meses, aumen­
tou 31%. E preciso aumentar os ônibus. Agora, 
a nossa discordância é que act}.amos que deve 
ser feito esse aumento de frota através de licitação 
pública. Para citar um exemplo. A Viplan, empresa 
que v. s· dúfge, em 1972 participou de uma con~ 
corrência da qual saiu vencedora com 121 ônibus 
e tem hoje 444, sem ter participado, nesse perío­
do, de nenhuma lícitação. Acho que as empresas, 
para entrar no sistema, têm que participar de H cita­
ção pública. E é o que estamos fazendo. Abrimos 
a primeira licitação hoje. 

Assumimos o Governo. V. S• tinha 444 6nibus, 
hoje V. S• continua tendo 444 ônibus. E para au­
mentar a frota tem que participar de concorrência 
pública, que é um método claro, que considero 
eticamente recomendável, para que as empresas 

Não disse que a tarifa deve ser esse valor. Disse 
que isso seria necessário. Quem deve estabele_cer 
o valor da tarifa é o Governo. Porque hoje o Gover­
no está subsidiando o transporte e ele é que deve 
saber quanto tem em dinheiro para gastar men­
sa1ment.e com transporte coletivo. Por isso, o Go­
verno é que deve estabelecer o valor da tarifa 
que deve pagar. . participem do sistema de transportes em Brasília. 

AchamOs que - inclusive mandamos um do­
cUmento ao Governador, sugerindo uma determi­
nada tarifa -porque achamos que o caixa-único 
tem que ter uma participação menor do que está 

Em· segundo lugar, V. S• coloca que os custos 
não sao reais._Eu colocaria o seguinte: realmente 
há defasagem de custos. Os aumentos ocorridos 
nos últimos 60 dias foram efetivamente violentos. 
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Agora, no que diz respeito às discordândas que_ 
os empresários têm e que o Governo não está 
discutindo, _eu gostaria de Jembrél.r que foi criado 
o Conselho de Transporte Urbano, com a pre­
sença da comunidade e dos empresários. E, por 
coin~idência, está-aqui o Dr. Diegues, que repre­
senta os empresários, e o meu caro Damásio, 
que representa a população. Portanto, é colocar 
o assunto neste Cons_elho, como tem sido colo­
cado democraticamente, e se chegar a um resul­
tado que atenda a ambas as partes. 

Em terceiro lugar, v. s~ coloca que a implan­
tação do caixa-único demorou 180 dias aO invés 
de 90. Tem absoluta r~q V. $' Infelizmente, o 
prazo de 90 dias não foi pcissfvel, teve que demo­
rar mais, porque dependemos de uma aprovação 
legislativa, inclusive passando por esta Casa, nesta 
Comissão, e só foi" aprovada no dia 13 de junho, 
com um grande esforço de todas as partes. Tem 
razão nesta sua colocação. 

ColÕca V. s~ que o transporte, neste momento, 
tem a pior qualidade de sua história, Discordo. 
Efetivam-ente a Viplan, neste momento, tem uma 
qualidade muito ruim, mas é preciso fazer justiça, 
por exemplo, à Pio~eira, que, no ano passado, 
com a mesma remuneração da Viplan comprou 
132 novos ônibus. 

O Senador Meira Filho, num aparte que fez, 
colocou o problema da TCB. A TCB, neste mo­
mento - e faço aqui uma homenagem pública 
ao Dr, Ludano, Presidente da TCB, que está pre­
sente - náo deve nada a ninguém. E há algum 
tempo devia até para loJas de parafuso de Tagua­
tinga. A TCB tem uma frota parada, neste mo­
mento, de mais de 120 ônibus;' que_ precisa ser 
retirada do pátio. E tem uma Séríe de dificuldades. 
Primeiro, falta de recursos para comprar ônibus 
novos. Precisamos desses recursos e esta'mos in­
do buscá-los no BNDES e precisária'mos, inclu­
sive, de apolo parlamentãr do Distrito Federal, 
para conseguirmos retirar esses recursos do BN­
DES, que estão saindo para outros Estados, como 
é o caso de São Paulo, que conseguiu 600 ônibus 
novos. Precisamos, loucamente,. desse dinheiro. 
A melhoria do transporte de Brasília passa pelo 
fortalecimento da TCB. 

Por último, concordo com o Sr. Wagner Canhe­
do, que diz que se não houvesse subsídio, e_fetiva­
mente a tarifa em Brasília teria que ser em tomo 
de 15 cruzados. ESS?t é a grande vantagem do 
caixa-único. Demorou para a população entender 
o que é o caixa-único, e porque a importância 
do subsídio. Eu defendo que devemos continuar 
com ess_e sistema, e devemos usar esse sistema 
para que a população possa ter a sua passagem 
subsidiada. Agora, com wn detalhe, as empresas 
têm que ser permanentemente auditadas para 
que sejam pagos os custos reais. Aproveito a 
oportunidade para lernbrar uma coisa, ~ passa~ 
gem em Brasüia é de 4 cruzados, e vai ter que 
aumentar de preço, em função de todos esses 
aumentos, mas nós tempos, agora, na cidade, 
o vale~transporte. O empregado que tem o vale­
transporte gasta apenas 6% _da sua renda com 
o transporte e o restante o empresário paga e 
desconta no Imposto de Renda. Eu acho que­
primeira união que temos que fcxer -empresas, 
rodoviários, Governos, partidos políiticos, socie­
dade organizada, é no sentido de fazer com que 
trabalhadores e empregadores se unam e usem 
o vale-transporte, para que a passagem do traba-

lhador de Brasília possa ficar em apenas 6% do 
salário mínimo, como ê o que reza em lei. 

O SR. PRESID.t;::NlE (Meira Filho)- O empre­
sário Sr. Wagner cfisse que todoS estamos nomes~ 
mo barco._ Mas eu gostarl_a de saber do José Ro.­
berto Arruda, por que s6 agora você trouxe o 
problema aqui para o Legislativo. Só agora o Exe­
cutivo lembrou do Legislativo? Por que, José Ro~• 
berto? 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Senador, 
o Sr. sabe do apreço que eu tenho pela sua consi­
deração. Mas, eu, particularmente, quando assu­
mi a Secretariã; no_ dia 14 de _fevereiro de 1986 
recbi; no ató de posse, um documento assinado 
pelo GoVêffiador José Aparecido e pelo Secretário 
Carlos Murilo,.,que está aqul presente, remetendo 
à Coffiíssão do Distrito Federal no Senado, um 
pedidO de aprovação de crédito suplementar para 
abertura do caixa-único _e para que se pudesse 
subsidiar o sistema. Vim, do dia 14 de fevereiro 
ao dia 13 de junho, quando foi aprovado o caixa-ú­
nico. pelo menos 30 vezes, procurar membro por 
membro desta ComisSão, no que fui acompa­
nhado, inclusive, por empresários e por membros 
da sociedade, no sentido Qe fazer aprovar. Discu­
timos esse problema longamente. Fui, inclusive, 
ao. Gabinete Civil da Presidênçia da República dis­
cutir com _representantes, naquela oportunidade, 
a importância de subsjdiar o transporte urbano 
em Brasl1i11, Fui, inc;lusive, em um fórum de Secre­
tários Estaduais, de TranspOrtes, com a preSença 
de vários parlamentares, inclusive membros da 
Comlssão _do Distrito Federal, onde mais uma 
vez defencU o subsidio .. E devo lembrar, Senador, 
que Brasília foi a primeira cidade do Brasil a ter 
a coragem de implantar o subsídio no transporte 
urbano. E só por isso os nossos ônibus não estão 
andando sem vidro e sem chão, como é o caso 
de São Paulo, como é o -caso de Belo Horizonte, 
como -é o caso do Rio de Janeiro. Só por isso, 
o transporte não chegou ao caos. Por:que se tste 
Governo não tivesse tído a coragem da licitação 
pública, não tivesse _tido a coragem da auditoria 
mecânica nos ônibus, não tivesse ~ coragem do 
subsidio ao Sistema de Transporte Urbano, e nes­
te momento o transporte estaria totalmente invia~ 
bilizad"o nã Capital da_ República. MaS-, como o 
S"erihõi Sabê, -todas -as-vezes que me convocarem, 
não só pelo prazer dã~riossa conviVência -cOmo 
pelo fórum de debates, que essa Comissão i-epre­
senta, eu estarei com o maior prazer, totalmente 
à sua disposição, não só como Secretário de _Ser­
viços Públicos, mas- como cidadão de Brasília, 
interessado na s_olução doS graves probiemas que 
a~_igem a_ nossa popu1ação. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Com a 
palavra o Dr. Wagner. 

O SR. WAGI'!ER CANHEDO -O Dr. José Ro­
berto Arruda_cõiOc-ou_~í o problema da concor­
rência. Nós· nunca fomos contra abrir ~se cóncor.:­
rência em.J?rasília para novas empresas. Nós pre­
cis_arnos d_e novas empresas para que· possamos 
sOmãr-esforço;; para melhorar_ o serviço. Quanto 
mais VQZes, melhqr serviço -nós podemos prestar 
à comunidflde. -NUríca fomos contra a conCor~ 
rênci~. PoL ~emplo, foi feita uma concorrência 
para aplicação de 70 ônibus do Distrito Federal, 
por sinal, foi aberta hoje, e impediu as empresas 
já existentes de entrarem na concorrência.- Até 
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certo ponto, _nós achamos que é um direito de;> 
Distrito Federal fazer isl?-q, e até certo ponto, ac_har 
que o tamanho ideal de UJTja empresa é de 400 
ônibus, 300 ônibus ou 500 ônibus. Não sabemos 
que dimensão o governo tem na cabeça. A verda­
de é que existe a diiniensão. Agora, a fonna qtie 
esses ônibus ser_ão aplicados é o ''X'' do problema, 
e nós vamos aguardar para que tsso ocorra, para 
que não haja concorrência predatória Porque se 
hoje é o GoveiJlQ que controla o _ststema, q~e 
estabelece a· número de veículos, o número de 
viagens por líriha, se o GOverno ·achar que uma 
linha precisa de 20 viagens, ele deve estabelecer 
20 viagens, pode ser para uma ou para duas ou 
para dez empresas; --essas vinte viagens devem 
ser realizadas. Não vejo razão para que o Secre­
tário diga que nós, algum dia, fomos contra a 
o Federal. --

Ó SR. JOSJÕ ROBERTO ARRUDA- Rapida· 
mente. Primeiro_.:_ã limitação é que nenhum~-em~ 
presa, no DiStrito Federal, de_ transporte- possa 
ter 30% _a mais da cota totaJ do sistema. Por uma 
razão muito ·simples. É o oligopólio. Nós quere­
mos evitar o oligopólto. Quanto mais empresãs, 
melhor. Segundo, quem tem menos de 30% pode 
participar, como foi inclusive o caso de hoje. Se­
gunda coisa, onde vão ~oloç;ar esses ônibus? Eu 
acho que estâ aqui um bom fórum pai'a discutir 
isso. Não há segredo, eu tenhQ _andado de ônibus, 
algumas vezes, e a população diz o seguinte: "Por 
que só ônibus da Vtplan nessa linha?" E eu falo: 
:'Bom, meu filho, por enquanto, eu não tenho 
outra empresa. Mas, quando eu fizer a licitação, 
quem sabe a gente coloca até junto? Porque, afi~ 
na! de contas, uma das vantagens do caixa-único 
era que, antes, o empresário chegava na minha 
sala e dizia: ''Esta é a minha linha". E hoje não 
existe mais isso. A linha é do povo. Hoje, as empre­
sas operam essas linhas e quanto mais empresas 
tiverem essas linhas, melhor para a população 
que anda de ônibus. _ _ _ 

Aliãs, se o _ _Senhor rne permite, este é o compro­
misso de justiça social, desde a saudosa campa­
nha do Dr. Tancredo Neves, e um compromisso 
que os parlamentares, inclusive eleito_s por Brasí­
lia, inclusive um compromiSsO do PMDB do Dís­
trito Federal, era o de fazer justiça social também 
no sistema de transportes. -

Ando de ômbus, Sr. Wagner - eu nem sei 
se tecnicamente, e aí precisava çonsultar um téc­
nico e eu coloco o problema nesse fórum, eu 
não estou defendendo que deva ser assim~ eu 
não tenho convicção disso - a população que 
anda de ônibus e que_ é sábia, ela defende, ela 
quer mais de uma empresa na linha. 

O SR. WAGNER CANHEDO- l'!ão, Ela quer 
mais -Õhibus, Secretário. O Sr. está invertendo a 
ordem das coisas, ela quer mais serviço, ela quer 
mais lugar para ser transportada, é isso que nós 
precisamos fazer. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA- Então va-
mos perguntar a ela? · - - · · 

O SR. WAGNER CANHEDO -Se todos os 
problemas do transporte forem resolvidos, aqui, 
neste fórum, e_u vou ficar muito satisfeito, porque 
aqui nós vamos poder, realmente, falar o que é 
preciso falar e o_uvir da popu1ação o que ela real~ 
mente pertende. E o que ela rea1mente pretende 
é mais ônibus, mais serviços à disposição dela, 
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porque ela está pagando, e não é direito. Não 
adianta ela pagar uma tarifa que não é a realidade, 
não ter um bom serviço e não ser transportada 
dignamente, como está acontecendo neste mo­
mento. Essá é a minha opinião. 

O-Sr. disse também que a Pioneira, no ano 
passado, comprou 132 ônibus, enquanto nós não 
compramos nenhum. Realmente isso é verdade. 
Só que o Sr. nãõ disse é-que a Pioneira comprou 
esses ônibus com recursos de outras empresas 
dela e não com recursos da Viação Pioneira aqui 
no Distrito Federal. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Ela lhe 
deu uma boa idéia, Sr. Wagner. 

O SR. WAGNER CANHEDO- Tenho até llm 
representante aqui aó'meu fado, que pode com­
provar isso. Não é boa idéia, Sr. Secretário. Acho 
que nós -estamos falando coisas muito sérias. 

Outra coisa, o Sr. disse que novas auditorias 
serão necessárias, Isso é mu_ito importante, Secre­
tário. Porque nós nunca mentimos e quem não 
mente não tem medo de novas auditorias. Agora 
o que mais me impressiona é que o Governo 
autoriza aumentos de pneus, aumento de peças, 
aumento de ônibus, aumento de tudo, e depois 
nós temos que fazer um estudo e provar para 
o Governo por que awnentou. Isto é que eu acho 
um absurdo. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Como 
é que é? 

O SR. WAGNER CANHEDO- O Governo au­
toriza o aumento de pneus, de peças, de todos 
os componentes que compõem o nosso custo 
e depois nós temos que fazer u_m estudo para 
provar para o Governo porque aumentou. Eu 
acho realmente um absurdo. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - O Sr. me 
permite~ para a gente concordar em alguma coi­
sa? 

O SR. WAGNER CANHEDO- É bom que 
concorde. 

OSR. JOSÉ ROBERTO ARRI.JDA ~Afinal de 
contas, a nossa amizade "tem_sido construída ape­
nas em discordândas. 

O SR. WAGNER CANHEDO- Sem dúv;da. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA- Mas, para 
a gente concordar em alguma coisa, eu s119iro 
o seguinte: quem sabe se, nascendo _nesta Comis­
são do Distrito Federal, nós não teríamos uma 
fórmula, não sei, de fazer com que pneus, com 
que preços de insumos do transporte coletivo, 
de alguma fonna, sejam congelados na fabrica­
ção, talvez até subsidiados na origem. Isso· resol­
veria. Acho que nisso o Sr. tem absoluta razão. 
Realmente têm aumentado demais os insumos. 
Quando o Sr. Wagner fala, o Governo aumenta 
e o Governo estuda, o Governo qUe aumenta, 
é o Governo federal, e o_ Ciovemo que estuda 
é o Governo local. Porque o Governo local tem 
que fazer o seguinte estudo: quanto é que o pneu 
custa no preço, e no custo total do transporte. 
t o óbvio que temos de fazer mãs a sua obser~ 
vação"é absolutamente perfeita. Até aproveito pa­
ra, pegando carona na idéia dele, deixar na Comis­
são do Distrito Federal a m~e_n_~gem: Quem sabe 
nós conseguiríamos, como foi no caso âos táxis, 
por exemplo. 
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O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - É um 
canal. 

O SILJOSÉ ROBERTO. ARRUDA - E está 
aqui o Presiderite do Sindicato dos Taxistas de 
BrasJ1ia que conseguiu que o carro do taxista fosse 
deduzidor praticamente, 55% dos impostos-e por 
que não fazer a mesma coisa para os ônibus urbaM 
nos? _Quem ·sabe para os seus? Acho que pode 
ser uma saída para o transporte urbano de Bra­
sma. 

O SR. WAGNER CANHEDO-Pode.Acho que 
já é alguma coisa, é ótimo. 

O .SR. JOSÉ ROBÉRTO ARRUDA - Está aí 
a nossa primeira concordância. E que bom que 
é a primeira concordância. 

. O.SR_WAGI'lER CANHEDO- Meus parabéns. 
Pela primeira vez o Sr. concordou com alguma 
coisa, Sr. Secretário. 

O SR .. JOSÉ ROBERTO ARRUDA- Mas o 
importante, Sr. Wagner, é que a primeira vez que 
o Secretário de Serviço Públicos concordou com 
o Sr. Wagner Canhedo foi em público. 

O SR. WAGNER CANHEDO - Eu acho que 
independeria, não é Secretário? Porque acho que 
as nossas causas são r;na[s ou menos iguais. De­
fender uma melhor oferta_ de transportes. Como 
o Senador Meira Filho disse que vai conceder 
a palavra aos outros empresários, eu gostaria que 
falassem outros empresários. O Sr. Elder Pinheiro 
Filho, filho do Sr. José Augusto Pinheiro, Presi­
dente do nosso sindicato. 

O SR. ELDER PINHEIRÓ- Pois não. É impor­
~..nte que se diga que em momento algum, pelo 
menos enquanto eu estou vivendo na área de 
transporte no Distrito Federal, que os trabalhos 
que vêm sendo desenvolvidos pelo Departamento 
de Transporte Urbano nunca foram tão transpa­
rentes, tão claros e com uma lisura, adma de 

.. qualquer suspeita. Até como um jovem brasileiro, 
dentro desse clima que nós estamos vivendo no 
Brasil, é de se tirar o chapéu e cumprimentar 
a Secretaria. t: um trabã.lhO muito bem feito. Tem 
dificuldade -~e percurso, tem problemas e o siste­
ma está em falência. Todo mundo sabe disso. 
Mas, é como o Sr. Wagner muito bem colocou. 
Todo mundo está no mesmo barco e hoje temos 
que _parar com esse jogo de empurra, porque 
o problema é do sindicato ou do empresário que 
está ganhando-demais, ou do Governo que tem 
de parar com essas divergências. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -_Empurrar 
o problema com a-barriga. 

· O SR. ELDER PINHEIRO- E aqui vaí a suges· 
tão, que eu defendo há muito tempo, porque acho 
que se passou da hora em Brasüia - que é um 
lugar que tem muito cacique para pouco índio 
-que é a criação de uma Secretaria:_ de Trans­
portes para Brasília. Nós_ temos a Secretaria de 
Serviços Públicos, que é uma pasta bastante vasta, 
e que, infelizmente, nós temos aqui em .Brasília 
o Detran,_ que puxa de _um lado, o Departamento 
de Transporte Urbano para outro. Está muito_he­
terogêneo, está muito diluído. É preciso concen­
trar todos esses interesses dos transportes urba­
nos terrestres numa Secretaria só, num corpo 
técnico s6. Acho que o caminho, pelo menos 
na minha opinião, é esse. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Concedo 
a palavra ao Pedro Celso. Eu gostaria que Você 
fosse rapidinho. 

O SR. PEDRO CELSO- Eu gostaria de reafir­
mar o que foi dito duas vezes pelO Sr. Secretário 
e pelo Sr. Wagner também, que os nossos salários 
estão equiparados com os de outros centros. Isso 
nã_Q. reflete a realidade. Os salários, no Rto de 
Janeiro, São Paulo, Belo Horizonte e Salvador es-_ 
tãci;"pe1o menos, hoje, 40% acima dos nossos 
salários, sendo que os gatilhos vão disparar para 
eles também. f;_Q __ Secretárlo também disse que 
os setores da categoria tiveram mais do que 66%. 
-Quero dizer que teve mais de 66% de antecipaçao 
do gatilho, foí uma miriorla insignificante, dentro 
da nossa categoria. Como elê citou, o caso do 
despachante que não chega a 2% da nossa cate­
goria. E denunciar também, já foí colocado pelo 
Secretário, a situação em que se encontra hoje 
a empresa do Governo, a TCB, praticamente com 
a metade da frota parada, faltando_ mão-de-obra, 
principalmente na manutenção. Porque os profis­
sionais de manutenção estão abandonando as 
empresas devido aos baixissimos salários. E dizer, 
também - o Sr. Secretário também disse -, 
que os melhores acordos são conquistados na 
mesa de negociação. E. da última vez em que 
eStivemoS-COnversando, ele praticamente fechou 
o canal de negociação, para colocar essas ques­
tões. 

O SR. LUCIANO BEZERRA - Sr. Presidente, 
peço a palavra, para esclarecer uma dúvida levan­
tada pelo Presidente. 

- O SR. PRESIDENTE (Meira Filho f- Pois não. 

O SR. LUCIANO BEZERRA -A TCB, na verda-
de- é esta dúvida levantada pelo nobre Senador, 
Presidente da Comissão do Distrito Federal .. 

ú--SR PRESIDENTE (Meira FilhO)- Eu disse 
que estava inadimplente. 

O SR. LUCIANO BEZERRA - Na verdade. a 
TCB não está inadimplente. Não. A TCB, ·quando 
nós assumimos, por força de circunstâncias for­
tuitas e de especificidades de mercado, devia a 
85% dos seus fornecedores. Hoje está absofuta­
mente em dia. O que existe em relação à delegada 
de sistema, é que ela está com a frota bastante 
depauperada, cerca-de 130 ôriibus estão carentes 
de peças e estão condiciOnados ao recebimento 
dessas mesmas peças, que, hoje, salta aos olhos 
de todos os -segmeritos comerciais e industriais, 
há falta dessas peças. 

Ademais, quando o Presidente do SindíCato se 
refere à deficiênCia aa manutenção da TCB, dele­
gada de sistemas, eu quero concordar plenamen­
te com ele. E, inclusive, f~er _a ressalva, regis­
trando ísso aquí na ComiSsão do Distrito Federal, 
para os empresários, para os companheiros aqui 
presentes, e companheiros parlamentares, sobre­
tudo, que a TCB se depara com uma situação 
totalmente atípica, diferenciada, por conseguinte, 
das ~mpresa~ p_articu1ares. A TCB enfrenta licita­
ções, a TCB, como_ empresa do GoVerno, não 
está conseqOentemente autorizada a pagar ágio, 
e nem faria isso, de forma henhuma. Teve arnda, 
durante a legislação eleitoral vigente, a proibição 
de contratações, coi~ q!l_e as demais delegadas 
do sistema, demais empresas operadoras do sis­
tema não tiveram. Viplan, Pioneira, Alvorada, ao 
longo desses 1 O mes_es, em que vigeu a legislação 
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eleitoral, puderam contratar, porque eram empre­
sas privadas. E a TCB realmente não pôde, porque 
é uma empresa do Governo, conseqüenfemente 
tem as suas atipicidades. Era esse o registro.Agra­
deço aí a oportunidade. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA- Senador, 
só um minutinho por gentileza. Eu gostaria de 
passar um documento, publicamente, às mãos 
do meu caro Pedro Celso com quem tenho man­
tido a mais cordial relação, e uma coisa também 
muito importante. Tudo que converseí com o Pe­
dro CelSo e com o Sind.ic_mo dos Rodoviários, 
até hoje, em quaisquer circunstâncias, são con­
versas que podem ser púbficas. Nós também te­
mos discordâncias. Muito mais discordâncias 
quanto ao momento do que discordâncias quanto 
ao conteúdo. _l;:u gostaria que todos os rodoviários 
de Brasilia pudessem ganhar mais do que ga­
nham. Acho que apenas 50 dias, depois do dia 
19 de março, quando os rodoviários - repito -
tiveram aumentos que variaram de 63 a 192%, 
a população não pode sofrer mais um novo movi­
mento. Quero passar às mãos do Pedro Celso 
um documento que chegou às mínhas mãos ago­
ra. Se me permite Senador, é s6 um instantinho. 
Acabou de ser entregue aqui pela EBTU -para 
você ver a importânda de ter uma empresa orgaw 
nizada, como a EBTU na área de transportes -
em que dá os salários de motoristas e cobradores 
de todo o País, Pedro CeJso. E ele coloca. Se 
me permitem os senhores um minuto da sua 
atenção para que eu leia. Apenas três capitais 
têm salários superiores ao de Bra511ia, porque já 
disparou o gatilho de 20%. Os sa1ários são: Ara­
C<Ifu -4.718,00; Belém -3.600,00; Belo Hori­
zonte - 6.000,00; (com o gatilho); Boa Vista-
2.800,00; Brasília- 5.157,00; Campo Grande-
5.050,00; Cuiabá 5.000,00; Cunliba - 4.500,00; 
Florianópolis- 3200,00; Fortaleza- 3.859,00; 
Goiânia-4.304,00; (todos menores que Brasilia) 
João Pessoa - 4.DQO,OO; Ma capá - 2. 726,00; 
Maceió - 3:500,00; Manaus - 4.500,00; Natal 
- 3.300,00; Porto Alegre -4.500,00; (todos me­
nores que Brasília) Recife - 4.000,00; Rio de 
Janeiro- 6.600~00 (com o gatilho); Salvador-
5.157,00: (eXatamente igual ao de Brasília); São 
Paulo (já com o gatilho) 6.188,00; São Lufs-
3.373,00; Teresina - 2.895,00; Vitória -
4.000,00. Gostaria de ter uma cópia. 

O SR. PEDRO CELSO~== Senador, por genti­
leza. Essas informações-estão mais do que defa':' 
sadas. Quero registrar aqui. Não refletem a reali­
dade , _ 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Não refle,._ 
tem. O representante do Govemõ diz que é de 
hoje. Ele diz que é de hoje. ~ 

O SR. PEDRO CELSO- Pois eu diScordo des­
sa informação, pois ela está mais ao ijue d~ãsada. 

O SR. PRESIDENTE (Me~a F~ho)- O repre­
sentante da Pioneira vai falar. 

O SR. ANTÓNIO RABELO -Eu queria colo­
car, ao Pedro, o seguinte: eu não ·quero pole_mizar 
sobre isto, até por que acho justa a luta de vocês. 
Apenas é um dado ·que n6s temos que está à 
cüsposição tanto das SeCretarias de Estado, quan­
to dos Sindicatos e Associações de Usuários. Vo­
cê, inclusive. já esteve lá conosco, e: naquela oca­
sião, nós falamos que esses dados· estaVã.m-a 
sua disposição, e se você acha que está defasado 

realmente, até lhe peço para conversar com os 
técnicos da EBTU e verificar isto. São dados de 
computador que são fornecidos dentro de um 
sistema de il)form_ação, que a EBTU tem procu­
rado estes dados d_as capitais. Dificümente deve 
haver algum erro. E a data que eu tenho ali, essa 
folha foi fichada hoje, quando vinha para cá, é 
27 de abril. 

O que me c;hama a atenção nesta tabela, e 
aí é que digo que não vale a pena polemizar, 
é que· independente de estarmos aqui discutindo 
se o salário de vocês é. igual aç:> de Salva9º_r ou 
não, verifico que existem defasagens muito gran­
des entre os salários daqui de Brasília e de outras 
capitais. O problema de outras capitais é mais 
grave ainda. 

Do nosso ponto de vista, a questão não é de 
números, - eu volto a frisar - é de luta justa 
e tem que <Xlntinuar. A questão é. do modelo de 
operação que tem de ser previsto, tem que sgr 
disçutido em conjunto com empresários, com o 
setor público, com os sindicatos e com os usuá­
rios. 

O SR. PEDRO CELSO- Para fazer uma obser~ 
vaçã.o, peço a palavra. 86 para lembrar o custo 
de vida em Brasília com relação as outras capitais. 

O SR. ANTONIO RABELO - N6s concoràa­
mos. 

O SR. lAGRINDO G. DE SOUZA - Dustre Se­
nador, coffio di:ssiODr, Wagner, nós estamos 
no mesm·o barco, prec::ísamos achar uma solução 
para o problema. Porque tanto é sacrificado o 
USUário, Corflcfõ rodoviário e o empresário. Todos 
nós, aSsim como o Govemo (fue eStá se deba­
tendo dia e noite para tentar conciliar. 

CO~ referência ao salário de Belo Horizonte, 
em queria oonftnnar que o valor é 6 e nao 7. 
como será disparado o gatilho em maio, deve 
ir para 7 mil e 200. 

Quero fazer _uma c::omparação aqui, mas não 
quero nunca dizer que o rodoviário tem que ga­
nhar menos, acho que ele deve ganhar mais, por­
que quanto mais o rodoviário ganhar melhores 
rnQtoris_tas nós.teremos para o transporte wbano. 
O passageiro do transporte Urbano fica aborre­
cido, porque ele espera numa parada na chuva, 
no SQl,_no sereno, ele anda no ônibus super lotado, 
ele deixa problemas em casa, c::om isso ele enche 
muito a paciência do motorista. O motorista de 
carre_ta_ não gosta de ser motorista de ônibus. O 
motorista de ônibus, sendo ~ac::n'ficado fica impa­
ciente, ele costuma não pafar nas paradas. Acho 
que· o motOrista t.em Qüe ganhar bem, o Cobrador 
t~m qye ganhar' bem. Mas o nosso problema é 
um conjunto -de ações. Quero fazer uma compa­
ras:ào aqui com re(etênda às tarifas. Quando -o 
Qovemador Josê Aparecido __ entrou, _em abril de 
~ .. ~à noS~ tàrifa média era 86 centavos, hoje 
a nossa ta:rifa média, J;ubSialada, t de 5,05. Nós 
tivemos um_aumen_to de ~$7%. O motorista, eni 
abril de 85, ganhava 527,38, hoje ele ganha 
5.157,60, teve um aumento de 878%, o dobro 
da nossa tarifa. Não quero, com isso, dizer que 
ele_ tem que ganflar 'menos, só estou" dizendo o 
porquê d8 nosSã. sitliãçàõ, a S_ituaçáO_ das empfe­
sa~ Corri O teinpo do intervalo da implantação 
do caixa-único, nós tivemos qiie aumentar no 
nosso quadro de pess_oal 46%, ou seja, 880 fun· 
ciOnárfõS:- creme para conferir a implantaçãO do 
caixa~UníC~ âUrileii.tO de motbiista, aumento de 
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cobrador, aumento de despachante. Com isso, 
nós chegamos à situação que hoje estamos.· 

Dentro desse raciocínio, eu queria venlicar c:om. 
o Sr. Secretário, com o Pedro também, que é 
um amigo nosso, defende bem a classe, rÍ1as 
é um pouco- radical, eu gostaria, sem sacrificcir 
a classe, de propor ao sindicato e ao Sr. Secre1;ário 
que eliminou o intervalo, só a Pioneira tem na 
torre, uma média de 250 a 300 ônibus que rodam 

- efn média, Um·a viage-m e meia, descendo da sare.. 
lite para o Plano, e volta ~ tar.Pe na mesma situa-
ção. O motorista que_ trabal_ha nesSes carro_s, ~u 
tenho hoje ·mais de 100 duplas, o~ 200 fun9õ-­
nários que estão trabalhando apenas 2 horas e 
ganhando 8 horas, enquanto tenho outros moto-­
ristas que trabalham 8 horas e ganham 8, Eu 
gostaria de um estudo jun!O à Comissão, _que 
alguém verificasse isso e voltasse, em fenngS de 
fiscalização, que esse

4
motorista pudesse ter-wn 

intervalo. Não um intervalo, sendo explorado, maS 
um intervalo onde ele trabalhasse uma hora pela 
manhã, tivesse um intervalo de 5 horas, poderia 
ficar às 8 horas e voltasse à tarde para pegar 
o ônibus. Nós estamos sacrificando o usuário e· 
a empresa~ porque estamos pagando um moro-. 
lista para trazer o carro _e outro para levar, estamos 
pagando dois motoristas para dar duas viagens, 
isso está sacrificando o sistema. 

O SR. WAG_NER CANHEDO- Posso_ fazer um~ 
colocação, se me permite? 

O SR. lAURINDO G. DE SOUZA - Peixe eu 
só terminar o meu raciocínio. 
--Esse é_ um d_os pedidos que faço à Comlssã:O. 

ao sindicato, ao Governo, para conseguirmos 
amenizar a situação. 

Um outro detalhe. J:. que o Sr. Seqetário, ~ 
sua explanação, disse nas outras c;[dades que exis-­
te uma grande renovação. Ele citou um exemplo 
aquí, que no Gama éhtratn 200 passageiros e 
saem 200 passageiros. Não entram 200, entram 
só 80. É a média._ Pqrque não cabe,_num ônibus, 
200 passageiros. v. s• elevou, estou jUstifiC:àndO. 
porque quero baixar. Quero que o públiCo saiba 
a realidade~ 

Foram feitas duas auditorias em no?sa empre­
sa, mas as auditorias são feitas sob períodos pas­
sados, nós estamos com uma inflação galopante, 
aumento a toda-hora, a todo minuto. As auditorias 
riãO revelam a rea1idad_e da empresa, do nosso 
custo. -- -

OUtro PrOblema sério que temos dentro da em· 
presa: os juros. Hoje, só a Pioneira e_stá pagando 
6 milhões por mês, e os juros não entram no 
custo da tarifa:. Os juros que nós estãmos pagando 
h9j_e ê_ c_on~eqilência do pedido dO Govem&dor 
quando entrou_ e pediU -a colabora~o dos empre. 
sários,-rnascomo a târifa n~o &ubiu, estamos -rO-­
lél!l]f~ a: dívidã no Pláno_ Ci'i.iiado, pórque- os juros 
eram bar ateis. Mas a taxa de Juros subiu, nós fica­
mqs_ endividactos e estâ~se (q_!Jlàrido _uma bola 
de neve· em nõSsa empreSã.'AS ·em_pr~~~ d9 Õi~-_ 
trito Federal, eu falo por mim e pelo Wagner, 
estão falidas - não sei se ã A1vorada .está na 
mesm.?J. situação .....:., sem condiçÕes de sair dO. 
problema. - - -- ~- --

Para terminar, eu queria sugerir Que o GõVemo 
do Distrito Federal, ou a ComissãO, autorizasse 
às empresaS a coinpra dé-peÇ~âireto dÓS fábri­
cantes, a- c-ompra de pneus, veiculas, evitando 
intermediários. Para o Governo pode, mas para 



1048 Terça-[eira 2 

nós, que estamos na mesma baixa social, nomes­
mo barco, na mesma canoa, não_ pode, temos 
que comprar do revendedor, pagando uma co­
missão mais alta, de 25%. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) --Quero 
pedir desculpas ao Deputado Augusto, está que­
rendo falar há muito tempo. 

o- SR. WAGNER CANHEOO- Senador, eu 
só gostaria de acrescentar, com relação ao que 
o Sr. Laurindo falou sobre Os jUrOS, que riós peQa­
mos dinheiro no mercado para cobrir bUraco Ope­
racional. O dinheiro chegava no fim do mês, nós 
faturávamos 20 e gastávarrios 25, faturava-se 20 
com o caixa único e gastava~se 25, teria que se 
pegar 5 inilhões oo rner_cado para cobrir o déflclt 
daquele mês. Isso foi virando uma bola-de-neve, 
que é a situação em que estão as empresas hoje. 
Muito obrigado. 

O SR. DEPUTADO AUGUSTO CARVALHO­
Sr. Presidente, em primeiro lugar, quero c::umpri~ 
mentá-lo p~la forma democrática ap conduzir os 
trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Meifa Filho) - Muito 
obrigado. 

OSR. DEPUTADO AUGUSTO CARVALHO­
Acho que ~ ausênda de grande parte dos SrS. 
Senadores que integram a Comissão do Distrito -
Federal, para se constituir um tema de tamanha 
envergadura para a sociedade de Brasma, justifica 
o movimento de BraSJ1ia, do qual eu faço parte, 
pela representação política integral, pelo direito 
de ddadania integral dO pOVo de Brasílía. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - V. EJ<. 
há de concordar que eles têm as suas obrigações. 

O SR. DEPUTADO AUGUSTO CARVALHO­
Se tivéssemos uma Assembléia Legislativa aqui 
em Brasília. pOderíamos discutir, sem constran­
gimento de tempo, as diversas atividades. O que 
jUStifica a nossa campanha pela por eleições dire­
tas aqui em Brasília, e eu queria sensibilizar os 
presentes. 

Falo, tendo atrás de mim 40 m_i1 votos, defen­
dendo_ uma plataforma que teve, na questão do_s 
transportes coletivos em Brasília, na modificação, 
na luta pela melhoria, esse é um dos pontos que 
mais sensibilizou a esmagadora votação que tive­
mos-de trabalhadores. de__operários. de as_sala­
riados de Brasília. Digo que, por posição de princí­
pio, eu concordo integralmente com o Secretá_ri_o 
Arruda que passa pela melhoria, nas questões 
de transportes de Brasília, do que é patrimônio 
do povo brasileiro e, especificamente, o que é 
patrimônio do povo de Brasília, que é ó fortale_ci­
mento da TCB-Como eni.préSa do Governo, como 
empresa que é patrimônio do povo, uma vez que 
são recursos que foram se acumulando _e. virou 
esse patrimônio importante, insubstitufvel na 
questão__de transportes em_ Brasília. 

Sou -radica1rnente cont(a o uso de recursos do 
povo, que são muitas vezes do sacrifido da classe 
média, via impostoS diretos e indiretos, como o 
caso do Imposto de Renda, para subsidiar, muitas 
vezes, como vemos a energia elétrica, saindo_ um 
dinheiro precioso do T escuro Nacional para suf>.. 
sidiar uma multinadonal que está instalada nas 
jazidas de manganês, de álcalis e tudo mais. No 
caso de Brasilia, estou vendo, aqui na argumen­
tação que foi levantada pelo representante da Vi· 
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plan, Unlã certa perplexidade uffia contradição. 
Ao mesmo tempo em que se fala que ele declarou 
que a sua empresa está inviabilizada, em fase 
falimentar, não- tem condições de pagar seus 
compromissos no cartório. E ao mesmo tempo 
ela podería estar participando da licita&ão que 
está sendo feita, no sentidO de"_ obter a_ampliação 
da stia frota de transportes, aqui em Brasília. Vi, 
com espanto, o Secretário dizendo que os 440 
ônibus, que desde 72 operam em Brasília, perma­
necem iritocáveis no seu número. ACho que se 
a empreSa está com dificuldades, praticamente 
da forma _como falou, a empresa está falida, e 
é uma das empresas mais importantes, talvez a 
inaiár -daqui de Brasilia. - -

No caso, se há interesse da empresa em bancar 
uma tarifa que está sendo questionada como in­
s_tlficiente, para poder continuar, os serviços de 
transporte são precário_s, como ele disse, estão 
na- pior fase da história de Brasília. Acho que o 
GOVerilo do Disúito Federal não pode, de maneira 
nenhuma, continuar subsidiando com recursos 
que são tirados_do povo, para uma atividade que 
está sendo caracterizada como falida, para pre. 
servar uma taxa de lucro necessária para a ativi~ 
dade continuar operando no Distrito Federal. Te­
ve, inclUsive, na prátíca -de uma ilegalidade, que 
foi essa Jornada de trabalho, absolutamente fora 
da lei, ~ legisJação trabalhista, ~ foi ó.tirrio que 
ficou consagrado-nos Anais desta Corriissãcí essa 
situação, porque a legislação trabalhista nãO perM 
mite, de forma nenhuma, essa jornada interrom~ 
pida. 

Eu gostaria de colocar, perante esta Comissão, 
o Sr. Presidente, o Sr. Secretário, essa nossa: preo~ 
cupação. Esse_ transporte que está-se mostrando 
inviável, e cada vez, a cada momento dclico, nem 
que se retome--a gravidade desse transporte~ ·se 
leva uma hora, a culpa para os sindicatos, para 
os trabalhadores, se leva outra hora, e culpa para 
os empresários, para o Govenio. Na nossa posi­
ção, defendemos e encampamos a tese dos com­
panheiros usuários, da associação dos usuáríos, 
no sentido de que esse transporte tem que ser 
encampado, tem que ser estatizado, para que nós 
tenhamos soluções definitivas no nosso País. Per­
gunto se essa preocupação tem sido coloCada, 
a nível do Governo do Distrito Federal, inclusive 
levando em consideração um problema sério que 
reflete os anseios, a angústia do nosso povo traba­
lhador. O problema da tal integração, que é um 
infernO- na vida de cada assalariado, que é obri­
gado a vir, muitas vezes, nas condições maiS ad­
versas. Eu pergunto ao Sr. Secretáiio, se essa 
questão da estatlzação, que sei que foi colocada 
por um empresário, não ·sei qual, numa reunião 
que houve, a nível de Governo- Federal com os 
empresários, qUe pediu para o Governo estatizar. 
Se.até parte do empresariado concorda com essa 
tese, como aconteceu agora em Alagoas, estatiza­
ram* se três empresas de transporte coletivo que 
operam em Alagoas. Eu pergunto ao Sr. Secre­
tário se essa hipótese tem sido discutida para 
resolver, de forma definitiva, o transporte coletivo 
em Brasília. 

O SR. PRES!Rf;:NTE (Meira Filho)-Eu acharia 
oportuno que o empresário respondesse à inda­
gação do Depu@do. 

O SR. WAGNER CANHEOO- Deputado 1\v.­
gusto, nós, da: Viplan, dissemos que não somos 

contra a concorrência ruinosa. Porque quem esta­
belece_ o número de viagens para cada linha é 
o poder concedente, é o Govemõ. se temos uma 
garagem instalada n1.1m determinado setor, deve­
mos aproveitar toda a sua potencialidade, para 
que possamos ter um custo menor. Daí a razão 
do que eu disse com relação à concorrência. Com 
relação ao impedimento de nós participarmos da 
concorrência, eu concordei perfeitamente e acho 
válida a idéia do _Governo de manter um determiM 
nàão percentual de cada empresa participando 
no sistema. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Fuho) - COm a 
palavra a Deputada Márcia. 

A SRA. CONSTITUINTE MÁRCIA KUBITS­
CHEK- Sr. Presidente, queria pedir desculpas 
a V. Ex' e agradecer ao Dr. José Roberto Arruda, 
e a todos os membros que aqui vieram para esse 
diálogo tão democrático. Aos e:mpresáríos, aos 
meus colegas constituintes, ao Presidente do Sin­
dicato dos Rodoviárlos, aos usuários, porque te­
nho uma reunião do PMDB Mulher, que está me 
aguardaDdo, há mais de 40 minutos, na sede do 
PMDB, e eu já recebi vários re~ados, E gostaria 
de pedir permissão para me afastar desta reunião, 
nós não podemos deixar as mulheres do PMDB 
esperando tanto assim. Mas, ao mesmo tempo, 
congratufar e parabenizar o Sr. Presidente por esta 
iniciativa, o Secretário Arruda, os empresários, o 
Presidente do_ Sindicato dos Rodoviários por esta 
conversa tão _franca, esse _diálogo tão aberto, que 
eu espero que daqui para a frente continue sem­
pre assim, nesta Comissão do Distrito Federal, . 
que é a nossa casa, a casa detoCios nóS de Brasilia. 
Muito obrigada a todos. Desculpem~me pela mi­
nha safda. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)~ Ainda fiá 
pouco, ·eu cochichei com o seCretái1o-Arrt,iàá"-e 
alguns podem pensar CJl:le tenho algum segredo. 
Não. Eu estava perguntando ao Secretário Arruda, 
se foi verdade - porqUe uma- infõrmaçao que 
o Governador me deu hoje que fiquei muitO preo­
cupado - que os empresários querem colo_car 
as empresas à disposição do Governo, porqUe 
eles não estão mais podendo operar. É verdade, 
Secretário -Arruda? -

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA- Eu gosta­
ria_ de re~ponder a duas qt,lestões:_ a primeira le­
vantada pelo sindicato, depois pelos empresários, 
do_ problema do pagamento, do salário do rodo-­
viário. Que-na colocar aqui, já que discutimos nú­
mero, já discutimos teses, o problema politica­
mente. Nós estamos de acordo, em tese, de que 
o rodoviárío, como todo trabalhad_or brasileiro, 
deve ganhar mais. Mas a questão política que 
eu acho que deve ser colocada é que todos os 
eventuais prejuízos e todaS_as- perdas de salários, 
tidas pelos rodoviários, ao longo dos últimos anos, 
não podem ser tiradas de uma só vez. O que 
nós discutimos é a maneira de repor isso. Nós 
pagamos aos empresários, considerando os salá­
rios que os rodoviários ganham hoje, e a partir 
de maio com o gatilho. É-claro que se, num deter­
minado instante na livre negociaçao, os empre· 
sários julgarem que podêm pagar mais os rodo­
viários sem receber do Governo, nós não temos 
nada a opor. 

A segunda questão, levantada pelo Deputado 
Augusto Carvalho, com quem eu concordo inte-



Junho de 1987 

gralrnente, em todas as teses, com exceção da 
última colocação, da estatização. 

Finalmente, pelo Senador Meira filho, a ques­
tão bt!lsica é a seguinte: eu não defendo a estati­
zação pura e simples do transporte. Eu defendo, 
primeiro, que a TCB seja fortalecida, ocupe um 
espaço mais importante no sistema de transporte 
e possa, efetivamente, cumprir a sua missão de 
estabüizar o sistema. O exemplo que nõs temos, 
no Brasil, de esta~ação é o do Rio de Janeiro, 
que foi extremamente negativo. As empresas hoje 

· estão numa situação bem pior do que antes de 
serem estatizadas. Infelizmente, eu tenho que fazer 
uma c:onsideração pública: a administração públi­
ca brasileira, ao longo da sua históda, não tem 
se demonstrado competente para gerir empresas. 
Infelizmente esta é uma realidade, salvo alguns 
setores de economia. Os empresários entraram 
com urna carta, ontem, no Distrito Federal, que 
tenho aqui em mãos, e que deve ter conh~ci­
mento público pelo teor da sua gravidade, onde 
ela faz uma série de considerações, uma série 
de sojicitações ao Governo, e termina c6m um 
parágrafo que vou ler. 

"A falta de atendimento das reivindicações 
acima tome V. Ext-o documento é dirigido 
ao Governador- este expediente, como for­
mal manifestação de nossa renúncia às per­
missões. 

Encarecemos a V. Ex' imediata definição, 
pois vimo-nos na contingência de vender as 
frotas para saJdar as nossas dívidas." 

Tenho as seguintes considerações a fazer ares­
peito. Apesar de não defender a estatlzação, não 
tenho medo dela. 

"O próprio Governo do Distrito Federal, se as­
sim o entender, poderá adquirir os veículos, absor­
vendo o pessoa] necessário à operação das li­
nhas." 

Muito bem/ Eu gostaria de fazer a seguinte con­
sideração. 

Em primeiro lugar, eu que não defendo a estati­
zação, estamos tentando equacionar o problema 
do transporte em Brasílfa, através do fortaleci­
mento da TCB e dos subsídios de tudo o que 
disse aqui. também não tenho medo dela. Acho 
que o GovernO deve procurar nunca fazer esta 
estatização. Mas no momento que a fJZer, obvia­
mente, não será nas condições extremamente 
vantajosas, propostas nesta carta. Os ônibus que 
aí estão foram pagos pela população e são dela. 
A remuneração das passa_gens levou em conside­
ração o investimento. Este é um problema de 
ordem legal, e legalmente tem que ser resolvido. 
Mas é claro que desta maneira cômoda eu gosta­
ria de ver meus bens estatizados. 

A segunda questão que eu colocaria é que em 
nenhum instante, eu sendo do Governo, eu propcs~ 
ria a estatização. Mas o Governo tem sempre à 
mão o recurso legal da intervenção, que, juridica­
mente, difere da estatização, e daí o porquê· da 
minha discordância, Deputado Augusto Carvalho, 
é porque. a estatizaç:ão contra os bens, a interven­
ção apenas assume os bens. E"u~ou pela segun­
da, obviamente, no último caso. Porque acho que 
o idea] é que consigamos chegar a wn acordo 
com os empresários, dentro dos parâmetros mos­
trados pela auditoria, que possibilite a eles que 
têm demonstrado na vida brasileira maior _capaci­
. dade de administrar as empresas do que a admi-
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nistração pública, e que eles possam, dentro dos 
valores levantados pela auditoria, cumprir os seus 
compromissos e, inclusive, renovar as suas frotas, 
consegurr condições melhores de manutenção 
este é o que desejo. ~te é que o Governo do 
Distrito Federal deseja, e incansavelmente vai lutar 
paiã" conseguir essa meta. É claro que nesta carta 
existe uma colocação e nós nos reservamos o 
direito de guardar esta carta para fazer uso dela 
no momepto em que ·a situaç-ão assim o exigir. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Como 
Presidente da Comissão do Distrito Federa], afliti­
vamente, como brasiliense, sem_ a presença dos 
prezados colegas Senadores e todos aquj, eu gos­
taria de colocar esta Comissão do Distrito Federal 
para intermediar esse impasse o que acha o em­
presário? 

·o SR. -~em que roupa suja se lava em casa. 

O SR PRESIDENTE (Meira Filho) -Mas é 
claro, estamos aqui para isso. 

O SR. WAGNER CANHED_O- Ma• isso eu 
acho que é urna roupa suja nossa e não deveria 
nem ter trazido aqui para esta Comissão. Mas 
já que foi lido o último parágrafo da carta, o sr. 
va:i me dar licença, sou Presidente da Comissão 
também, eu gostaria de lê-la toda e explicar os 
detalhes. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Pois não. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

'"27 de abril de 1987 
Sr. Govem~dor, retomamos à presença de 

V. EJcf para reiterar os termos de nossos expe­
dientes anteriores, datados de 1 O e 15 do 
corrente mês, nos quais fazemos conside­
rações sobre a catastrófica situação das em­
presas e nos referimos aos vaJores de custo! 
quilômetro; que são necessários à continui­
dade do serviço ora prestado. 

-Cons1deramos que a partir de 1 ~de março 
próximo passado deveria ter sido fiXado para 
as empresas os custos de 14.40 - 14,15 
e de 13,90, respectivamente para a Viação 
Alvorada, a Viação Pioneira e VIPLAN. Entre­
tanto, os valores atribuidos ficariam muito 
aquém da nossa solici~ão e fora-da reali­
dade que vida cobrir despesas dispendidas 
pelas empresas. Após 1? de março foram 
rel;llinhados, com velocidade nunca antes 
imaginada e ocorrida, diversos preços de 
componentes, que contribuiram sobrema-

·- neira para defazar ainda mais os custos já 
insuficientes, e que hoje atingem valores de 
18,58 -:--:--:-. 18_.69 e 18,30 na mesma ordem 
do parágrafo anterior, e já considerado o re­
flexo do gatilho salarial, um percentual de 
20%, fJ. partir de 19 de março próximo, porque 
somos obrigados a dar esse gatilho a partir 
de 19 de maio. 

Não há como, numa situação como esta, 
as empresas proverem rrütis despesas ine­
rentes à--oferta do serviço, sem reajuste de 
preços, ·de passagens e sem os custos/quilô­
metros que faz jus, levando-se em contatam­
bém que esgotaram todas as possibilidades 
de alcançar créditos no. mercado fiiümceiro, 
não podendo mais :SUbmeter-se a taxas exor­
bitantes, que não têm ·como pagar. É por 
esta razão que sugere e pleiteia a V. ~ as 
seguintes medidas saneadoras." 
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Quando falamoS em véU ores a partir de 1 o de 
março, Secretário, é porque achamos que aqueles 
valores que foram decretados pelo Exm~ Sr. Go­
vernador e que achamos que ele foi assessorado 
pelo Sr. e, diga-se de passagem, muito mal asses­
sorado, porque os valores não correspondern à 
realidade. E o Sr . .sabia que com aqueles valores 
nos levariam à uma situação financeira insüpor'­
tável. E nós alertamos a· senhor. Teritamos sensi-' 
bilizá-lo por várias vezes e não conseguimoS. La­
mentavelmente, essa situação foi chegada a essé 
documento em virtude da falia de sensibilidade 
do Secretário José Roberto Arruda. em nos ouvir 
e acreditar na realidade que apresentamos. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)~ Est-<l <•rta 
já foi ou Será publicada, Si. Secretário? Porque 
se publicada esta carta. vai ter uma grande reper­
cussão nacional. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Recebi 
a carta. O Governador do Distrito Federal disse 
do teor desta carta aos Srs. Parlamentares com 
quem esteve hoje, e eu estava junto, e não vejo 
porque desta carta deva-se fazer segredo. 

Apenas faria três consideraçõ_es sobre as pala-­
vras do Sr. Wagner Canhedo, a quem respeito 
muito. 

Em primeiro lugar, sobre a má assessoria e 
a falta de sensibilidade é wn comentário que vou 
tirar do meu currículo e coloçá-lo n_a minha decla­
ração de bens. que é pública. 

Em segundo lugar, sobre a roupa suja, eu gos­
taria de dizer ao Senhor que acho que esta é 
a lavanderia adequada para resolver os problemas 
do transporte de Brasilia. Eles não podem mais 
ser resolvi_dos a portas fechadas, em salas de ar 
condicionado, distorcidas as d~isões pelo venti­
nho deste ar condicionado, por homens de gra­
vata que nunca andaram de ônibus. (Palmas.) 

E, em terceiro e último lugar, eu desejaria dizer, 
que esse docum~nto, pela seriedade dos dados 
que nele contém-. está sendo analisado cqm- a 
maior seriedade pelo Governo do Distrito Federal. 
E dentro das nossas poucas possibilidades, dessa 
má assessoria, enquanto ela for exercida. levare­
mos ao Governador do Distrito Fedeta_l, ~om. a 
nossa pouca sensibilidade, todas as formas possí­
veis e frnagináveis de resolver o problema, porque 
não queremos conflitos. queremos soluções para 
o transporte de Brasília. O documento está seildo 
analisado com a maior seriedade, e como sou 
um otimiSta, cOmo tôdo mineiro, bones__ta_m~nte, 
acfedito,--tenho fé, como n6_s tod_ps, comÕ-brasi­
leiros, que queremos melhorar a vida d_este Pai!?~ 
vamos, numa mesa de negoci~ção, ch_egar a um 
acordo e dar soluções para melhorarmos o trans­
porte de Brasíli_a. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Aquilo 
que d[z respeito à_ Cornissã.ci do DistritO F~eraJ, 
iremos gesijpnar, fazer todo o possível, até, se _ 
necessário, entrar pelo Senado e Câmara dQs .De-, 
putados a9-entro, contantp que encontremos, co­
mo intermediação, uma maneira de se chegar 
a bom termo. V. ~ não acha? 

A SRA DEPliT ADA MARIA DE LOURDES ABA­
DIA- Eü gostaria de paraberlizar esia Corriissão. 
É o segundo debate que V. Ex' já prÇ~põrdonou 
como Presidente da Comissão d_o.Distrito Federal. 
E como o- colega Augusto Carvalho diSSe, en­
quanto não se concretiza a_ representação políticá 
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em Brasília, em todos os níve[s, estamos encon~ 
trando, nesta Comissão, aquilo que todos gosta­
riamos de ter há muito tempo, que é justamente, 
discutir, debruçar sobre os problemas da nossa 
Brasflia para resolvê-los. Sempre tenho colocado 
nos meus pronunciamentos e mais uma vez eu 
constato, analisando agora, vendo as colocações 
do nosso Secretárfõ, dos empresários, dos usuá­
rios, dos sindicatos, que todos têm o seu lado. 
Nós não podemos consolidar a democracia que 
buscamos senão através da negociaÇão, do diálo­
go e da conquista. Aliás, nunca particiPei de uma 
reunião em que se colocasse as coisas tão claras; 
o lado, por exemplo, dos trabalhadores do Sindi­
cato dos Motoristas, dos empresários, do próprio 
GoVefuO e doS usuários. Om--dia desses, uma se­
nhora me procurou dizendo que estava com as 
pernas doendo porque ela perdeu o lugar do pé 
no ônibus. Eu não havfa entendido. Ela disse que 
o ônibus estava tão cheio, que ela levantou o 
pé e--depois não achou mais o lugar para o pé. 
Parece brincadeira, mas nessas horas de pique 
a gente sabe que não é brincadeira. 

Quando analisamos e acho que todos nós esta­
mos vendo os problemas que estamos enfren­
tando com a educaçã-o, com a saúde, com o 
transporte, com a habitação, com a segurança 
principalmente, o emprego e salárío, sãO os seis 
maiores problemas do nosso Pafs. 

Reafirmo, mais uma vez, que estamos- preCi­
sando de uma definição política do nosso País, 
para dizer ao povo brasileiro a quem servir. Vejo 
a falta de urpa política defiriida e essa angústia 
de todos os segmentos da sociedade, porque ho­
je, se fizermos uma reflexão, o empresário não 
está satisfeito, o trabalhador muito menos e o 
Governo está perdido. Mais uma vez eu levanto 
a grande necessidade do Governo- definir a sua 
política social. e realmente ter coragem de colocar 
o dedo na chaga social que enfrentamos. 

Deixo aqui os meus parabéns pela inidativa 
desta Casa de acolher o Distrito Federal e mais 
uma vez reafirmar, como instrumento que sou, 
no sentido de ter sido eleita por Brasília, e como 
o. colega Augusto disse, acho que 46 mil votos 
não representam pouco· coisa e eu tenho esse 
cOmpromisso de luta, de responsabilidade na s~ 
lução dos problemas, colocando-me como instru­
mento para irmos onde tivermos que ir, para bus­
carmos as soluções, principalmente para as co­
munidades mais carentes. Sabemos que a grande 
chaga social é, vergonhosamente, que o Brasil 
paga hoje o menor saJário minimo da América 
Latina. E isso tem um preço. Acho que é esse 
preço vergonhoso que estamos passando, de que 
o povo l}rasileiro não está vivendo bem. 
· Muito obrigado a todos e a v_. Ex', Sr. Presidente 
Meira Filho, os meus cumprimentos pelo brilhante 
desempenho como Presidente da Comissão do 
Distrito Federal. Peço desculp.!s, porque-também 
tenho uma outra reunião da rrünha Subcomissão. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Com a 
Palavra o n9bre Deputado Francisco Carneiro. 

O SR. FRANOSCO CARNEIRO - Lendo-se 
o orçamento da União, vemos que grandes volu· 
mes dos Unpostos arrecadados, dos impostos que 
deveriam voltar à sociedade sob a forma de edu­
cação, de saúde, de habitação, de assistência· ao 
menor e às poJ:julações carentes, 6 governo desvia 
para manter suas-empresas que isso é uma lepra-

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) Junho de 1987 

nacional A começar pelo Disbito Federal, que 
conheço muito bem. A Terracap gasta 65% de 
custo opei'ãCional para vender um terreno. Se ela 
botasse à concorrência ela ia encontrar um preço 
de 6% e as empresas que vencessem essa con­
corrência ainda iriam· ganhar muito _dinheiro, por­
que eu pago, para vender os meus imóveis, aqui 
e no Rio, 6% às grandes empresas lançadoras. 
E a Terracap,- qüe hoje o Governador já assimilou 
a minha linguagem chamando de engole terra, 
consome 65%. Então, meu prezado colega, é 
uma lepra nacional o estado empresário que n6s 
vivemos. 

O SR. AUGUSTO CARVALHO .....: Permite .V. 
EX' um aparte? 

O SR. FRANa5CO CARNEIRO - Pois não. 

O SR. AUGtiSTO CARVALHO - Quanao eu 
me refiro à estatizaçãO dó transporte coletivo, co­
mo a defesa do patriffiõnio brasileiro, conside­
rando-se não as empresas ou os órgãos que mui­
ias vezes disputam um mesmo éspaço, uma mes­
ma fatia da atiyiçl.ade para a qual foi criado, eu 
me refiro àqueles que são fruto do empreguismo 
praticado em vésperas de eleições principalmen­
te, peJos governos estaduais; estamos vendo aí 
demissões de 5 rriü, de 1 O mil contratados ilegal­
mente por governadores em fim de festa. Eu não 
me refiro a isso. Refiro-me, por exemplo, à saúde 
de Uma TCB que tem, sob pena de alguém estar 
mentindo, mas foi declarado aqui que a empresa 
não deve um tostão. ,Então, demonstrou sua efi­
ciência, demonstrou sua eficácia. 

O SR. FRANCISCO CARNEIRO- Mande exa­
minar quárito ela já comeU do-bolso dO Governo 
nos últimos 1 O anos. 

Considero a inteligência vibrante do nosso Se­
cretário, mas quero dizer a ele que é muito fácil 
a gente dizer inteavenção nas empresas rodoviá­
rias, porque essa intervenção vai ser feita com 
o bolso do povo. Deixamos de pagar, está aí uma 
greve de 27 diaS da ~ducação, deixamos de pagar. 
Mas veja quanto a CAESB consome, por ano, 
do 'Go.vemo. Está lá no orçamento dela. O estado 
empresário do Brasil é uma falência generalizada. 
Compreendendo IssO eu entrei, na semana pas­
saãda; com um projeto, encaminhado à Mesa 
da Assebléia Nacional Constituinte, constituído de 
dois artigos. 

19 Constitui crime de responsabilidade 
civil e penal para o Presidente da República, 
quando ele retirar dinheiro dos impostos do 
povo para manter empresas que nada têm 
a ver com as finalidades so-ciais do País; 

29 Que as emPresas estatais que não tive~ 
rem condições de se manterem por si só, 
quer reduzindo seus gastos, quer aUmentao~ 
do sua re_celta, passem suas atividades às 
atividades privadas e nunca sejam suporta~ 
das com dinheiro arrecadado do povo. 

Repito: que se destine sociaJmente à educação, 
à saúde, à moradia, enfun, aos bens sodais. Gen~ 
te, vamos sentar o pé no chão. O Estado empre­
sário não_é s6 brasileiro, nOO. É mundial O Gover~ 
no não pode, não tem condições de manter em~ 
presas com reCursos do povo. Era para isso que 

·eu queria chamar a atenção e pedir ao colega, 
companheiro, meu amigo, Dr. José Roberto Arrur 
da, o mesmo que falei ao governador hoje ~ 
ver com muito cuidado o problema das empresas 

de transportes de Brasília. Não tenho nada a ver 
com essas empresas~ Não recebi delas para mi­
nhà Caffijiaiifi.3: um só centavo. Aqui está o presi­
dente do PMDB. Quando me disseram que eu 
era sustentado por empresas, que a minha cam­
panha era patrocinada por empresas, eu disse 
para ele: o dinheiro que vier para mim, eu vou 
lhe remeter. E como uma einpresa, não ·as· que 
estão aqui, me mandou duzentos mil cruzados, 
eu encaminhei para despesa do partido, porque 
não ciceitei nenhuma delas. Então, posso falar 
de peito erguido. Estado empresário é- um fracas­
so, pode examinar, veja bem a leitura do orça­
mento nacional, e veja qtiari:do se dizia para se 
sustentar empresas, que são verdadeiras necroses 
dentro do Esta,do ou da Naç_ão. 

· O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Rapida­
mente, para dizer ao nobre Constituinte Carneiro, 
a quem eu apreridi a admirar na sua longa vida 
pública, que sempre foi pública em Brasília, ape­
sar de ser o seu primeiro mandato, sempre foi 
um homem público, empresário bem-sucedido, 
homem que começou com Brasília e construiu 
toda a sua atividade 1empresarial, sempre com 
uma profunda atiVidade social, que ele me deu 
uma grande oportunidade de corrigir qualquer 
distorção do que eu tenha dito. Sou contra a inter­
venção-. Apenas, querO dizer, se mim debmninado 
instante da vida brasileira ela for inevitável, é claro 
que num serviço público, tão essencial para a 
população, não vamos obviamente permitir que 
os ônibus sejam vendidos para saldar dívidas, eles 
continuarão rodando, em qualquer hipótese, ser-­
vindo ao povo de Brasília. Mas sou totalmente 
contra ela, e acho que poderemos, inclusive com 
a sua orientas;ão, a; seu aconselhamento, como 
tem acontecido, ad longo deste período e com 
tremendo otimismo, com a colaboração dos em­
presários que fatalmente são homens C{lle tam­
bém têm grande responsabilidade social, e sabe­
rão sentar-se à mesa, inclusive, com algum perío­
do de sacrifício em prol da população, com o 
grande discernimento político de quem governa 
esta Capital, nós fatalmente chegaremos a um 
acordo, eu acredito neste acordo, tenho profunda 
convicção neste acordo, e continuaremos, se 
Deus quiser, a operar o sistema de transporte 
de Brasília. Apenas não posso aceitar, nem em 
tese, uma rn~nifestação que seja contrária aos 
interesses da população. 

O SR. FRANQSCO.CARNEIRO- Eu só lhe peço 
um aparte, rápido. Quando o prezado Secretário 
anuncia a possibilidade da intetvenção. quem já está 
com um calo de dfvida de 6 mlhões, porque está 
tudo muito bem dito, nunca se teve tanta coisa clarifi­
cada como na atual secret.aria, então, também nunca 
se teve tanta ccisa tão clarificada como os que ele 
estão pagando nos bancos. Então, quando o homem 
está pagando 6 mlhões por mês, e recebe a possibli­
dade de uma intervenção. aí e1e se apavora, porque 
mma interveitção ele pouco poderia pagar os seus 
débitos. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRllDA- Mas, De­
putado, eu nunca lembrei disto, nem nos meus 
sonhos, nem nos meus pesadelos mais delirantes 
isto passou pela minha cabeça, o senhor não sabe 
o susto quando recebi esta proposta dele, e por 
carta. 
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O SR. -Quando o Deputado 
Frandsco coloca que seria a responsabilidade do 
Governo de gastar os impostos do serviço público, 
aí há uma contradição, porque é multo pior,' e 
eu gostaria de saber a resposta dele, pior ainda 
que. a contradição que ele diz a~ é tirar impostos, 
tirar o dinheiro de_ impostos do Governo para po­
der manter o subsfdio, que é exemplo o transporte 
coletivo do Distrito Federal, para manter o lucro 
de empresas privadas. O GOverno tira da popula­
ção, desvia o dinheiro público, e remete ao subsí­
dio. Qual a posição dele em relação a isto? 

O SR FRANOSCO CARNEIRO - Este subsidio 
não é para a empresa. J:: pala o passageiro. O passa~ 
geiro teria que pagar nonnalmente, digamos, 10 cru­
zados, ou 8 cruzados, vai pagar 4 cruzados, e o Gcr 
vemo vai pagar os outros. O subsídio (qi_ feito assim. 

O SR. WAGNER CANHEDO - Exatamente, 
o subsídio é para o passageiro, e não para a em­
presa. Quem está ganhando com isto é o passa­
geiro, e não a empresa. Quando o Dr. José Ro­
berto Arruda coloca que a nossa proposta em 
vender os ônibus,-ou vender os ônibus para o 
próprio GDF, que não concorda que os ônibus 
são para a população, Dr. José Roberto Arruda, 
o senhor devéria ter se sensibi~zado, quando nós 
mandamos também o nosso balanço do último 
semestre, fechando com um prejuizo de 27 miw 
lhões de cruzados, _e nós notamos que não houve 
sensibilidade nenhuma por parte do Governo. E 
por isso, e por esses prejuízos causados por falta 
de custos, capazes de cobrir il nossa despesa, 
é que nós temos hoje este volume de juros que 
não estamos agüentando pagar. Daí a razão desta 
colocação para o Exm~ Sr. Gov_emador: 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA-Estou sen­
sível à colocação das empresas, acho que o Go· 
vemo está sensfvel. Vamos discutir isto muito se­
riamehte, como temos discutido os assuntos. 
Confio que chegaremos a bom entendimento. 
Agora, em instante nenhum examino sequer a 
hipótese que não seja a de operar o sistema como 
vimos operando. Agora, quando colocado, tenho 
que fazer as correções de ord_em legal, como são 
naturais que sejam feitas. Estóu sensível as suas 
colocações, às provas que o senhor tem, do de­
sempenho das empresas, vamos discutir isto 
abertamente, e junto com a população, está aqui 
o relatório da auditoria das empresas, é este paco· 
te aqui, para que todos possam folhear, examinar, 
discutir; está tudo aberto, está tudo livre, vamos 
discutir isso, e vamos chegar, se Deus quiser, 
a um entendimento. Afinal de contas, nosso obje· 
tivo é comum, que é dar wn bom transporte a 
Brasília. 

O SR. PEDRO CELSO - Eu gostaria de pedir 
à Mesa um aparte. 

O SR PRESIDENTE (Meira Filho)- Pois não. 

O SR. PEDRO CELSO -Está se falando aqui 
em encontrar solução, mas eu gostaria de repetir 
o que já disse, que no ú1timo encontro que tive­
mos com o Sr. Secretário de Serviço Público, 
praticamente nós estivemos M portas fechadas, 
para a negociação, porque, pelo que entendi, está 
havendo, por parte do Governo, urna reCUsa em 
discutir conosco a nossa reivindicação salarial. 
Para nós isto é grave, e também em relação à 
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TCB, o deputado coJocou que milhões e milhões 
de cruzados foram colocados lá pelo Governo, 
convé;m l_~brar, CertQ, q~ há alguns anos as 
melhores. linhaS da TCB foram. pura e simples­
mente, repassadas às empresas particulares, sem 
conhecimento da população, e Isto está do mes· 
mo tamanho, e nunca foi levado a efeito a solução 
des_se problema. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA- Eu gosta­
ria de responder, e de colo·car ao meu caro Pedro 
Celso, que, em primeiro lugar, as portas da Secre· 
taria de Serviço Público do Governo do Distrito 
Federal estão permanentemente abertas a ele, ao 
diálogo, ao entendimento. A posição do Governo, 
neste momento, é conversar com os mdoviários 
em acordo, o que prevê a lei, ou seja, com o 
acordo qu_e foi assjn~c;lo apenas há 50 dias com 
as categorias, e que prevê o gatilho em 1" de 
maio. Em segundo lugar, quanto ao ·problema 
de linhas, o Pedro Cels_o tem razão, acho que 
o Governo não poderia tolerar mais empresários, 
quaisquer que fossem, donos de linhas. Daí por 
que implantamos o c~-único, mudamos o re­
gulaniento_e, a partir de agora,_o empresário não 
é dono de_lioba, ele pega o seu ônibus e executa 
uma linha que o Governo mandar. Ele é dono 
da frota, portanto, as explorações hoje não são 
mais por ~nhas, situação que resolve, para o futu~ 
ro, os problemas colocados pelo Pedro Celso. 

O SR. f.i\ARIANO -Sr. Presidente, um minuto. 
Eii(JUeria urna generOsidade: de V. Ex', usar ape­
na:S um minuto. Sou usuáriO de tran-sporte cole~ 
tive, há 17 anos, nesta cidade, e estou aqui, porque 
~ no Correio Brazillense, este debate, que çonsi· 
dera de fundamental importância. Entretanto, o 
que eu acabei de assistir, embora eu tenha que 
render min_has homenagens à Com[ssão e à ini· 
dativa _de V. Ex', é que o usuário não teve oportu­
nidade, até agora, dwante o transcorrer deste de­
bate ... 

O SR PRESIDENTE (Meira Filho)- Está ten­
do. 

O SR. MARIANO _- ·- neste Pais, ser ouvido 
por últifim, o_u mUita:; vezes sequer não Ser ouvido. 
Eu queria apenas fazer urna colocação, rápida, 
que fica· para o empresariado do transporte cole· 
tive, tanto quanto para S. Ex' o Sr. Secretário 
de Serviços Públicos, responder. Dizia, aqui, aJ. 
guérn, não sei se empresário ou outro debatedor, 
que--o subSídío--e_ra para- o PasSageiro, quãndo 
nós sabemos que o Governo nada gera de (ecur· 
so, ele tira desse próprio passageiro Como contri· 
buinte. Então, nós_ estamos pagando duas vezes. 
Na verdade, nós não estamos pagando 4 cruzados 
pela passagem, nós estamos pagando 24 cruza­
dos. Muito obrigado, eu gostaria da resposta. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA- Esta colo­
cação do passageiro é brilhante sob dois aspec­
toS, pelo primeiro aspecto, -pOique este debate 
efetivamente não se completaria se aquele que 
anda de ônibus não estivesse: aqui comparecido 
com a sua mensagem. Em seguildo lugar, preza· 
do amigo_Mariano, permita-~e dizer o seguinte: 
Você tem toda a razão, o imposto é_ pago pelo 
povo, e está vindo pelo povo, a justiça social está 
no seguinte: de onde vem _este ~nheiro?_ Vem 
do IPVA. a arJt!g_a _Taxa Rodoviári':l Urbana, quem 
paga lRO é quem tem carro, nós estamos tirando 
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é de quem tem carro, para subsidiar a passagem 
de quem anda de ônibus. 

O SR. - Dividindo salários. 
O SR. MARIANO - Senador, eu gostaria de 

fazer aqui dois pedidos. O primeiro, através -da 
Comissão presidida por V. Ex' fosse encaminhado 
expediente a Sua Exelência o Senhor Presidente 
da República para que fosse tomado obrigatório 
o vale transporte em todo o Território Nacional. 
(Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - A sua 
pretensão será executada. 

O SR WAGNER CANHEDO- O trabalhador, 
hoje, realmente não suporta mais _e não suportará 
para o futuro os valores tarifârlos. E, a segunda, 
Sr. Senãdor Meira Filho, é fazer um convite a 
todos os Senadores e a todos_ os Deputados, espe­
cialmente para o Deputado Augusto de Carvalho, 
para que conhecessel_l1 as nossas empresas e 
vissem a forma em que nós operamos para poder 
sobreviver e conhecessem de perto os nossos 
problemas. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - V. Ex' 
aceitou o convite? 

O SR. AUGUSTO DE CARVALHO - Aceito 
o conVite dos trabalhadores rodoviários para o 
dia 07, como aceito o convite do empresário. Ago-­
ra,- eu _gOstaria de -f~istrar .aqui, SI-. PTesiderite, 
nesse espírito de PluraliSmo nas idéias, que V .Ex' 
tem presidido no _encaminhamento das reuniões~ 
foi feito wna dedaraçáo -de fé do nosso amigo 
Francisco Carneiro, na sua confiança na iniciativa 
privada, como eu gostaria de registrar, como co­
munista confesso, a minha convicção de que ao 
Estado cabe o zelo pelos interesses da maioria 
do povo, e nós não admitimos, de maneira algu­
ma, que quando-, por exemplo, na época do con· 
gelamento, latifundiários escondessem o bor não 
tivesse decisão de Governo para confiscar essa 
boiada e botasse na mesa do povo que não tivesse 
por exemplo aqui em Brasma uma SAB de tal 
maneira estrutwada que pudesse eliminar a tenta· 
tivã de sabotagem, câmbio negro, da sonegação 
que veio a transtornar o Plano Cruzado 11 que 
foi a maldição do nosso povo. Então, eu acredito 
num Estado planejado que controle a anarquia 
da produção na ordem capitalista, mas não é_ -de 
maneira alguma a criação de empregos de órgãos 
fantasmas, muitas vezes para abrigar interesses 
partidários, _eleitoreiros, princiPalinente em funde 
festa de governos. Nós defendemos que ã sãiíde, 
foi bem lembrado pelo companheiro Francisco 
Carneiro, a saúde, a educação, e nós -achamos 
também que o transporte é um bem social, é 
uma concessão do Estado. Qu.ando aquilo se vol­
ta contra os interesses do povo, o GoVetno tem 
que repensar essa situação. Por isso que achamos 
que é muito impôi'tante esse tipo de debate, _prin· 
cipalmente quando a própria comunidade é afeta­
da numa plataforma, numa expectativa de Situa~ 
ção que_ é_ absolutamente insustentável na visão 
dos empresários, ria visão dos trabalhadores e 
na visão também _dp próprio GoVerno. Isso que 
é importante. 

O SR. PRESIDENTE( Meira Filho)- Nós temos 
aqui um rapaz cjue desde o começo~stá._querendo 
falar. Por favõr. -

O SR.. dCERO ~ Pre_sÚfente da_ recéÓJ~c;ct"ãda 
AsSociaÇão dos Usuários e ciu"e está ein constante 
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luta na defesa dos direitos desses usuários. Então, 
a gente expõe aqui, que durante todos esses anos, 
os usuários foram os mais sacrificados, porque 
a demanda usuária cresceu aSsUstadoramente 
enqüanto não houve preocupação por parte do 
Governo e das empresas ·no- aumento Clã frOta. 
(Palmas.) 

Gostaria de enfatizar que o prirneli-o proDJeina 
se refere aos salários, todos nós aqui estamos 
reivindicando, a atual situação de greve é por rei­
vindicações salariais e o usuário não pode pagar 
um transporte caro, sendo _que ele vive de um 
salário mínimo de 1.368-crUZados, o que é uma 
vergonha para este País, pois não ,dá n_em para 
suprir as_-necessidades básic:as como saúde, 
transporte, alimentação e habitação, somente um 
salário de 5565, que foi a eStiPulação d6 DIEES.E:,~ 
seria capaz de suprir essas necessidades. 

Nós Colocamos uma questão que foi discutida, 
a questão especial do DF, as periferias, rilais uma 
vez o usuário é sacrificado, ele tem que pagar 
a passagem cara, tem que gastar de duas a três 
horas por dia em ônibus superlotados, E essa 
culpa está no GDF que o discrimína, jógandcro 
para as periferias. É um ponto qUe se deve pensar. 
O usuário tem pago, ultimamente, nos horários 
de pique, ônibus especiãis que rodam, pois vêm 
deixar o pessoal no Plano Piloto e voltam vazios 
para pegar mais gente para trazer de volta, porque 
não- há uma frota de ônibus suficiente. E uma 
questão que a gente coloca. 

FazernoS_aqui algumas sugestões, sugerimos_ 
que esse iminente aumento, que será divulgado 
no dia I o, não seja superior ao percentual da taxa 
determinada pelo salário mÚlimo, que o percen­
tual do salário mínimo seja no máximo o percen­
tual das tarifas, a fim de que o usuário não receba -
wn novo aumento que chegue a 100%, como 
foi no dia 28 de fevereiro, um aumento de 6% 
nas tarifas. Exigimos do GDF a inclusão da Asso­
ciação do Conselho do Transporte Públlco. Por 
quê? Esse conselho é representado por empre­
sários, Governo e niais dois membros que não 
são da Associação e que dizem s_er da comuni­
dade, que não é suficiente para se delimitar nada, 
dois representantes não superam os outros seis 
representantes. A Associação solicita, também, in­
clusive da Mesa, do Sr. Presidente da _Comissão, 
que as empresas e GDF indenizem o usuário 
quando este for vítima no transporte coletivo, a 
fim de que as emp~esas e _o Governo se pr~ocu­
pem um pouco maas com a segurança, para que 
os ônibus tenham mais condição de rodar, porque 
o usuário está constantemente sendo vítima de 
acidentes e não há nenhuma indenização por par-
te do Governo neste.sentido. -

E, por último, eu gostaria de colocar a sugestão 
de se estudar que o Governo dê possibilidade 
de se envestir no ônibus a gás natural, como foi 
colocada a sugestão da usina de lixo, com algu­
mas sugestões de transportes que possam bara­
tear essas tarifas e que possam também servir 
melhor à população. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA-Sr. Gcero, 
eu gostaria de cwnprirnentá-lo pelas suas pala­
vras. Você realmente tem ex_erddo l.lma boa lideM 
rança entre os usuários do sistema de transportes; 
concordo com todas as suas colocações, não vou 
comentar todas pelo adiantado da hora, mas já 
temos oito ônibus a gás rodando experimental-

mente; a idéia é muito_ boa. Quanto à participação 
do Conselho, os dois representantes, são legíti­
m_os rePresentantes da so_Ciedade, como na próxi­
~_a __ ~_enovaçã_o do Conselho _você poderª vir a 
ser um deles;_ concordo que temos que repensar 
o espaço urbano de Brasília, e este Governo está 
faz_~ndO" iss_g. Porque -da ferina como está colo­
Cãdo a densidade demográfica do Distrito Federal 
prejudica os· mais pobres e tem um sentido tre­
mendamente anti.Msocial; dai por que o Plano Lú­
cio Costa e outras medidas que este Governo 
está tomando, indusive com -o adensamento dos 
lixos que ligam as cidades-satélites ao Plano Pilo­
to. Quero cumprimentá-lo e conVÍdá-lo a con­
versar mais e, quem sabe, juntos, há um ponto 
de consenso nesta Mesa. O Sr. Wagner, em nome 
9.os empresários, aplaudiu, você colocou, o Go­
verno está de acordo, a ComissãQ do Distrito Fe­
deral_ aplaudiu, vamos fazer uma grande campaM 
nha pelo vale-transporte obrigatório, tal como ele 
foi proposto pelo Executivo; se todos os trabalha­
dores de baixa renda tivessem o vale-transporte 
não estariamos aqui discutindo o-preço das _pas­
sagens, porque o empresário pagaria a diferença 
e teria desconto no Imposto de Renda. E aí n6s 
teríamos condições de melhorar o transporte. Eu 
acho que vamos juntar forças neste pontO que 
é a nossa união. 

O SR~ PRESIDENTE (Meira Filho)- E SobraM 
dinho, a que diz Sobradinho? 

ó SR: - Sr. Presidente, eu quero -para-
benizar V. Ex~ por este debate. Queria dizer que, 
na s_emana passada, eu assisti uma reunião com 
alguns Constituintes, e fiquei decepcionado, infe­
lizmente são parlamentares que não estão presen­
tes aqui hoje. 

Vou dizer por quê. Disseram eles, como já foi 
dito, que este fórum é Lim fórum muito próprio 
para substituir urna Assembléia Legis1ativa. Aque­
les Deputados disseram que dentro do plenário, 
dentro da Câmara dos Deputados, dentro do Con­
gresso Nacional, dentro_ da Constituinte eles não 
têm poderes. Eles não têm poderes para discutir 
e debater os problemas de uma Assembléia Na­
cional Constituínte, de uma eJeição de Governa­
dor no Distrito Federal. Isso nós não concorda­
mos. S_obradirlho se cofigratula com V. Ext, com 
os Constituintes que estão aqui pfeSentes, 'e pro­
testa no sentido de que enquanto n6s nflo tiver­
mos uma Assembléia Legislativa, enquanto nós 
não tivermos uma eleição de Prefeito, no Distrito 
Fedel:a"f,-uma eleição de Vereadores no Distrito 
Federal, enquanto esses Constituintes continua­
rem dizendo que não têm força para lutar dentro 
do COngresso Nacional, nós estaremos perdidos. 
Porque_ esta Casa é muito pequena Para discutir 
os problemas do Distrito Federal. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Qual a 
pergunta que o senhor queda fazer? 

O SR. Eu sou de uma zona rural do Distrito Federal. 
Ponte Alta do Gama, 11oje eu recebi uma acusação 
no Gama .a_qual eu trago para o Secretário de Serviços 
Públicos: os ônibus que não estão em condições 
de rodarem saem da rodoviária assim mesmo. rodam 
algum trecho, um ~ trecho ... 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -Os empre­
gados estão aH 

O SR. -Certo. Por isso mesmo! ... 
quebram, aí, então, vem outro ônibus para reco­
lher aqueles_ passageiros e a empresa recebe do 
caixa-único _o_ percurso total daquele ônibus que 
quebrou, gostariamos de ver isso esclarecido. 

Nós temos na zona rural uma linha de ônibus, 
há em várias-Zonas rurais do Distrito Federal. Na 
nossa n6s contamos com urna linha de ônibus. 
Agora vou em defesa até do empresário. A empre­
sa procura colocar os ônibus sempre nos horários 
certos e tal, aquela coisa toda, porém, a nossa 
administração regional não dá estradas em condi­
ções para que esses ônibus circulem. E por muito 
que a gente lute, por muito que a gente peleje, 
não há solução para o problema. Inclusive a em­
presa do Sr. Wagner, a VIPLAN, que faz nossa 
linha, já teve o problema de duas batidas, por 
duas vezes_os dois ônibus que fazem a linha bateu 
um de encontro ao outro, devido a problemas 
na estrada. Já solicitamos à Secretaria de Serviço 
Público que interviesse nesse caso. E gostaríamos 
que a administração regional local tomasse- uma 
providência nesse sentido. 

O SR. WAGNER CANHEDO - O problema 
das estradas _realmente é grave e nós estamos 
tentando interferir. 

O SR - Eu goSta-ria também de 
fazer uma outra colocação, se me permite. Na 
questão do vale-transporte, sou a favor do vale­
transporte. Parabéns ao Governo do Distrito Fede­
ral pela a q~estão do vale-transporte. Agora, te­
mos que nos lembrar que urna boa parte dos 
nossos trabalhadores do Distrito Federal são autô­
nomos, nein todos eles contam com o vale-trans­
porte. 

O SR. WAGNER CANHEDO - Bem, no que 
diz respeito a estradas, estamos tomando provi­
dências. No que_diz respeito a ônibus estragados 
eu queria dizer ao Sr. o seguinte: esta é uma 
boa hora de fazer uma proposta pública ao Sindi" 
cato dos Rodoviários e podemos discutir nos Pró­
ximos dias, democraticamente. O Sindic_ato dos 
Rodoviários pretende fazer uma campanha a res" 
peito do ônibus estragacl_o. Primeira resposta: o 
ônibus que estraga no caminho__ nã9 ganha a via­
gem. Isso é definitivo. SeQUndo, eu proponhO o 
seguinte: o Departamento de TratiSportes-Urba­
nos tem uma equipe de técnicos que está fazendo 
a inspeção. Faltam, muitas vezes, mecànicos, fal­
tam pessoas muitas vezes adequadas. Vamos fa­
zer um mutirão junto com o Sindicato dos Rodo­
viáriOS e JUrito com as empresas para, aleatoria­
mente- eu não diria a partir do dia 7, mas desde 
agora-, vermos qUais são esses ônibus e· ordei­
ramente exigir o 'Conserto. Obviamente que o pró­
priO mOtOrista fazer íSso= seffi a fisêalizaçáo seria 
uma indisciplina, obviamente que teria que ser 
punido ·de acordo com a-legislação vigente. 

O SR. - De forma alguma Ele é o responsável 
pelo veículo. Ele é quem sabe se o Carro tem freio, 
se não tem. É ele o responsável pelo veiculo. 

O SR. WAGNER CANHEDO- Nós temos um 
poder concedente, um poder fiscalizador que está 
a disposição para unirmos esforços e tennos os 
mesmos objetivos. 56 que proponho que isso 
seja feito dentro da lei. 
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O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Concedo 
a paJavra ao Dr. Chico, do Sindicato -qos Moto­
ristas Profissionais. 

O Sr. - Sr. Presidente, S!s. Membros da Mesa, 
Srs. Constituintes. SIS. Empresários, lideres Sindicais, 
companheiro Celso: 

Sr. Presidente, não consta da pauta, mas eu 
gostaria de lembrar que ficasse para discussão 
posterior a inclusão dos transportes autônomos, 
a questão dos carreteiros autônomos e, também, 
dos taxistas que fazem parte do transporte do 
Distrito Federal e do Brasil. Nós precisamos, e 
se a Mesa aprovar, levar avante essa discussão, 
por que sabemos que o problema de transporte 
no País é muito sério. E deixamos de mexer talvez 
com áreas também que hoje padecem males pio­
res talvez do que o transporte de coletivos, que 
é o transporte de carga, o carreteiro autônomo, 
o caminhoneiro que transporta as riquezas deste 
País. 

N6s gostariamos. nós que repres_entamos esta 
parte do transporte, que fosse, através da comis­
são do Distrito FederaJ, discutindo normas e provi­
dências no sentido de aprimorar, melhorar ou 
de levar condições não só para os usuários do 
transporte coletivo como a melhoria c;lo salário 
dos trabalhadores desse transporte. Porque a sua efi­
cácia só será possíVel com os trabalhadores rece­
bendo salários dignos. Que eles possam garnntir a 
cesta básica de suas famila>. E que V. EX' inclua, 
em ciscussões posteriores, a quesmo tombém dessa 
área do transporte. Era s6 isso que eu teria a reco­
mendar. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)...., O Senhor, 
pode falar. · 

O SR. - Sr. Presidente, c]emals Deputados aqul 
presentes, líderes comunltários aqui presentes. srs. 
sindi<:alistas: 

Eu gosi:ariâ. de formular a __ ~guinte pergunta: 
srs. empreSários, vocês acham que é necessário 
o aumento das passagens. Tudo bem, concor­
damos que seja. Vocês já pensaram na possibi­
lidade desses infelizes e cansados trabalhadores 
que vivem sofrendo porque o salário achatado 
- essas são as pessoas de baixa renda --já 
não digo os companheiros rodoviários que ga­
nham esses salários miseráveis de mil, trezentos 
e sessenta e oito cru,zados, pagar mais esse au­
mento de passagens, com a vida difícil que está, 
com o custo de vida que estamos levando e, na 
sibJação que eles estão, será que vocês terão es­
ses usuários daqui uns dols meses ou três. para 
continuar nessa coletividade, para ajudar a empre­
sa? Vocês já pensaram nessa possibilidade? 

Outra coisa que eu gostaria de,perguntar aos 
srs. empresários. O senhor falo!J que não quer 
mais empresas no Distrito Federal. Eu discordo 
do senhor, porque sou Presidente da Associação 
dos Moradores de Ceilând!a Norte, que representa 
240 mü pessoas naquela área. E se o st.- quiser 
ir lá na nossa região, verá que nós temos lá, de 
15 em 15 dias, 2 mil pessoas. Dia 1 O, agora, 
Dia das Mães, nós vamos ter Já cerca de 3 mil 
pessoas na Escola Gasse 26, onde vai estar pre­
sente o sr. administrador para nós reivindicarmos 
aquilo que nos é de direito. Então eu gostada 
de perguntar ao sr. o seguinte: tendo uma empre­
sa só em determinada linha, o que vai ocorrer? 
Ela vai trabalhar com péssimo trabaJho, vai sacri-
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ficar o próprio usuário, porque não tem outra em­
presa para pre-star um serviço melhor. Então, esta 
comunidade discorda porque tem que haver pelo 
menás. errl cada linha, duas a três empresas, por­
que cada uma delas vai ter_ que trabalhar melhor 
para se manter na linha e nãç ficar a pouca-ver­
gonha do transporte que n6s temos aqui no Dis­
trito Federal, porque o Governo também não dá 
conta de corrigir por causa do salário, pols o Go~ 
vemo não tem a verba sUficiente para colocar 
fiscais pai"a poder- conigir a pouca~vergonha, o 
lixo, a imundice em que se pega um ônibus na 
parte da manhã. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Agora 
você deixa ele responder, não é? 

O SR. -Certo. Então eu gostaria 
que o Sr. me respondesse. 

O SR. WAGNER CANHEDO ~Pois não. 
Com relação a sua primeira pergunta, que foi 

com relação ao valor da tarifa. NQs s,entimos pro­
fundamente ter que pedir aumento de tarifa Nós 
gostaríamos que o congelamento tivesse vigo­
rado para sempre e que nós nunca precisássemos 
de um aumento de tarifa, porque sabemos da 
dificuldade do trabalhador, com esse salário prati­
camente disforme, que é o salário mínimo. Mas 
nós pedlríamos uma reflexão de todos os usuários 
porque de um lado estão as empresas sem condi­
ções de trab~har,_ de outro lado está o GoVerno 
sem condições de poder aumentar o subsídio 
das passagens, e de outro lado está a população. 
O que nós pedimos é, realmente, um sacrifício 
para poder ter continuidade no s_erviço, por 'qu'e 
o serviço de t:J:ansporte coletivo não pode ser para~ 
lisado em nenhu_ma hipótese, e os custo.s_dele 
precisam ser pagos. Todos estão sacrificados, a 
popuJação,_q_Çiovemo e os ~presários. 

Com relação à segunda pergunta, se há neces­
sidade de colocar mais empresas, nós nunca fo­
mos contra Quem deteonina o núme(o de via­
gens de cada linha é o próprio Governo, que sabe 
da necessidade e autoriza mais ou menos ônibus 
em cada linha. Com relação aOs ônibus velhos 
que quebram, e não têm con_diçõ_es de trafegar, 
estou plenamente de acordo com o Sr. é exta~ 
mente a grande questão para a qual nós temos 
tentado sensibilizar o Qoverno para nos dar uma 
participação capaz de poder fazer a renovação 
de frota adequadamente. 

O SR. _ - Com relação às demais 
linhas, eu queria dizer que V. Ex' falou que o pes­
soal quer mais ônibus na linha e não mais empre­
sa na linha. Foi quando eu falei que discordo, 
porque o pessoal quer que tenha mais ônibus, 
mais empresas na linha e não mais ônibus. Por­
que tendo mais empresas, cada uma delas vai 
querer trabalhar melhor para poder se manter 
na linha. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Como 
é esse negóCio de mais ôrubus e menos ôrubus? 

O SR. WAGNER CANHEDO - Eu acho que 
as duas coisas, neste momento, são necessárias. 
Primeiro, precisamos de mais_ ônibus? Presisa­
mos, porque os nossos ônibus estão superlota­
dos, esta é uma realidade. Segundo, nós temos 
duas alternativas de colocar mais ônibus, ou com 
as mesmas empresas ou através de uma concor· 
rência pública por novas empresas. O Governo 
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já fez a sua opção, é através de Concorrência públi­
ca para dar, pelo menos, a possibilidade' de que 
entrem novas empresas no sistema. Nós acredi· 
tamos na livre concorrência, e jll5tamente por isto 
é que acreditamos na licitação pública. 

O SR. -- Qu~ja um aparte, por· 
que foi colocada uma coisa. muito importante 
aquL e eu acho muito oportuno uma colocação 
bem rápida. Nós exploraffios o transporte em vá­
rias cidades do Brasil, e aqui vai uma apelo aos 
líderes dos moradores de bairros, ao represen· 
tante da associação do usuário. Nós tel]lOS assis­
tido _em Brasma o maior índice de vandalismo 
dentro dos ônibus, urna coisa insuportável, o pes-­
soal tem depredado uma coisa que é _para ele 
mesmo. Acho esse um momento muito oportuno 
para colocar isso, porque a empresa não ~lá­
tendo condições de manter _Q nível de hrgiene, 
de limpeza adequada. O usu~rio, infe_lizmente, ele 
risca o ômb~ inteiro, o estudante prindpa1mente, 
que paga meia passagea:n, ele já é privilegiado, 
ele quebra o ônibus inteiro. Faç9 um apelo aqui, 
e gostaria que ficasse registrado, o vandalismo 
enorme qUe ternos enfrentado aqui em Brasília, 
o que é uma c:oisa lastiniável. 

O SR. PRESIDENTE (Meira filho)- Acho que 
isso só pode ser sanado através de posturas muni­
cipais, de leis, porque o brasileiro não quer saber 
de lei. O brasileiro anda tão indisciplinado que 
não quer nem obedecer a lei. t: preciSo que se 
discipline isso através de posturas municipais. 
Quando eu era menino obedecia porque estava 
escrito, não pode· fazer isso, e quando desobe­
decia levava uma_surra. 

O SR.-Sou da Prefeitura e COmunidade da P.&i 
Gostaria de fazer uma pergunta ao Sr~·Sécretário: 
por que a integração só existir para -a c:eJJâiidlã,-em 
boa parte, e proa o tDtal de Brazlândia? Deixo também 
uma sugestão aqui, sobre o cumprlrnento dos haá-­
rios das empresas:- que nós, entidades e usuários. 
possamos ser os fiscais das empresas, param~ 
e amenizar. 

OSR.JOSÉROBERTOAllRUDA-Aprimeira 
colocação é tão importante que não pode deixar 
de ser comentada, apesar do avançado da hora. 
Peço desculpas ao Deputado Augusto C8f\!i!lho, 
que já havia colocado a questão da integração. 

O problema da integração, basicamente, é o 
seguinte: imagine que nós tenhamos dez pontos 
em Taguatinga, com dez passageiros cada um. 
Se nós pegássemos um ônibus,' colocássemos 
esses dez passageiros e viéssemos ao Plano Pilo­
to, eles andariam 30 km com 1 O passageiros cada 
um, uma viagem antieconômica. Esses números 
são todos cabalísticos, não são números reais. 
Se pegamos esses 1 O ônibus, com 1 O passageiros 
cada um, andamos apenas 3 km com eles, colO­
camos nb' te:tr'nillal de integração e um ônibus 
s6 com 100 passageiros anda os outros 27, é 
uma questão de economia Tem um detalhe, po­
deriam me perguntar: mas se tem integração em 
Paris, em Londres, em Buenos Aires, no Rio de . 
Janeiro, em São Paulo, em Belo HOrizonte, por 
que só aqur é ruim e o pessoal _reclama? Por 
uma razão, porque os terminais de integração 
daqui são horríveis, e o nome que a população 
deu de curra1 está muito bem colocado, ~ wn 
verdadeiro curral. Como é que o Governo pre-
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tende resolver isso? Com dinheiro em obras nos 
terminais •. Já começamos a reforma no TaguaH 
norte, que têm assistido, para dar mais conforto 
ao usuário. 

Segunda coloc_aç:ão, reputo_ como uma das 
mais importantes neste evento: você coloca a sua 
associação à disposição para nos ajudar a fisca­
lizar. Proposta fetta, vamos combinar o modus 
faclendi, foi urna idéia maraVilhosa, é a popu­
lação do Distrito Federal querendo trabalhar para 
o Governo para ajudar no cumprimento dos horá­
rioS. Proposta aceita. 

O SR. JOÃO ARAúJO - Eu gostaria de um 
lembrete ao nosso nobre Constituinte Meira Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Eu tenho 
que estar no trabalho amanhã, às 6 horas _e 30 _ 
minutos. 

O SR. JOÃO ARAúJO - To dos nÓS temos 
que estaf no trabalho às 6 horas e 30 minutos. 
Mas eu acho que quando estamos para resolver 
um problema tão sério como este, não devemos 
estar tão preocupados com a hora 'de deitar. Por­
que são tantos os problemas que talvez durante 
a nossa existência não _consigamos resolvê-los. 

O SR. - O Secretário disse que se coloca a sua 
disposição depois do debate. 

O SR JOÃO ARAÚJO -Meu nome é João 
Araújo. 

O SR. - Esse depoimento é 
importante, eu já o recebi até às 23 horas, posso 
ser insensíveL mas sou trabalhador. 

O SR. JOÃO ARAÚJO - Sou Presidente da 
Associação dos Moradores do Setor O, na Ceilân­
dia. Como sempre, a Cellândia é discriminada 
de todas as maneiras, quando nós fomos transfe­
ridos em 1961 foi exatamente para se construir 
mansões, para grandes empresários e para a gen­
te, que dizia preferir o cheiro do cavalo a cheiro 
de gente. O meu problema, Sr. Seaetário, é o 
seguinte: a integração~ quando foi criao,' foi dis­
cutido que seria para baratear o preço da passa­
gem. Colocou-se a integração somente na cidade 
~ Cei1ãndia, porque na realidade é s6 Ceilândia, 
as outras não existem. Eu pergunto: por que a 
Ceilândia tem que pagar o mesmo preço-da pas­
sagem de Planaltina, de Sobradinho, do Gama, 
quando, na realidade, nós andamos em trans­
portes encurralados? Por que isso? Por que essa 
discriminação? -

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA- A sua per­
gunta é muíto boa, João, e o que acontece é 
o seguinte: nós costumamos falar sempre mal 
de governos anteriores, você me dá oportunidade 
de (alar bem. Realmente se não fosse feita a inte­
gração na época, eu não sei exatamente o ano, 
parece-me que em 1982, esSa integrll.ção efetiva­
mente foi o que propiciou a passagem não subir 
mais naquela época." Por que s6 na Ceilândia? 
Porque é a única que tinha um sistema espedal 
dos ônibus que permitia a integração. O custo 
do sistema é visto como-um-tOdo, Você, como 
morador da Ceilândia, está absolutamente correto 
na sua consideração, mas é a úniCã-que permitia 
isso. O que eu acho que vamos ter que fazer 
é investir nos terminais, para que eles dêem con­
forto aos passageiros, e efetivamente não faça 

com que o passageiro s_e sinta prisioneiro dentro 
de urp. curral. Isso que eu acho que é fundamental. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)-Eu gosta­
ria de ouvir, para terminar, o que cU riam os empre­
sários. Eu estou fiãqüela de uma expectativa com 
relação ao transporte de Brasília, porque já se 
falou: eu tiro, Governador. Não tira não, vamos 
ficar! ·como é que fica então? ComO é que nós 
vamos sair daqui hoje? 

O SR WAGNER CANHEDO- Sena:cfôi- Mêira 
Filho, nós estamos nesta Comissão para fazer 
um depoimento público, com a presença do Sr. 
Secretário do Serviço Público, Dr. José Roberto 
Ariuda, e eJe- sabe que nós estamos dispostos 
a continuar trabalhando, precisamos continuar 
trabalhando, neste ou em qualquer outro ramo, 
mas o que precisamos é ter dignidade para poder 
chegar no final do mês e pagar nossas contas, 
como se fôssemos uma empresa qualquer. Isso 
é- necessário para que o sistema de transporte 
dê continuidade aqui e em quaJquer cidade do 
território nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -A Corriis_­
São já se prontificou em fazer gestão até junto 
ao Senado adentro, através da Câmara dos Depu­
tados, no sentido de que nós cheguemos a nossa 
realidade de Capital do Brasll, quanto à eficiência 
do transporte. O que diria então o nosso Secre­
tário ao terminar esse nosso encontro? Gostaria 
que saíSSemos desta Comissão, n"ão com aqueJe 
saber de debate, mas que chegássemos a uma 
conclusão. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA -Em pri­
meiro __ lugar, nesta finalização, quero agradecer 
a presença de todos. da comunidade, dos rodoviá­
rios, dos empresários e dos Parlamentares aqui 
presentes. Acho que todos colocaram, com muita 
sinceridade, com muita honestidade, o seu ângulo 
de visão do problema. 

Em segundo lugar, eu gostaria de dizer qual 
é o nosso compromisso, que estamos no Gover­
no, neSte momento:- Neste momento, qual é o 
nosso compromisso com o transporte, qual é o 
compromisso que o PMDB, inclusive, c!efen.deu 
em praça pública? 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)-Não tenho 
·dúvida. Está aqui o Presidente que não nos deixa 
mentir. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA- Está aqui 
-O- Presidente do PMDB. O nosso compromisso 
é melhorar a qualidade do transporte, diminuindo 
o preço relativo da passagem, quer dizer, ter pas~ 
sagem social e fazer justiça social através do sub­
síc:Ho. Defendemos o subsidio. a licitação pública, 
para -entrada de novas empresas no sistema e 
defendemos que os rodoviários devem conquistar 
melhores patamares salariais, obviamente, sem 
exigir que a perda de vinte anos seja conquistada 
em apenas um dia. E mais: devemos juntar esfor­
ços, no Sentido de achar soluções, como aquela 
do Vale-Transporte, que propicia à população um 
preço de passagem ra.zóavel, dentro do seu salá-
rio. -

AQora, d~o dizer, finalmente, que co_lho o de­
poimento do Sr. Wagner Canhedo, em nome das 
empresas de transportes de Brasília, nessa. sua 
declaração final, como seria natural esperar do 
seu espirfto púbHco, de que as empresas de trans-
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pOrtes públicos, dentro da declaração que todos 
ouvimos- coloco isso como ganfJo do Sr. Presi­
dente da Comissão que conseguiu. Foi S, ~ 
quem conseguiu isso- a declaração do Sr. Em~ 
preSário de que· pretende continuar trabalhando 
no sistema de transporte de Brasília e pretende 
conseguir dO GoVeiho do Distrito Federal o limite 
mínimo de remuneração que pennita a operação 
de sua frota. Tenho certeza de que, dentro desse 
espírito público de que é preciso, fazendo esforços 
para que o transporte melhore, de que o que 
deve ser-pago às empresas de transportes é aquilo 
que for justamente levantado como--custo real, 
rriais a remuneração prevista eril lei, e que deve­
mos, através do subsidio, manter limites razóaveis 
nos preços das passagens; devemos através de 
livre negOciação e, conseqüentemente, do debate, 
conseguinnos melhores salários para a categoria 
dos rodoviários, tenho certeza, absoluta, de que 
vamos conseguir, se Deus quiser, melhorar esses 
transportes. 

Agora, quero colocar aqui uma questão. Tudo 
isto que estamos discutindo é em relação ao siste­
ma de transpOrtes cjue temOs. Mas todos nós -
e ao- finalizar eu gostaria de dizer isto, Seilador 
-devemos ir para nossas casas, hoje, pensando 
o seguinte: é preciso mudar mais alguma coisa, 
para que o transporte do futuro seja melhor do 
que dispomos. O nosso sistema de transportes 
nãcré o ideal. FizemOs um estudO de consultoria, 
de viabilidade técnica, foram colocados vários sis­
temas alternativos para o futuro do transporte de 
Brasllia, tais como o metrô de superfície, o sistema 
de ônibus eletrificéldos; há uma série de sistemas 
em estudos. Temos Que debater isto abertamente 
com a sociedade; temos que ver qual aquele que 
tem viabilidade econômica para sua implantação; 
temos de continuar pensando na defasagem de 
horários dos sJstemas de trabalho das mais varia­
das atividades econômicas do Distrito Federal; 
temos de repensar a densidade demográfica des­
te quadrilátero, tomando mais justa a vida dos 
que ganham menos. E cotn todo esse esforço, 
criar, enquanto tentamos melhorar o sistema exis­
tente, devemoS juntar esforços para criar um siste­
ma de transportes que, no futuro, seja melhor 
que o atual e possa diminuir a diferença entre 
a qualidade de vida das populações que vivem 
nas cidades-satélites e_ daquelas que moram no 
Plano Piloto. 

Senador Meira Filho, de coração, muito obri­
gado peJa oportunidade. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -Compro­
metemO.:nos, esta Presidência e os demais mem­
bros desta Comissão qUe aqui não estiveram pre­
sentes, a pedir uma audiência ao Presidente José 
Sarney, n-ó sentido de _gue todêi a Comissão do 
Distrito Federal compareça ao Palácio do Planaho 
para solicitar de Sua Excelência a aplicação obri­
g~ória do vale-transporte. (PaJmas.) 

O SR. WAGNER CANHEDO- Sr. Presidente. 
peço a palavra. ,--

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) __ :.-concedo 
a palavra a V. Ex' 

O SR. WAGNER CANHEDO- Si. Presidente, 
eu gostaria de conseguir junto ao Sr. Secretário 
José Roberto Arruda que marcássemos uma reu­
nião, com ·os rodoviários, para que, na segun­
da-feira, já pudéssemos discutir as reivindicações 
da categoria. 
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O SR. PRES!DEN1E (Meira Filho)- Acho que 
não há problema. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Eu colo­
caria o seguu;_te: vivemoS num pais democrático 
e não temos que permitir; ternos que aplaudir 
a sua iniciativa. Conversem o mais que puder, 
a fim de chegar a um acordo. E, por gentileza, 
comunique-nos esse acordo o quanto antes. Só 
temos que aplaudir. Este é um pafs democrático 
e os senhores. não precisam de permissão para 
corwersar; conversem mesmo. 

O SR. - Gostaríamos que 
V. Ex', Sr. Secretário José Roberto ArrUda, partici­
passe dessa reunião. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Com o 
maior prazer. 

O SR. PRES!DEN1E (Meira Filho)- Concedo 
a palávra ao sr. representante da EBTU. 

O SR. ANTONIO RABELO _,.... ~m primeiro 
lugar, gostaria de parabenizar V. Ex', nobre Sena­
dor Meira Filho, pela iniciativa. Sou um brasiliense 
de quase 30 anos de idade. A primeira vez que 
tenho a oportunidade de participar de um debate 
desta natureza, com esse nível_de abertura e fran­
queza, tenho c:.erteta de que iSso s6 acrescenta 
ao desenvolvimento da cidade que, aliás, é uma 
coisa de que a cidade está precisando, 

Em segundo lugar, em nome da EBTU e do 
nosso Presidente Telmo, queria agradecer a opor­
tunidade que a Comissão nos deu de: es.tarmos 
presentes aqui. A EBTQ tem procurado, apesar 
de atuarmos mals na condição de observadores 
nesses debates, já que essa questão é loc~. e 
a EBTU é uma empresa de atuação nacional, 
queria agrade~er esta oportunidade -_é muito 
importante que a EBTU se apresente neste mo­
mento. 

Fmalmente, queria fazer uma pequena observa­
ção. em relação a uma intervenção que foi feita 
pelo companheirq da Associação dos Clsuárlos. 
O usuário é o objetivo fundamental e final da 
EBTU. No Brasil, são 70 milhões de pessoas, 
aproximadamente, que utüizam os transportes co­
letivos. São fundamentais as questões que o cole­
ga da Associação colocou, porque vão ao encon­
tro extamente daquilo ·que tínhamos colocado, 
no início, e pensamos em relação ao problema 
dos transportes urbanos neste Pais. O desenvol­
vimento urbano, hoje, das <:idades brasileiras 
constitui wn~ questão que deve ser repensada, 
discutida com a sociedade, discutida cpm os 
usuários, O usuário tem direito a melhores condi­
ções de transportes, à acessibilidade mais fácil 
e, sobretudo, a condições de conforto compativeis 
com a su~ dignidade. 

Gostaria de fazer uma observação que, neste 
momento, consideramos da mafor importância 
dentro da EBTU.. Esta empresa tem·se posicio­
nado, em primeiro lugar, claramente a favor do 
usuário. Sua meta final é o usuário de transporte 
urbano. Para isso, faz-se investimentos na infra-es­
trutura das cidades e no planejamento das institui-
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ções que gerenciam o sistema de transportes ur­
banos. Incentiva a iniciativa privada naquao que 
lhe compete· que é o desenvolvimento de tec:.no­
fogia, tais como fabricação de novos sfstemas, 
Neste sentidQ, conc;:o!'flo com_ o nobre~ Constituin­
tei a. Íl]{c_iªth,.a privada deve ser incentivada, _Mas 
quero lembrar também que a inkiatívã privada 
é necessária, é fundamental, por wn lado; por 
outro, ela tem que se modernizar em alguns seto­
res.' Transporte urbano constitui um setor essen­
cial na vid"à dos cidadãos, bem como na vida 
urbana brasileira. O nosso operador, seja público 
ou privado, ainda está muíto aquém daquilo que 
comp-ete ã -um sistéma que transporta 70 milhões 
de passageiros por dia 

Entendo que esta polêmica não vai terminar 
na discussão de números; efa é muito mais ampla, 
como bem colocou o colega da Associação dos 
Usuários, repito, é uma questão que envolve a 
própria -dinâmica das atividades urbanas. Ela não 
vai se envolver em termos de polêmicas sa1ariais; 
ela tem que ser vista nestes termos. O subsídio 
é uma altemat;iva. Agora, é preciso que subsidie 
a essência. Este é um aspecto importante, que 
tem que ser observado, quando se coloca essa 
questão do subsídio. 

Fmalizando, temos que evoluir para um modelo 
de operação, onde o Estado tenha suas responsa­
bilidades, onde o usuário tenha também as suas 
responsabilidc1de5:1_ -~a fi~c_alização do sistema e, 
onde o empresário, se __ quiser sobi-eviver, tenha 
tamb.ém as suas re~n~abilidades, modernizan­
do-se e: adap~_d_ç-$e _ ~elhor às condições que 
a sociedade re:quer att,J:a)mente .. 

O SR. PRESIDEN1E (Meira Filho)- Concedo 
a palavra ao Sr. 

O SR. - Sr. Presidente, nobre Senador Meira 
Filho, Sr. Representante_da EBTU. ilustres Srs. Sena­
dores, como usuário que sou -deixando de lado 
o aspecto rodoviário- deixando de lado o aspecto 
rodi_viário- devo salientar uma questão muito séria 
que diy~speito à Viação Anapolina Hoje, 70% dos 
usuários da Viação Anapolina, trabalham no Distrito 
Feder alo. Temos tentado todos oS meios, através. 
do DNER e através da própria Secretaria Eles dizem 
que é impoSsível, porque é uma área do âmbito 
do DNER. P~diríamos que nos ajudassem nessa 
luta, porque , lá, o sistema de transporte continua 
mais falido do que o daqui, Porque, se aqui tem 
tecla essa IJJta. nós, que residimos na periferia, na 
Gdade Ocidental. Novo _Cama e V~paraíso, esta­
mos cQm sérios problemas e queríamos que fos­
sem tratado~ pelo Presidente da Corrllssão. 

O SR. -/'i já é esfera_ do Estado de Goiás. 

O SR. - Mas, nós temos aq\li o representante 
1ega1 do .EBTU. Eu acho que devemos aprriveítar 
isso ai. 

S6 um minutinho Dr. Uma deixa que, até agora, 
eu não consegui esclarecer-_ foi a colocação do 
Consbluinte Frandsco Carneiro quanto à falência 
da TCB e o· Governo injetando dinheiro. N6s te-­
mos presentes. dirigentes ou superintendentes da 
empresa, que poderiam esclarecer alguma coisa 
para nós. 

O SR. - J;;u colocaria o seguinte: no que diz 
respeito ao transporte da região do entorno, eu real-

mente_ sei que esse transporte, que é gerenciado 
pelo DNER, está em condições, neste momento, 
pioires que as nossas. Mas nós estamos desenvol­
vendo um trabalho conjunto, no sentido de me: 
lhorar. - --

No que diz respeito à TCB, eu tenho a impressão 
de que as respostas já foram dadas adequadamen­
te. 

O SR: ANTONIO RABELLO - Eu só queda 
completar, para que não permaneça uma confu­
são. Na realidade, o DNER é uma coisa e a EBTU 
é outra. O DNER é responsável pelo sistema de 
transporte a nível regional, enquanto que a EBTU 
é uma Emlpresa de transporte urbano. 

Não estou me omitindo de dar uma resposta, 
mas a EBTU, gostaria de colocar, como já colo­
quei, é uma empresa que tem prOcurado não 
repetir os erros do passado, hoje, no sentido de 
tomar atitudes impositivas. Essa questão é urna 
importante e nós discutimos ela no plano institu- · 
cional, que é a ·questão das aglomerações uiba­
nas. Mas a nível de Brasil, como um todo. Eu 
tenho c-erteza de que, a nível local, o Governo 
do Distrito Federal está senslvel a isso e vamos 
torcer para que se encontre uma solução, __ 

O SR: ANTONIO RABELO - Eu só querio 

Então, fala. Todo mundo falou, porque você 
não fala? · 

O SR. - QLmndo a própria EBTU. implantou esse 
programa, o programa AGLUB, ela teve a preocu· 
pação de melhorar os operadores do sistema~ A 
maioria dos operadores do sistema de transporte, 
tem esse estuçio. foi feito cursinho, no qual, eU­
também participeL Na semana passada, eu passan­
do, de parada em parada, vejo um fiscal de dentro 
do próprio ônibus._ Eu já sai daqui da rodoviária, 
com- o ônibus superlotado, É como a Deputada 
falou que teve uma Senhora que tirou o pé e não 
teve mais jeito de colocar o pé no mesmo local. 
S6 fazeram isso aí, como um tipo de lavagem cere­
bral para o rodoviário, certo? 

Dê um salário digno ao rodoviário e dê sua 
ferramenta de trabalho que ele resolve todas as 
questões. Eu sou- um camarada que trabalho, 
transporto vidas humanas e quero deixar claro 
aqui ao Senador Meira Filho que eu, como moto­
rista, esse mesmo percentual que os usuários es­
tão pensando que vai ser de mafs, eu quero deixar 
claro aqui que a minha família também paga pas­
sagem. Minha esposa, para ir para o trabalho, 
tem que pagar a passagem; minha filha, para ir 
ao colégio, tem que pagar a passagem. Agora, 
para tirar, desse miserável, 5.166,00 cruzados, ti­
rardo meu bolso, que vivo, passo o _dia aí para 
ganhar esse dinheiro ao mês. Não se leva em 
conta quando se aumenta 75% no custo luz. no 
custo água, no quífo do feijão, no quilo do arroz, 
no litro de leite, isso não se vê, 

Agora, quando é para se recusar a1guma coisa 
para o rodoviário, af, nessa hora, se fecha a porta, 
se faz tudo. 

Agora, outra coisa; eu pagava um aluguel de 
1.500,00 cruzados. O moço queria me cobrar cin­
co. Eu vou morar onde? Debaixo da ponte? Ele 
vai me fazer por 3AOO,OO cruzados agora. 
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Ai, fica a pergunta: para eu trabalhar, com vinte 
anos de Brasma, eu vou ter que morar lá em 
Alexânia ou Crista1ina? P.ara levantar, sa_ir daqui 
nove horas da noite e. chegar quatro horas da 
manhã aqui, para pegar uma jornada de serviço, 
novamente? Que conforto eu vou procurar dar 
a minha família? 
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Eu -queria deixar isso para o Sr. raciocinar um 
pouquinho e ver que o rodoviário é marginalizado. 

Muito obrigado. (Palmas.) · 

O SR. - Isso ai não tem nem como raciocinar. 
IssO aí nós só temos é que lamentar. - -
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O SR. Posso fazer _uma observação? Todo rodo­
viáiío coloca é da maior _justiça. Só qUe não é um 
privilégio s6 das rodoviários. Todos os trabalhaw 
dores de Brasília, inclusive, aqueles que ganham 
ménos de 5.157,00 cruzados. .. 

(Fãlha na gravação.) 


